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Convento de S. José da Esperança - Évora
Proposta de valorização histórico-arquitectónica
A presente dissertação de mestrado visa a apresentação de uma proposta de
valorização para o espaço edificado do Convento de S. José da Esperança, da cidade de
Évora. Procurámos traçaÍ a história do Convento de S. José ao longo de um período de
cerca de 200 anos, apresentando ainda as várias funções do imóvel, desde a sua extinção
até à actualidade. Abordiámos a questÍÍo da instalação ffsica do cenóbio, relacionando-a
com as razões da escolha da Ordem Carmelita Descalça. Contextualizámos este aspecto
com as origens da Ordem do Carmo, a reforma desta Ordem, originando o nascimento da
Ordem Car:neüta Descalça, e a sua entrada em Portugal.
Subliúámos a importância das fundadoras e o seu legado testamentário para a
subsistência desta instituição religiosa e como essa subsistência conheceu vicissitudes e
contrariedades viárias ao longo da vida da comunidade.
Procurámos depois entender o espaço conventual edificado, pelo que procedemos
a uma análise histórico-arqútectónica do conjunto conventual, nomeadamente a
ampliação dos espaços, e depois da extinção e da mudança de propriedade, a adaptação a
novas funções e as necessárias intervenções nele ocorridas.
Por fim, atendendo à história do Convento, à riqueza patrimonial que ele
representa tanto para a sociedade em geral como para os Eborenses em particular,
atendendo à sua inserção no Centro Histórico de Évora - CIIE, com a classificação de
Património Mundial atribuída pela UNESCO em 1986, e atendendo ao vasto quadro
legislativo nacional e internacional relativo à protecção e valorização do património
cultural, apresentámos a nossa proposta de valorização do Conjunto Conventual, que nos
parece, em conformidade com o exposto, a mais apropriada àquele espaço.
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ABSTRACT
Convento de S. José dn Esperança -Évora
A proposal of an historical and architectonical recovery
This master's thesis aims to propose a recovery area for the valorization of the
building space of Convento dc S. José da Esperança, in Évora. We traced the history of
the Convent of S. José over a period of about 2(X) years, by exploring the various
functions of the building, since its extinction as reügious community until now. We
addressed the question of the physical installation the life of the religious community,
linking it with the reasons for the choice of the Ordem Carmelita Descalça's to settle
there. This aspect was then contextualized with the origins of the Ordem do Carmo, the
reform of the Order, resulting in the birth of the Ordem Carmelita Descalça, and its entry
into Portugal.
We emphasized the importance of the founders and their legacy to the liveühood
of the subsistence of this religious institution. Along the history the Ordem experienced
several setbacks and problems over the life of the community.
Our study led to an understanding of the conventual space as a physical building.
For that we undertook an historical and architectonical analysis of the conventual set,
namely the enlargement of spaces, and after úe extinction and the property change, the
adaptation to new functions and the necessary interventions that it suffered.
We presented our proposal of historical and architectonical valorization of the
convent, taking into account the history of the Convent, as a rich heritage, not only for the
city of Évora, but also to the coun§, as a whole. We took into account the fact that the
convent is inside the historical centre of Évora (World Heritage City - LTNESCO - since
1986), and it must comply to national and international legislative framework for the
protection and enhancement of cultural heritage. Our proposal of Íecovery of the
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Nas últimas décadas, o Património Religioso em Portugal tem despeÍado especial
interesse e preocupação por parte do Poder Central, das Autarquias, da Igreja Católica,
dos investigadores e da sociedade ciüI.
Porém, este patrimóniq que está na posse da Igreja Católica das autarquias ou de
particulares, enfrenta variados problemas que podem, em última análise, levar à ruína e
posterior desaparecimento. Das entidades acima referidas e que gradualmente se têm
empenhado na defesa do património constnrído, em particular o reügioso, múto está
ainda por fazer. Sublinhamos as políticas culturais dos últimos governos que não dotam
os organismos regionais - caso da ex-DGEMN @irecção Geral dos Edifícios e
Monumentos Nacionais) e ex-IPPAR (Lrstituto Pornrguês do Patimónio Arquitectónico)
e do ex-IPA (Instituto do Património Aryuitectónico)I, encarregues de conservar o
património constnrído (que inclui o religioso), de meios financeiros e técnicos necessários
parafazer face a despesas de recuperação e conservação. Apesar do ainda insuficiente
incremento na valorização do património reügioso construído, o ICOMOS considerou o
tema "Património Religioso e Espaços Sagrados" no âmbito da iniciativa do "Dia
Internacional dos Monumentos e Sítios", com o objectivo de conribuir para o
recoúecimento, protecção e valorizaçáo do património religioso, móvel e imóvel2.
Os monumentos religiosos e as obras de arte constituem mais de metade do
património artístico europeu. Em Pornrgal, Espanha e Itália estima-se que ceÍca de 75%
destes bens culturais estejam ligados à pútica religiosa. Há ainda ceÍtas regiões de
Portugal em que essa percentagem sobe para 8OVo, em conformidade com números
oficiais do Ministério da Cultura e de acordo com as estimativas do Conselho da Europa3.
t O tGeSpAn - Insütuto de Gestão do Património Arqúrcctónico e Arqueológico,IP, resulta da fusão do
IPPAR e do IPA e da agregação de algumas atribuições da Ex-DGEMN e foi criado pelo DL N"9612007 de
29 de Marco.
'Oe *ordo com inforrnação disponível em: http://www.ippar.pídippar/agenda-detalhe?xcúç;t243ll}B,
acedida a 19.M.2008.
3 Informação disponÍvel em (http://www.mt.otlnotíciaVindex.php?article=260775&visual=26>, acedida a
19.04.2008.
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As autarquias enfrentam também problemas de ordem financeira e técnica. Porém,
nos últimos anos temos assistido a uma espécie de "campanha" em prol do parimónio
religioso de Norte a Sul do territórioa.
A sociedade civil pouco pode fazer, não dispõe de meios para combater a
degradação do património constnrído e é ela quem mais de peÍto convive com esta
realidade. No entanto, saliente-se o importante papel desempeúado pelas associações de
defesa do património espalhadas um pouco por todo o país, e que têm alertado as
entidades competentes, nomeadamente as Câmaras Municipaiss.
Em Évora, destacamos o importante papel desempeúado pelo grupo Pó-Évora
que desde 1919, tem tido um papel interventivo na preservação do património edificado
da cidade. Com atribuições semelhantes, surge a Comissão Municipal de Arte e
Aryueologia, reunida pela primeira a27 deJaneiro de 19386. Na época ainda não estavam
estruturadas as Direcções Gerais de Edifícios e Monumentos Nacionais de forma a que
estas, estendendo-se a todo o território, cumprissem o papel das Comissões Municipais de
Arte e Arqueologia. Recorde-se que em 1931 haüa sido publicada a Cana de AtenasT
que, consciente dos problemas que cada Estado atravessava no que toca à degradação do
seu Património constmído, evocava a interdisciplinariedade como forma de encontrar
métodos aplicáveis às diferentes necessidades.
a O Uunicípio de Cabeceiras de Basto já promoveu a sua 17' conferência sobre estc tenra, com o objectivo
de sensibilizar os quadros da própria autarquia e a população em geral, conüdando oradores especializados.
Ouros municÍpios, no intúto de valorizarem o seu património reügioso, integram os seus objectivos em
redes urbanas regionais, como os de Nazaré, kiric Ourérn, Santarém e Almada. Podemos verificar estes
factos na informação disponível em <htto://www.aeencia.eclesia.pUnoticia.asp?noticiaid=58542> acedida
a 19.04.2008 e em (http://www.oesteonline.otlnoticias/noücias.aso?nid=17551> acedida a 19.M.2008.
s A câmara tvtuni.ip@a de três anos à 
"t"to."çao 
uo inventário do parimónio do
concelho. Este inventário cornpreende o património arquitectónico e aryueológico, foi elaborado por uma
eqúpa multidisciplinar num pryiecto da Câmara Municipal de Évora - CME, coordenado pelo
Departamento Centno Histórico. E cornposto por 163 páSnas com 1776 bens inventariados. Estcs bens
estão numerados, identificados, tem localização administrativa, época de construção, catogoria conforme o
Plano de Uóanização de Evora - PLJE (por exernplo a categoria Al equivale a Monumenlo Nacional) e
protecção legal quando existe. Inclú ainda tnês plantas de localização de bens pauirnoniais, das zonas intra
e extramuÍos, bem como das áreas rurais.
6 Esta Comissâo surge por força da Iri - Código Adninistnttivo de 1936, aprovado pelo Decreto-Lei n"
27:424 de 3111211936 e pela necessidade de alertar o municÍpio e a sociedade civil para a prcservação de
tão rico patimónio existente na cidade e tantas vezes defraudado, Cfr. Acta no 1 desta Comissão de Janeiro
de 1938, Arqúvos da CME. De acordo com a [-ci acima rcferida, estas Comissões eÍam criadas nas cidades
onde houvesse ediffcios patrimoniais de considerável valor histórico.
' Flário trpes; Miguel Brito Correia, Património Arquttec'tónico e Arqueológico - cartas,
recomenda$ee e convenções internacionais, Lirros Horizonte, 2004, pp. 4345. A CaÍta de Atenas
tornou-se numa doutrina internacional que entne vários objectivos, enunciava algumas técnicas de
conservação, que foram unânimes e por isso, rnaterializadas na mesma CaÍta. A Carta de Venez! de 1964',
seguiu os mesmos ditames e alargou o conceito de patimónio; criou um novo paradigma: a noção de
panimónio aplica-se úo só aos monumentos históricos, tal corno rn Carta de Atenas, mas alarga esta noção
às obras modestas do passado que, com o passar do ternpo, tornaram-se culturaknente importantes. É a
valorização do pauimónio não só urbano mas também rural. A Cana de Cracóvia 2(XX), com origem na
Carta de Yeneza t€m como objectivo a conservação do património arqútectónico, urbano e paisagÍstico.
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Os investigadores são a maior parte das vezes, aqueles que, por necessidades
académicas ou de investigação, se apercebem dos reais problemas que o património
construído atravessa; são os mais sensíveis à problemática e são eles que, mútes vezes,
alertam os organismos competentes para o património em risco. Tanrbém os seus estudos
são um contributo para a valorização deste património.
Sobre património religioso, vários trabalhos têm sido compilados, nomeadamente
no âmbito da recuperação e valorizaçáo destes espaços. Dos estudos referentes ao
Alentejo e a Évora, destacamos entre outros, o de Domingos Almeida Bucho, sobre o
Mosteiro de S. Beruardo de Ponalegre, o de Ana Lúcia Rosado Silva Barbosa, acerca do
Mosteiro de M Sf da Saudação de Montemor-o-Novo, o de António Fernando Marques
sobre o Mosteiro de M Sf do Espinheiro em Évorae o de Antónia Fialho Conde, que foi
em torno do Mosteiro de S. Bento de Cdstris tanrbém em Évora.t
Do atrás exposto, temos que, do património religioso conventual de Évora, o
Convento de S. José tem sido dos menos estudados. A escolha deste estudo deve-se a esse
facto e tarrbém por já existir um estiígio, realizado pela Autora da dissertação, no ânrbito
da Pós-Graduação em Gestão e Valorização do Paüimónio Histórico e Cultural da
Universidade de Évora. O propósito deste estrígio foi consultar, classificar e inventariar os
documentos existentes na BPE (Bibüoteca Prública de Évora), que eÍam pertença do
referido Convento. O manancial de informação encontrada, despertou-nos o interesse em
aprofundar o coúecimento não só sobre o conjunto conventual, mas tanrbém sobre a sua
vitalidade e sobre a comunidade religiosa que ali professava.
Sobre o Convento de S. José da Esperanç4 vutgo Convento Novo, alguns
investigadores e académicos têm produzido estudos dispersos, embora a maioria não
conheça o fundo documental deste Convento, existente na BPE por este não se encontrar
ainda catalogado. Porém, atguns autores interessados na história da cidade de Évora e na
história conventual, acabaram poÍ nos legar preciosos testemunhos acerca da História
deste imóvel.
Deste conjunto de autores, destacamos o Pe. António Carvalho da Costae que, no
início de setecentos, na obra Corografia Portuguesa - Capitulo l, faz a descrição
topográÍica de Évora e enumera os diversos conventos e paróquias da cidade. Refere
8 Todos estes estudos foram apresentados à Universidade de Évora para obtenção do grau de Mestrre em
Recuperação do Patimónio Arquitectónico e PaisagÍstico. Outnos estudos semelhantes foram desenvolvidos
no âmbito do mesrno Mestrado, e rcspeitantes a outros conjuntos conventuais e a outros espaços
patimoniais; alguns desses estudos originaram análises rnais profundas, nomeadarnente teses de
doutoramento, caso de Antónia Fialho Conde sobrc as monjas bernardas de Évora no período moderno.
e Pe. fuitónio Carvalho da Costa Corografra Portuguesa, Tomo II, Lirryo II, Oficinade Valenúm da Costa
Deslandes, Lisboa, MDCCVIII, p. 424.
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sucintaÍnente a localização geográfica do Convento de S. José: "O Mosteiro de S. Tereza
de Carmelitas Descalças junto à Porta dc Aviz".
Destacamos a aturada obra do Jesuíta Pe. Manoel Fialho Évora llustradaro, qure
começa por referir a profecia da fundação do Convento no local onde está implantado
pela beata Leonor Rodrigues. Fala da fundação do Convento, da licença necessária à sua
fundação e da família fidalga a que pertenciam as suas fundadoras.
Tanrbém Francisco da Fonseca, Padre da Companhia de Jesus, publica Évora
Glortosa em Roma, em 1728, obra esta adaptada e melhorada a partir da acima referida.
O Pe. António Francoll retoma o título Évora llustrada e pubüca o resumo da mesm4
mantendo as designações dos capítulos conforme a original.
Outros estudos temáticos e pontuais foram editados, nomeadamente relativos às
artes decorativas. O Professor Reynaldo dos Santosl2 classifica a talha da igreja do
Convento Novo "de excelente talha rocaille".
Trúüo Espanca na obra Inventárto Artístico de Portugal - Concelln de Evora,
publicada em 1966, descreve o Convento começando pela Ordem que o regra, seguindo-
se a fundação, os mecenas, as sucessivas ocupações após a exclausEação.
Coúecemos, por outro lado, várias descrições ffsicas do imóvel. Todos os trabalhos
produzidos evocam na sua maioria aspectos relevantes da sua História e contribuíram
para um conhecimento mais completo do edificio.l3 Elsa Caeirola na sua tese de
Doutoramento, descreve o aspecto ffsico do edifício, à semelhança de Túlio Espanc4 e a
sua inserção na malha urbana da cidade, e alguns aspectos da sua história.
O objecto do nosso estudo é, pois, o Convento de S. José da Esperança mais
conhecido entre a sociedade eborense por Convento Novols, da Ordem Carmelita
r0 A propósito de todos os Conventos de Freiras da Cidade de Évora - Códice CXX)íI-I - Tomo [V,
existente na BPE.
l'Pe. António Franco, Évora llustrada, Évora: Edições Nazareth, 1945.
'2 Reynaldo dos Santos, Oito Séculm de Arte Poúuguesa - histórir e espírito, Vol. II, Ernprcsa Nacional
de Publicidade, s.d., p. 286.
13 Destacamos o da autoria de Liliana Sezilia e Tercsa Beijoca tabalho aprcsentado no âmbito do
Semhário de História da Arte da Licenciatura em História na Universidade de Évora, em 1994. É um
trabalho que explorou as artes decoraúvas e estudou em profundidade a igreja. E o de João kranjeira
Santos, aprcsentado no âmbito da cadeira de Teoria, Legislação e Prtitica de Património, do Mestrado em
Gestão e Valorização do Parimónio Histórico e Cultural, na Universidade de Évora em?-007.
tn Elsa CaeiÍo, Os Conventoa do Temo de Évora, Sevilha : Escuela Técnica Superior de Arqútectur4
2OO5,3 vol. Tese de Doutoramento apresentada à Universidade de Sevilha.
'5 A designação Convento Novo aparece rcferida na década de 6O do Século )ilX , Cfr. documentação do
Maço 13 (não catalogado) do Fundo deste Convento existente na BPE.
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Descalça, reformada por Sf Tereza d'Ávila. É um dos oito conventos femininos de
Évoral6 e situa-se no interior do Centro Histórico de Évora (CIG).
O nosso objectivo primordial é propor a valorização deste espaço conventual. A
proposta obriga-se a respeitar o espaço físico do convento, a sua localização e envolvente,
tendo em conta as efectivas necessidades do Centro Histórico de Évora, respeitando
sempre a traça original do imóvel e o seu espaço interior.
Neste intento, dividimos a nossa dissertação em üês partes. A primeira abordará a
História do Convento desde a sua fundação, a sua inserção na Ordem, as fundadoras, a
vitalidade do convento (manifestada no património possuído e nas relações com a
comunidade extra-clausura) até à morte da última reügiosa.
A segunda focará os aspectos físicos do imóvel, fazendo uma análise histórico-
arquitectónica do conjunto, abordando, a partir da estnrtura inicial do ediffcio, as
intervenções estruturais e as intervenções a nível decorativo. Anotaremos as diversas
fases de ocupação que, nalguns casos, motivaram as intervenções feitas, como forma de
adaptação do convento a novas funções. Abordaremos ainda o estado físico actual do
ediffcio e a sua propriedade.
A terceira e última parte abordará, a valorização do património arquitectónico
numa perspectiva actual. Do ponto de vista teórico, partimos da legislação nacional e
internacional e daquilo que a mesma prevê, mesmo porque o património religioso
obedece a parâmetros específicos, no que respeita à sua classificaçãol7. Do ponto de vista
prático, analisaremos criticamente algumas propostas actuais apresentadas e postas em
prática noutros conjuntos religiosos do país, mais especificamente em Évora, e que nos
serviram de ponto de partida.
Como corolário do nosso estudo, e concretizando o objectivo desta dissertação,
apresentaremos uma proposta de valorização fundamentada para este conjunto
conventual, procurando harmonizar os aspectos histórico e arquitectónico do ediffcio.
16 De acordo com as Memórias Paroqúais de 175t, pertencia então o Convento Novo à frreguesia da Sé,
obedecia ao Provincial da sua Ordem e não ünha padroeiro, cfr. Maria Ludoüna B. Grilo, "O Concelho de
Évora nas Memórias Paroquiais (Conclusão)", A Cidade de Évorq Boletim da Cultura da Câmara
Municipal de Évor4 no I - 2'Série, 1994-95,p.t26.
" Ao abrigo da lti de Bases do Patrhúnio Culrural Poraguês -lx;i lüln0fll de 8 de Setembro, e de
acordo oom o Art. 94", ponto 5 'â classificação de bens culturais peÍtencentes a igrejas e a ouEas
comunidades religiosas, incumbe exclusivamente ao Estado e às Regiões Autónomas".
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CAPITIILO I - O Convento de S. José da Esperança de Évora:
enquadramento histórico
1. Os Carmelitas Descalços em Portugal
Subsistem várias dúvidas quanto à origem da Ordem Carmelita. Segundo o
Cronista da Ordem, Fr. Belchior de Santa Anal8, a origem remonta ao ano 927 a. C. no
Monte Carmelo, escolhido por Deus, sendo o primeiro impulsionador da mesma o Profeta
Elias, e tanrbém a base espirinral da mesma. A Ordem fora concebida com regÍas santas, e
foi-lhe aüibúdo o hábito. Porém, afraqtezahumana levou à perda do rigor primitivo e a
consequentes reformas. S. João Baptista, Profeta conceituado no seu tempo, pela vida
coerente e austera que levad4 é o sucessor espiritual do Profeta Eüas e reforma a Ordem,
elevando-a a "grande altezatanto na observância monástica como nafé, e na caridade"le.
Espalhou-se por inúmeros territórios, desde o Egipto, à Palestina, Líbia, Arábia e Síria. A
Espanha, chegou através do Apóstolo Santiago dos Carrrelitas. O mesmo Apóstolo
fundou em Toledo o primeiro Convento de Religiosos e Religiosas Carmelitas, de onde
mais tarde partiram por todo o território espanhol na difusão da Ordem Carmelita2o.
Esta sucessão de acontecimentos na História da Ordem não foi linear. Importa
referir as datas que nos parecem mais marcantes da mesma: entre 1153 e 1159, Bertoldo,
dirige-se para o Monte Carmelo e juntamente com seu primo o Patriarca D. Américo de
Antioquia, constrói uma pequena capela perto da gruta de Eüas e cerca as ruínas que ali
existiam. Aos poucos, cresce a vida eremítica em torno do histórico Monte Carmelo com
l8 Fr. Belchior de Santa Anna, escrcveu o primeiro Tomo da Chronica de Cannelitas Descalçoa,
perticular do Reino de Portugal, e província de S. Filtipe. Seguiram-lhe na tarefa os cronistas Fr. João
do Sacramento e Fr. José de Jesus Maria. Era também um carmelita descalço e desernpenhou estas funções
com inteligência e sabedoria, de acordo com a informação explicitada no Diccionário Bibliogr6phico
Portuguez, de Innocêncio da Silva, Tomo I, Lisboa, knprensa Nacional, MDCCCLVU.
re Frei Belchior de Santa l'lna. Crónica dos Cannelitas Descalços,Tomo I, Livro 1", p.2.
20 Segundo o cronista português da Ordern, Frei Belchior de Santana, e a partir do tcstemunho escrito de S.
Elpidio, Carmelita e Bispo de Toledo, ordenado Bispo por este Apóstolo, Santiago dos Carmelitas fundou
nesta cidade o primeiro Convento de Frades e Freiras Carrnelitas, antes ainda do aparecimento de Sf
Agostiúo e de S. Bento. Cf. Frei Belchior de Santa Atra, Crónica dos Carmelitas DescalçosrTomo I, Livro
1", p.3
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a ocupação por vários eremitas de pequenas cavernas, imitando Elias. No ano de 1205, a
Ordem recebe a Regra escrita de Sf Alberto2l, Patriarca de Jerusalém, por ordem do Papa
Inocêncio Itr, atribúndo assim a existência canónica à mesma, e estatutariamente
semelhante às restantes. Em 1215, o Concilio de Latrão proibiu o estabelecimento de
novas ordens Religiosas e alguns Religiosos da Terra Santa contestaram o direito da
existência dos Carmelitas, uma vez que eles ainda não tinham aprovação Papal. Depois de
várias insistências, chegou a aprovação pelo Papa Honório tV a 30 de Janeiro de 1216,
pela Bula Ut Vivendi Norman, recomendando o cumprimento daRegra de Sf Alberto.
A emigração de reügiosos carmelitas da Terra Santa para a Europa dá-se por volta
entre 1226-1229, onde continuaram a levar uma üda solitiíria e contemplativa.
Constnríram alguns eremitérios como em Cambridge na Inglaterra ou Aygalades, no Sul
de França. As perseguições pelos islamitas em 1291, no Monte Carmelo, nmssacraÍam os
Carmelitas que ali viviam. A Ordem sobreviveu po4lue na Europa já haviam alguns
conventos e reügiosos da mesma. Mas a sociedade europeia não aceitou de bom grado
estes religiosos, vindos do Oriente, eram mais uns que viúam pedir esmola.
O primeiro Capitulo Geral oconeu em 1245 em Aylesford (Inglatena), tendo sido
eleito o Prior Geral Simão Stock. Algumas adaptações da Regra foram concedidas pelo
Papa Inocêncio IV em finais de 1247 por meio da Bula Qwe Honorem Conditoris. Após
esta adaptação da Regra, o Prior Geral Simão Stock, à semelhança das Ordens
Mendicantes, fundou vários conventos nas cidades europeias como Cambridge em 1249,
Oxford eml253, em Paris eml259 e Bolonha em 1260.
Mais duas importantes reformas da Ordem se seguiram. No Século XV, depois do
Cisma do Ocidente, e no Século XVI, imediataÍnente após o fim do Conciüo de Trento.
Da reforma de Trento surgem os Carmelitas Descalços.22
Antes, em 1432 S. Pedro Tomás, vendo a inobservância da Ordem, manifestada
por exemplo na falta de abstinência de carnes, jejum de sete meses por ano e o
encerrafirento perpétuo das celas, pede ao Geral da Ordem, Bartolomeu Rocalio, que
soücite ao Papa Eugénio fV, que fixasse e obrigasse ao cumprimento a Regra que St.
Alberto de Jerusalém deu à Ordem, no começo do Século Xff3.
2l Entende o Cronista da Ordem que Sf Alberto é o reformador da mesma urna vez que ele lhe atribuiu a
Regra cefianrente mais rigorosa, rnas que já exisüa poryue a Ordem desde sernprc se governou por Regras
de Tradição. Atendendo também à Intodução da Regra, cornpreendemos que esta era praticada já desde
ss sannelitss que habitaram o Monte Carrrelo. "(...) visto que nos pedis uma Norma de Vida que
corrcsponda à vossa aspiração (...)".
Cf. <www.ordemdo-carmo.ptlcontent/12l26), acedido a 13.01.20íJ/i.
2 De acordo com o exposlo no seguinte endereço: . (www.ordem-do-carrro0ícontent/126), acedido a
13.01.2009.
a Frci Belchior de Santa Anna, Cnónica dos Cannetitas Descalços, Torno I, Livro 1", W.2-5.
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Semelhante conduta, ou seja, de incumprimento em relação à Regro" tiúa a
Ordem Carmelita no tempo em que Sf Teresa de Ávila, religiosa da Ordem do Carmo,
que professava no Mosteiro da Encarnação em Ávila. Santa Teresa, com vinte e um anos
de idade e contra a vontade de seu pai, decide ser freira e enüou para o referido
Mosteiro2a. segundo o cronista da ordem, Sf reresa, inspirada por Deus, após
Pennanecer em êxtase durante quatro dias, reforma a Ordem Carmelita. Depois de
conseguir a confirmação da reforma da Ordem pelos Padres Frei Pedro de Alcântara e
Frei Luís de Belüão2s, Que escreve a Santa Teresa para que esta não desista desta reforma
porque fora planeada por Deus, e em 50 anos, se tornaria das mais importantes religiões.
De seguida, pediu a seu cunhado que comprasse uma casa em seu nome. Fizeram-
se obras de adaptação para ali instalar uma comunidade religiosa. Foi feito com esmolas
de amigos e familiares da Santa. Foi o primeiro constnrído em Ávila após a reforma
teresiana (O Convento de S. José).
Também São João da Cruz foi reformador da Ordem dos Carmeütas Descalços,
iniciada a28 deNovembro de 156826. A reforma agora iniciada obrigou a um pÍocesso de
renovação do carisma da Ordem. As carmeütas, como outras religiosas, únham caído
numa vida de relaxo relativamente aos preceitos iniciais da Ordem, no princípio do
Século XVI. As reügiosas saiam da clausura sempre que queriam e os Conventos
converterafir-se, nalguns casos, em sítios ideais de vida fácil. Por outro lado, as
comunidades de religiosas eram numerosas, contribuindo também para tal desleixo.
Sf Teresa empreendeu o desafio de levar a cabo a ideia de fundar uma
comunidade mais reduzida e reformada. Estabeleceu a mais esftita clausura e o silêncio
quase total. As religiosas vestiam-se de hábitos simples e calçavam só sandálias (em vez
z Santa Tercsa nasceu em Ávila a23 deMarço de 1515. Filha de Afonso Sanches Cepeda e D. Beatriz de
§u1 r espo§a, arúos nobres e tementes a Deus. Foi baptizada 
"orn 
ó norne de Thercz4
semelhante a Tharazia que em grcgo, significa milagrosa. Teve um irmão, Rodrigo quasc da sua idade.
Tiúa um comportamento humilde rnas alegre, perdeu a mãe aos doze anos d;daae e entrou para o
rnostciro de Sf Agosüúo e ficou aos cúdados da sua "mestra" D. Maria Brizenda. Decide ser fr,eiral com2l anos, entra no Mosteiro da Encarnação da Orrdem do Carmo em Áüh. Já no Mosrciro adoece
gravemente, todos as julgavam moÍta, inclusive as freiras do seu mosteiro abriram-lhe a sepultura.
Penraneceu assim por quatro dias. Segundo o Cronista da Ordem, foi neste período de ternpo que úus 1l1e
pediu que fizesse a reforma da Ordern Depois de o fazer, fundou o prirneiro convento 
"ri, 
Áuitu a 24 de
Agosto de 1562, sob a invocação de S. José e com o patrocúrio de sua iobrinha D. Maria Baptista, religiosa
descalça' p9r um dotede mil cruzados. Encontramos urna estrcita ügação entr€ a fundação dós conventos de
S. José de Ávila e de Évora: além da designação do Convento, na oiápOsito comum ente tia e sobrinha de
fundarcm e dotarem o Convento da Ordem Carmelita Descalça. ^l soÚrintra de Sf Teresa acima referida
pareoe-nos ser descendente do l" casaÍnento do pai de Sf Teresa rmâ vez que do 2o casamento nasceu ú
Sf Teresa e seu irmão Rodrigo, quase da sua idade. Santa Teresa Morreu em Alva (Castela) a 15 de
Outubro de 1582, com'17 anos de idade. Foi canonizada pelo Papa Grcgório xV. Cf. Frei belchior de Santa
Ana" Crónica dos Carmelitas Descalços, Tomo [, Livro 1", Cup. U, pp. Ctt. A Sua canonização data de
l:§22,- Cf. http://aesaocarlos.blogspost.corn/2008/10/santa- teÍesàdvila-.html, acedido a t6.01.2N9.
] Cr6nica doc Carmelitas Descalçm, Tomo I, Livro l, p. 2g.ã Cúnica dos Canrelitss Dooú*, Tomo I, Urno t, p.+.
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de sapatos) daí a designação de descalças. Estavam obrigadas à abstinência definitiva de
carnes. Nas novas comunidades religiosas criadas por Sf Teresa não eram admitidas mais
de 13 religiosas, mais tarde aceitou que houvessem na comunidade atÉ,21religiosas, o
mesmo número que professavam no Convento de São José, em Évor*7.Em 1567, o Geral
da Ordem, Padre João Baptista l.oiro (Rossi), visitou o Convento de S. José, em Ávila, e
ficou muito satisfeito com o trabalho ali realizado por Santa Teresa. Assim, concedeu à
Santa plenos poderes para fundar outros Conventos da mesma natureza. Deste processo
histórico e místico surgiram os carmeütas descalços.
A 24 de Agosto de 1562 Sf Teresa, fundou em Ávila o Convento de S. José,
denominação indicada por Deus, o primeiro da Ordem reformada. As primeiras religiosas
foram Úrsula dos Santos, Antónia do Espírito Santo, Maria da Cruz e Maria de S. José.
Depois fundou outros em várias cidades espanholas, como Sevilh4 Medina del Campo,
Valadoüd, entre outras.
Desta foÍma, o primeiro Convento da Ordem Carmelita Descalça, fundado em
Ávila, tem a mesma invocação que o último Convento fundado em Évora, da mesma
Ordem, cento e nove anos depois, instituição de que nos ocupamos no presente trabalho.
A escola mística Teresiana2E foi constituída por Carmelitas cuja doutrina espiritual
se inspira nos ensinamentos e escritos (Regra e Constituiçõr-s) de Sf Tercsa de Ávila e S.
João da Cruz. Escreveu ainda Santa Teresa outras obras, como "Caminho de Perfeição"
para orientar as suas religiosas, e o üvro das "Fundações" para as animar e fortalecer. A
obra "Castelo Interior", foi escrita para instnrção de todos os Cristãos.
A reforma da Ordem Carmelita teve o seu apogeu entne 1662 e meados do Século
XVm, apelando a uma espiritualidade contemplativa, ao despojamento e rccolhimento,
em que a prática da caridade fraterna, da mortificação e da humildade levam à pureza de
coração. Outra característica da espirituúdade inspirada em Sf Teresa resume-se ao seu
espírito de "totalidade": pretende orientar as almas no sentido do alcance do ideal mais
elevado, por meio da sua forma muito prática de comunicar, de chegar até elas. Afinal, os
mentores da reforma carmelita, Sf Tereza de Ávila e S. João da Cruz, escreveram os seus
ensinamentos com o propósito de formar discípulos seus.
Na verdade, a reforma implantada por Sf Teresa não foi pacífica. Veio pôr em
causa o quotidiano, por vezes desleixado, de algumas comunidades religiosas. A proposta
da Reformadora não foi bem aceite por todos, era bastante rigorosa. As religiosas do
n B.P.E.Fundo do Convento de S. José, Maço 15 - documento avulsoa P. Gabriel Sainte-Marie-Madeleine, -CARÀffiS (Spririualité de L'OrdÍe Des)», rn Dictionnairc de
Spiritualité, pp.2O6-2O8.
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Convento onde professava criticaram a sua atitude; a religiosa podia ter lá continuado
comodamente, cumprindo simplesmente os preceitos a que estava obrigada, mas
incomodava-a a desobediência em relação ao compromisso assumido com Deus e com os
cânones da propria Ordem. Houve confessores que se recusaram a confessá-la.
Apesar das várias contrariedades por que passou, teve tarnbém alguns apoios: de
Frei Pedro Ibanhas Iritor de Teologia no Convento de S. Domingos, do PadÍe Gaspar de
Salazar, Reitor do Colégio da Companhia de Jesus em Ávih, e o seu confessor o Padre
Baltazar Alvares, da referida Companhia.
A reforma dos frades carmeütas iniciou-se no primeiro domingo do Advento de
1568 no mosteiro do Duruelo, pelo Fr. João da Cruz, Fr. António de Jesus e Fr. José de
Cristo2e.
Esta refonna nasce, assim, ainda durante o Concilio de Trento, que decorreu nesta
cidade italiana, enfte os anos de 1545 a 1563. O próprio Concflio, nascido no espírito da
Contra-Reforma Catóüca havia produzido muitas doutrinas destinadas a operar uma
renovação no interior da Igreja Catóüca. Produziu também ditames quanto à governação e
vivência nos Conventos masculinos e femininos. Após a 25' sessão, a última deste
Concilio, (o Concilio enceÍra a 4 de Dezembro de 1563) foi publicado um rol de
regulamentos e princípios a serem enviados aos mais altos representantes da Igreja
Católica em cada Estado ou Nação, a fim de serem cumpridas por todos os conventos e
mosteiros da cristandade. No Decreto designado Dos Regulares e Freiras - Capitulo I,
obriga o Concilio a que todos os regulares, homens e mulheres, vivatrr a vida religiosa de
acordo com as Regras que professam e devem seguir com fidelidade e perfeição, os votos
de pobreza, obediência e castidade, e outros votos e preceitos particulares que haja em
alguma Ordem particular. Os Visitadores devem fazer visitas aos conventos com
frequência para eütar o desleixo da vida religiosa.
Procura o mesmo Concilio restaurar a clausura3o das Freiras, e nos casos em que a
mesma fosse violada, em mosteiros e conventos, obrigava a pesadas penas, sem apelação
aos desobedientes. Proíbe mesmo a saída das religiosas do Convento depois de professar,
salvo sob autorização do Bispo3r, das que dependiam do Ordinário Local ou dos Abades e
Priores.
]e CrOnica doe Cannelitas Descalço+ Tomo I, Livro l, p.4.s A noção de clausura esteve ligada à prorccção fisica e moral da Mulher e pretendia a defesa da honra da
família. Esta noção esteve associada à classe dominante. A Mulher podia ser encerrada em casa pelo pai,
pelo marido ou ainda no convento.
3r P. José de Castro, PoÉugal m Concílio de Trento, Vol. V, União G,ráfica, Lisboa, 1946, pp. 335-336.
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Para cumprimento destas determinações, o Príncipe D. Pedro em Portugal,
publica em 17 de Novembro de 167l a I*i sobre os Conventos de Freiras, dirigida aos
Ministros do Conselho do Rei. Foi produzida para acabar com "amizades ilícitas" com as
Religiosas, que acabavam por violar a clausura a que estavaÍr sujeitas, para receber no
Convento amigos e familiares. Era pesada nos castigos: determinava a pena de morte para
aqueles que indevidamente entrassem num convento ou mosteiro, violando as Regras da
Religião. O Príncipe retoma a I-ei semelhante publicada a 13 de Janeiro de 1603 e
confirmada por D. João [V, seu pai, por Alvará de18 de Agosto de 1665, e ainda outra Lei
homologada que o mesmo monarca publicou a 30 de Abril de 1653.32 Da apreciação da
Iri do Príncipe D. Pedro, que retoma as anteriores, constatamos que havia queixas da
violação da obrigação da clausura que, nalguns casos, chegaram aos Juízes Eclesiásticos e
Seculares.
As reformas anunciadas por Trento e propostas por Sf Tercsa para a Ordem
Carmelita Descalça, que üvia na altura, no incumprimento de Regras33 ancestrais, impõe
a observância estrita dos três votos exigidos por Trento: pobreza, obediência e
castidadey.
A Ordem refonnada chega a Portugal, vinda de Alcalá de Henares, em Espanha,
por meio de Fr. Ambrósio Mariano de S. Bento, italiano, e estimado de Filipe tr. Os
Portugueses mais facilmente aceitavam um italiano do que um espanhol, pois iniciava-se
em Portugal por esta altura o domínio Filipino. A 1 de Outubro de 1581 chegaram a
Lisboa Fr. Ambrósio Mariano juntamente com outros religiosos. Filipe I de Porhrgal
prontamente faz mercê da renda anual de cem mil réis, da casa onde residia a jovem
comunidade, que ficou instalada na Parnpulha. Este Convento "provisório" recebeu a
invocação de S. Filipe, em homenagem a Filipe tr de Espanha e I de Portugal, e foi o
primeiro convento masculino de Carmelitas Descalços fundado em Portugal.
A 27 de Setembro de 1606 também em Lisboa, iniciou-se a constnxção de um
novo convento. Em Maio de 1611, os religiosos descalços instalam-se definitivamente no
novo Convento, que recebera a invocação de IS Srt dos Remédios. Um pouco à
semelhança da instalação dos Descalços em Lisboa, eis que em Évora, no ano de 1594 a
32 Também a Lei de 1653 irnpunha pena de prisão de dois meses e pagamento de coimas de oitenta mil éis.
Os que continuavam a úolar a lei eram obrigados a pagar cem mil rcis de condenação para pagarnento de
custas da justiça. Os nobres eram prcsos e degredados 4 anos para África e os de menor condição eram
também presos e desterrados para o Brasil 5 anos. Cf. B.P.E., Casa Forte, N. Res. 572 - Lci sobre os
Conventos de Freiras, do PrÍncipe D. Pedro.
33 Sobre a operacionalidade da Regra, ver o estudo aprcsentado por Antónia Fialho Conde, Cister a Sul do
Tejo: o mooteiro de S. Bento de Cltstris e a Congregação Auttínoma de Alcobaça (1567-1776). Évora:
s.e., 2(X)5, (tese de Doutoramento apresentada à Universidade de Évora para obtenção do grau de Doutor
em História).í P. José de Castro, Ob. CiL, p.336
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nova comunidade ocupa provisoriamente umas casas na Rua do Raimundo, e só em 1606,
é que a comunidade dos Carmelitas Descalços pode ocupar o novo Convento com a
invocação também de If Sr'dos Remédios. O cenóbio masculino de Évora foi fundado
sob o patrocínio de D. Teotónio de Bragança, Arcebispo de Évora, instalou-se num
terreno à saída da cidade, na direcção de Lisboa, onde ainda peÍmanece o Convento de I.,1"
Sr'dos Remédios.
As reügiosas Carmelitas Descalças chegaram a Lisboa, vindas também de
Espanha, a 24 de Dezembro de 1584. A 19 de Janeiro de 1585 fundou-se o primeiro
Convento de religiosas Carmelitas Descalças, nesta cidade, sob a invocação de Sf
Alberto3s.
A fundadora foi a Madre María de San Jasé Salazar, primeira Priora Carmeüta
Descalça em Portugal, uma discípula de Sf Teresa de Áüh, que qús concretizar os
desejos e revelações da reformadora da Ordem: fundar a Ordem reformada em Portugal.
As motivações de Sf Teresa, foram manifestadas por ela em carta escrita a4 de Abril de
1580 e dirigida à retigiosa María de San Jasé Salazarl36.
Em Juúo de 1588, no capítulo reunido em Madrid, decidiu-se dividir a Ordem em
províncias. A de Pornrgal recebeu a invocação de S. Fiüpe. PoÉm, a Ordem dos
Carmelitas Descalços espanhóis e portugueses continua unificada atÉ 1773, aquando da
pubücação do Breve Patema Sedrs do Papa Clemente XfV, que a separa e ergue a Ordem
dos Carmelitas Descalços em Portugal3T.
Outros Conventos masculinos e femininos, foram surgindo em território nacional,
a maioria sob o patrocínio de nobres, fidalgos e alguns prelados, com os de Alter do
Chão, Coimbra, Figueiró, Aveiro, Viana do Castelo, Luso, entre outros3t.
35 Em homenagem ao Cardeal Alberto, sobriúo de Filipe II, conforme o estudo apresentado por Isabel
Morujão intitulado 'Entrc duas memórias: Maria de San José (Salazar) O.C.D., fundadora do prirneiro
Carmelo descalço feminino em Portugal", Penínsuliu Revista de Estudos Ibéricos [on line] 2003. ]f 0, p.
241-2ffi, disponível em <htto://ler.letras.up.píuoloads/ficheiroíartigol270l.odf), acedido a 07.03.208.
36Isabel Irlorujão, Ob. Cit, p. 242, prbli""d" "-<http://ler.letras.up.píuoloads/ficheiroVartieol2T0l.pdf),acedido a 07.03.2008.
3' IBIDEM, pp. 242-24, publicado em <http:/fler.letras.up.píuploadVficheiroVartisol2T0l.pdf,)acedido
a 07.03.2008.
3t Fortunato de Almeida, A llisüória da Igreja em Portugal, Vol. IL Livraria Civilização Editora, s.d.,
pp.183-186.
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1.1. Fundação do Convento de §. José da Esperança
A fundação do Convento de S. José da Esperança de Évora ou Convento Novo
remonta à década de oitenta de Seiscentos. Foi oficializada a 4 de Março de 1681,
volvidos alguns anos entre a vontade manifestada pelas fundadoras em erguerem um
Convento da Religião de Sf Tereza d'Ávila, a obtenção de licenças, solicitadas ao
Provincial da Ordem, ao Arcebispo da cidade e ao Senado da Câmara3e, e a vinda para o
Convento de quatro Religiosas da Ordem Carmeüta Descalça, dos conventos de Carnide e
de Sf Alberto de Lisboa. O Convento de S. José da Esperança foi, à semelhança de
outros conventos da cidade de Évora erguido sob o patrocínio da nobreza eborense4o,
neste caso por D. Feliciana da Silva, filha de Jorge da Silva, fidalgo da Casa Real, e por
sua sobrinha D. Eugénia da Silvaal, filha de Rui da Silva, seu irmão, tanrbém fidatgo da
Casa Real.
Não havia em Évora neúum Convento feminino da Ordem Carmelita reformada
por Sf Teresa, ou Ordem Carmelita Descalça.
Havia só, na época de constnrção do Convento de S. José da Esperança, o
Convento do Carmoa2 e o Convento dos Remédios, da Ordem Carmelita Descalça, mas de
frades, ao fundo da antiga Rua de Alconchel, hoje Rua de Serpa Pinto , e já fora da cerca
fernandina.
O Convento de S. José da Esperança em Évora surge do desejo e fé das suas
fundadoras e das revelações e profecias de Leonor Rodriguesa' qor, com frequência
3e B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Maço 18 - docurnento awlso
o A fundaçao do Convento de S. José em Érora revela algum paralelismo com a fundação do Convento das
Carmelitas Descalças de Aveiro: a origem nobrc das fundadoras - em Évora, D. Feliciana da Silva,
descendente da famÍlia Silva, famÍlia fidutgn da Casa de Sua Magestade; em Aveiro, D. Britcs de lara e
Menezes, üúva de D. Pdro de Médicis, filho do grão-duque de Florcnça Cosme de Médicis. Ambas
deixaram em testamento a vontade expressa da fundação do cenóbio, e legaram os bens de raiz que
possuÍam para a futura instituição como forma de dorc e patirúnio da mesrna. Nenhuma das duas assiste
em vida à fundação do Convento. Cfr. estudo apresentado por Inês Amorirn, '?atrirnónio e Crédito:
Misericórdia de Carmelitas de Aveiro (séculos XVII e XVU)', Aúlise Socist [on line] 2006, ]f 180, p.
693:729.DisponÍvel na www.:drtto://www.scielo.oces.mctcs.píscielo.ohp?), acedido a 30.07.2ffi8.
ar Manuel Fialho, Évora nustrade, Cap. tg6, H. ffZ.
a2 O Convento do Carmo foi fundadolm Évora em 1531, portanto, anterior à rcforrna da nresma Ordem
levada a cabo por Santa Tercsa e S. João da Cruz, iniciada da década de 60 do rlesmo Século. Sucederam-
sê outras fundações de conventos pelo Alenrcjo e rcsto do país. Em 1663 construi-se no Funchal o prirneiro
convento insular da Ordem do Carmo. A Ordem chegara a Portugal por rneio dos Capelães dos Miütares
de S. João de Jerusalérn, úndos da Terra Santa. Estes Carmelitas instalaram-se em Moura num convento
doado pelos referidos militares, em 1251. Eml347 por ordem de D. Nuno Álvares Pereirq foi constnrído o
Convento do Carmo em Lisboa e foi ocupado por Reügiosos vindos do C-onvento de Moura. Os Reügiosos
deste Convento implantaram a Ordem do Carmo em todo o paÍs e tarúém no Brasil. Fn 1423 rcalizou-se
em Portugal o Primeiro Capítulo Provincial e foi eleito Proúncial D. Frci Afonso lritão. Os primeiros
estatutos da Ordem em Portugal foram aprovados por D. João I em 1424.Cf. inforrnação disponÍvel em
<htto://www.ordem-do-carmo.pícontenívieil12í ), acedida a 13.01.2009.
a3 Religiosa da Ordem Terceiraão Carmo, à-t"ra se fosse confessar ao Convento dos Remédios onde estão
depositadas as suas relíqúas, de acordo com a obra do P. Manuel Fialho, Évora Illustrada, FL.337.
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visitava a residência da família Silva e que, ao entrar e ao sair, fazia demonsüações de
veneração a três partes da sala, como se de três altares se tratasse, encimados por imagens
reügiosas.
O dono da casa, ao ver este comportamento da religiosa, inquiriu-a justificando ela
que via aquela casa como sendo a casa de Deus e naquela sala via três altares. Algum
tempo depois, moÍTeÍam três membros da família, inesperadamente, e a mesma associou
este número aos tês altares. Ta[ revelação manifestou-se aquando da fundação do
Convento, pois na dita sala se ergueriam os três altares.
O testamento da fundação do Convento, do qual apresentamos extracto, data de 5
de Janeiro de 1679.
"(...) Em Nome de Deus Arnen saibão quantos este
Instrumento de Doação entre vivos Pura Pia e irrevugavéL, e
para todo o setnpre frrme e vallioza e por cauza do dotte
pera Erecção do novo Convento de Carmilitas Descalsas
que se intenta fazer nesta cidade e pella mellwr via de
Direyto com todas as forsas d,elle que pera este caso se
requerem, ou mais finneza tenhão, e obrtgaçcio virem que no
Anno da Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil
seiscentos e setenta e nove annos aos cinco dias do rnês dc
Janeiro do dito anno, na cidnde de Évora na casa de D.
Eugénia da Sitva (.)-44
A reforma da Ordem Carmeüta levada a cabo ainda no século XVI, na Península
Ibérica, é criada e cultivada essencialmente pela nobreza e sob também a protecção
monárquicq atendendo à origem nobre de Sf Tereza d'Ávila, à atitude de Filipe tr de
Espanha e a outros patronos e mscenas que promoveram a criação de cenóbios neste
território. É tarnbém exemplo o Convento feminino de Carmelitas Descalças de Aveiro,
fundado sob o patrocínio de D. Brites de Lara em 1658, duas décadas antes da fundação
do Convento de S. José em Évora. Por outro lado, a reforma da Ordem Carmeüta foi o
grande legado religioso da espiritualidade baroca, à semelhança dos testemunhos
deixados na arquitecfura, na escultura, na lircratura e na música.
1.1.1 As fundadoras
Desde a Idade Média até à implantação do Liberalismo em Portugal que, tanto a
família real, como a nobreza ou a Igreja, foram os mecenas tanto na constnrção e
4 B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Livro lf 4, Fl. l.
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ornamentação de espaços reügiosos de maior ou menor dimensão, como na provisão do
sustento das comunidades religiosas lá instaladas.
À semelhança das fundações de outros conventos, particularmente em Évora,
também o Convento de S. José da Esperança se ergue sob o mecenato da família Silva,
que há muito residia em Évora. Esta família tinha relações próximas com o poder régro,
passava temporadas na Corte. D. Jorge da Silva, era fidalgo da casa de Sua Majestade, e
tiúa residência em Évora onde vivia com a sua família. A mesma localiza-se à Porta de
Aü2, e foi o local escolhido para fundar o Convento de S. José da Esperança, ou
Convento Novo "(...) o mais moderno e ultimo, (...)", como o afirma o Pe. Manuel
Fialhoas.
Jorge da Silvaa6 teve três filhos: D. Feticiana da Silva (solteira), D. Serafina da
Silva, que casou e teve um único filho, Álvaro Ataíde Silva, e Rui da Silva, tanrbém
fidalgo da Casa de Sua Majestade, casado com D. Eúémia de CabreiraaT, teve também
uma única filha, D. Eugénia da Silva. Os herdeiros directos desta família, são, pois D.
Feliciana da Silva, D. Eugénia da Silva e seu primo Álvaro Ataíde Silva, todos solteiros e
sem descendência. Álvaro Ataíde Silva era capitÍio do exército e moÍre em Estremoz, num
desafio. Entretanto, na residência desta família restavam só D. Feliciana e D. Eugénia da
Silva. Vivia tanrbém com elas D. Tereza Segurada, afilhada da família, em arrbiente
recatado e de santidadeas.
A Religiosa Maria de S. José, sobriúa de Ironor Rodrigues e então Beata de
Santa MaÍta, de üsita à família do enüio Corregedor em Évora, Afonso Fernandes Piteira,
falou da possibilidade de converter o Recolhimento de Santa Marta em Convento, como
sucedera com o Convento de Santa Catarina de Sena. Maria de S. José üznáo encontraÍ
ninguém com posses e vontade para tal intento. O próprio Corregedor falou pessoalmente
nesta possibilidade a D. Eugénia da Silva e a sua tia D. Feliciana. Ambas aceitaram a
proposta da fundação do novo Convento, mas só se fosse nas suas casas, por forma a
concreüzar a profecia de Leonor Rodrigues e em memória dos seus familiares entretanto
falecidos. Depois de acertadas as questões sobre a invocação e o hábito, decidiu-se que
a5 Manuel Fialho, Évora trustrada, F1.337.
tr Jorge da Silva ao ÍegÍessar de üsboa duma sessão da Cortc convocada por D. João [V, deu uma queda
que lhe provocou a Ínorte. Cf. Pe. António Franco, Évora Ilustrade, ExEaÍda da obra do mesmo nome do
P_e. Manuel Fialho, Edições Nazarettr" É*.q MCMXLV, p.330.
*' ADE, Notarial 585, Fl. 41 - Dote de Jorge da Silva dado a scu filho Rui da Silvq casado com D. Eufémia
de Cabrcira.
§ 'Viviam todas as tnês como se já fossem freiras dentro do seu Convento.(...) Só saiam para se confessar e
sacramentaÍ à igleja do Colégio da Companhia de Jesus e o faziam com muita frequência dando bom
exernplo, e preocupando-se com a salvaçao das suas alÍDas". Évora lllustrada, F1.337
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havia de ser da Ordem da Madre Santa Teresa, pois não havia em Évora Convento de
freiras, e havia de várias outras Ordensae.
Desta decisão foram avisados os Reverendos Padres Carmelitas Descalços, que
procuraram obter as licenças necessárias do Reverendo Geral da Ordem. Obteve-se
tanrbém a licença do Rei. Em 1672 obtêm-se a ücença do Arcebispo da Sé de Évora, D.
Domingos de Gusmãoso, e do Senado eborense.
PoÉm, o Provincial da Ordem queria que o Convento fosse fundado próximo da
Porta do Raimundo, ou porque lá fora o primeiro Convento masculino da Ordem na
cidade, ou para que as Religiosas Carmelitas Descalças ficassem perto dos religiosos da
mesma Ordem, de quem dependiam directamentesl.
A posição intransigente do Provincial da Ordem atrasou todo o processo, já
ücenciado pelas outras instfuicias havia 9 anos. Dadas as demoras, D. Feüciana morre
antes do Convento ser erguido e com muita pena sua, antes de usar o hábito como tanto
desejou. Irmbremos que já Sf Teresa de Ávila ou de Jesus tinha enfrentado sérias
dificuldades quando iniciou a reforma da Ordem,
Contudo, as fundadoras mantiveram a sua posição inicial de fundarem o Convento
na sua residência como se fosse a "Casa de Deus".
D. Feliciana üspôss2 e ordenou que se fizesse da sua casa o Convento; D. Tereza
Segurada, que vivia na mesma casa, embora não a possússe, ajudou D. Eugénia da Silva
a conseguir levar a bom termo o seu intento e de sua tia.
No ano de 1681, o ano considerado da fundação, vieram de Lisboa quatro
Religiosas escolhidas para fundadoras em Évora, do "espírito da Madre Santa Tereza"ss:
A Madre Francisca Josepha da Conceição, irmã do Reverendo l.ourenço Pires de
Carvalho (Comissário da Bula da Santa Cruzada) que foi a primeira Priora do Convento.
Para ocupação de outros caÍgos e funções, vieram a Madre Catarina de Jesus Maria
Joseph e a Madre Isabel Thereza de S. Joseph. Vieram do Convento de Carnide. A quarta
Reügiosa, Madre Mariana da Madalena, veio do Convento de Sf Alberto, da mesma
o B.P.E. Fundo Azul Rivarq Arm" III e fV, no 30, 11" , contém o testamento das fundadoras qrrc é de "mão
comum" e ali estão expressas as vontades de ambas em Fundar o Convento Novo. D. Eugénia da Silva é
consütúda herdeira de sua tia D. Feliciana da Silva. Data de 27 deMarço de 1678. Voltarnos a encontrar o
mesmo testamento no Linro n 2 do Fundo do Convento de S. José, Peça 11, Ft. 116.
so Ver Anexo I- Documentos.sl Os conventos femininos de Carmeütas Descalças deviam subordinação e obediência ao Prior do
Convento Masculino mais próximo, ao Geral da Ondem e ao Pnovincial dos Descalços.
52 B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Livro 4 - coÍnposto por v!írios documéntos onde se enconta o
tornbo dafaznnda do Convento, bem como a doação dos bens e fazendas que fizeram as fundadoras ao
Convento, D. Eugénia da Silva, D. Feliciana e D. Teresa Segurad4 para a fundação, dote e parimónio do
Convento, incluindo a rcsidência das fundadoras. A escritura de doação dos bens das fundadoras ao
Convento data de 5 de Janeiro de 1679.
53 Manuel Fialho, Évora trustrada, Fl. 339.
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Ordem. Chegaram a Évora estas Religiosas a 4 de Março de 1681. A 13 de Março
começou a clausura religiosasa. Tomaram o hábito nesse dia D. Eugénia da Silva,
principal fundadora. Seguidamente D. Tereza Segurada, que se chamou a partir daquele
diaTereza Josepha de Jesus, que foi porteira, e por fim, tomou hábito Maria de S. José, a
sobrinha da religiosa konor Rodrigues, já referida.
O Convento teve uma carinhosa aceitação por parte da sociedade eborense da
época e dos poderes politico e religioso, sendo o mais recente Convento construído em
Évora no período moderno. Rapidamente se difundiu por toda a cidade e arredores que as
virhrdes cresciam no novo Convento. Mútas donzelas quiseram entrar para o cenóbio,
pedir o hábito e professar no sentido da maior perfeição. As casas não tinham ainda
condições para acolher muito mais religiosas. Resolveram entÍio as Religiosas comprafs
algumas moradas de casas conlguas ao Convento, para alargarem as suas instalações.
As quaüo Religiosas que vieram dos Conventos de Usboa (Sf Alberto e
Carnide), voltaram à sua proveniência cerca de oito anos depois de terem chegado ao
Convento de S. José a Évora.
Sucedeu no caÍgo de Priora à Madre Francisca Josepha da Conceição a Madre
Maria de S. Joseph (sobriúa de l*onor Rodrigues). Foi Priora durante quatro anos e
sucedeu-lhe a Madre Luísa de Jesus, que iniciou a obra do dormitório. A esta Priora
sucede novamente a Madre Maria de S. José, que já havia ocupado este cargo.
1.1.2 Patronos e mecenas
Na apresentação dos vários patronos e mecenas do Convento de S. José, optámos
por fazer uma abordagem cronológica, por nos parecer esta a forma mais objectiva de o
fazer, não obstante o grau de benefício auferido pelo Convento. Assim, o primeiro de
todos por nós conhecido, é o Padre Manuel Gomes, beneficiado da Sé de Évora que deu
para a fundação do Convento 600$000 réis 56.
Segue-se D. Frei Luís da Silva, Arcebispo de Évora, entre os anos de 169l a
1703 que, por petição da Priora do Convento, Madre Luísa de Jesus, datada de 1693,
satisfez as necessidades expressas na dita petição57. Tais necessidades decorriam da falta
í Pe. David do Coração de Jesus, A Refoma Tercsiana en Portugal, Oficinas de S. José, Lisboa, 1962,
ffs l'.É:'tí; do convento de s. José, Li'ro no 2, documento avurso.
tr B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Livro N" 4,Ft.2O - 2tv.
s7 Pe. Manuel Fialho, Évora trustrada, Ft. 339v.
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de verbas para terminar a obra iniciada anos antes, para acomodar as religiosas, e criar os
cómodos necessários às que de futuro ali manifestassem desejo de professar.
As obras empreendidas serão focadas em capítulo posterior.
Só depois da obra pronta é que se inicia a clausura no Convento a mando do
Arcebispo da cidade. Nesse mesmo dia, foram crismadas as reügiosas que ainda não
haviam recebido o sacramento da confirmaçãosE.
D. Frei Lús da Silva primou por ser um modelo de caridade e amor ao próximo.
Oferecia no primeiro dia de cada ano, aos Conventos mais pobres da cidade, 50 círios
brancos, contribuindo também para o sustento das religiosas que lá viviamse.
Outro mecenas do Convento de S. José foi o Rei D. Pedro II, que lhe concedeu
uma "pena de água" do aqueduto da Água da Prata, por Alvará de 3 de Abril de 1694.D.
Luísa, Duquesa de Buarcos e filha deste monarca, veio a Évora e foi visitar a Madre
hiora do Convento. Esta suplica-lhe que fosse concedida ao Convento mais uma "pena
de água", pois aumentaram as necessidades deste precioso bem, porque também tiúa
aumentado o número de religiosas na comunidade. D. Luísa acedeu ao pedido feito e foi
passado um 2o Alvará régio a 12 deJuúo de 17030.
Tarrrbém esta água vem do Aqueduto da Água da hata e desagua na fonte de
mármore situada no meio do claustro e corre o todo Convento, e oficinas.
58 B.P.E. - Cód. CVI-I -27,F1.17 e Fl. 17v. Este documento parece-nos da autoria de um cónego do Cabido
, pela linguagem cúdada que usa, pelo pormenor da descrição que faz sobre a vida de D. Fr. Lús da Silva,
até à cerimónia frúnebrc do Prclado. Por outro lado, também coÍnpete aos cónegos do Cabido assistirem ao
seu Bispo na hora da morte. Cf. artigo publicado na Reústa \"Vifu e Obra de D. Frei hís do Silva", A
Cidade de Évora, If 69-70, Câmard Municipal de Évora, Évora, 1986-1987, 14P.-169.
se O Convento de S. José beneficiou da caridade do prclado, bem como outros conventos pobres da cidade.
Tentava rerncdiar as necessidades destas instituições de rnodo a que elas tivesscm os meios neccssários para
professarem cada um a sua religião, na forma mais perfeita. Ilustarnos essa caridade no extracto segúnte:
"(...) Todos os annos em o primeiro dia de/ Janeiro rnandava aos Conventos pobres de Rellegiozas 50/ cirios
brancos cada um de tres quaÍtas para o sepulcro dalquele anno, e isto enquanto üveo, como taõbem
aos/Conventos das Rellegiozas de Me. Sf Tercz4 e Calvário, e aoJConventos de Salvador, e de Sf
Monica, por sêrcm da/obediência da Mitra, lhe mandava 80 cirios a cada ud (...)". Cf. B.P.E., Cód. CVI-
l-27, Fl.22v.
Ouro pequeno excerto demonstra a preocupação do Arcebispo com o sustento flsico d"s religiosas: " (...)
Ao convento de S. Joscph das Rellegiozas pello decurso do anno, mas tambem as sornânas tinha o
cornprador ordem para lhe dar vinte arrateis de peixe fresco para a cornonidade, por ordern, que tiúa do
Arcebispo. A mesma charidade de comonidades de peixe fresco uzava o arcebispo com ari rcllegiozas
capuchas do calvlírio, mandando se lhe dese em mútos dias, porem as convento de S. Joseph hera reção
certa de todas as sonunas (...)". Cf. B.P.E., Cód. CVI-1-2'1, Fl. 42. A sua caridade estende-se além
fronteiras. O mesmo Códice faz referências à esmola de "um conto e trezentos e cinquenta mil Éis" que D.
Frci LuÍs da Silva dá em 1693, para a obra de conservação da Igreja Nacional de Sf António em Roma,
pedindo perdão pelo "limitado da esrnola" mas tinha muita pobreza a que tiúa que acudir.
s B.P.E. - Fundo do Convento de S. José, Maço 14, docurnento avulso. D. Lúsa, filha do Rei D. Pedro II,
faz mercê de wna pena de dgru vinda do Aqueduto da Prata, por Alvará feito em Lisboa a 12 de Juúo de
1703. Para o efeito, foi necessário constmir-se a 'taixa de ágta", ficando o Convenlo a partir de então com
dvasperus de águo-
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Destacamos, porém, o Cónego António Rosado Bravo talvez o mais importante
mecenas do Convento de S. José. Deixou em testaÍnento muitos dos seus bens pessoais,
como fazendas, casas e dinheiro e ali instituiu oito capelas de missa quotidiana. Todavia,
os rendimentos dos seus bens davam para cobrir folgadamente todos os gastos e
obrigações testamentiírias. Fez desta comunidade sua herdeira6l. No seu testamento
deixou explícito que havendo algum impedimento na administração dos seus bens por
parte do Convento, os mesmos passariam a ser administrados pela Sf Casa da
Misericórdia de Évora que deles tomava posse6'. Sucedeu que um destes bens foi
entregue à Sf Casa da Misericórdia por Sentença de 16 de Março de 1885, porque o
Ministério da Fazenda do Distrito de Évora, vendeu como se já tivesse a posse, uma casa
à Porta Nova, um dos bens legado por este mecenas. A Santa Casa da Misericórdia de
Évora, conhecedora do testamento do referido cónego, e estando ainda os bens do mesmo
na posse do Convento de S. José, que ainda não haüa sido extinto, processa o Ministério
da Fazenda do Distrito de Évora, e a sentença daí decorrente é-lhe favoúvel63.
O cónego António Rosado Bravo, falecido em Outubro de 1733, jaz na capela-
moÍ da igreja do Convento em nímulo de márrrore, conforme sua disposição
testamenüáriaú.
6r A.D.E. Fundo da Sf Casa da Misericórdia de Évora, espécie n" 1756 - Fl. 7v - 13v. O Cónego fuitónio
Rosado Bravo era filho de Domingos Bravo e de Maria Rosado. Era presbítero do hábito de S. Pedro,
c6nego prebendado da Sé de Evora" O seu extenso testamento é feito em sua casa na Rua da Mesquita na
presença dos tcstaÍnenteiros, os reverendos cónegos António Álvares de Sousa e Jácorne Barbosa Gama de
Aborim" Faz o seu testamento já doente mas em seu perfeito juízo e entendimento. Descreve
minuciosarnente o requinte com que deseja ser sepultado, desde local (na Igreja de S. José, Convento de S.
José, na capela-mor do lado do Evangelho, por devoção aos padroeiros S. José e Sf Teresa). Enuncia quais
os religiosos rcgulares e secularcs que o acompanharão, as várias Irman«lades e confrarias, o número de
missas de corpo pÍEsente a celebrar nos vÍírios conventos e igrejas da cidade e a quantia a pagar por cada
urna. Não esquece no seu testaÍnento a alma dos seus familiares e amigos já falecidos. Quanto aos bens
materiais deixa 60$000 à sua irmã Hyronima Caetana, Prioreza no Convento de Santa Catarina em Évora e
a outos familiares. Deixou esmolas a pagar em géneros a mútos conventos da cidade. ConsütuÍa o seu
paEimónio tudo quanto hedara de seus pais e irmão, também rcligioso. Só domftrios directos em pÉdios
uóanos, contando tarnMm moiúos, eram trinta e dois entre os concelhos de Évorq Vidigueira, Gba e
Beja. Os prédios rústicos somavam vinte e um disribuídos também entr€ est€s concelhos. Deixa em
testamento ao Convento de S. José "Todos os bens de rai7, todo o ünheiro que se lhe deve a juro e de todos
os mais bens que vier adquiir até à sua nurte, nuk o ou,ro, prata, cobre, ararru e todos os bens móveis e
olÍaias de casa e tudo o que se achar depois de cwtpridos os seus legdos". Com todos estes bens, institui,
cria, ordcna e faz oito capelanias perpétuas com oito capelães clérigos do h.íbito de S. PedÍo,
preferencialmente naturais da cidade, para que digam oito missas quoüdianas na Igreja de S. José do
Convento das Carmelitas Descalças "em quonto o mwtdo duraf' (...)".o B.P.E., Fundo do Convento de,S. José, Lirro n" 9. Encontramos no prirneiro docurnento deste livro toda a
fazeúa e bens de raiz que o Cónego António Rosado Bravo deixou ao Convento de S. José.
- B.P.E., Fundo do C-onvento de S. José, Maço 15. O Ministério dzEazerda do Distrito de Évora, vende
como se fosse sua, uma casa à Porta Nova, aforada a Manuel do Nascirnento Ripado e a mesma faziaparts
do rol de bens que o Cónego António Rosado Bravo doou ao Convento de S. José e que caso este não
pudesse administrar, os mesmos bens, passavam pam a posse da Santa Casa da Misericórdia de Évora. O
Provedor da Santa Casa é obrigado a intervir, reclamando o sucedido para o Inspector da Fazenda do
Distito de Évora. Para rcsoluçáo da contenda, solicita que o pÍeço aa referiAa venda seja opoÍtunamcnte
convertido em inscrições averbadas a favor da Santa Misericórdia de Évora* Gabriel Percirq Estudos Eborenses, Vol. I[ 2iF#riçío,p.49.
z
Gabriel Pereira, na obra Documentos Históricos da Cidade de Évora, apresenta-
nos algumas acções de caridade sob o patrocínio do Cónego. Gastava parte do seu
pauimónio pessoal em esmolas que dava aos pobres6s da cidade. Aos Conventos dava
esmolas em diúeiro e géneros, sobretudo cereais, e patrocinava obras de ampliação e
decoração.
O Convento Novo, beneficiou da constnrção e decoração da Igreja, onde se
encontra o mausoléu do benfeitor6. Outros Conventos e Colegiadas beneficiaram do
mecenato de António Rosado Bravo. O caso da Igreja de S. Sebastião, com uma oferta de
30 moedas de ouro. A Igreja de S. AntÍÍo que recebeu a imagem do Bom Jesus e uma
"alampada", o "passo" de mármore oferecido à Igreja de Santiago que custou 60 moedas
e o retábulo esculpido da capela-mor. Concedeu tanrbém donativos para obras da igreja e
Convento do Carmo.
2. A implantação do Convento na malha urbana de Évora e sua
relação com instituições religiosas coeyas
O Convento de S. José da Esperança tarnbém coúecido por Convento Novo67, é
um dos vários monumentos religiosos situado no interior do Centro Histórico de Évora e
simultaneamentÊ um dos sete conventos femininos da cidade.
Administrativamente, localiza-se na Freguesia de S. Mamede, Concelho e Distrito
de Évora. Situa-se no Largo de Avis, no 117, por onde passa a Rua de Avis, próximo à
Porta de Aüs. l-ocaliza-se junto de um dos mais importantes eixos de circulação da
cidade68.
Já desde a Idade Média que esta rua era uma das mais important€s artérias da
cidade, conjuntamente com outras ruas, como a de Alconchel, Cano, Mendo Estevens,
Raimundo, Corredoura, Mesqúta, Lagoa e Machede. Formaram-se a partir das antigas
6 Excerto do poema de elogio ao Cónego António Rosado Bravo que pretende ilustrar o carácter do
benfeitor, extaído da obra Documentoc llisüóricos da Cidade de Évora, 3i Parte, de Gabriel Pereira "(...)
Mais louvor se te deve teos excessos, Se hum estado, e outro estado bem medirnos, Quando a viúva
amparas caridoso, E quando ao rrcsmo pobrc tornas rico. (...)". Cf. PEREIRA, Gabriel, Ob. Cit., Vol. tr, 2'
Edição, p.582.6 A.D.E., Fundo Notarial de Évora, Urno N" 1263, Fl.77v. No contrato que ele estabelece com as
Religiosas do convento de S. José, coÍnpromete-se a acabar as obras & "tgrejc z.agam e sacristia", com a
condição de ser ele o padroeiro da mesma.
6'Não encontúrnos até agoraexplicação para ambas as designações, considerámos por isso duas hipóteses:
chamar-se Convento Novo por àquela época, finais do século XVII, ser o único em construção na cidade ou
por compaÍação com o da rnesrna Ordern, mas de rcligiosos, constrúdo primeiro, o Convento de lf Sf dos
Rernédios, instalado definiüvamente ao fundo da Rua de Alconchel, já fora da Cerca Fernandina.6 Ver Anexo II - Plantas e Mapas.
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Portas da Cerca Velha e na maior parte dos casos abriram novas Portas na Cerca Nova.
Outras ruas se abrem e vão unindo à teia enüe o casario da cidade, e que nos séculos XV
e XVI, se apelidaram de travessas, para as distinguir das de grandes dimensões. De entre
as mais longas contam-se a Rua de Avis com 640 passos, seguida da Rua do Raimundo
com 600 e a de Alconchel com 500 passos6e.
Por outro lado, tanrbém a Rua de Avis tiúa grande importância, pois era a de
maiores dimensões que conduzia à primitiva Porta de Aüs, de onde depois, partia a
estrada que se dirigia para vila de Avis e outras a Nordeste do Alentejo. Esta primiüva
Porta é uma das mais antigas da cidade e o primeiro registo com o seu nome, data de
1353.
Como já tivemos oportunidade de referir, o processo da fundação do convento
condicionou de facto a sua localização geográfica, uma vez que foi ali construído por
vontade testamentiíria expressa pelas fundadoras. O facto de ter sido erguido sob o
patrocínio de uma família nobre, instalado na residência da mesma e o sustento inicial da
comunidade religiosa provir da fazenda das fundadoras, contribui para a afirmação do
convento entre as outras comunidades coevas.
À aata da fundação, o convento pagava pensões a várias pessoas e instituições.
Citando apenas alguns casos, apontamos uma quinta em Valcovo, cujo foro era pago pelo
Convento ao cabido da Sé. Pagava também foro de umas casas na Rua de Avis, à Santa
Casa da Misericórdia, pagava ainda o foro de 10$000 Éis por ano pela utilização do lagar
e olaria anexa ao mesmo, ao Convento de Santa Mónica.
De entre as várias comunidades religiosas próximas, encontramos os Conventos
do Salvador, de Santa Mónica, do Paraíso, e de Sf Helena do Monte Calvfuio. Sabemos
que havia esta relação por exemplo com a Colegiada de Santo Antiío e de S. Tiago: o
confessor do Convento em épocas festivas (Páscoa e Natal), era normalmente de uma ou
de outra destas Colegiadas.
Entre algumas instituições congéneres, existiam obrigações a cumprir,
materializadas no pagamento de foros e pensões. Assim, ao Cabido, as Religiosas do
Convento de S. José, pagavam um foro imposto sobre umas casas contíguas à cerca do
Convento e outras na Rua dos Peneireiros e de umas atafonas no Bairro do Farrobo na
Travessa do Loureiro, num total de 511 reis, pagos pelo S. Martinho.
o Cf. Maria Ângela Beirante, intitulado É"oo ne Idâde Média, Fundação Calouste Gulbenkian - JMCI,
Lisboa, 1995.
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Pagavam também a pensão de 300 reis, pela Páscoa, à Paróquia de Santo Anüio,
para ali serem celebradas missas. À paróquia de S. Pedro, pagavam o foro de uma Adega
na Rua do Tiúoso, pelo S. Martinho, no valor de 6 tostões.
Ao Convento do Paraíso, pagavam um foro de 1$0(X) reis sobre umas casas anexas
ao lagar do Convento. Ao de S. Domingos, pagavam o foro de 56 tostões, imposto sobre
umas casas no adro do mesmo. Pagavam também a pensão de dois alqueires de azeite,
impostos numa Quinta atrás do Convento do Espinheiro. Quem paga esta pensão é o
possuidor do domínio útil da Quinta.
Ao convento de S. Francisco, as Religiosas do Convento de S. José pagavam a
pensão de três alqueires e meio de trigo, pelo Natal, recolhido na Herdade da Trombeira,
no termo do Vimieiro.
À Santa Casa da Misericórdia de Évora, pagavam a pensão anual de dois moios de
pão traçado, trigo, cevada e centeio.
Pagavam também obrigações a pessoas particulares. Veja-se o foro imposto sobre
uma vinha no campo do Espiúeiro, pago aos herdeiros de José de Britto. Têm ainda as
religiosas do Convento de S. José a obrigação de mandar celebrar uma missa quotidiana
por alma do Padre Manuel Gomes, mecenas deste convento, por alma das fundadoras, de
seus pais e avós70. Com os Padres do Colégio da Purificaçáo fazem um reconhecimento
de foro da Quinta do Arrobas à Casa BrancaTl, e na primeira década do século XVm,
pagavam ainda foros aos Conventos de Sf Catarina de Sena, dos Remédios, de S.
Domingos, do Paraíso e do Espinheiro?2 e à Colegiada de S. Antiio73.
Surgiram a certa altura desentendimentos por posse de casas enúe as Religiosas do
Convento de S. José e os Religiosos do Convento de S. Domingos, tendo o rei D. José que
emitir sentença sobre esta contenda, ficando as primeiras obrigadas a pagar 7$142 réis de
coimaT4 aos referidos Reügiosos.
Tanrbém houve desavenças entre as Religiosas do Convento de S. José e o
Reverendo Fr. João Marcelino da Silva Homem Aparício, de Palmela, da Ordem MilitaÍ
de Santiago sobre a posse de terreno sito na Rua Direita em Troina, então vila de Setúbal.
As religiosas obtêm sentença favorável75.
'0 B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Uvro N" 4,F1.20 -Zlv.
7r B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Livro n" 2,Peça 10, Fls. 74-76.
2 B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Livro N" 2,F1.439455.
73 A.D.E., Fundo da Santa Casa da Misericórdia de Évora, Es$cie n" 1893, Fl.154-158.
'4 B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Livro no 2,Peça 20, Fls. 477-514 cornpreende este documento a
extensa sentença Égia. Do mesmo Livro e na mesma peça Fl 515-517, encontramos o recibo da dita coirna
que irnportou em 7$142 Éis.
75 B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Livro N" 13, documenüo avulso. Depois da scntença neste
docurnento, existe um esqússo da frontaria da casa de três pisos rnandada ergue& em1766,, pelas religiosas
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3. Da afirrração da comunidade no burgo à sua extinção
3.1 O património inicial do Convento
Para dote, fundação e sustento inicial do Convento de S. José, as fundadoras
doaram as suas propriedades, incluindo a casa de família onde moravam no "Terreiro da
Rua de Avis"76. Fez pafie do mesmo 400$000 em diúeiro livres de foros e obrigações,
ouro e prat{1 e doze môios de pão de renda conforme o disposto no seu testamento.
Eugénia da Silva, que herdou todos os bens de sua tia D. Feliciana da Silva, com o
propósito de fundar este convento, legou, conjuntamente com os seus bens, cerca de 26
propriedades entre bens de raiz ústicos e urbanos distribuídos por olivais, quintas,
herdades, lagares, adegas e casas78. Da fundadora Teresa SeguradaTe contaÍnos com
algumas propriedades entre quintas, herdades, hortas, que não vão além duma dezena e
locúzam-se na região de Monsaraz.
Nos primeiros anos pós-fundacionais, outras doações chegaram, repartidas entre
bens ústicos e urbanos, capitais, juros, foros, pensões, quiúões, etc., sob a fonna de
dotes e heranças que as Religiosas traziam quando ingressavam para professar no
do Convento de S. José, assim como as despesas referentes à construção, inclúndo a designação dos
materiais aplicados na construção da mesma. Este edifício foi arrendado pelas religiosas por longos
perÍodos, cuja renda rcvertia a favor do Convento de S. José.
76 B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Livro n" 18, documento avulso.
7 D. Eugénia da Silva foi constituída herdeira por sua tia D. Feliciana da Silva, com o propósito de fundar
em Évora um Convento da Ordem de Santa Teresa, de acordo com o testaÍnento assinado por arúas e
redigido a27 de Março de 1678. B.P.E. Fundo Azul Rivara, Arm" III e IV, n" 30, If ll.
7t Rol de bens doados por D. Eugénia da Silva: casa da habitação pópria com 7 adegas lá dentro, que se
arrendavarn A casa vai desde a Travessa do Escudeiro da Rod4 desde o inÍcio da Rua de Avis até ao Chão
das Covas Grande. Do lado da Porta de Aviz, parte com casa de Maria dos Santos. Uma casa na Rua de
Avis, uma casa grande na Rua de Avis com altos e baixo, urna casa na Rua das Fontes, duas casas no Adro
de S. Domingos, e I adega na Rua das Adegas, duas casas térreas no adro de S. Domingos, utna casali na
Rua de Avis, com uma adega, de que pagam foro os herdeiros de Simão da Costa, 4$500 Éis no Natal, uma
casa grande na Rua das Fontes, de que se rccebe foro, uma casa na Rua da l:goa de frente para o Arco do
Golletc, urna casa mais pequena na Rua da Lagoa, urna casa na Travessa das Târnaras, uma casa na Rua do
Paço, uma adega na Travessa de S. Vicente, que pagam 2.500 de foro os herdeiros de Gregório Rebocho,
uma casa na Rua da Mesquita, uÍna casa à Porta Nova, um pardieiro caÍdo na Rua dos Peneirciros, um
ferragial ao Chafariz das Bravas, que pagava de foro 500 pela Páscoa o Padre Manuel Piteira, uma qúnta da
Boavista, aforada a Domingos Fernandes, duas courelas de vinha no sítio do Paço da Nora, dois quartéis de
ünha no sÍtio das Poldras, duas courclas de vinha da Xamoinha, uma vinha ao Espiúeiro, uma vinha no
sítio da Pedra de Albarda, dois ferragiais. B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Livro If 14, Fl. lOv - 13.
7e C,onstitú o dote da fundadora Teresa Segurada, a Herdade da Taneja, termo de Monsaraz, freguesia da
Caridade que rcnde 25$000, a um quinhão na Herdade da Teixeira que rende 1$300, dez alqueires de tigo
de foro pago por Pedro Manuel pela quinta ao Charrama, um olival em S. Bento, que rende 2$000, foro de
casas em Monsaraz pago pelo Prior da Matriz, foro de 2$000 de casas que lhe paga a misericórdia de
Monsaraz., uma horta que se chama do Gato, um olival em Monsaraz, uma courcla de terra com wna
alçaria, que rende 4$000. Ainda uma casa na Rua dos Mercadores em Évora, que rende 6$0ü) éis, uma
casa na Rua da Mesquita e um ferragial junto ao lagar de S. Domingos. B.P.E. Fundo do Convento de S.
José, Lirrro n" 12,F"1.22v.
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Conventoso. Outros bens eram doados ao convento associados a instituições de capelas,
por particularessl.
Os bens de tuz doados ao convento em toda a sua história, compreendem um
leque variado e disperso, dividido enfte casas, moiúos, adegast2, lagares, atafonass3,
herdades, ferragiais, quintas, viúasta e hortas, razidos não só por religiosas da cidade
mas tanrbém de outros locais do país.
A proveniência geográfica das religiosas explica a dispersão destes bens. O
Convento possúa propriedades nos concelhos de Coruche, Arraiolos, Montemor-o-Novo,
Redondo, Viana do Alentejo, Setúbal, Mourão, Vidigueira, Vimieiro, Évora Monte,
Monsaraz, Alvito e freguesia da Tourega e no termo de Évora, e outras pÉdios rurais
próximas da cidade como o Olival prúximo do Mosteiro de S. Bento de Cásuis, ainda
quiúões e quartéis em viárias quintas e herdades, como na Herdade da Laje, na Quinta do
Sande e noutras propriedades "no termo"da cidade8s. Possúa tarrbém prédios urbanos
na cidade de Évora, na entiio vila de Setúbal e na vila de Ferreira do Aentejo.
Sem querer pormenorizar todos os bens de rauLz e rendimentos entregues ao
Convento de S. José, de que temos conhecimento, apenas apresentamos alguns exemplos
que entendemos serem suficientemente expressivos, quanto à sua designação e
localização geográfi ca.
m B.P.E. Fundo do Convento de S. Joú, Livro N" 4, Fl. 87. Referimo-nos a uma vinha póxima do
Convento do Espiúeiro em Évora que integrava o conjunto dos bens que entraram no Convento por cabeça
da Madre Maria Igaes Jozepha do Sacramento e de sua irmã loznpln Mariq filhas de Gaspar Fernandes e
entregue a28 de Março de 1688.
Outros bens e rcndimentos entraÍam no Convento por meio de outras rcligiosas, neste caso através das
Madres Antónia da Conceição e Anna Maria , filhas de Manuel de Soure, em 1700. No rnesrno rol, há a
indicação de um foro de 5 iostões imposto nurna casa na Rua do Cano em Évora, e outro de 7 contos de
reis de foro a retro numas casas e num ferragial nos coutos da vila de Tercna. B.P.E. Fundo do Convento de
S. José, Livro N" 4, Fl. 101.
tr B.P.E. Fundo do Convento de S. José, ürno If 4, Peça 5, Fl. 104. A Instituição de urna capela por
António da Mata cujo vinculo é um quinhão dos frutos da Herdade de Vale de Souto no termo de
Arraiolos.
u Esta adega na Rua do Tiúoso com sua lagariça pagava a pensão de í)0 éis à freguesia de S. Pedro pelo
S. Martiúo.
t3 Uma Atafona com dois engenhos e casas contíguas foreiras ao Cabido em 724 réis, pagos pelo S.
Martiúo, situadas no Farrobo na Travessa do Loureiro. Grosso modo, o Baino do Farrobo localizava-se
enüE as actuais Ruas de Machede e de Mendo Estevens.
s B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Livro tf 4, Fl. 87. Referimo-nos a urna únha ao Espinheiro que
integrava o conjunto dos bens que entraram no Convento por cabeça da Madre Maria Ignes Jozepha do
Sacrarnento e sua irmã Jozepha Maria, filhas de Gaspar Fernandes e entnegue a28 de Março de 1688.
t5 B. P.E. Fundo do Convenüo de S. José, Livro 4.
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Além dos vários bens doados ao convento e localizados na cidade de Évora86 e
suas imediações, encontrámos outros fora da actual província do Alentejo.
São os vários bens que entraram no Convento Novo, localizados na vila de
Setrúbal, em l,agos no Algarve e em Coruche, e que vieram por cabeça da Madre Maria
Francisca Theresa de S. José87, filha de António de Gouveia e de Marianna da Cuúa, em
1700. O dote desta religiosa, era constituído por toda a fazenda que herdou de seus pais e
irmã e de sua tia Brites Moniz da Cuúa, de acordo com o testffnento desta, feito a 25 de
Maio de 1668.
Ainda em Troina (Setrribal), o Convento Novo tiúa um terreno que lhe haüa sido
doado, e foi este, motivo de contenda entre o Convento de S. José e a Ordem Miütar de
Santiago, como aEás foi explicitadoss.
À semelhança dos bens de raiz, também encontrámos referência a outros
rendimentos, pagos em foros e quinhões, de proveniência geográfica dispersase.
Às doações de menor valor, e citadas apenas algumas, soma-se a maior doação, já
referida, feita pelo Cónego António Rosado Bravos.
3.2 A vida económica do convento: As receitas e as despesas
O Concitio de Trentoel determina que todos os mosteiros e casas masculinas e
femininas, lhes fosse proibido possuírem qualquer bem imóvel, como o caso dos frades de
ffi B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Livro no 2,Peça5, Fls. 29. Exemplo: a doação de umas casas na
Rua das Adegas em Évora, por Domingos Galego.
t7 B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Livro n" 4,Peça5, Fl. 101-104. A MadÍe Maria Francisca Thereza
de S. José herdou de seus pais uma horta no Rio da Figueira em Setúbal e parte das casas onde morava,
diúdidas por outros herdeiros, urna vinha foreira no sítio de Galvão em Palmela, bens móveis e vlírios
rendirnentos impostos em vários prédios. Herdou da sua irmã Soror Isabel, rcligiosa no Convento de S. João
em Setúbal, quiúões em várias propriedades e parte da casa de seus pais, um olival no termo de Paknela,
com 36 pés de oliveira e terra de pão. Uma casa em frente da de onde rnoravam, na Rua DiÍEita em Setúbal.
De D. Brites Moniz da Cunha sua tia, herdou um quiúão (28 alqueires de cereais, 19 de rigo e nove de
milho) na herdade dos Mártires na vila de Coruche, uma horta no Rio da Figueira em Setúbal, urna casa à
Porta Nova na mesrna localidade, vários quiúões em propriedades, conx) um na marina do Algane
(Lagos) no valor de 138$696. Ainda umas casas à Porta Nova em Setúbal que caíram por causa do
terÍarno0o de 1755 e que o Convento arranjou. São ao todo 9 casas, que depois de aforadas, rendem 87$600.
u B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Linro N" 13, documento avulso.
Ee B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Livro N" 4, F1.95. Um foro de orze alqueires de pão traçado de
renda na Herdade do Maduro, termo da vila Monsaraz, um qúnhão de trigo e cevada na Herdade da Folgo4
um quinhão rigo na Herdade da Contenda, termo da úla de Monsaraz, umqúnhão de rigo na Herdade dos
Velhos e um quinhão de trigo na Herdade da Malanda, freguesia de S. Lourcnço - Alqueva, termo da vila
de Portel.
s A.D.E. , Fundo da Santa Casa da Misericórdia de Évora Espécie tf 1756, Ft.19v.
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S. Francisco, dos Capuchinhos e dos chamados Menores da Observância. Em simultâneo,
determina o mesmo Concilio que aos restantes lhes seja lícito possuírem bens imóveis.
Além do mais, obriga a que qualquer fundação destes espaços, careça sempre e em
primeiro lugar, da licença do prelado da diocese onde se quer a fundação. Tal doutrina
pretende garantir que nenhum espaço religioso destes seja criado sem antes estar
garantida a sua subsistência, pelo menos inicial. Neste sentido, a entrega do dote assume
extrema importância.
A gestão do património dos conventos passava por várias acções, semprc com o
objecúvo de se conseguir a maior rentabilidade.
A Igreja admitia formas alternativas de subsistência, que passavam, entre outros
actos, por opeÍações financeiras. Na nossa investigação encontrámos alguns documentos
ligados à gestão do crédito e débito pelas Religiosas enquanto prestamistas ou credoras.
Estendem-se desde os contratos de dinheiro a jurose2, às quitações, aos instrumentos de
distrato ou distratee3 e às certidões de confissões de dívida.
As Receitas
Considerámos, pela sua natureza, vários tipos de receitas registadas no Convento
Novo. Representam-se estas por foros, rendas, quinhões, quartéis, pitanças, esmolas,
dotes e juros.
A forma mais hábil de manter rentável o patrimónioq doado ou adquirido, é de
facto, mantê-lo produtivo: os bens deratrz distribuídos por fazendas, casas, adegas, lagares
e moinhos eram aforados e arendados, beneficiando o Convento deste foro ou renda.
Porém, o que poÍ vezes sucedia era que estes contratos de aforamento eram estabelecidos
"por vidas", alguns de três vidas, de nove anos cada. O foro acabava por se perder,
passava de pais para filhos, por vezes aquele que subscrevia o contrato de aforamento,
subarrendava a propriedade a outroes.
e Dum modo geral a taxa praticada era de 5% ao ano. Verificámos no entanüo que nalguns anos da década
de 40 do século XVItr, esta taxa subira para 55%. ADE, Fundo Notarial de Evora, Livnos N" 1744 a1748.
e3 Os "Instrumentos de disEate" (ou distrato) são conúatos que anulavam por falta de liquidação, o contrato
inicial de empÉstimo de capital a juros. Distratar significa desfazer o ajuste, pacto, contrato. Cf.
Dicciontlrio ds Língua Portuguesa, António de Moraes Silva, 4'Edição, Tomo [, Lisboa 1831, pp.623.
% O patimónio legado pelo Cónego António Rosado Bravo, exigia uma gestão particular. Os rcndirrentos
destes bens são aplicados em obras de melhorarnento de outros bens, como rnelhorarnentos de casas,
também do mesmo benfeitor. No seu testamento deixou explÍcita a obrigatoriedade duma gestão
escrupulosa, sob pena de todo este património passar para posse e administração da Sf Casa da
Misericórdia de Évora. A.D.E. Fundo da Sf Casa da Misericórdia de Évora, espécie N" 1756, Fl. 7v.
s Em finais do úculo XVIU, o Convento encarregou um notário, que sob autorização da Rainha D. Maria I,
redigiu os tneslados dos tomos da Fazenda do Convento de S. José. Através da análise do mesmo, @emos
conhecer o número de propriedades que o convento então possúa - cinquenta e sete no total. Este índice de
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Nas imediações do Convento, temos a confirmação de viírias casas aforadas, na
Rua das Fontes, Rua do Cano, Travessa do Mégué, Terreiro de Sf Mónica, Rua de Avis,
Rua do Escudeiro da Roda, Largo de S. Domingos, Rua dos Infantes e Rua da Mesquita.
Recebia tanrbém o foro da adega do arco de S. Vicente em Évora e o das casas pequenas
na Rua Direita em Senúbal.
Vários rendimentos da Herdade da Trombeira, termo do Vimieiro, entravaÍn no
Convento Novo em épocas distintas. Esta herdade rende ao Convento três moios de
cevada e um de trigo, pagos em Agosto. Paga também de pitanças um porco, seis
galinhas, 8 alqueires de azeite e 6 alqueires de azeitona, t2 alqueires de bolota, no Natal.
Desta mesma herdade a Santa Casa da Misericórdia de Évora recebe um foro de 80
alqueires de trigo,40 de cevada e 3,5 alqueires de azeite%.
Eram também receita do Convento os, quinhões e quartéis que recebia de outras
propriedades, por vezes associados a insútuições de capelas e a legados testamentáriose7,
pagos em géneros, cereais, vinho e azeitp.
Outra receita eram as pitanças, pagas normalmente em géneros alimentares, como
galiúas, porcos,leúa, queijos e ovos.
Todos os recebimentos acima tinham um calendário obrigatório paÍa serem
liquidados, bem como as quantias certas a pagaÍ em cada época e o nome de quem os
liquidava.
Embora de menor volume, registamos tanrbém como receita as esmolas em
dinheiro, associadas a instinrições de capelas e outras.
Os doteseE das religiosas representavam a maior entrada de dinheiro no Convento,
pois eram pagos maioritariamente em dinheiro, podendo também ser em metais preciosos
ou bens de raí2. A entrada desta receita não estava associada a um calendário rígido como
nas receitas acima, estava antes sujeita à entrada de religiosas no Convento e à sua
progressão religiosa no cenóbio. Os dotes eram pagos em dinheiro, por várias fases.
propriedades revela também o valor do foro ou da renda apagar, o nome do foreiro a época do pagamento
bem como a localização geográfica do bern B.P.E., Fundo do Convento de S. José, Lirro N" 4, documento
avulso.
5 B.P.E., Fundo do Convento de S. José, Livro N" 12, FL.23.
e B.P.E., Fundo do Convento de S. José, üvro N" 2, Perp 18. Fls 405430. Cecflia Inácia dos Santos
expressa no seu testaÍnento a doação do foro de 14$000 réis ao Convento Novo, irnposto sobre a Quinta da
Boavista no sítio de Valborn, a pagar pelo Natal e pela Páscoa.
% O dote, é uma forma de receita do Convento, era constitúdo por pelo enxoval, propinas de entrada e
cornedoria do ano de noviciado e ainda por uma verba em capital, pago em várias prcstações.
33
Sempre que fosse necessário utilizar dinheiro dum dote, para por ex. uma grande obra ou
uma compra avultada, a Madre Priora únha que pedir autoização ao Provincial da
Ordem. Porém, a maior parte desta receita era aplicada na venda d,e dinheiro a juros, para
o tornar rentável evitando assim a perda de valor perante as flutuações conjunturais.
Por fim, o pagamento dos juros feito em dinheiro sobre o capital emprestado ou
"dado a juro" como aparece referido nos contratos consultados, tem também um
calenüário e quantia fixados no contrato de empréstimo. Representava a entrada de receita
mais constante.
O capital emprestado a juro era retirado de um dote pago por uma religios4
designado por principal. Com a venda de dinheiro a juro pretendia-se reaveÍ o capital
emprestadoee e por isso, em conjunturas menos favoráveis, emprestavaÍn-se quanúas mais
pequenas para evitar maiores perdas de capital.
No Convento de S. José a quantia emprestada era normalmente acima dos 30$000
rÉis, podendo chegar a 250$000. Estas variações, do que podemos verificar pelas fontes
consultadas, podem estar associadas à profissão do credor: o lawador pedia sempre
menos dinheiro do que o nobre, certaÍnente por não ter condições de o pagar. Porém, não
significa que o nobre as tivesse em todos os casos em que pede dinheiro a juros.
No caso do Convento de S. José, os capitais entretanto acumulados iam sendo
também usados em obras do convento, no seu melhoramento e embelezamento e no
arranjo de outras casas que o convento possúa na cidade.
Os devedores eram outros conventos, que simultaneamente eram credores de
outros e também pessoas singulares, normalmente sapateiros, lavradores, atafoneiros,
curtidores de peles, comerciantes, entalhadores nobres ou membros do clero secular.
Estes empréstimos eram prática comum não só dos conventos e mosteiros, mas
também de colégios, recolhimentos (ex. o de Santa Marta), irmandades e confrarias.
Tanrbém as Religiosas do Convento de S. José pediam diúeiro a juro. Temos
coúecimento do pagamento dos juros a 57o sobre dois mil éis, ao PadÍe António Jacinto
Duarte, da cidadelm.
Verificámos, a partir das fontes analisadas que o Convento de S. José assume
maioritariamente o papel de prestamista.
e Inês Amorirn, "Património e Crédito: Misericórdia de Carmelitas de Aveiro (séculos XVII e XVII)-,
Análise Social, [on line] 2006, If 180, p. 693-729. Disponível na
www.:drtto://www.scielo.oces.mctes.píscielo.ohp?), acedido a 30.07.2008.
ro B.P.E., Fundo do Convento de S. Joú, Livro N" 4, Peça 14. Fls 175-176.
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As Despesas
Separámos as despesas em dois grupos diferentes. As despesas domésticas e as
conventuais.
Nas primeiras incluímos todos os gastos inerentes a um grupo de pessoas que
habita o mesmo espaço, e tem as mesmas necessidades, como se de uma família se
tratasse. Destacamos os gastos com a alimentação da comunidade religiosa nos bens de
primeira necessidade; leite, caÍne, peixe, ovos, hortaliça, café açúcar, aÍroz, manteiga, sal
e farinha. Associados estão outros produtos como o piorno, a lenha e o carvão, papel para
escrever, tecidos, selos, correio, loiça e [iúas. Gastos com a conservação do edifício,
como o arranjo do telhado, limpezas e caiações, arranjo de portas e janelas do convento.
Encontramos tanrbém gastos com o pagamento da féria aos que prestam serviço no
interior do Convento, como por. ex. o médico, a amassadeita, a ama da roupa, o repartidor
da Água da Prata, que são civis que prestavam serviço no convento, ainda que
pontualmente. As despesas sazonais, semelhantes a uma casa agrícola daquela época, são
as relativas às vindimas, à lagariça, à apanha da azeitona e às carradas de palha para
alimentar o gado cavalar.
As despesas conventuais estiio associadas às necessidades da vivência religiosa e
às obrigações do Conventol0l. Consideramos o pagamento de foros sobre explorações de
teÍÍas, lagares e adegas, quando associadas ao pagamento das obrigações das capelas
instituídas no convento, conforme as disposições de instituição, mas tanrbém o pagamento
de foros por utilização de certos espaços em proveito do convento, como o caso apontado
nos recibos de foros pagos à Santa Casa da Misericórdia de Évora referente à Casa na Rua
de Aüs, freguesia de S. Mamede e Herdade do Zanrbujal, entre outros. O primeiro era
pago em dinheiro e o segundo em Alqueires de Azeite. Datam de 1870.
Quanto a despesas em relação às taxas ou juro sobre o capital pedido, veja-se o
contrato celebrado entre as Religiosas do Convento de S. Iosé e o Padre António Jacinto
Duarte, desta cidade. Os juros são cobrados à taxa de 57o, tal como aqueles que elas
cobram sobre o capital que emprestam. A taxa era normalmente esta podendo haver
l0l À data da fundação do convento, este pagava já vários foros, que passamos a enunciar: l$200 Éis sobrc
a Quinta em Val Couvo (anendada em três vidas). D. Eugénia da Silva pagava l$200 éis de foro à
comenda de Mendo Maryues, 25$040 réis de foro pago sobre a Qúnta de Sourc, 4$000 sobre courela de
vinha $128 réis e duas galinhas sobre quartel de ünha forcira do Cabido, $200 réis sobre o pomar e vinha
pago à comenda de Mendo Marques, em Val Couvo, l0 tostões sobrc urna vinha ao Digebe, pago ao
Convento de SÉ Mónica, $357 réis sobre urna viúa foreira ao cabido, $120 réis sobre casas na Rua de Sf
Maric @erto da estalagem nova) foreiras ao cabido, 2$000 réis sobrc casas na Travessa da Ramalha"
foreiras ao Convento de Sf Mónica,10$000 sobre o lagar à Porta de Avis, foreiro ao Convento de Sf
Mónica, 2$000 Réis sobrc casas na Praça, foreiro ao Convento de Sf Clara. B.P.E., Fundo do Convento de
S. José, Livro N" 12, FL.22.
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pequenas oscilações no sentido da subida e era sempre uma despesa com que o Convento
se tiúa que confrontar.
Temos ainda as despesas referentes às missas das capelas (normalmente
quotidianas), as dominicais, o pagamento ao confessor em épocas festivas (ex. Natal e
Páscoa), ainda as despesas com os funerais das religiosaslo2.
O Convento de S. José sobreviveu, pois, a partir da gestEío dos bens obtidos das
fundadoras, dos dotes das noviças, dos mecenas como o cónego António Rosado Bravo,
dos bens das capelas ali instituídas, dos juros de empréstimos de capital, das esmolas e
foros que o Convento recebia. Curiosamente um olivallo3 que pertencera ao rol de
fazendas da fundação e se situava nas imediações de S. Bento de Cástris, foi alienado já
no período liberal. Perdurou este bem na posse do Convento de S. José, desde a fundação
até a extinção do Convento e era jáherança da família Silva.
Para além das obrigações a pagil pela comunidade religiosa, que exigia exímia
gestão, a conjuntura vivida em Portugal no início do século XD(, provocada pela fuga da
Famflia Real para o Brasil e a consequente invasão do território pelas tropas franceses,
veio empobrecer o mealheiro desta e de outras comunidades. Pelo atestado que se segue,
sabemos que as religiosas do Convento de S. José, ficaram sem moeda corrente e metais
prcciosos:
(...) "Nds Prtora, e clavártas Carmelitas Descalças do
Conven/to de S. José da Cidade de Évora, abaixo asignadas,
attestamas, e consta de / docum,entos; que por ordem do Intruzo
governo Francês entregamos vinte e nove / arates, e oito onças
de Prata, e em dinheiro Pella Procuradoria geral da ordem / a
quantia de Trezentos secenta e sete mil trezentos, e onze reis,
pello prhneiro ter/ço da Contrtbuiçãa do mesmo govemo; alem
disso levarão todo o dinheiro , que / se acha no cotre, que
andava por huns quatro centos ane quinhentos mil reis. /
Passa na verdade o referido que certificarnos. Évora, e
Convento de S. José / em I de Janeiro de 1816." tu
r@ B.P.E., Fundo do Convento de S. José, Livro N" 6, Fl. l.
103 Esta e outras propriedades que compunham o rol das fazendas da fundação deste Convento, integrou
prirneiramente o dote de casamento que fez Jorge da Silva e sua mulher BrÁzia de Abreu Manuel a seu filho
Rú da Silva" casado com D. Eufémia de Cabrcira. A.D.E., Notarial 585, Fl. 41.
'ü B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Maço 15 - Documento avulso (papel azul). Na devastação
executada pelos Franceses, ocorreram mortes, humilhações, saques, profanações de espaços e objectos
religiosos. Do Convento de S. José não roubaram só metais preciosos e diúeiro, levavam aquilo que lhes
poderia ser útil, até a mula. No rol de gastos apresentado na Espécie N" 1893, Fundo da Santa Casa da
Misericórdia de Évorq A.D.E., Fl. 154, forarn gastos 57$600 Éis na aqúsição de outra mula.
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33 Extinção do Convento de S. José da Esperança
A extinção dos Ordens Religiosas no Século XD( foi ditada pelas kis do
Liberalismo que se impôs a partir da década de 30 do mesmo Século. Porém, ouüos
motivos conjunturais, indirectamente também motivaram esta extinção. A fuga da família
real para o Brasil (ou a transferência da Corte para o Rio de Janeiro) arrastou consigo
cerca de 15 000 pessoas em Novembro de 1807, e a invasão francesa comandada por
Jounot no mesmo mês, agiüzaram o processo de degradação das Estnrturas do Antigo
Regimel05.
O General Andoche Jounot ocupava o país em nome de Napoleão desde
Novembro de 1807. O mesmo General mandara recolher na Praça de Elvas, todas as
armas dos auxiliares licenciados do Alentejo. Extinguiu a maioria dos regimentos
portugueses e reformou outros.
Perante acontecimentos desta natureza e o eminente ataque do invasor, convocou-
se em Évora uma Sessão Extraordinária da Câmara Municipal, na manhã de29 de Junho
de 1808, na casa da Câmara, presidida por D. Frei Manuel do Cenáculo - Arcebispo de
Évora. Participaram os representantes do Clero, Nobreza e Povo, os membros do Senado
e os representantes de cargos públicos. Decidiram em conjunto não dar aboletamento à
tropa francesa que ocupava o país.16 A cidade de Évora é atacada no dia 29 de Julho de
1808, por um exército francês de cerca de dez mil homens, comandados pelos Generais
Loison, Solignac e Margarou.
Não houve Convento ou Igreja que escapasse à fiúria do invasor. Segundo o
depoimento da Priora do Convento de S. José, Madre Tomásia Josefa de Sf Teresa, ela
pópria sofrera os disparos das armas dos Franceses, após a queda da Porta de Avis.
Disparam contra os altares da Igreja, mataram vários civis que ali se refugiavam e o padre
José Bernardino de Sá, Procurador do Convento, que se encontrava na Portaria. Morreram
alguns criados do Convento e dois frades dos Remédios. Escaparam os civis que se
refugiaram nos forros da Igreja. As Reügiosas refugiaram-se em calias particulares,
quebrando inesperadamente a clausura. Além do dinheiro roubado e referido no
certificado acima transcrito, levaram também uma valiosa banqueta de seis castiçais de
ros Lús Filipe Torgal, Histríria de Portugal em Datas, Coord. António Simões Rodrigues, Circulo de
Iritorcs, 1994, pp. 195.
16 Túlio Espanca, Cademos de Arte e História, Doc. If 56, t94g,Fundo da C.M.E. - A.D.E.
37
prata e respectiva cruz de altar, da capela-morl07. Pairava sobre a cidade o terror e a
humilhação como ficou registado por D. Frei Manuel do CeniáculoloE.
Assim, depois do empobrecimento material e humano provocado pela devastação
exercida pelas tropas francesas, depois da fuga da Família Real para o Brasil, chega a
nova ordem liberal que se apodera do património das ordens masculinas, inventaria e
avalia o das ordens femininas e ordena a extinção destas mesmas por mort€ das últimas
religiosas professas dos cenóbios.
O famoso Decreto de 30 de Maio de 1834, após a assinatura da Convenção de
Évora Monte, obrigou ao encerramento de todos os conventos, mosteiros, hospícios, etc.
onde residissem ordens religiosas masculinas.
Os conventos femininos foram-se mantendo, até à ditada extinção por morte da
sua última religiosa professa. No ânrbito do mesmo Decreto, nacionalizaram-se todos os
seus bens materiais, com excepção dos de culto.
O governo consegue assim atingrr dois objectivos: por um lado, desmorona a base
social do absolutismo e alarga a base social de apoio ao novo regime überal, dividindo
pelos apoiantes os bens expropriados aos conventos, que só por essa via tiúam acesso à
propriedade. Por outro lado, o Governo dispunha de riqueza nacionalizada paÍa fazer face
à dívida púbüca. Porém, sabemos que o inexperiente Governo não obteve o resultado
esperado, ou pelo menos o proclamado pela nova doutrina.
De facto, conseguiu impor o regime liberal associado à fraca estabiüdade das
novas insútuições, hN de longe cumpriu o objectivo da prosperidade pública e do
desenvolvimento económico proclamado. A terra mudou de dono, que a obteve a baixo
custo, acabando por não a tornar produtiva, pois a finalidade de mútos era unicamente
possui-la. Continuou pouco produtiva. Não se fez a anunciada reforma agrária e
gradualmente desapareceu a dimensão enfitêutica. A indústria era incipiente na época.
Pornrgal havia perdido o Brasil em 1822, de onde proviúam rcndimentos que
eqúlibravam as finanças públicas.
Os espaços religiosos masculinos, despidos do seu recheio, dos seus habitantes,
descaracterizados, deixados ao abandono, foram vandalizadoslB. Alguns imóveis foram
'o Túlio Espanca, 'Évora na Invasão Francesa", lz A Cidade de Évora, n" 39-40, Évorc Câmara
Mrrnicipal de Évora, 1957t1958,pp. 85-86.
lB De acordo com a memória descritiva do assalto, entrada e saque da cidade de Évora em 1808, e
disponível em <http://www.bdalentejo.net/SDAObra/obraJ79/BlocosPDF/blocos 0l-5-l4.pdf), acedido
a 04.09.2(X)8.
lo Joaqúm António de Aguiar é o grande rcsponsável pela publicação e aplicação do Decreto de 30 de
Maio de 1834. Este documento tornou-se polémico sobrctudo pelas suas consequências, não
salvaguardadas, particularmente o abandono material a que ficaram sujeios os frades, e o patimónio
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tomados quartéis, hospitais, cadeias, etc. os outros edifícios acabaram por se desmoronar,
alguns até à perda irreparável.
O governo recebeu um imenso património imóvel de Norte a Sul do País que não
conseguiu gerir e conservar. O romântico e Homem de Letras Alexandre Herculano é o
primeiro a denunciar publicamente o estado de abandono e consequente ruína de muitas
construções reügiosasl lo.
Os conventos femininos que peÍmaneceram viam-se carregados de impostoslll
que dificilmente iam cumprindo pela falta de rendimentosll2 antes auferidos, tanrMm
podiam alienar os seus bens para fazer face às despesas. O próprio Estado foi-se
apoderando de alguns bens dos conventos, mesmo vinculados a capelas ou legados
testamentários, sem escúpulosll3. Alguns foreiros deixavam de pagar os foros
atempadamente. Por outro lado, a proibição do acesso de noviças, faz com que não
entrem também os dotes das mesmas, importante fonte de rendimento daquelas
instituições.
O liberalismo tornou-se um apertado controlador da vida económica dos
Conventos. As religiosas não podiam alienar qualquer objecto ainda que fosse para a sua
cultural móvel e imóvel que grande parte, irremediavelmente se perdeu. De acordo com António Martins da
Silva Á Desamortiznção, in História de Portugal, Dir. José Mattoso, Vol. V, Circulo de l-eitores, [.da. e
Autores, 1993, pp. 339-353.
"o Na sua obra Opúsculoü no aÍtigo "Duas Epoclus e Dous Monumentos ou A Granja Real de Mafm",
Herculano faz uma forte crÍtica ao estado de ruÍna do opulento Real Convento de Mafra sÍmbolo do
barroco arquitectónico nacional, já sem utilidade nenhuma, *O edificio ahi está mendigo, abaildonado,
canceroso já, e inútil'. É também notória a pÍ€,ocupação de Herculano demonstrada no artigo
"Monwnentos Pátrios (1838)',reeditado em1872-73. É pioneiro na defesa do património cultural. [-evanta
a questão dos problernas e dos rneios de salvaguarda dos bens culturais arneaçados pelo hornern Há
também uÍna pÍe@upação em defender uma herança cultural sob a forrna de Patrirúnio. Para Herculano
todas as gerações interagem, são solidárias poryue dão o que herdaram e conservaram às gerações futuras,
prcservando a memória da pátria; "uma geração ttão pertence unicamente a si, pertence ao pretéito, cuja
herdeira é, ao futuro, cuja testadora será". Estp conceito de historicidade em Herculano permite
cornpreender e interprctar a função dos monumentos e dos docurnentos nas sociedades que os produziara
daí a necessidade de os preservar. Cf. Opúsculog Vol. I, Torno ll - Questões Públicas I, Organitaçáo,
Introdução e notas de Jorge Custódio e José Manuel Garcia" Lisboa, Editorial Presença, 1987, pp. l7Gl77.lll B.P.E., Fundo do Convento de S. José , Maços 17 e 18, encontrarnos vários recibos (documentos
avulsos) rcspeitantes aos impostos praticados, alguns deles já depois do Liberalismo instalado. Referimo-
nos à "décima" , paga aos municÍpios onde existissem bens de raiz que pagassem rcnda ou foro ao
Convento Novo. Era sobre este imposto rccebido no Convento que recaÍa a "décima" . A "contribúção
Pnedial", a "derrama" municipal, o irnposto de "cabeção" o subsÍdio literário, a "coleta", a "congrua" (paga
à lgreja), recibos das missas quotidianas das capelas passados pelos Padres que as celebrararn" etc.
compõem o rol de irnpostos que os Conventos femininos têm que pagü, iá no segundo quaÍtel do Século
IlX, e que enfraquecem o seu já reduzido erário.
"' Caso do imposto prediat, lançado pela primeira vez pelo governo centralista e
autoritário de Costa Cabral, na década de 40 de Oitocentos.
ll3 O mapa dos bens que faziam parte das capelas instituídas pelo cónego Cónego António Rosado Bravo no
seu testamento e vendidos em virtude das Leis da Desamortização, entre bens rústicos e urbanos, sonnm
treze. Encontramos nesta rclagão de bens o nonrc de quem os adquire e a montante da cornpra. Cf. A.D.E.,
Arquivo da Misericórdia de Evora, Espécie n" 1756 - Fl. 90. No mesmo documento, Fl. 93, encontra-sê a
lista dos capitais distractados e que peÍtenciam às capelas institúdas pelo mesmo cónego, no scu testamento
em favor do Convento de S. José. Somavam 5 851$780.
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própria sobrevivência, havia miséria e fome e os póprios edificios iam-se degradando
sem posses para serem melhorados"'. As religiosas iam perdendo poder económico
tanrbém poryue as obrigações (foros, rendas, etc.) não eram pagas atempadamente.
As Instruções do Ministério da Justiça de 20 de Julho de 1857, obrigavam à
elaboração dos inventiários do património móvel e imóvel dos Conventos femininos, uma
vez que os mascuünos já tinham sido extintos, e à avaliação dos próprios ediffcios onde
estavam instalados os conventos.
Tinham em vista a descrição das propriedades rurais e uÍbanas, respectivos
foreiros e demais obrigações relacionadas com o bem aforado ou arrendado e a sua
localização administrativa.
As referidas instruções do Ministério da Justiçade2O de Julho obrigavam também
à indicação do dinheiro que o Convento possúa. Nada escapava ao Estado Liberal
controlador. É na prática uma luta de poderes em que o religioso perde definitivamente o
seu em favor do poder político que, por estaÍ a iniciar a sua acção governativa e muito
contestada (guerra civil e lutas constantes entrre miguelistas e liberais) acaba por ter
falhas, algumas delas irreparáveis.
O invenüário levado a cabo no Convento de S. José da Esperança fica terminado a
14 de Dezembro de 1857. Era constituído pelo bens de ruiz na posse do Convento. Foi
feito e assinado na presença do Aspirante Encarregado dos Inventiírios Manuel Joaquim
Bugalho, da Irmã Prioreza, do Deão da Sé José António da Matta e Silva e mais dois
Cónegos.
Noutro inventário constavam os dtulos de cÉdito público e os empéstimos feitos
com fundos do Convento, entre outras informações como o nome de quem contraiu o
empréstimo, a quantia levantada e a data do pagamento dos juros . Também este assinado
pelo Aspirante Encarregado dos Inventários Manuel Joaquim Bugalho a 17 de Dezembro
de 1857.
lla Na nossa investigação encontrámos a este propósito uma carta do Ministério da Justiça - Repartição dos
Negócios Eclesiásticos de 26 de Março de 1845, dirigrda ao Arcebispado de Évora, com o segginte teor:
Como haüa conhecirnento que os administradores dos bens dos conventos da Arquidiocese de Évora não
zelavam pela correcta administração dos mesmos e os rendimentos não eram aplicados nos fins a que se
destinavam, tal facto levou a Rainha a regular a administração de todos os bens dos Conventos das
Religiosas. Por. ex. manda que se faça um livro onde esrcjam descritas "singular e explicitamente" todas as
propriedades do Convento, com o nome do rendeiro, enfiteuta, e quanto paga dejuros ou renda, por quantos
anos é o arrendamento, o nome dos fiadores, a caÍta de escritura. Os rendinrentos serão lançados nos novos
"@ chamados da Fazenda do Convento X. A Rainha dá ainda instnrções de quem confere a assina as
contas deste livro. No Aí. l(P proíbe a alienação de bens de Íaiz, proÍh o aforarnento ou arrendamento a
longo prazo, sem a prévia autorização do governo da Rainha e a prévia licença do Prrelado. As religiosas
não podem destruir os capitais dos fundos dos conventos ou capelas, mesmo que sejam suas
administradoras. Cf. B.P.E., Fundo do Convento de S. José, Uvro 12, docurnento awlso.
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Cada inventiírio descrevia ao ponnenor aquilo que iria ser inventariado e avaliado.
O proprio Convento era avaliado na presença de dois peritos: dum mestre pedreiro, e um
mestre carpinteiro e autoridades civis e religiosas: o Aspirante da Repartição da Fazenda,
o Deão da Sé, os Cónegos Diogo de Faria e Silva e Desidério Júlio Castiio Farto e a
Prelada do Convento. Foi o mesmo avaliado em 4 contos de réis.
Para o inventiário do património móvel, incluído as pratas, pinturas, alfaias
religiosas, pararnentos, liwos e os tomos da fazenda do Convento, formava-se outro jrúri,
constituído por cinco pessoas para a descrição e avaliação dos objectos, conforme a
especificidade do que estava a ser avaliado mas sempre na presença do encarregado dos
inventários e de peritos na matéria a inventariaÍ poryue tinham que atribuir-lhe um valor
monetiário.
Decorridos cerca de 30 anos após a elaboração dos inventiários acima, é exúnto o
Convento de S. José da Esperança, por morte sua da última Religiosa professa, em 19 de
Outubro de 1886 - a Madre Maria Teresa de S. José. Curiosamente, tarnbém no mês de
Outubro morreu Sf Teresa d'Ávila e Madre María de San José, fundadora do primeiro
Carmelo Descalço feminino em Portugal.
Após a publicação do Decreto de 28 de Setembro de 1844, que proibia os enterros
nas igrejas, obrigando a que os mesmos ocorressem em cemitérios, campos abertos fora
das povoações, as religiosas do Convento de S. José pediram ao Governo Civil da cidade
paÍa que os enterramentos permanecessem na clausurall5.
De imediato a Fazenda Nacional tomou posse do imóvel e mais pertenças, por
meio do substituto do Adminisrador do Concelho de Évora em 26 de Outubro de 1886.
Neste auto de posse no edifício do Convento estavam presentes: o substituto do
Administrador do Concelho de Évora António Joaquim Ramos, Escrivão da Fazenda
Domingos Júlio dos Santos, Oficial de Diligências Francisco de Sousa Freitas e três
testemuúas.
A tomada de posse dizia respeito ao edifício e suas pertenças e bens móveis nele
existentes, tanto alfaias como objectos próprios do culto e tarnbém o mobilirário de uso
profano e o arquivo do Convento.
Sem perda de tempo e para evitar saques e vandalismo, o Director da Repartição
da Fazenda do Concelho de Évora escÍ€ve ao Escrivão da Fazenda do Concelho de Évora
a29 de Outubro de 1886 a solicitar quatro inventários: Primeiro, descrição e avaliação do
r'5 A.D.E., Fundo do Governo Civil de Évora,caixa 115 K.
4t
ediffcio do Convento, painéis, pratas e alfaias, ornamentos e livros. SeErundo, peso e
avaliação das pratas e alfaias. Terceiro, avaliação dos bens ústicos e urbanos livres de
foro ou pensão. Ouarto. útulos de crédito e empréstimos feitos com fundos do Convento.
É aiffcl saber com todo o rigor se todos os bens móveis que irão agora ser
inventariados, avaliados e posteriormente vendidos em hasta pública (os de uso profano),
correspondem aos que foram inventariados em finais de década de 50. Sabemos que os
inventários foram feitos com todo o rigor.
Feita a inventariação de todos os bens de raaz do convento, estes passam para
posse da administração da Fazenda Nacional, bem como o próprio Convento, sendo
alguns vendidos e outros arrendados.
Os bens móveis são também inventariados e vendidos em hasta pública. O leilão
dos do Convento de S. José, decorre entre os dias 3 a 5 de Julho de 1887. Os de carácter
religioso ficam na posse da Sé e de outras igrejas paroqúais da cidade. Uma importante
quantidade foi levada para a paróquia da Graça do Divor, talvez por ser da
responsabilidade do Padre José Joaquim Abrantes, ali Prior e era ele também o
representante do então Arcebispo no acto da inventariação destes objectos de culto do
Convento Novoll6. Tais inventários foram feitos em conformidade com a Carta de I*i de
4 de Abrit de 1861117.
Cerca de dois meses depois éfeita a ocupação do espaço conventual pelo batalhão
no 4 da Guarda Fiscal que o ocupou provisoriamente algumas dependências do extinto
Convento.
Encontriímos registo de que é dada posse do Convento à Administração da Casa
Pia de Évora, em 6 de Agosto de l887ltE.
116 B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Maço 15 - (18" documento). Consta ainda neste Maço e neste
mesmo documento o inventário dos objectos pertencentes ao Convento e que foram levados para a
Academia Real de Belas Artes de Lisboa. Foi feito a2l de Janeiro de 1887. Estes objectos foram escolhidos
pelo Conservador e Secretário do Museu de Belas Artes, Manuel de Macedo Pereira Coutiúo. Escolheram
estes objectos (ex. uma campaiúa com cabo de rnetal - bronze, com remates e inscrit'oes do século XVI e
um quadro em cobre com a Sagrada Família na oficina) antes da distibuição dos objectos de culto pelas
paúquias da cidade e da elaboração do inventário dos objectos que foram para a paóquia da Graça do
Divor.
ll'B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Maço 19, documento avulso.
ll8 B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Maço 19, documento avulso. No entanto, por certidão passada
pela Notária Maria Gabriela Diniz da Fonseca Pimentel e publicada no Dürio do Sul de 30 de Agosto de
2CÍJ7,pg.5, há indicação que o imóvel passa para a posse da Casa Pia de Évora em finais do século XIX, a
quem foi concedida por Carta de l-ei do Rei D. Lús l, a 12 de Junho de 1889, após algumas obras de
remodelação.
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CAPÍTI LO II - Análise Histrórico-arquitectónica do Conjunto
Conventual
O imóvel em estudo surge no contexto da arquitectura religiosa barroca. É um
convento constnrído segundo as regras ditadas pelo Concflio de Trento, embora teúa
sido construído mais de cem anos depois deste. As regras que emergiram do referido
concflio foram promulgadas em Portugal pelo Cardeal Infante D. Henrique, tarnbém
Arcebispo de Évoralle. Os mesmos decretos conciüares foram confirmados a 26 de
Janeiro de 1564 pelo Papa Pio V, através da Bula Benedictus Deus. Os mesmos foram
difundidos em Portugal pelo Cardeal D. Henrique, ainda no ano de 1564, primeiro em
Latime depois emVemdculo,parasalvaguardar a sua compreensão e aplicação 120.
As reformas de Trento dirigiram-se primeiramente para as comunidades religiosas
masculinas. Porém, ainda no século XVI elas chegam também às comunidades reügiosas
femininas. No seio do Concflio de Trento a ideologia religiosa condiciona a arqútectura
nos conventos femininos, estabelecendo uma relação indissociável de causa-efeito. O
rigor das noÍrnas disciplinares a cumprir pelas freiras que habitam determinado espaço
religioso, condicionou uma mudança constnrtiva do mesmo, motivada pela necessidade
de reforçar a clausura feminina com o estabelecimento de regras mais estritas, na
limitação de liberdades no interior do Convento e numa insistente tentativa de
lle O Cardeal D. Henrique teve grande relevo no arcebispado de Évora. Antecipou e acornpanhou a grande
viragem operada pelo Concflio de Trento no que rcspeita à formação do clero. Operou essa mudança na
jovem atqoiaio""r" de Évora, em terÍnos qualitativos e quantitativos, pois aumentou sem precedentcs o
número de ordenações. Durante o governo do Cardeal D. Henrique são criadas as dioceses de Portalegre
(1550) e Elvas (1570). A Arquidiocese de Évora estendia-se até Beja cuja diocese é criada em 1770. D.
Henrique governa por dois perÍodos distintos, o 1" de 1541a1564, e o T entne 1575 e1578. Pelo rneio,
governa o prelado D. João de Melo e no final sucede-lhe D. Teotónio de Bragança, Cf. LAVAJO, Joaqúm
C'horão, " O Cardeal D. Henrique e a Fonnação do Clero de Évora", in Actas do Congresso de Hist6ria do
IV Centenrário do Seminário de Évora, Vol. II, Instituto Superior de Teologia, Seminário Maior de Évora,
Braga, 1994.lr As publicações dos decrctos de Trcnto decorrem do facto do Cardeal D. Henrique ocupar cargos
decisivos neste época em Portugal. Além de Cardeal, foi Regente do Reino (1562-1568) na menoridade de
D. Sebastião e também Inquisidor-mor. Cf. Maria Amélia Polónia da Silva, "Recepção do Concflio de
Trento em Pornrgal: as norÍnas enviadas pelo Cardeal D. Henrique aos Bispos do Reino, em 1553", Revista
da Faculdade de L€tras [on line] pp. 133-143, disponível em
<http://ler.leras.uo.oíuploads/ficheiros/2228.pdf>, acedido a 07.03.2008. Quanto aos caÍgos
simultaneamente ocupados por D. Henrique entrc 1562 e 1568, ver também BETHENCOURT Francisco,
D. Henrique - Os Régios Protagonistas do Poder, História de Portugal, Dir. José Maúoso, Volunrc III,
Circulo de l.citorcs, 1993, ISBN 97242-0798-6 (3o volurne), pp.546-547.
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enceÍramento, relacionada com a questlio da virgindadet2l. Assim, toda a arquitectura
pós-tridentina foi executada no sentido de representar e fortalecer a virgindade e o
cumprimento estrito dos votos a que as religiosas estavam obrigadas. Estas normas
disciplinares, afectaram a vida das Comunidades em aspectos como a clausura estrital22
para as freiras professas, ordenada pelo Concflio e regulada pelas constituições Circa
Pastoralis, de 29 de Maio de 1566 e Regúartum Persona,rwn, de 24 de Outubro do
mesmo ano, a dependência em relação ao Provincial da Ordem e a limitação das
admissões de noviças, que deveria ajustar-se à sustentabilidade económica do convento.
Até Trento era difícil cumprir esta meta: os Conventos estavam normalmente
sobrelotados, e a comunidade religiosa vivia, em grande parte da caridadel23.
Assim, Trento tenciona tanrbém dignificar as comunidades religiosas quando por
um lado limita o número miáximo de religiosasr% a viver em cada comunidade e quando
promove a forma de sustento do proprio cenóbio. Pretende que estas comunidades sejam
"auto-sustentáveis" explorando os seus bens de raiz através de rendas, foros, tenças e
pitanças e também do rendimento do capital "dado a juro", o chamado Pincipal (os juros
arrecadados). Também esta medida evita que hajam entradas frequentes de familiares e
amigos nos conventos, mantendo-os mais recatados e intensificando assim a vida
comunitiíria.
A arquitectura conventual pós-tridentina é entendida como necessária à
manutenção da clausura estrita, através da implantação de medidas para isolar os
Conventos do mundo exterior. Consfioem-se paredes altas, barreiras, grades e rodas. No
interior do conventos encontramos vários elementos tanrbém alusivos a esta arquitectura,
como o locutório, local onde se estabelecia o diiflogo entre a sociedade civil e a
comunidade religiosa. Era o [oca[ onde se encontravam os vÍ[rios intervenientes nos actos
"púbücos" de redacção e assinatura de escrituras de contratos de aforamento, de
consentimento de novo foreiro, de compra de bens imóveis, de empréstimo de "diúeiro a
juro", etc.
'2' Lús Urbano, A hopósito de Évora - ideologie religosa e arquitectura nos conventos femininoc,
Morutntentos,Ít" 26, DGEMN, Abril 2007.
l2 Nos vários documentos que percorremos na invesügação, fossem eles de cartas de aforarnento, contratos
de obras, cartas de firme venda, empÉstimo a juro da quanüa mencionada, declarações de dívida" ou outros,
o tabelião usando a linguagem própria do Direito, descrcve o local onde ele sê enconEa, (norrnaknente o
locutório), quem está presente e em que qualidade, e a Priora e as outas rcligiosas professas, encontram-se
semprc "grades adentro".
ra José, Garcia Oro, História de la lglesia III: Edad Modemar Bibüoteca de Autores Crisüanos, Madrid,
2ü)5, p. 158.
lu O Convento de S. José de Évora não podia ter mais de vinte e uma religiosas, de acordo com a Licença
do Senado da Cârnara para a fundação do convento, datada de 2l de Outubro de 1678. Cf. B.P.E., Fundo
do Convento de S. José, Maço 18, documento avulso.
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No caso de Évora, os sete conventos femininos implantados no interior da muralha
fernandina apresentam um edifício compacto de dimensões muito superiores às do
restante casario circundante onde se erguem. São construídos com as paredes largas e
altas, com pequenas aberturas. Tanto a presença das torres-mirante, que se distinguiam no
perfil da cidade e mais elevadas do que os próprios conventos, como a entrada
pronunciada da Igreja para o exterior, a presença da roda que permitia a passagem de bens
do interior para o exterior e üce-versa, mas evitava o contacto pessoal entre o interior e
exterior, são todos mecanismos de controlo de entradas e saídas nos espaço conventuais.
No Convento de S. José da Esperança, estes ffis elementos esti[o ainda hoje bem
visíveis. A torre-mirante, estrategicamente implantada em pontos-chave de maior
visibilidade, contribuíam para acentuar a vivência da clausura tanto paÍa as religiosas
dentro do espaço conventual como paÍa a população que vivia ou passava próximo dos
espaços conventuais. As religiosas só poderiam olhar para o exterior através de um
minúsculo quadriculado, não conseguindo na realidade ver os transeuntÊs que passavam
perto, só a maior distância. Estes porém, sentiam-se permanentemente observados sem no
entanto o serem125.
A roda ainda existe e está localizada próximo da entrada lateral do Convento, que
dá para a Rua do Escudeiro da Roda. Era a entrada mais discreta, onde eram deixados
bens alimentares em épocas de fome, após o toque dos sinos.
O telhado do imóvel é de quatro águas, formando uma torre elevada quadrada
também de quatro águas126. Os dois sinos são de bronze fundido e apresentaÍn ornatos
florais. Tanto a aquisição dos sinos, o pagamento do transporte de Lisboa para Évora, a
despesa com o carpinteiro e com todos os materiais necessários à sua instalação e
funcionamento, constam do rol de despesas pagas com as rendas dos bens do benemérito
Cónego António Rosado Bravol27.
Do conjunto conventual destaca-se a igreja. Não coúecemos o nome dos mestres
desta construção mas o nome do Mestre de alvenaria Manuel Gomes é referido num
documento avulso, uma espécie de relato ou de memória da constnrção da mesmal2E.
f] I-uis Urbano, Ob. Ciü, pp.44 15.
'ã Túlio Espanca, Inventário Artístico de Poúugal, Vol. YII, Academia Nacional de Belas-Artes, Lisboa,
1966, pp. 271-175.
"'O sino grande e o pequeno vieram de üsboa (não sabemos a oficina) e pesam respectivamente 6 arrobas
e 1 arrátel e rneio e 3 arrobas e 7 arúteis, Cf. espécie If 1893 do Fundo da Santa Casa da Misericórdia de
Évora-ADE.
'' B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Maço 18, docurnento awlso.
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A entrada principal da igreja que permitia o acesso a panir do exterior era lateral,
tal como a das outras igrejas das comunidades femininas da época, segundo as normas de
Trento. É revestida com imponente pórtico barroco de granito, bem como a entrada da
portaria, embora este menos austero.
Tem uma nave única e de proporções mais pequenas do que as outras constnrídas em
Évora durante o século XVII, como a do Colégio Jesútico de Espírito Santo, da
Irmandade da Santa Casa da Misericórdia, do Convento de Santa Helena do Monte
Calvário, entre outras, todas elas constnrídas segundo o espírito da Contra Reformal2e. A
traça severa, com pilastras, arcos redondos e cornijamentos copular de aduelas de granito,
bem ao gosto da regra carmeütal3o. A abóbada de barrete de clérigol3l é pintada a fresco
imitando o mosaico florentino, exibindo tanrbém o escudo da Ordem Carmelita. É
construída em alvenaria rebocada de argamassa e cal.
Tarnbém o interior dos conventos denunciam o rigor constnrtivo do Concflio de
Trento. O coro alto é oposto ao altar-mor; na prática as religiosas para seÍem vistas por
olhares curiosos teriam estes que propositadafirente voltar-se para trás. A arquitecnra da
igreja permitia que as religiosas assistissem à Eucaristia, participassem nela, vissem os
leigos, mas continuassem no anonimato, incógnitas sem serem nunca vistas.
Na extinção do Convento na década de 80 do século XD(, o fundo primitivo de
pintura do convento escapou à espoüação da Fazenda Nacional por ser considerado
medíocrel32. Felizmente que foi esse o entendimento dos avaliadores destas peças, porque
pelo menos as que estavafir na Igreja 1á continuam ainda hoje.
l2e As plantas das igrejas construídas neste espírito são mais pequenas dos que as das igrejas constnrídas até
ao Concilio de Trento, porém múto rnais sirnples. Nalgumas mais tÍpicas, a nave é pouco rnais extensa do
que a capela-mor. Neste tipo de monumenüos se inrcgram a igrcja de S. Paulo de Elvas, cujas torres são
dispostas obliquamente como as de vários monumentos brasileiros e a do Convento Novo em É*.C
repoduzido apaÍenteÍnente na igreja de Sf Tercsa em Coimbra. No que rcspeita à composição da fachada
principal, as diferenças são maiorcs quanto às proporções e aberturas e quanto à decoração,
comparativamente com as igrrejas anteriorcs a Trento. Cf. Mário Tavarres Chicó, e Humberto Reis,
Arquitectura Religiosa do Alto Alentejo na 2'Metade do §éculo XVI e nos Séculos XVII e XVIIf',
Col. Prresença, INCM, Lisboa, 1983.
r3o Túlio Espanca, Ob. Cit p.274.
t3t A abóbuda ae üarrete ae cterigo é formada pela intercepção de duas abóbadas de berço iguais, em ângulo
Íecto. Aprcscnta af,estas reentrantes e planta quadrada ou rectangular. Ver fuiexo de Imagens
"' Para cumprimentos dos votos a que estavam obrigadas, as religiosas não adquiriam obras de aÍte para
rnostar o luxo do convento, mas sim apenas e só como elementos devocionais.
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1. As campanhas de obras no Convento e a diversidade das intervenções
As intervenções doravante mencionadas, serão explicitadas por ordem cronológica
das mesmas, para melhor compreensão do trabalho apresentado.
Aquando da fundação do Convento de S. José da Esperanç4 depois de obtidas
todas as ücenças, iniciaram-se as obras na habitação das fundadoras, com o objectivo de
adequar o espaço à nova função para acolher de forma mais digna a comunidade
religiosa: "Vencidas jd finalmente as dificuldades, se preparam as cazas ra melhor
forma, que foi possivel em ordem ao convento. O que feito vierant de Lisboa 4 religiosas
escolhidas para fundadoras em Évora do espírito da Me. Santa Thcreza" 133.
Consideramos esta a primordial de todas as obras, embora ela não fosse a primeira do
imóvel mas foi a primeira do Convento de S. José da Esperança.
Em torno desta primeira adaptação do espaço civil a religioso, encontrámos uma
licença do Senado da Câmara datada de 19 de Abril de 1679, que permitia tapar-se uma
travessa com um passadiço que atravessava só a caÍia da família Silva futuro Convento. O
espaço ocupado pela travessa impedia a construção do dormitório e oficinas, "pelos
offrciaes"l34.
A própria habitação era um dos bens imóveis que compunha o rol das doações
testamentiírias feitas ao Convento pelas três fundadoras. Quebra-se assim a normal
sucessão da herança patrimonial da família Silva, uma vez que a maior parte dos bens do
patriarca Jorge da Silva, herdados pela sua filha D. Feliciana da Silva (solteira e sem
herdeiros directos) e sua neta D. Eugénia da Silva, (filha única de Rui da Silva, também
solteira e sem filhos), acrescentados os bens de rúz de Tbereza Segurada, afilhada da
família" engrossaram o paüimónio do novo convento. Garantia-se, assim, numa fase
inicial, o sustento e provisão da recém criada comunidade religiosal35.
Na nossa investigação, e no tempo que dispomos, não nos foi possÍvel localizar e
consultar toda a documentação relativa a todas as intervenções ali realizadas.
Não consegurmos saber como seria a traça original do imóvel. Sabemos, no entanto,
através dos apontamentos do Padre Manuel Fialho, que doze anos após o início da
clausura (cerca de 1693), a Priora, a Madre Luísa de Jesus, vendo o tamanho reduzido da
habitação e quão demorada decorria a obra do dormitório poÍ falta de dinheiro, resolveu
r33 Manuel Fialho, Évora trustrada, C-ap.l37rFt. 339.lí B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Maço 18 - documento awlso.
135 Curiosamente alguns bens de raiz deixados em t€stamento (notarial 585, Fl. 41 - ADE) por Jorge da
Silva a seu filho Rui no princípio do século XVII, são alguns dos que fazemparre do rol inicial de bens do
convento e que à data da sua extinção, são apropriados pela Fazenda Nacional. Caso da herdade de Val de
Souto ou de Soudo no termo de Arraiolos.
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diriglÍ uma petição ao entEÍo Arcebispo de Évora - D. Frei Luís da Silva, que a aceitou e
satisfez com agradol36.
Este Arcebispo identificava-se pelo seu singular espírito caritativo. Foi importante
mecenas de vários imóveis na cidade e arredores e distinguiu-se também por acudir às
necessidades dos mais pobres e desfavorecidos da arqúdiocese. Assim que o prelado
obteve os rendimentos da mitra, informou a Priora que iria promover a obra requerida.
Depois de obúdas as licenças do Provincial da Ordem, o mesmo Provincial ordenou a
vinda de dois irmãos, um arquitecto e outro pedreiro e ainda um carpinteiro para que estes
fizessem a planta do Convento "segundo as Leis da Relligião". Juntos os materiais,
iniciou-se a obral37.
O relato que nos chega, não menciona o nome dos Mestres responsáveis obra.
Sabemos que eram reügiosos da Ordem e viviam pelo menos temporariamente no
Convento dos Remédios na cidade. Não sabemos tanrbém se teriam vindo de propósito
para Évora para executarem esta constnrção. O referido Arcebispo ordenara ao Provincial
qluie, "por que o Convento dos Relligiosos dos Re/medios fica algum tanto distante, e os
M.es não / faltacem na obra tempo algu," lhes mandasse, todos os dias de fiabalho, o
vedor da casa, "de jantar com grandeza para os dous ir+rãos"r3E. Vemos o empenho de
D. Frei Luís da Silva e do Provincial da Ordem em cumprirem o prescrito por Trento, no
que respeita à construção religiosa, e a forma como ambos agilizaram meios para a sua
conclusão e simultaneamente se iniciar verdadeiramente a clausura.
A obra iniciou-se com a construção de uma parte do Convento, onde se
constnríram dois dormitórios "com adrniráveis cobicolos", escadas bem lançadas de pedra
lawada e por baixo as oficinas, a coziúa com sua grande chaminé e um forno. Segundo o
relato, todas as casas tinham abóbada. Os corredores, dormitórios e as dezasseis celas,
bem como os tectos das escadas, foram feitas em abobadilha de gesso como substituto da
cal. Nas casas foram colocadas portas e janelas de "Angelim,' da maior
136'1...1Era dia de Santa Catarina de Sena do anno de 1693 se corlessou a desmanchar hum quarto velho
aonde se fes hum dromitorio de dezasseis sellas e todas as officinas do Convento em que gastou honze mil
cruzados e foi tanto do gosto de sua Exa. esüa obra que todas as tardes únha asistir a ella sem reparar nos
rigores das calmas do Veraõ , nem nas chuvas do imverno; em dia de N. Sr. Santa Madre no anno de 1695
emEou sua Ex'na clausura a dadhe a posse do novo drumitorio e a crismar a Ir. Lúsa Maria de São José
(...)." Cf. Memoria da Fundação do Convento das Relligiosas de Saõ Jose das Carrnelitas des Callsas da
Si_dade de Évora, B.P.E., Fundo do Convento de S. José, úaço 18, documento avulso, [Fl 2v].
"'*(...) rnandou logo o Provincial dous irmaos, um insigne architccto, e outro não menos pearciro e um, e
carpinteiro outro, para que estes fizecem a planta do Convento segundo as Leis da Relligião, e juntos os
materiais necessarios se deo o principio à obra, e por que o Convento dos Relilgiosos dos Rernedios fica
algum tanto distante, e os MesEes não faltacem na obra ternpo algu, lhes mandava, por ordem do
Arcebispo, todos os dias, o vedor da cazq em os dias de trabalho, de jantar com grandeza para os dous
irmãos(...)". Cf. B.P.E. - Cod. CVI - l-27 - Fl. 17.t3tgpg-cod.cu 
-r-27 -Fr. 17.
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perfeiçõo(...)-"'. Na investigação feita até agora, não encontrámos qualquer esboço desta
ou de outras obras neste espaçola0.
Já nesta época, em finais de Seiscentos, o convento tinha a sua cerca não muito
grande, provavelmente seria o actual campo de jogos e recreio da Escola himária, com
muros altos mas "cómodo para a recreação" e para melhor cumprir a perfeita clausura.
Elra jáabastecido de água pelo Aqueduto da Água da Prata concedida'tlma pena" por D.
Pedro tr por alvará de 3 de Abril de 1694. Anteriormente no quintal da família Silva
desaguavam já para rega, os sobejos da água do "Clam das Covas".
Nas notas do tabeüão Manuel Ribeiro da Fonseca, encontrárnos um contrato
celebrado entre o Senado da Câmara e as Religiosas do Convento de S. José, datado de 14
de Dezembro de 1694, em que as religiosas pedem por mercê do Senado, cinco moradas
de casas na Rua dos Peneireiros, que apenas necessitavam de obras de carpintaria e
ficavam afectas ao convento e permitirem o seu alagamentolal. As religiosas tiveram que
declarar que "deixavam cómoda a servidão às águas do tanque do chão das covas". Nesta
época o Convento ainda não tinha igreja, só o dormitório feito a expensas do Arcebispo
D. Frei Luís da Silva, que também ainda não recebia rendas paÍa seu sustento. Assim,
perdoou-se a fiança de 880$000 réis relativa a esta obrala2.
Outra grande obra no espaço conventual foi o alargamento da primitiva Igreja,
para a actual. A primeira pedra lançada para a obra do alargamento foi benzida em 1728
de acordo com o relato que presumimos ser de uma religiosa por esta se referir à Ordem
Carmeüta como sua pertencente, e ocoÍre a vinte cinco de Julho de 1728 (dia de Santa
Ana - avó do Menino Jesus). Toda a nobreza eborense assistiu à cerimónia. Também a
inscrição em mármore na parede da Igreja no alçado principal, à esqüna, próximo da Rua
do Escudeiro da Roda testemunha o inicio da obra *Dia de S.ta. ANNA NA ERA DE 1728
DEITOV o ILL.mo S.or. D. FR JOSEPH DE JESU M.a BP. DE PATTAT.a NO
AI/SERSE DESTA IGR.a e PEDRA DE BAD{O DESTE CUNHAL - 1729'
Segundo a mesma religiosa, foi um grande temporal que motivou a derrocada de
parte do telhado da Igreja e sem outra alternativa, iniciou-se o alargamento da antiga
r3e BPE - Cod. CVI - t-27 - Fl. 17-18, Cf. Manuel Fialho, Évora llustrada, Cap. l37,Fl. 340.
'{ Desta obra coúecemos apenas o contrato com os mestrcs carpinteiros qo" é*""ot o- a carpintaria da
mesma, datado de 1702. Cf. A.D.E. Fundo Notarial de Evora, Livro I,,lP 998, Fl. 7lv.-73.
r4r A.D.E. Fundo Notarial de Évora, Livro N" 985, FI.53.
r42 B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Livro2,documento awlso. É um acórdão da Vereação datado de
14 de Outubro de 1699, em que o Senado eborense acede à peüção rlas rcligiosas em unirem as casas ao
convento para aumentar o espaço deste, feita em Dezembro de 1694.
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igreja. No dia seguinte ao do temporal, o mesEe de alvenaria Manuel Gomes, passava
perto do Convento e avisa a Porteira, que era entEÍo a Madre Thereza de Jesus, do perigo
de derrocada eminente das paredes da igreja. A comunidade enclausurada nem se
apercebera do que estava a acontecer. Dada tão grande necessidade, foi entiÍo necessário
pedir licença ao Rdo. Definitório para se gastaÍem três dotes, com a construção da nova
Igreja. Chegou a obra até à cimalha da Igreja porque não havia dinheiro para mais, tendo
a comunidade que despedir os oficiais.
Surge então, neste contexto, o Reverendo Cónego António Rosado Bravo, e que
manda dizer à Priora, a Madre Thereza de Jesus que patrocinaria o acabamento da Igreja.
A Priora estranhou pois nem sequer o conhecia. Veio o dito Rdo. Cónego falar com a
Priora e com o Prior do Convento dos Religiosos dos Remédios da Cidade, o Pe. Fr. Lús
do Rosário, propondo-lhes acabar a obra da Igreja e da Sacristia, comprar os materiais
necessários e adquirir ainda "ornamentos, retábulos e tmais miude?ps". Ficou a igreja
pronta para as celebrações litúrgicasla3.
Esta obra registou um embargo levado a cabo pelos Procuradores do Povo, que
acaba por ser levantado em acórdão do Senado da Câmara datado de22 de Novembro de
1728. A demanda referia-se à largura da Travessa, presumimos que a do Escudeiro da
Roda, pois no entender do Povo, a construção da igreja estaria a ocupar paÍte de caminho
púbüco. Depois de duas vistorias pela Câmara e de algumas cedências da parte das
Reügiosas, nomeadamente a pavimentação de parte da travessa e o ananque de um
degrau, o Senado levantou o embargol#.
1.1 Intervenções estruturais no edifício
As grandes intervenções executadas no espaço conventual, decorrem da
necessidade de o mesmo ser adaptado ou melhorado para fins religiosos. Faremos
igualmente uma abordagem cronológica.
Sabemos que o ediffcio era mais pequeno quando ali se pensou fundar o convento,
pois era antiga residência das fundadoras. Assim, paÍa alargamento do espaço, as
religiosas adquiriram cinco moradas de casas na Rua dos Peneireiros, que apenas
143 B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Maço 18, documento awlso.
'* B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Maço 18, Acorüo emVereação de 28 de Novernbrc
de 1728, docurnento avúso.
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necessitavam de obras de carpintaria, segundo o conüato celebrado en[e o Senado da
Câmara e as Religiosas, datado de 14 de Dezembro de 1694ta5.
A exiguidade do espaço físico e o aumento do número de Religiosas levou a
Priora do Convento a dirigir uma petição ao Prelado da Sé - D. Frei Luís da Silva, que
prontamente satisfez dita a petição.
As religiosas deram de seguida conhecimento ao Provincial da Ordem e este
depois de obter as devidas licenças da Ordem, mandou dois Irmãos, arrbos arquitectos,
um pedreiro e um carpinteiro, para fazerem a planta do Convento, "segundo as leis da
rellegiaõ"16. Estas lers provinham do Concilio de Trento e implicavam uma mudança
constnrtiva motivada pela necessidade de reforçar a clausura feminina com o
estabelecimento de regras mais estritas, na limitação de liberdades no interior dos
ConventoslaT.
Foi ainda necessário antes de iniciar a obra, tapaÍ a travessa com um passadiço que
percorria só a casa da família Silva, e impedia a constnrção do dormitório e oficinas,
como atrás expücitrímos.
Alargou-se então o espaço conventual e constnríram-se as paÍtes fundamentais do
mesmo: o dormitório com 16 celas, a coziúa com forno e chaminé e as oficinas. Foi esta
a primeira grande intervenção executada no espaço conventual. Constnríram-se dois
dormitórios cómodos e amplas escadas de pedra que davam acesso a estes dorrritórios no
primeiro piso. No piso térreo, construíram-se oficinas, uma cozinha com uma grande
chaminé e ainda um forno, na mesma coziúa. Todas as divisões eram cobertas por
abóbada com excepção dos tectos dos corredores, dormitório, cubículos e das escadas,
que são feitos de abobadilha, feita de gesso em vez da cal. As portas e janelas da
"Angelim" foram feitas com toda a perfeição exigida pela comunidade.
Gastaram-se dez mil cruzados que o Arcebispo concedeu das suas rcndastaE.
A intervenção mais imponente do espaço conventual é a construção da actual
igreja, constnrída no primeiro quartel do Século XVm, a partir do alargamento da
primitiva, como era hábito noutros locais congéneres, e poÍ ser visível ainda hoje o
las B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Livro 2, documento avulso e A.D.E. Fundo Notarial de Évora"
Lirno N" 985, Fl. 53.
Itr B.P.E. Cód. CVI-I-27,F1.17 e ss. segundo a descrição apresentada no documento intitulado: Vida e
Obra de D. Fr. Itís da Silva Teles - Arcebispo de Évorara7 No interior do convento havia divisões hienírqúcas do espaço, com grelhas, grades, rcdas e portiúolas
que separavam as religiosas do espaço frsico exterior. No exterior, os conventos femininos possuíam
e,T)essas e altas paredes, com pequenas aberturas para o exterior.
'" B.P.E. - Cod. C'\/I- l-27,F1.17.
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Íeaproveitamento de materiais inicialmente utilizados, como é o caso de antigas tarrlpas
de sepultura, reutiüzadas em ombreiras e degraus da escada do altar mor.
O final desta obra bem como da sacristia e a decoração destes espaços, foram
feitas a expensas do cónego António Rosado Bravo, conforme descrito no seu contrato
com as Retigiosas do Convento de S. Joséloe.Fazparte do mesmo contrato o desejo do
Cónego em que após a sua morte, o seu corpo pennanecesse nesta igeja, onde de facto
repousa na Capela do Evangelho no altar mor. Esta capela é revestida de mármore branco
e negro com ornatos caligráficos. O sarcófago do Cónego exibe a seguinte inscrição a
negro: *DEPOSITO DE ANTONIO ROTADO BRAVO CONIGO DA SÉ DESTA CIDADE
DE ÉVORA E NATURAL DA MESMA PADROEIRO DE _ STA IGREIA DE S. JOSEP
FALESEO EM ONZE DE WTUBRO DE 1733". Do lado oposto ao sarcófago do C6nego
António Rosado Bravo, encontra-se a campa rasa da h'Marianna da Assumpção, falecida
a 26 de Abril de 1733 com 76 anos de idade. Foi mandada fazer tarnbém pelo mesmo
Cónego.
Tanto a igreja como o dormitório e as outras dependências contemporâneas deste,
mantêm a traça original até à actualidade, ou seja, a estnrtura arquitectónica e espacial do
convento é a mesma desde o primeiro quartel do Século XVm.
As intervenções ocorridas durante o século XVItr de que temos conhecimento,
foram apenas de conservação do imóvel, como é o caso, por exemplo da aplicação de
madeiras e vidros nas janelas do coro baixo, do reparo da Chaminé do Conventolso, etc.
Para o Século XD(, as intervenções mais representativas, prendem-se com o
arranjo das grades e pedra do pavimento do adro da igreja, da substituição dos canos de
drenagem das águas e dos telhados, como o caso da reparação de um cano que desaguava
do Convento sobre a Rua de Aviz, por intimação do Senadolsl.
A breve ocupação de algumas partes do Convento pelo Batalhão n" 4 da Guarda,
ainda no século XD(, não alterou em nada a traça original do edifício. A ocupação foi
breve poryue o imóvel não se adaptava às exigências do Batalhão da Guarda, que
utilizava gado cavalar.
Note-se tanrbém que a falta de documentos se deve à escassez de obras,
concretaÍnente a partir do início do período liberal, com o surgimento de novos
t§ "1...1acabar todas as obras da lgreja, 7agan, Sancristia e conos da din lgreja fazendo os retabulos /
dando-os e aprefeiçoando e ornando a lgreja e Sancrtstia (...)- Cf. ÀD.8., Fundo Notarial de Évora, Livro
N" 1263, Fl.77v.
rs ADE, Fundo da Santa Casa da Misericórd.ia de Évora, Espécie n" 1893, Ft.l22-137.
rsr ADE, Arqúvo Histórico Municipal de Évora, Livro If 778.F1.53-55.
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impostosls', o corrsequente empobrecimento das casas religiosas e a míngua de verbas
para as mesmas. Por outro lado, por falta de tempo a nossa investigação não nos permitiu
percorrer todos os documentos até ao ano da extinção do Convento, em 1886.
A antiga D. G. E. M. N. extinta já no século XXI, foi responsável pelas
intervenções feitas no Convento de S. José durante o século )O(, a quem eram pedidos
estudos e pareceres, antes de se iniciarem obras estruturais de grande porte, no imóvel.
A primeira reparação levada a cabo que temos coúecimento, ocorreu em finais
dos anos trinta. É das mais profundas ao nível dos paümentos, dos revestimentos e da
cobertura. A obra, constava em desmanchar todos os paümentos existente em betonilha,
tijolo, mosaico e madeira, para substituir por lajedo de Mourão. Os pavimentos de lajedo
já existentes foram também demolidos em paÍte, por estarem deteriorados e substituídos
por lajedo novo, reparados ainda os que se podiam aproveitar. Os pavimentos dos
claustros levaram lajes idênticas às existentes. Nos pavimentos das camaratas, que eram
de betonilha de cor, foram substituídos por tijolo. Forarn tarnbém substituídos os
pavimentos das escadas e do piso da sacristia. O pavimento da igreja foi substituído por
paümento de tijoleira prensada, assente sobre massame de formigal, executado em 1953.
Quanto aos revestimentos, paredes foram picadas, rebocadas e depois caiadas. As
janelas, portas e rodapés foram também pintados.
A cobertura, estava na época em mau estado de conservação levando ao
emadeiramento da mesma e substituição da telha quase na totalidade.r53. Pelo leque de
materiais que foram substituídos, cÍremos que os mesmos viessem do século XD(.
A D. G. E. M. N. melhorou e ampliou algumas dependências do convento, já com
funções pedagógicas de solidariedade social, bem como os altares da igrejalsa, local de
culto aberto ao público até ao início deste século. Esta intervenção constou da
substituição de troços de talha apodrecida e reconstituição de pequenos troços já
desaparecidos, "douradura" dos troços de painéis reparados, reparação e limpeza de telas
pintadas e das suas annações e a beneficiação de instalações eléctricas. Por último a
r52 Caso do irnposto predial, lançado pela primeira vez pelo governo centralista e autoritário de Costa
Cabral, na década de 40 de Oitocentos.
r53 Cf. Memória Descriúva e Justificativa da Obra. Arquivo da DREMN, Caixa M57, Pasta tO/itl2.
'í Trílio Espanca, Inventário Aúístico de Portugat, Vol. VII, Academia Nacional de Belas-Artes,
Lisboq 1966,p.272.
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reconstituição de pintura em fresco na abóbada do tecto da capela-mor. Outra importante
intervenção na igreja 155
O estudo pedido à ex-DGEMN pela Provedoria da Casa Pia de Évora para
auscultar esta Direcção sobre a viabilidade de instalar no antigo convento 250 educandas
(üviam lá então 70), veio provar que só era possível fazer obras para albergar atÉ, ll3
alunas, pois as obras a rcalizar para um número tilo elevado, além de dispendiosas, o
projecto era desproporcionado ao espaço, pois "contrariaria o devido respeito a um
imóvel que tem personalidade tradicionuyr 156.
A construção do edifício destinado ao ensino primário e profissional data dos anos
40 e ját estava prevista no ante-projecto de urbanização da cidade de Évora. Esta
construção decorre das crescentes necessidades educativas devido ao aumento do número
de educandasls7.
A pedido da Provedoria da Casa Pia de Évora, realizaram-se no início dos anos 60,
várias beneficiações do imóvel, como a remodelação das instalações eléctrica e sanitária,
a construção da copa por ser indispensável, o alargamento do refeitório, cuja abóbada,
conforme o parecer da Comissão de Revisão, se prolongou de forma a obter-se uma
completa unidade de conjunto.
Por recomendação da ex-DREMN todas as obras tinham que ser executadas de
modo a ficarem bem integradas, "pelo seu aspecto, no carácter do edificio e concorrerão
paÍa a sua valorização'Is8. Outras intervenções se verificaram por forma de conservar o
imóvel, através de caiações, limpezas e reparações no telhado do Convento, evitando-se
repassos e infiltrações causando por vezes danos irrepanáveislse.
Várias documentos ftocados entre a Provedoria da Casa Pia Feminina de Évora e a
Direcção Geral de Edifícios e Monumentos Nacionais - Delegação Regional do Sul,
testemuúam os pedidos de realização de obras naquele imóvel. Houve também da parte
desta instituição um cuidado escrupuloso em manter a traça original do imóvel e nos
l55O paümento antigo da Igreja foi substituído por pavimento de tijoleira prensad4 assente sobre massarne
de formigal, executado em 1953.
156 O referido estudo data de 24 de Abril de 1954. Cf. Memória Descritiva e Justificativa, DREMN, Caixa
0458, Pasta 105f/.
'57 Cf. documentos disponíveis em:
H800000B5&RRN=258683&ODNumbepl6&PaeeNumbeF6&DocRRN=1892>, acedido a 15.05.2008.
'5t Arqúro da ex-DREMN, Caixa M58, Pasta 105/7
'se Aryúro da ex-DGEMN agora Instituto da Habitação e daReabilitação Uóana, Caixa l(XX,
Caixa 0457 -Pasta lMllz.
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restauros ali feitos, usaram-se materiais ordinários, muito aproximados aos aplicados na
constnrção do edifício.
Curiosamente mas não ao acaso, a substituição de caixilhos poÍ outros
"precisamente iguais", ern madeira de casquinha, incluindo aros, portadas, tábuas de
peito, ferragens e respectivas pinturas a tinta de óleo e esmalte, ocorrida em Outubro de
1987, denota a preocupação em manter as características do imóvel, atendendo à
classificação que o Centro Histórico de Évora obteve um ano antes, a de Património
Mundial da Humanidade, dada pela LJNESCO.
Em finais do século XX, continuaram-se a fazer conservações de pavimentos,
tectos, coberturas e paredes, tentando obviar as largas dezenas de anos do convento de S.
José e a garantir as melhores condições de habitabilidade a quem lá vive. O velho imóvel
teve que acompanhar as exigências dos tempos de modernos, contribuindo cada
melhoramento ali feito, para a sua valorização no todo do conjunto conventual.
1.1.1 Intervenções a nível decorativo: a azulejaria, talha e pintura
Embora a nossa investigação não seja direccionada paÍa a história da arte, todas
as manifestações da mesma presentes no nosso objecto de estudo, merecem uma
abordagem ainda que não muito aprofundada.
As paredes interiores da igreja são todas revestidas a azulejol@, talha e pintura. É
uma decoração marcadamente barroca. A simplicidade arquitectónica contrasta com a
riqueza e variedade decorativa. A igreja é a pe4a de todo o conjunto conventual que
alberga a maior variedade decorativa, embora ainda existam excelentes exemplares de
painéis de azulejo na portaria, no claustro e na cozinha do conventol6t.
lo Outros.locais no conjunto conventual apresentam ainda alguns exemplares de azulejo que convém
rcferir. Na portaria os silhares de 'testos", justamente pintados a azul e com fundo branco, Cf.
apontaÍnentos de SMÔES, J. M. Santos, "Alguns Azulejos de Évora", A Cidade de Évom, no 7-8, Boletim
da Comissão Municipal de Turismo, CME, Évorq 1945, pp.4l4. No claustro, enconEam-se também
interessantes frontais que revestem os quatro altares daquele espaço, sendo também azuis, exibindo o
escudo carrnelita . O Coro tem também silhar de azulejos com motivos de estrelinhas, com deseúos mais
perfeitos que os de igual padrão do Convento dos Remédios. No andar superior numa das celas que seria
um oratório privado, existe também um silhar de azulejo da mesrna época de rnelhor qualidade artísüca que
os azulejos & igejc representando em sete painéis, cenas da vida da Virgem Mariq Cf. SIMOES, J. M.
Santos, "Alguns Azulejos de Évora", Ob. Cit. pp. pp.98-99. (silhar é a pedra lavrada ou aparelhada ou
ouro material de face quadrangular, caso do azulejo, aplicado no rcvestimento de uma parede ou muro).
16l A decoração azulejar constitui a mais característica manifestação de arte decorativa em Portugal . Deve-
se esta influência à presença árabe na Península lbérica. Azulejo - vocábulo ârabe al Zulaicj, que evoluiu
para aljulej. O azulejo de Setecentos é aplicado maioritariamente no rcvestimento decorativo de paredes e
munos, tanto na arquitectura religiosa, como na arqútectura civil. O azulejo produzido na prirneira metade
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As paredes interiores da igreja, como já referimos, estEÍo revestidas a azulejo azu[,
constituído por treze painéis numa altura de ninta e três azulejosl62. Iniciatmente os
painéis eram catorze mas houve necessidade de abrir uma porta lateral no interior da
igreja, daí a supressão de um deles. Os painéis são separados por pilastras e frisos. São
painéis historiados, representando passagens da vida de S. José163 - o padroeiro do
convento, e aparecem sumariamente descritas nas cartelasls superiores. J. M. dos Santos
Simõesl6s aponta a data destes azulejos como sendo de meados do século XVItr. Por
ouEo lado, atendendo ao gosto culüvado nesta arte em meados do mesmo século, à
influência decorativa francesa da "rocaille" e à análise dos contratos estabelecidos entre
as Religiosas do Convento de S. José e o Entalhador Sebastião de Abreu do Ó para fazer
os retábulos dos altares mor e laterais, embora ainda não teúamos encontrado documento
algum que nos indique a data concreta da aquisição ou apücação de azulejo no convento,
parece-nos que datam de meados do século XVm, uma vez que é a data dos contratos
acima referidos e não nos paÍece provável que os azulejos tenham sido aplicados antes de
conclúdos os retábulos.
A talha é um revestimento executado sobre madeira talhada a que se aplicava
folha de ouroltr. Este revestimento, dourado, estende-se a vários elementos decorativos
como os retábulosl67, as molduras dos quadros, comijas, grades, cadeirais e púlpitosl68.
de setecentos, tecnicamente passou a usar a monocromi4 isto é, usar simplesmente o azul sobre o fundo
branco.
lo Ver Anexo III - Imagens.
163 As passagens da üda de S. José são, da prirneira à última o Nascirnento de S. Joú, Eleição de S. José
para Esposo da Seúora, Os desponsórios, Chegada de S. José à NazaÉ, Visitação, Os zelos de S. José, Os
soúos de S. José, Nascirnento de Cristo, Purificação de If Seúora, Fuga para o Egipto, S. José encontro
Jesus entrc os Doutorcs, S. José doente assistido por Jesus e Maria e o Transe de S. José. Cfr. SIMÔES, J.
M. dos Santos, Azutejaria em Poúugal no §éculo XVIII, Fundação Calouste Gulbenkian, Usboa, 1979,
o.406.
l*C*t"lu neste caso é a moldura que recebe a inscrição. Atingiu o seu apogeu na artc portuguesa barroca na
época de D. João V.
le f.f"f.dos Santos Simões , Ob. Cit. p.406.16 No manuscrito de Cunha Rivara exiitente na BPE, Arm" V e Y[, n"l9 - 14", designado 'âpontamentos
sobre as obras de talha e entalhadorcs em Évora", o autor rcferc vários nomes de entalhadorcs ã obras feitas
na cidade durante o século XVII[ como os famosos "innãos" Abreus do Ó e as obras de talha da Cartuxa,
da capela-mor do Convento dos Remédios e da do Convento de S. José. TamHm refere o norre de António
José Coelho como autoÍ da banqueta nova da Cartuxa, para substituir a antiga levada em 1807 pelos
Franceses. Mas, fala sobrctudo da profissão de Entalhador, que englobava vlírios 'bffrcios": Depois de feito
o risco ou deseúo na madeira, trabalhavam sobre esta os farpadores ou ürnpadores que deitavam fora a
madeira que não era necessária ao deseúo. Os mesmos oficiais com instrumentos rnais finos lirnpavam e
apuravam aquela superffcie. D" ."g*da vinham os assambladores que reunião entne si pequenas peças
para formarem figuras corno ralnagens, e outas. Os Torneiros também podiam executar estas tarefas.
Crrtamente só depois de cumpridas estas tarcfas, embora isso não seja aqú dito, viriam os douradores ov
pintores que terminavam a obra.
167 No entender do Professor Reynaldo dos Santos a ldrqueza e a grandez.ado rctábulo português rcsidem no
espírito do arco do triunfo com que emoldura um simples trono ou altar, para a celebração eucarísüca ou
sirnples irnagem voüva. O altar-mor da Igneja do Convento Novo, bem como ambos os altares laterais são
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Os retiíbulos desta época eram, na sua maioria, feitos de madeira nacional, como o
castanho, a cerejeira, a nogueira, a faia, etc. O bordo que aparece referido no contrato do
altar mor da Igreja do Convento Novo, é uma madeira importada. A madeira trabalhada
era posteriormente pintada e dourada, operação fundamental não só para aperfeiçoaÍnento
e conclusão da obra mas como forma de atracção dos crentes.
O risco do altar-mor e de ambos os altares laterais da igreja do Convento Novo
deve-se aos artistas entalhadores Sebastião de Abreu do Ó e Luís João Botelhol6e.
Durante muito tempo, e após a publicação por Túlio Espanca, em 1950 do artigo "Artes e
Artistas em Évora no Século XVIff'170, apontavam-se como entalhadores do Altar-Mor
da igreja os famosos "irmãos" Abreus do Ó, que afinal não são irmãos mas sim pai e
filho: Manuel de Abreu do Ó é pai de Sebastião de Abreu do Ó, de acordo com o estudo
geneatógico apresentado por Artur Goulart M. Borges 171.
As religiosas do Convento de S. José contratam com Sebastião de Abreu do Ó
para este fazer o retábulo do altar-mor da igreja em 29 de Novembro de 1749, a
encomenda é minuciosa. A obra consistia na construção de:
"(...) hum Retabollo sextavado para a Capella major da sua
Igreja com sacrárto trtbunna, Trono tudo emtalhado de
rnadeira de Bordo sem que leve outra algurna expecie de
madeira desde o colo da trtbunna irnclusivel para fora e
somente da tribunna para denffo poderó levar nos relevados
do emtalho algum castanho sendo sernpre os assentos de
bordo, ha escultura poderd ser de Arnieiro sendo borq e a
expressões fiéis deste retábulo português. Cf. Reynaldo dos Santos, Oito §éculm de Artc Portuguesa,
Empresa Nacional de Publicidade, VOL. I[ Lisboa, s.d., pp. 286-287.
ro No que rcspeita à talha, esta igreja inscrcve-se no tipó de baldaqúno rocócó D. João V, cujo perÍodo
mais intenso regista-se no terceiro quartel do século XVIU, apresentando mesmo algumas particularidades
regionais. Tais originalidades estão presentes nas igrejas do Convento carrnelita dos RenÉdios e na do
Convento de S. José. Cf. TrÍüo Espanca, Inventário Artístico de Portugal, Vol. VII, Academia Nacional
de Belas-Artes, Lisboa, 1966, pp. XXXry-XXXV. Acresce que, a obra do retábulo do Convento dos
Remédios é posterior à do Convento de S. José, embora os mestres sejam os mesmos. O contrato celebrado
entre o Rev. Padre do Convento de If Sr'dos Rernédios com Sebastião de Abreu do ó, que data de 25 de
Setembro de 1756, comprova que é posterior ao celebrado para a execução da obra congénerc do Convento
Novo, não só pela data de assinatura mas também pelo teor do rnesmo: '(...) hum oratorio sextavado para
nele se colucar Nossa SÉ Dos Remédios, um sacrário à imitação do da cappela-mor da lgreja do Convento
Novo (...)", Cf. A.D.E., Fundo Notarial de Évore Notarial tll7,Fl.32.
ro Datam os mesmos contratos respectivamente de 23 de Novembro de t749 e 6 de Feverciro de 1753. Cf.
A.D.E. Fundo Notarial de Évora, ünro N" 1298, Fl. 4546v.e do mesmo Fundo, o Linro N" 1302, Ft. 64v. -
65v.
r70 Na Revista A Cidade de Évora, n" 2l-22
l7l De acordo com os estudos feitos e publicados por Artur GoulaÍt de Melo Borges, "As obras da nova
capela-mor da Sé - escola de aÍtistas", Eborensia, 35,2005, pp. 159-161. Na rnesma separata (pp. 183-
186), enconEa-sê exEacto do contato celebrado entre as Religiosas do Convento de S. José com Sebastião
de Abreu do ó, para a feitura do rcúbulo do Altar-Mor da Igreja datado dezg de Novembro de 1749. Do
mesmo documento consta outro extracto do contrato para os altarcs laterais, assinado pelos rnesmo
contraentes, datado de 6 de Fevereiro de 1753, pp.186-187.
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Caza da tribunna sera emtallmda da pasadiso para sima das
portas e das caxns do Tronno para diante tudo sem que sejam
postas nas caotro janelas portas de emtalhado de outro género
e isto tudo comfonne o risco do Mestre ltís Joam (...) ficando
por conta delle dino Sebastiam de Abreu do tudo o mais que
for nessesario (...) a d." obra estar perfeitamente acabada e
isto pello preço de oitocentos mil reis por conta dos quais (...)
ellas dittas rnuito Reverendas Rellegiosas entregararn (...) ao
d." Sebastiam de Abreu do ho duzentos mil reis em boas
moedas de prata e ouro correntes neste Reinno de Porfugal
G.1".
O contrato paÍa a obra dos altares colaterais data de 6 de Fevereiro de 1753,
estabelecido entre as Religiosas do Convento e o mesmo Sebastião de Abreu do Ó. A
obra constava da constnrção de:
*(...) dois retabolos para a sua lgreja dos seus dois altares
colaterais sextavados de boa madeira de bordo com as
grosuras nesesaias emtalahados corn a milhor prefeisam que
puder ser pondo em cada hum dso quadros coatro colunnas
dereitas com suas canellas debaixo a proprosün das mesmas
penden"do de sima das d.as colunnas seus festões de Jlores de
emtalho the os terços donde levam o prtmeiro emtalln e porão
nas d.as duas capellas dois sacrórtos separados som suos
capelas (?) e sws sanefas por sima das portas a proprosam do
lugar que emitaram as do Altar maior (...) e ellas as d.as
Reverendas rellegiosas se obrtgam pelas Rendas do d" seu
Mosteiro a dar lhe coatro centos mil reis (...1"
Em todos os contratos são estipuladas as condições e formas de pagamento e o
cumprimentos dos prazos da realização da obra.
Atendendo à data de construção e decoração dos três altares da Igreja do Convento
de S. José, e tendo em consideração o estudolTa apresentado por Francisco l-ameira e
Vítor Serrão, situaríamos estas constnrções no período designado por arnbos por Barroco
Final, que decorre entre l7l3 e os meados do Século XVm.
Acerca das pinturas, algumas delas ainda existentes na igreja do convento, o que
sabemos é baseado nos arrolamentos e nos inventários levados a cabo pelo cumprimento
da Portaria do Ministério dos Negócios Eclesiásticos e de Justiça durante o período
172 futrr Goulard de Melo Borges, "As obras da nova capela-mor da Sé - escola de af,tistas", Eborensia, 35,
2005, pp. 183-184.
fi'ffiHIrf;11,ll;r*., sERRÃo, vítor, "o rcrábulo em portugal: o Barroco pleno (1668- t7t3)-,
Promontoria" Revista do Departamento de História, Arqueologia e Património da Universidade do Algarve,
n" 2, Braga. 2O04, pp. 25 l-253.
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liberal. Esses inventários tornavam-se ainda mais pormenorizados quando as
comunidades eram extintas.
A expensas do Deão José Joaquim de Azevedo e Moura, Vigrírio Geral do cabido
metropolitano de Évora, foram feitos arrolamentos gerais de todas as pinturas existentes
nos conventos femininos da cidade, por bibliófilos Joaqúm Heliodoro da Cunha Rivara e
João Rafael de I-emos. Iniciaram a rírdua tarefa em meados da década de 40 de oitocentos.
A27 de Maio de 1845 foi feito o referido arrolamento no Convento de S. José. Ao todo
contabilizaram 49 quadros nos vários espaços do convento. Consideraram artisticamente
pobre o fundo de pintura deste Convento, (ou não fosse a abundância de obras de arte
existentes nos vários conventos femininos da cidade), alguns certamente mais ricos que
este175. Os votos de pobreza a que as religiosas estavam obrigadas a seguir, certamente
que condicionou tarrrbém o modesto fundo de pintura do Convento.
Já no século XX temos conhecimento de intervenções pontuais ao nível destas
artes decorativas, nomeadamente da talha, no altar-mor da igreja, que incluiu o restauro
da imagem do padroeiro, assim como outras conservações nos pequenos altares existentes
no claustro.
2. Fases de ocupação do edificio e as adaptações a novas funções
A adaptação do espaço a diferentes funções, motivou várias intervenções ocorridas
e melhorias feitas ao longo de viírios décadas.
A primeira adaptação a novÍrs funções foi a transforrração feita na habitação e
quintal da família Silva, a convento. Sabemos que a habitação pertencia a esta família
pelo menos no século XVtr.
É ocupado como convento em Março de 1681. Mantêm-se com funções religiosas
até Outubro de 1886, aquando da morte da última reügiosa professa.
Após a inventariação de todos os bens de ruz do convento, estes passam para
posse da administração da Fazenda Nacional, bem como o próprio Convento. Os bens
móveis são tarnbém inventariados e vendidos em hasta pública. O leilão decorre entre os
dias 3 a 5 de Julho de 1887. Os de carácter reügioso ficam na posse da Sé Catedral e de
175 Alguns quadros nrcrecem destaque, um em cobrc reprcsentando §f Terezae outro a óleo sobre rnadeira
rcprcsentando O Senhor Mono. Nndadois rctratos de freiras ilustres pelo seu empenho na fundação deste
convento, sãro ltonor Rodrigues e Maria de S. José. Um outro r€trato, a Ceia em grandes dimensões,
atibúda a Francisco Xavier de Castro. Cf. Túlio Espanca, "As Anügas Colecções de Pintura de Lirryaria de
D. Frci Manuel do Cenáculo e dos Extintos Conventos de Évora", in A Cidade de Évora, If 17-18, p.455
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outras igrejas paroquiais da cidade. Tais inventiários foram feitos em conformidade com a
Carta de I*i de 4 de Abfl de 1861176.
O imóvel passa para a posse da Casa Pia de Évora em finais do século XD(, a
quem foi concedida por Carta de Lei do Rei D. Lús I, a 12 de Junho de 1889, após
algumas obras de remodelação.
A primeira função diferente da inicial, que o imóvel senriu, foi a função militar,
embora por pouco tempo, ocupado pelo Corpo da Guarda Fiscal - Batalhão no 4. O
imóvel tinha sido entregue a esta Batalhão a 17 de Janeiro de 1887 e foi restituído a 16 de
Fevereiro do mesmo ano. Foi entregue por ordem do Comando Geral da mesma Guarda
em ofício da 2. Repartição n" 155 de 27 de Janeiro de 1877. O extinto convento nunca foi
ocupado por este batalhão, não foi alterada neúuma das suas parteslTT.
Passou a ter funções assistenciais em 1903 com a instalação sucessivalTE pela Casa
Pia do Asilo da Mendicidade, do Asilo de Cegos, conhecido por Recolhimento Dr. João
Baptista Rolo e do Colégio de órfãs. O Asilo da Mendicidade funcionou naquele espaço
conjuntamente com as outras duas instituições até 5 de Outubro de 1919.
Em 1940 o Instituto das Filhas de Maria Auxiüadora (Irmãs Salesianas)
estabeleceu uma comunidade religiosa na cidade de Évora, que se instalou no Convento
de S. José. Esta comunidade veio assumir a responsabilidade da secção feminina da Casa
Pia de Évora, sedeada no Convento Novo. Desempenharam o papel educadoras destinado
às crianças e adolescentes em situação especial, com carências, e traumas, vítimas de
conflitos familiares, de injustiças e anomalias sociaislTe.
Teve funções pedagógicas e sociais, visto que numa parte do edifício funcionou
como Secção da Casa Pia Feminina de Évora, sob a responsabilidade do Instinrto das
Filhas de Maria Auxiliadora, da Ordem Salesiana. Noutro espaço funcionou até ao ano
lectivo 2007l2W8 a Escola primrária pertencente ao agmpamento no 3 de Escolas EB de
Sf Clara.
No século )Oil é ali instalada a Associação "Chão dos Meninos", que acolhe um
número considerável de meninas adolescentes, órfãs ou vindas de famílias carenciadas,
continuando no exercício de funções de solidariedade social específicas.
r]! f.f.f. Fundo do Convento de S. José, Maço 19, documento avulso.
|n_B.P.E. Fundo do Convento de S. José, Maço 19, documento avulso.




No século XXI é ali instalada a Associação "Chão dos Meninos", que acolhe um
ntímero considerável de meninas adolescentes, órfãs ou vindas de famílias carenciadas,
continuando no exercício de funções de solidariedade social específicas.
3. 0 estado actual do edifício
3.1 Composição e estado de conservação
O conjunto conventual define um Quarteirão que se insere na malha urbana da
cidade. É timitado a Norte pela Rua dos Peneireiros, a Sul pela Rua do Escudeiro da
Roda, a Este pela Rua de Avis e a Oeste pelo Largo Chão das Covas. É composto por um
edificio de 2 pisos. Os telhados são de quatro águas e na zona da cúpula da igreja
apresenta uma torre quadrada que sobressai na cobertura.
Adro
O acesso exterior ao adro sobrelevado, dá-se pela larga escadaria de doze degraus
a partir da rua pública. Este é protegdo por um gtadeamento em ferro assente em
balaústres de granito. Existe também ali uma cruz com a inscrição 1733. Par:a o adro,
abrem-se dois imponentes portais barrocos, um é a entrada exterior da igleja e o outro a
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Igreja
De acordo com o modelo das igrejas conventuais femininas, também esta
apresenta uma enffada exterior lateral para o adro e uma interior axial para a portaria do
Convento. É composta por nave única rectangular, com falso cruzeiro coberto poÍ uma
cúpula de meia laranja e com espaçosa capela-mor. A traça severa imposta pela Regra
carmelita é denunciada pela presença de pilastras, arcos redondos e cornijamento copular
de aduelas de granito.
Fig. 2 Interior da igreja
do Convento de S. José.
(fonte: Lucflia Teixeira,
2008)
Fig. 3 - Abóbada de "Barrete
de Clérigo".
(fonte: Artur Goulard, zü0y'')
A abóbada de barrete de clérigo esüá pintada a fresco imitando mosaicos























A cúpula de meia laranja exibe ao centro o escudo eclesiástico do benfeitor,
Cónego António Rosado Bravo, e no eixo da meia laranja exibe as aÍmas de Sf Teresa.
A decoração do tecto da capela-mor é posterior, segundo Túlio Espanca, traçada
num outro estilo decorativo (pompeiano)180.
Segundo Túlio Espanca, a obra de talha que cobre o presbitério, os altares
cnrzeiros, as sobrepostas e as molduras dos retiábulos, são trabalhos em estilo rococó do
ríltimo terço do século XVm e foi obra do entalhador João Luís Botelho. Os contratos
com o entalhador Sebastião de Abreu do Ó que conhecemos datam de meados do século
XVm, para a obra do altar-mor e dos dois altares laterais.
O altar-mor é composto, por quatro colunas coríntias decoradas com motivos
vegetalistas. Ao centro estiá a imagem de If Sf das Dores. Dos lados do sacriário, estão
as imagens de Sf Ana e de S. Joaquim. Nos extremos do retábulo, encontram-se as
imagens de S. José e de Sf Teresa de Ávila, todas interessantes peças joaninas. Encontra-
se também a imagem de If Sf do Carmo sobre o altar-mor, que transitou do primitivo
altar, bem como, na parede no lado da Epistola, uma tela que representa a Ceia de Cristo.
A capela do Evangelho, no altar-mor alberga o sarcófago do cónego António
Rosado Bravo, padroeiro da igreja. É uma obra de inspiração italiana, rara e única no
género no Alentejo. Exibe o referido sarcófago a identificação com o nome do Cónego e a
data do seu de falecimento.
Os altares cruzeiro têm decoração idêntica ao altar-mor, estão sobrepujados nos







's Cf. T,úlio Espanca, Inventário Artírtico de Poúugal - Concelho de Évora. Lisboa: Academia























Os corpos da nave e do coro, dividem-se em duas partes: até meia altura do vão
são revestidos por cerâmica azulejar monocromática em tom azul e a parte superior por
painéis pintados sobre tela, com moldura dourada, representando episódios da vida de Sf
Teresa e de outros Doutores da igreja. Descoúece-se o autor das telas. Datam do 2" terço
do século XVm. Os treze painéis de azulejo que revestem a parede representam a vida de
S. José.
Os púlpitos simétricos da igreja são feitos em miármore e são construções mais
tardias. Possuem base rectangular e balaústres de lavores, rematados por sobrecéus e
adosselados de talha esculpida, afixados nas pilastras axiais do cruzeiro. Contemporâneas
dos púlpitos são as pias de água benta, de calciário negro.
A ombreira da porta do confessionário, aberta mais tarde no corpo da nave do lado
da Epístola (lado direito), suprimiu alguns azulejos do revesúmento da parede e reutilizou
um fragmento da cÍLmpa da Religiosa Maria de S. José, mentora inicial da fundação deste
convento e sobrinha da beata lronor Rodrigues.
A capela-mor tem de comprimento 8,70 m. por 5,45 m. de largura. A nave tem de
comprimento 15,15 m e de largura 7,15 m.
Actualmente exigem cuidados de conservação nomeadamente a abóbada e cúpula,
sendo necessário também o arejamento, como em qualquer espaço fechado.
Sacristia
É de planta rectangular, com tecto de barrete de clérigo, e os motivos decorativos
ali aplicados são ao estilo rococó, com rodapé de azulejos monocromos de meados de
Setecentos. Possui, segundo Túlio Espanca, um bom paramenteiro de pau-santo, com
nove gavetões, deseúados com símbolos do Sagrado Coração de Maria. Nas paredes,
existiam também obras de pinfura, e ao centro, a credencia feita em mármore regional. A
(mesma) sacristia está ligada à igreja e a uma dependência interior, a sacristia de dentro,
por meio de uma roda, da qual se encontram vestígios num armiário de parede. Desta sala
parte a escada de acesso ao pú1pib18l.
Portaria
A portaria garante o acesso ao interior do convento. É um espaço de planta
rectangular, cujo tecto é composto por arcos redondos e é revestida por lambril de
azulejos azuis em forma de cestas floridas. O pavimento é de granito assim como o banco
que apresenta. Esta sala dá acesso a uma outra contigua que, por sua vez, tem porta para o
18' Cf. Estudo apresentado por Teresa Caeiro sobre os Conventos do Termo de Évora.
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adro, exibindo na parte superior a data de 1721. É a porta de acesso à sala da religiosa
Porteira. A portaria gÍrante também o acesso à igreja e ao claustrim.




Actualmente os antigos aposentos da irmã Porteira são espaços de atendimento às
famflias; há outra sala contígua, chamada de "arte de terapia", espaços adaptados às
necessidades da actual comunidade residente (Associação Chão dos Meninos) .
Claustrim
O claustrim é de planta rectangulaÍ, com dois pisos, e três tramos de arcos
redondos de alvenaria. Existe ali no piso de baixo na parede do lado poente um altar de
planta quadrangular, embutido na parede de frente para quem vai da portaria para o
claustrim. Este dá acesso a uma primeira sala grande e uma ouüa utiüzada como sala de
aula' situada a um nível mais baixo e construída recentemente para aproveitamento de um
anúgo logradouro. Dá ainda acesso a uma terceira sala, utilizada agora como sala de
convívio e biblioteca, com uma antiga comunicação a um pátio interior, junto à sacrisúa e
aos confessionários. Actualmente está envidraçado, por ser zona de passagem de alunos






Fig. 6 - Claustrim.
( fonte: Lucflia Teixeira,
2W9)
Claustro princlpal
Este Claustro é o elemento de ügação entre os espaços principais do convento,
como o coro baixo, oficinas, cozinha e refeitório, acesso à sacístia, acesso ao primeiro
piso e acesso ao exterior através do corredor interior até à Rua do Escudeiro da Roda.
É de planta quadrada, composto por cinco tramos de arcos plenos e molduras de
granito. Data de finais do século XVII ou inícios do XVItr e é inspirado no claustro do
Convento dos Remédios da mesma Ordem, mais antigo. Ao centro existe a fonte de
mármore de formato hexagonal, de duas taças circulares sobrepostas. No piso térreo, ala
Sul, situavam-se as antigas oficinas e armazém de azeite. Por cima destas no l" piso
situava-se o dormitório, a casa do "presépio", a do recreio, a enfermaria, e o coro alto.




Subsistem vestígios de quatro oratórios de grande porte. Ainda no claustro existe a
Roda do lado Poente, emoldurada em calcário e data de 1737. O terraço do piso superior












antigas instalações do Asilo de Cegos. Este claustro é o elemento de ligação entre os
viários espaços principais do convento, como o antigo coro baixo, sala agora ocupada por
oficinas, as instalações sanitiárias e pequenas salas de aula, a zona do refeitório e cozinha
e tanrbém dá acesso à escadaria principal que leva ao piso superior.
Sala do Capítulo
Esta sala localiza-se do lado poente da igpja e foi concluída em1729. É de planta
rectangular com três tramos, forrada no rodapé de azulejos azuis e brancos. No local do
primitivo altar (desaparecido) abriu-se uma porta para a capela-mor da igreja (lado da
Epístola). Actualmente a sala do capítulo é usada como sala de reuniões e de encontros.
I
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Fig. 8 - Silhar de azulejo -
Sala do Capítulo.
( fonte: Artur Goulard,
2004)
Refeitório
Instalado numa sala muito comprida, com bastante iluminação natural para o
pátiol82 do convento, com paredes revestidas a azulejo a meia altura. Interligado à copa e
à cozinha. Tem acesso por amplo corredor à Rua do Escudeiro da Roda. Este corredor üá
tarnMm acesso a um espaço de grandes dimensões, contíguo à Rua do Escudeiro da
Roda, que serve de teatro. Dada a sua localização na cerca (acompanha-a pelo seu lado
Sul até Poente) a e proximidade com o antigo lagar do convento, referido no inventário
realizado em finais da década de 40 de Oitocentos.




É feito de miírmore da região, peça barroca do ano de 1700 sensivelmente,






Situado no primeiro piso, fora construído no lado ocidental do ediffcio e a parte
mais antiga foi feita sob o patrocínio do Arcebispo D. Fr. Luís da Silva, data de finais de
Seiscentosls'. As antigas celas são actualmente dormitório das educandas e ladeiam o
claustro grande dos lados Sul e Poente. Há ainda vestígios da construção primitiva.
A readaptação destes espaços para dormitório e instalações sanitárias, tem
destnrído parte das antigas celas, mantendo-se todas as janelas destas para o claustro e
para o pátio voltado a Poente. Há ainda junto dos dormitórios salas de apoio como a
rouparia, a enfermaria e outras. No mesmo piso, encontra-se também o coro alto, do lado
axial do corpo da igreja e junto a este o agoÍa chamado "quaÍto azru\", que foi antigo
oratório privado, de planta quadrangular, cujo revestimento azulejar evoca a vida da
Virgem Maria.
A Escola Prilnrária, que aqui funcionou até final do ano lectivo 2WB|2W01 é um
edifício de dois pisos, cujo acesso é feito pelo pátio, encontrando-se esta a poente do
mesmo. Outros espaços agoÍa privados contíguos à escola primária, cuja entrada se faz
pelo I-argo Chão das Covas, situam-se no limite da antiga ceÍca e erÍLm o lagar do
183 Cf. Túüo Espanca, - Inventário Artfutico de Portugal - Concelho de Évora. Lisboa: Academia





convento e oficinas. Sabemos por vários documentos analisados que a ceÍca recebia
directamente a água do teferido largo.
3.2 Proprledade
Actualmente este imóvel é propriedade do Centro Distrital de Segurança Social de
Évora. Desde o final do século XD(, após a extinção, foi legado pelo Rei D. L,uÍs I à Casa
Pia Feminina de Évora, tendo permanecido até hoje na posse do Estado Português, e
sempre com funções Pias.
O espaço conventual subdivide-se entre a igreja e o restante espaço. Este está
actualmente ocupado pela Associação de Amigos da Criança e da FamÍlia "Chão dos
Meninos" que ali desenvolve a sua acção em colaboração com a Segurança Social de
Évora. Esta Associação está registada como IPSS - Associação de Solidariedade Social e
desenvolve a sua actividade em torno do apoio social e terapêutico a crianças e
adolescentes em risco, assim como em actividades de prevenção dos maus tratos
infantisle.
O espaço religioso (igreja) é propriedade da Igreja Católica.
No entender do historiador carmelita Pe. Silvério de Sf Teresa,
"A fundação de monjas de Évora é sem dúvida um dos melhotes
conventos que dento do mais esüito espÍrito teresiano se edificaram.
Em parte neúuma vi casas de Delcalças tão completas, como em
Portugal (...) É o de Évora um convento tal, para Descalças, que
podia muito bem ser apresentado como modelo em quase toda a sua
consüução para fábricas similares (...). Teúo para mim que a
ProvÍncia de S. Filipe teve para as suÍls monjas um modelo de
construção mais perfeito que os de Espanhu, 185. 
'
33 ClasstÍicasão
Sob o ponto de vista jurÍdico-pafiimonial, não goza de neúum tipo de
classificação, râs uma parte do imóvel beneficia da7ana Especial de Protecção (BP),
que envolve a Fonte do Largo de Avis, a escassos metros do imóvel, Fonte que aguarda
classificação. Foi-lhe atribuído o n" de IPA PT 04070507m91 pela ex-DGEMN.
ls Cf. <htto://www.eov-civil
evora.gov.pUindex.php/ece/associativismo/associacao de amieos dâ crianca e da familia chao dos me
ninos), acedido a 18.M.2009.
's Cf. Pe. Daüd do Coração de Jesus, Ob. Clt., p.128.
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O imóvel não gozando de neúum tipo de classificação é um dos monumentos
religiosos da cidade, inseridos no Cento Histórico de Évora - CIIE, este com a categoria
de Patimónio Mundial da llumanidade, obtida pela T NESCO em Outubro de1986.
O Plano de Urbanização de Évora, publicado em D.R. de 28 de Março de 20(X),
descreve o Convento de S. José da Esperança como ediffcio do PerÍodo Barroco de
grande qualidade arquitectónica, integrando, neste Plano, o grupo dos pequenos conjuntos
de valor pahimonial. Atendendo às reais necessidades da cidade de Évora, no que
concerne nomeadamente à gestão dos espaços e uso dos solos e à revisão do PDM,
ocorrida em 2CíJ7, decidiu o Município Eborense alterar o Plano de Urbanização de
Évora, por Aviso publicado em 5 de Agosto de 2008186.
Na I*i l07l20íJl de 8 de Setembro - ki de Bases Parimónio Cultural Português,
AÍt. 94', a classificação de bens culturais pertencentes a igrejas, e a outras comunidades
religiosas, caso do Convento de S. José, incumbe exclusivamente ao Estado e às Regiões
Autónomas.
Actualmente as propostas de classificação devem ser encaminhadas para o
Insütuto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico - IGESPAR, elle
organizará o processo administrativo tendente à classificação, caso as considere
viáveislt7.
Dum modo geral o edifÍcio está em bom estado de conservação e muito asseado.
Porém, há a presença de humidade nos espaços menos expostos ao sol e menos utilizados.
A comunidade ali instalada actualmente tem feito as alterações no interior que acha para
si convenientes e necessárias. Assiste-se em paralelo a uma descaracterizaçáo do espaço
por supÍessão ou deterioração de elementos religiosos nos vlirios espaços do conjunto
conventual, afecto à propriedade estatal.
r& Cf. <htto://bdiur.almedina.neíircm.php?field=node id&value=l1174 >, acedido a20.03.2OO9.
"'A" d"" ritérios: autenücidade, qualidade e
originalidade, ou se esses bens constituÍrem testemunhos documenüais de natueza histórica, arquitectónica"
arqueológica artísücq cientÍfica, técnica ou social. Os bens culturais são classificados por decreto do
membro do Governo responsável pela tírea da Cultura, depois do processo próprio organizado pelo
IGESPAR. Um decreto englobará viírias classificações. Além de conservar o espaço fÍsico do monumento
ou sÍtios, é imperioso proteger a sua envolvente próxima. TamHm a ctiação de zonas especiais de
pÍotecção dos imóveis classificados são desencadeadas pelo IGESPA& que submete estes processos à
aprovação do membro do Governo responúvel. Cf.
<http://www.portaldocidadao.ptlPORTAl-/entidades/IvíC7[GPAA/pUSER classificacao+de+oatrimoniorcu
Ituralre+zonas+de+proteccao.htm ) acedido a 20.03.20Ul.
70
CAPÍTULO m - Proposta de Valorização Patrimonial do Convento de
S. José da Esperança
l. A valorlzação do patrlmónto arqultectónico: perspecüvas actuals
A preocupação em valorizat o património arquitectónico das nações,
especialmente na Europa, já dua pelo menos desde o Século XVm. Tal preocupação
corporizou-se em diversas acções enfre as quais a criação de associações de defesa dos
monumentoslss, â publicação de leis em defesa dos mesmos, a criação de museus para
salvaguardar o património móvel e a publicação de artigos em defesa do Patimónio.
A própria noção de Património tem sofrido mutações substanciais ao longo do
século XX, concretamente a partir do fim da Segunda Guerra Mundial. Esta evolução
tem-se verificado a nível euxopeu e mundial, gf,aças a influências de organizações
internacionais como a UNESCO e o ICOMOS. Como resultado desta acção, temos que
nomeadamente as áreas classificadas tendem a expandir-se, como é o caso dos Centrcs
Históricos das cidades, a abarcando uma superfÍcie cadavez maior). Do mesmo modo,
tanrbém a valorização do Patim6nio na perspectiva actual, ex&avasa as preocupações
acima referidas. O património cultural, ou seja, a cultura própria de um Povo, que o
identifica e üstingue dos oufros povos, compreende não só os monumentos históricos, os
sÍtios intervencionados pelo homem, os acervos culturais, a linguagem, e o paüimónio
imaterial de base etnogriífica. Assim, o parimónio culturallte divide-se em paüimónio
l* A Grã-Brctanha criou as Associações de Defesa dos Monumentos, cujo rrodelo se espalhou a vários
paÍscs.
Cf. Françoise Choay, Á, Alegorta do Patrlmónlo, Trad. Tercsa Castro, Edições 70, Lisboq 2ü)6, p.186. No
mesmo sentido, em Portugal, o alvará publicado por D. João V em l72l permitiu criar o Museu
Aryueológico do Tesouro Velho, desaparecido com o Terramoto de I de Novembro de 1755. O rnesmo
alvará foi publicado novamentc em 1802 por ordem de D. Rodrigo de Sousa Couüúo; na década de 30,
Alexandre Herculano assume-se como o defensor dos monumentos quando sê ergue contra o espÍrito
destnridor da geração que ele ajudou a constnrir, pois lutou como soldado ao lado dos Liberais, e reclarna a
defesa do pafimónio histórico arquircctónico. Em França F. Guizot, Ministro do Interior dirigiu ao Rei em
1830, um Relatório com objecüvo de que o monarca instituÍsse um inspector geral dos monumentos
históricos.
l8e Anna Maria de Grammont" "A Construção do Conceito de Patimónio Histórico: Restauração e Cartas
Patrirnoniais", Pasoc, N" 003, Universidad de La l-aguna, [á táguna, Espanha, pp.437442.
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material e imaterial, pois engloba o conceito anhopológico de cultura - enquanto todo o
saber-fazer humano, desde objectosleo, capacidades, valores e tradições.
Os debates, considerações e conclusões em torno da prcservação do património
cultural foram, ao longo do século )O(, materializadas em vÍírias documentos
internacionais, redigidos sob a forma de Convenções, de Recomendações, de Resoluções
do Conselho da Europa, Cartas, Declarações ou PrincÍpioslel. Todos eles em última
instfuicia, procuram salvaguardar o patimónio cultural. Gradualmente, a nível mundial
tem havido uma cada vez maior adesão à aceitação e aplicação dos conteúdos destes
documentos.
Faremos uma breve abordagem em perspectiva cronológica do conteúdo destes
documentos, para que se entenda o contexto da sua criação e a evolução da importfurcia
dada à pteservação do património cultural, concretamente o arquitectónico.
Apesar dos vários documentos produzidos ainda em finais de século XD( e nos
inÍcios do Século )O(le2 no nosso estudo considerámos, por uma questão de método, só
as normas produzidas no século )O(, particularmente as que dizem rcspeito à conservação
e salvaguarda do patimónio arquitectónico e à sua gestão.
Assim, salientamos a Carta de Atenas de 1931, sobre o restauro de monumentos.
Nasceu já depois da Primeira Guerra Mundial e numa época em que a Europa e os
Estados Unidos da América mergulhavam numa profunda crise económica, semelhante
nalguns aspectos, à que vivemos actualmente. Naquela época, tal como hoje, o património
era a mais-valia que cada Estado tiúa herdado e merecia por isso um cuidadoso
fratamento. Não nos propomos neste frabalho esmiuçar todas as conclusões da Carta de
Atenas de 1931, porém, a mesma tornou-se numa douüina internacional e num maÍco
histórico no que respeita à conservação e restauro de monumentos, que merece ser
abotda.
lm l.embramos os utensflios ligados às actividades tradicionais em Portugal, caso dos anügos lagares de
transfotmação da azeitona que, mercê do abandono da actiüdade agrÍcola, das PolÍticas AgrÍcolas Comuns
da U.E. e das actuais exigências de condições higiénicas e sanitárias, que coÍíportam custos elevados,
ob_rigaram ao enoeramento dos lagares tradicionais.
''' As Convenções são aprovadas pelos Estados, que ficam obrigados a aplicar no seu território, os
princípios nelas enunciados. As Recomendações apenas definem os princípios capazes de orientar as
políticas de cada Estado. As Resoluções do Conselho da Europa, que úo resultado de conferências de
minishos, não tendo também carácter vinculativo, podem servir de modelo para a adopção de
Recornendações e de Convenções. As Cartas, Declarações ou Princípios definem os conceitos e princÍpios
sobre determinada matéria, e a forma de agir dos intervenientes na mesma, e não tem também carácter
obrigatório. Cf. Flávio lopes e Miguel Brito Correia, Patrlrn6nio Aryuitectónlco e Aryueológico -
cartas, recomendações e conven@ lnternaclonals, Livtos Horizonte, 296(, pp. 15-16.
"'Caso das prirneiras C;onvenções de Haia assinadas nesta cidade a29 de Julho de 1899, em torno da
salvaguarda do património arquitectónico, que tiveram grande importância à luz do seu tempo.
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Este documento nasceu a partir da Conferência Internacional que decorreu em
Atenas de 2l a 30 de Outubro de 1931, subordinada ao tema A Protecção e a
Conservaçõo de Monumentos de Ane e de História. Contou com a presença de l2O
especialistas de 24 países. De entre os princÍpios gerais, enunciava que caso fosse
indispensável o restauro, por degadação ou destruição, se mantivesse a traça do
monumento, sem eüminar qualquet estilo arquitectónico ali prcsente. Recomenda a
mesma Carta que os monumentos sejam afectos a usos que respeitem o seu catácter
histórico ou artístico, para assim garantir a sua longevidade. Quanto à valorização,
rccomenda os cuidados a ter nas envolventes dos monumentos, como as constmções
abusivas, a presença de chaminés altas, postes e fios elécüicos ou indúsEias poluentesle3.
Oufro quadro nonnativo de grande importfurcia estratégicaé a Carta Internncional
sobre a Conseryaçõo e o Restauro de Monumentos e Sítios, chamada a Carta de Veneza
de 1964. §urge após o 2o Congresso dos Arquitectos e Técnicos dos Monumentos
Históricos, reunidos em Veneza de 25 a 3l de Maio de 1964, com a presença de dois
aryuitectos portugueses da ex-DGEMN. Luís Benavente, um deles, integrou o Comité de
redacção da Carta, presidido pelo Belga Raymond Lemairelq. A Carta fora aprovad4
com a abstenção da delegação dos Estados Unidos da América.
Com raízes na Carta de Atenas de 1931 e na Carta de Restauro ltaliana de 1932,
apresenta uma melhor sistematizaçáo de ideias e conceitos e uma redacção mais
objectiva.
De acotdo com os Artigo 11o e 12" da CaÍta, o restauro deve rcspeitar os
contributos válidos das üferentes épocas de construção, e os elementos destinados a
substituir as partes inexistentes de uma edificação devem integrar-se harmoniosamente no
conjunto, distinguindo-se sempre das partes originais, para que o significado ardstico ou
histórico do monumento não seja falseado.
Em torno do conceito Conservação. pretende-se que todos os üabalhos efectuados
sejam documentados sob a forma de relatórios, acompanhados de fotografias, deseúos,
1e3 Enuncia algurnas técnicas de conservação, consoante o estado de degradação dos rnonumentos. Apela
também ao papel da educação no respeito pelos mesmos por paÍte das populações. Sugere que esta se inicie
nas camadas mais jovens, para que se intercssem pela protecção dos vestÍgios de todas as ciülizações.
Rcalça já nesta época a importância da publicação de inventários acornpanhados por fotografias e
descrições, feitos por cada Estado, dos monumentos históricos do seu paÍs. Esta publicação deveú ser
entrcgue no Serviço Internacional de Museus. Recomenda ainda que cada Estado elaborc arquivos dos seus
monumentos. Cf. <http://fluc.art2media.de/pUconsu
monumentos- 193 1/>, acedido a 21.03.2O09.
r% Maria João Bapústa Neto, "A propósito da Carta de Veneza (lgil-ZCÍJ/l)" , Revista Estudos N9,
IPPAR" 2OO6,pp.9l-99;
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levantamento cartográfico, etc. Todas as fases da obra deverão ficat registadas, arquivada
em organismo público e, se possÍvel, publicadas (Artigo 16" da Carta de Veneza).
A Carta de Venezale5 veio alargar o conceito de património: a noção de
património aplica-se não só aos monumentos históricos, tal como na Carta de Atenas, mas
alarga esta noção às obras modestas do passado que, com o passar do tempo, se tornaram
culturalmente importante s.
Desde a publicação da Carta de Atenas que os conceitos de conservação e de
restauro "amadurecem" mercê da conjuntua histórica que a separa da de Yeneza (2'
Guerra Mundial) e da consciência crescente de cada nação em salvaguardar o seu
pahimónio, para o poder üansmitit às gerações vindouras. Segundo a Carta de Veneza, e
já indiciado pela Carta de Atenas, a conservação e o restauro exigem a colabotação de
todas as ciências e técnicas. A conservação e o restauro têm tanta importância como a
arqueologia. Actesce ainda a Carta de Veneza que a conservação visa a valorização da
tnemória histórica, pois tem como objectivo salvaguadar quer a obra de arte, quer o seu
testemuúo.
A conservação dos monumentos valoriza, ef, primeiro lugar, uma boa
manutenção, pois esta é a melhor prevenção. A conservação apela à utilização dos
monumentos para a sua própria conservação, desde que esta utilização não altere a
disposição, a üaça interiot e exterior dos monumentos. Tal como na Carta de Atenas,
tanrbém a de Veneza subliúa que a conservação de um monumento implica a
conservação da sua zona envolvente. Deverá tamHm ser conservado o seu
enquadramento tradicional quando ainda exista.
A Carta de Veneza serviu de base à produção normativa do ICOMOS - Conselho
Internacional dos Monumentos e SÍtios. Considerando o texto da Carta de valor histórico,
optou-se por mantêJo e complementáJo elaborando outras Cartâs que completassem
princÍpios lá focados. Alguns exemplos sáo a Carta sobre o Turismo Cultural de 1976, a
Carta de Florença sobre Jardins Históricos, de 1981, a Carta Internacional sobre a
Salvaguarda das Cidades Históricas, de 1987, ott Carta de Washington.
A Convenção para a Protecção do Parimónio Mundial, Cultual e Natural,
tarnbém chamada Convençõo do Património Mundial, foi aprovada em Paris a 16 de
Novembro de 1972, na décima sétima sessão da UNESCO. hetendeu-se com este
documento de carácter vinculativo, estabelecer uma estratégia de protecção global do
património cultural. Aderiram aos princípios da mesma a esmagadora maioria dos
Estados membros da UNESCO, por isso teve na época grande impacto junto da opinião
les Flário l.opes e Miguel Brito Correia, Ob. Cit, pp. 103 e ss.
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pública. Ao considerar o paüimónio nahral com igual grandeza ao cultural, considerou
também que a cultura e a natureza são indissociáveis. Parte também do pressuposto que
há determinado património cultural ou natural, em qualquer espaço geográÍico que tem
um valor excepcional para todos os povos, daÍ o surgimento da categoria Patimónio
Mundial, normalizada pela l" vez nesta Convenção. Certo é que, se este paüimónio é de
todos tanrbém o é, a responsabilidade de o manter e legar às sociedades futuras.
Na primeira parte, a Convenção define os vÍírios elementos que constituem o
paüimónio cultural: os monumenros, os conjuntos e os locais de interesse ou sítiosl%,
denominação esta também adoptada na Iri do Pafiimónio Culttral Português (Iri 13/85
de 6 de Julho). Na segunda parte, começa por responsabilizar cada Estado participante na
Convenção, obrigando-o, no seu território, a garantir a identificação, protecção,
conservação, valorização e Eansmissão às gerações futuras do paEimónio cultural e
natural, utilizando para isso os recursos disponÍveis. A terceim parte desta Convenção é
dedicada à criação e aos objectivos do Comité do Património Mundialrn. Aquarta parte é
dedicada à criação de um Fundo para a protecção do património mundial, cultural e
natural, denominado Fundo do Patrtmónio Mundial, constituÍdo por connibuições
obrigatórias e voluntiírias dos Estados membros, (doações, e ouhos conEibutos), geridos
pelo Comité.
Patece-nos importante referir no contexto do nosso frabalho, a Carta sobre o
T\rismo Cultural, porque o turismo culmral é indissociável da valorização e da gestão do
patimónio. Assim, esta Carta elaborada após o Seminário Internacional realizado nos
dias 7 e 8 de Novembro de 1976, pelo ICOMOS em Bruxelas, é ouüo instnrmento de
acção ao serviço do panimónio cultural, verdadeira base do turismo internacional.
Estando mais vocacionada paÍa o turismo cultural, refete os aspectos positivos deste tipo
de turismo e não esconde o menos favoráveis. Um dos benefÍcios que daÍ advêm é a
ls A Con""nção de Paris define os elementos que devem constar na lista do patimónio cultural. São os
monunantos considerados obras arquircctónicas de escultura ou de pintura monumentais, elementos de
estruturas de catícter arqueológico, inscrições, grutas e gupos de elernentos com valor universal
excepcional do ponto de üsta da história, da arrc ou da ciência. São os conjuntos entendidos como grupos
de construções isolados ou rcunidos que, em virtude da sua arquitectura, unidade ou integração na
paisage4 têm valor universal excepcional do ponto de vista da históriq da arte ou da ciência. São também
os locais de interesse ou sÍtrbs, considerados obras do homem ou conjugadas do homem e da natureza e as
zonas, incluindo os locais de interesse arqueológico, com valor universal excepcional do ponto de vista
histórico, estético, eúrológico ou antropológico. Cf. Flávio Lopes e Miguel Brito Coffeia, Ob. Clt.,
oo. 126.lfi É urn órgão intergovernamental para a protecção do patimónio cultural e natural de valor excepcional,
denominado Comité do Património Mundial. É a este órgão que deverá ser subrretido por cada Estado
paÍte, um inventário dos bens do pahimónio cultural e natural do seu território, susceptíveis de integrarcm a
Lista do PaEimónio Mundial, considerados serem de um valor universal excepcional. Esta lista deve ser
actualizada e difundida de dois em dois anos.
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pópria manutenção e protecção dos monumentos e sÍtios. Em contapartida, alerta para
os perigos do turismo incontrolado massificado, realçando que o respeito pelo parimónio
mundial, cultural e natural deve prevalecer sobre qualquer interesseles.
Contemporânea desta CaÍta é a Recomendação da UNESCO sobre a Salvaguarda
dos Conjuntos Históticos e da sua Função na Vida Contemporânea, assinada em Nairobi
(Quénia) em 26 de Novembro de 1976. Ficou também coúecida por Recomendação de
Nairobi.
Considerando o enquadramento histórico e arquitectónico do Convento de S. José,
no CenEo Histórico de Évota - CI{E, paÍece-nos pertinente abordarmos alguns aspectos
desta Recomendação. Define "conjunto histórico"lee, onde se inserem as cidades
históricas, como a cidade intramuros de Évora, defendendo o Eatamento não museológico
dos cenüos urbanos antigos.
Perante um contexto de uniformização e despersonalização das cidades provocado
pelo urbanismo contemporâneo, a conservação dos conjuntos históricos assume grande
importfuicia, pelo que a presente Recomendação convida os Estados Membros a adoptar
uma polÍtica de salvaguarda integrada2m. Alerta para a protecção dos conjuntos históricos,
em especial o uso impr6prio, que já vinha subtilmente referido na Carta de Atenas de
1931, as ampliações inconvenientes ou quaisquer alterações que prejudiquem a sua
autenticidade. Quaisquer trabalhos de restauro deverão basear-se em princípios
cientÍficos. Apela ainda à interacção enEe arquitectos e urbanistas para que procurem que
os principais ângulos de visão dos monumentos e dos conjuntos históticos e os pontos de
tomada de vista a partir deles, não sejam destruÍdos, bem como que os conjuntos se
integrem harmoniosamente na vida das sociedades contemporâneas, tornando estes
conjuntos funcionais à população2ol.
rn Fláüo lopes e Miguel Brito Corrcia, Ob. Clt, pp.l7l-174.re Considera conjwtto histórico todo o grupo de constuções e de espaços, incluído as estações
arqueológicas e paleontológicas, que constituam um F)voamento humano, quer em meio urbano quer em
meio rural, e cuja coesâo e valor sejam rccoúecidos do ponto de vista arqueológico, arqútcctónico, pÉ-
histórico, histórico, estético ou sócio-cultural. Nestes conjuntos, que são muito variados, podem distinguir-
se em especial: os sÍtios pé-históricos, as cidades históricas, os bainos antigos, as aldeias e o casario, bem
como os conjuntos monumenüais, homogéneos, os quais deverão, rcgra geral, ser cuidadosaÍnente
conservados sem alrcrações. Considera o enquadramento dos conjuntos históricos o meio envolvente,
natural ou construído, que influencia a percepção estática ou dinâmica desscs conjuntos, ou que a eles se
associ4 por rclações espaciais directas ou por laços sociais, económicos ou culturais. Por fim, entende por
salvaguarda a identificação, a protecção a conservação, o rcstauro, a reabilitação, a manutenção e a
reütalização dos coniuntos históricos, e do seu enquadramento.
- Cf.'tttprtmrdtZ."ar".a.frU";r,
historicos-eda-sua-funcao-na-üda-contemooranea---1976/, acedido a 20.03.D.
Dl Neste sentido, a abertura feita na muralha fernandina em torno do Centro Histórico de Évora, rcspeita o
artigo acirna rcferido, pois foi feita a partir de uma antiga porta entaipada, existente na muralha, está bem
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Subjacente a esta Recomendação está a origem dos Planos Directores Municipais
- PDM's202, do planeamento e do urbanismo. Recomenda que cada Estado membro deve
definit polÍticas nacionais, regionais ou locais, para que as Autoridades daqueles espaços
territoriais tomem medidas jurídicas, técnicas, económicas e sociais, para salvaguardar os
conjuntos históricos e o seu enquadramento e adaptráJos às exigências da vida
contempotânea. As políticas aqui enunciadas devem rcflectir-se a nÍvel nacional e
orientar o planeamento urbano, o desenvolvimento regional. Quanto à salvaguarda,
defende que a acções concebidas pata este fim deverão integrar-se em todos os níveis da
gestão territorial, desde a formulação de objectivos e programas até à rcsponsabilização
dos viítios intervenientes na execução das operações. Também os cidadãos e as
associações privadas deverão colaborar na aplicação das políticas de salvaguarda.
Nesta liúa, temos ainda a Carta Internacional sobre a Salvaguarda das Cidades
Históricas, adoptada pelo ICOMOS, na sua 8'Assembleia Geral, em Washington a 15 de
Outubro de 1987. É complementar à Cartâ de Veneza de 1964 e tem origem na
Recomendação de Nairobi, acima referida. Dirige-se aos conjuntos urbanos históricos e
sua envolvente. Trata o monumento como um documento. Os seus princÍpios são
propositadamente gerais, pois havia já nesta época métodos de planeamento e protecção
das cidades históricas.
Esta Carta dá indicações aos vários Estados dos métodos e insEumentos a usar na
salvaguarda das cidades históricas, como a de Évora. Estes métodos dizem respeito à
vivência das cidades históricas e à forma de as salvaguatdar, mantendo-as üvas e vividas.
Um deles, que em Évora tem sido objecto de acesas discussões, é a circulação automóvel.
Diz a Carta de Washington que a circulação automóvel no interior dos conjuntos urbanos
históricos deve ser esüitamente regulamentada e os locais de estacionamento devem ser
planeados de modo a não degradar o seu aspecto nem o do ambiente envolvente. Lembra
que a melhoria das condições de habitabiüdade deve ser um dos objectivos fundamentais
da conservação destes espaços, de modo a fixar ali as populações.
demarcada da pedra granÍtica de que é feita a muralha, por ser de mármore branco de Eshemoz, confonne a
Memória descritiva e Jusüficativa e Acta da Comissão Municipal de Arrc e Arqueologia, órgão municipal
com poder consultivo mas onde o assunto prov(rcou acesas discussões. Esta porta como se recoúece na
planta da cidade de 1923, foi fechada nos anos 50/60 pelos 'Monumentos Nacionais". Cf. Processo
n92ll94(29) do IPPAR
m O PDIU de Évora data do inÍcio da década de 80, cujos tabalhos se iniciaram ainda na década anterior,
escassos anos depois da publicação desta rccomendação.
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Realça a importância dada às Associações locais, tegionais e nacionais de Defesa
do Parimónio. Defende ainda que os Estados devem criar programas de informação que
assegrrem o envolvimento dos habitantes desde a idade escolar.
O Apelo de Evora, foi um documento assinado por ocasião do 4' Simp6sio
lnternacional das Cidades Patimónio Mundial que deconeu em Évora de 17 a 20 de
Setembro de 1997.
Foi assinado pelos representantes das cidades históricas presentes neste Simpósio,
subscrevendo o conceito de turismo durável descrito na Carta de l,anzarote de 1985. Este
Apelo é dirigido às instituições e aos cidadãos em geral que detêm e gerem o patimónio
histórico urbano, devendo traçar objectivos de forma a garantir a conservação das cidades
históricas e simultaneaÍnente, o turismo durável. Este turismo durável assenta no respeito
pelos monumentos sem a sua "sacralizaçáo", de modo a manter a cidade histórica activa e
dinâmica.
Dois anos depois, é produzida a Carta Internacional sobre o Tudsmo Cultural,
pelo ICOMOS. Surge após Congresso lntemacional na cidade do México enfre 17 e 23
de Outubro de 1999. Segue o espÍrito da Carta sobre Turismo Cultural, publicada pelo
mesmo órgão, em 1976. Porém, alarga a noção de turismo cultural, porque tanrbém no
espaço temporal que separa ambas as cartas, se alargou o conceito de parimónio cultural.
O carácter inovador que esta frazé a importância da gestão do pafiimónio cultural,
associada ao turismo durável, referenciado no Apelo de Lívora. Atendendo ao fenómeno
crescente da globalização, cada vez mais se torna um desafio para todos os povos e
nações ptotegercm, conservarem, intetpretarem e divulgarem o seu paüimónio e a sua
diversidade cultural. A gestão deste património cabe à comunidade que o detém e o
objecüvo primordial dessa gestão do património consiste em dar a coúecer, às
comunidades locais ou regionais e aos visitantes, o seu significado e a necessidade da sua
preservação.
Importa desenvolver uma "indúsüia turÍstica" duradoura e valorizar a protecção
dos recursos paEimoniais para as gerações futuras, sendo necessÍírio fomentar a
participação e a cooperação entre os vários intervenientes no processo: as comunidades
locais, os conservadores de museus e dos monumentos, os operadores turÍsticos, os
gestores de sítios culturais e natutais, os proprietários privados, os responsáveis pela
elaboração de programas de desenvolvimento e finalmente o poder político. Em suma: é
imprescindível haver objectivos comuns entre os responsáveis pelo Turismo e pelo
Paüimónio.
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Ainda em torno da conservação e do restauro, surge a Carta de Cracóvia 2üX)
(Polónia) - Carta dos Princípios para a Conservação e o Restauro do Panimónio
ConstruÍdo. Tem origem na Carta de Veneza e tem como objecüvo a conservação do
património arquitectónico, urbano ou paisagÍstico. É um verdadeiro "manual de
insüuções" pua os técnicos de conservação e restauro. Propõe uma série de princÍpios
orientadotes e métodos ou formas de acção a seguir, para a conservação e o restauro do
paEimónio construÍdo. Ambos os conceitos são considerados indispensáveis na
salvaguarda do parimónio arquitectónico, urbano ou paisagÍstico.
Ao definir diferentes úpos de pafrimónio, o aÍqueológico, os monumentos, a
decoração arquitectónica, escultutas e elementos artísticos, as cidades e as aldeias
históricas e as paisagens, define tarnbém o objectivo da conservação para cada um dos
casos. O conceito Conserttaçã.o tornou-se específico para cada tipo de paüimónio, assim
como o setl modus operandi.
Segundo a Carta de Ctacóvia 2üX), as técnicas de conservação devem estat
sempre ligadas à investigação nas várias áreas (fÍsica, quÍmica, arqueologia, história de
arte), etc. para que haja um estudo crÍtico e aprofundado dos matedais e suas reacções,
bem como que tecnologias usar na consffução, reparação e no restauto. Também a
intervenção escolhida deve respeitar a função original e asseguraÍ a compatibiüdade dos
materiais, estruturas e valores arquitectónicos existentes.
De uma forma pedagógica, a Carta de Cracóvia, encerra um conjunto de
significados a assumir e a respeitar pelos vários Estados, de forma a atingir-se uma
universalização do coúecimento no que toca à salvaguarda do parimónio cultural203.
l.l Actuats Polítlcas e Medtdas em Defesa do Patrtmónto Cultural
1.1.1 Insütulções Europelas
Ao nível do Conselho da Europa, foi acordada enüe os Estados a Convenção
Quadro relativa ao valor do Património Cultural paÍa a Sociedade. Este documento foi
assinado em Faro a 27 de Outubro de 2ü)5. A Assembleia da República Porhrguesa só
aprovou esta Convenção em 18 de Julho de 2008, publicada pela Resolução da
D3 Flávio topes e Miguel Brito Correiq Ob. Clt, pp.289-295.
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Assembleia da República n%712008 e publicitada em Diário da República a 12 de
Setembro.
De enffe as vários considerações em torno do património cultural contidas nesta
Convenção, o Conselho da Europa recoúece a necessidade de colocar a pessoa e os
valores humanos no cenEo de um conceito alargado e interdiscipünar de parimónio
cultural. Salienta o valor e as potencialidades de um património cultural bem gerido,
enquanto fonte de desenvolvimento sustentiável e de qualidade de vida numa sociedade
em constante evolução. Consciente da utilidade de politicas do patimónio e de iniciativas
pedagógicas que üatem o pafrimónios cultural de modo equitativo, para promoção do
diálogo entre culturas e religiões, este conselho um conjunto de objectivos, definições e
princípios, elencados na presente Convenção, a apücat em cada espaço territorial dos
Estados que o desejem.
O objectivo Convenção, é alertar para a impottância do papel do património
cultural na edificação de uma sociedade mais justa e equilibmda, no desenvolvimento
sustentável e na promoção das diversas culturas. Pretende também pÍocuraÍ uma maior
sinergia de competências enfre todos os agentes públicos, institucionais e privados
interessados.
Define o conceito de panimónio cultural como sendo constituído pelo conjunto de
rccursos herdados do passado que as pessoas identificam como um reflexo e expressão
dos seus valotrs, crenças saberes e tradições, em pennanente evolução. Inclui tanrbém os
aspectos do meio ambiente, tesultantes da interacção enEe as pessoas e os lugares affavés
do tempo. Em consonância com a definição anterior, define comunidadc patrtmonial, que
é composta pelas pessoas que valorizam determinados aspectos do parimónio culttual
que desejam, através da iniciativa púbüca, manter e transmitir às gerações futuras2o4.
1.1.2 PolÍdcas actuals do Estado Português
A mais recente legislação portuguesa em torno do Parimónio Cultural, a Lei de
Bases do Património, Lei l07l200l de 8 de Setembro, estabelece as bases da política e do
I Os Estados ali rcunidos, acordam em prcmover o reconhecimento do patimónio comum da Europa que
cornprccnda todas as formas de panimónio cultural na Europa que, no seu conjunto, constituam uma fonte
partilhada de rnemóriq cornpreensão, identidade, coesão e criatividade e os ideais, princípios e valorcs
resultantes da experiência adquirida com prcgÍEssos e conflitos passados, que favoreçam o desenvolvimento
de urna sociedade pacífica e estável, baseada no respeito pelos direitos do homem, da democracia e do
Estado de direito.
Cf. <http://www.dre.pt> - D.R., 1'série, I{' 177 - 12.09.2008.
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regime de protecção e valorização do Parimónio Cultural. No que respeita à classificação
e inventariação do património religioso, o que nos intetessa particularmente, a
classificação de bens culturais pertencentes a igrejas e oufras comunidades religiosas ,
incumbe exclusivamente ao Estado e às Regiões Autónomas (Cf. Art.94).
O Estado Português tem tomado algumas medidas relativas à salvaguarda do
Paüimónio Cultural, umas de sua iniciativa, outras a partir do Conselho da Europa. Nas
grandes Opções do Plano para o perÍodo de 2O0512W, o actual Governo Português
(XVtr Governo Constitucional) na área da Cultura, CapÍtulo I, apostou na valorização,
divulgação e enriquecimento da Cultura Portuguesa e o Panim6nio é tido como um
compromisso sério desta legislatura, que levou à fixação, a médio ptuzo, de um
financiamento para este sector, coffespondente al% do Orçamento de Estado, certamente
uma fatia pequena para atender iás necessidades do pauimónio cultural, tanto pelo sua
abundância como pela necessidade de intervenção e salvaguarda.
Ficou também mencionado que a Cultura Portuguesa seria um dos pilarcs para a
afirmação de Portugal no mundo. É desejável que Portugal teúa voz activa nas
organizações e actividades internacionais em torno da cultua, junto da União Europeia,
do Conselho da Europa e da UNESCO20s.
Em 19 de Março de 20íJl9, o Conselho de MinisEos de Porhrgal, aprovou o
Decreto-Lei que cria o Fundo para a Salvaguarda do Parimónio Cultural2ffi. Surge no
desenvolümento da I*i lOTl2OOl de 8 de Setembto2ü e em cumprimento do estipulado
em relação aos imóveis classificados, no Programa de Gestão do Patimónio Imobiliátio
do Estado. Este fundo destina-se a financiar as medidas de protecção e valorização dos
bens culturais classificados, ou em vias de classificação. Parece-nos um Fundo de
emergência, pois foi criado para garantir capacidade de resposta às sifltações de risco ou
deterioração do património cultural, concretamente os im6veis integrados na lista do
patimónio mundial da UNESCO. Na totalidade dos imóveis nacionais, o número dos que
está nesta lista é mais pequeno do que o número dos que fica de for4 ou seja, há muitos
imóveis para os quais nunca foi pedida classificação.
Destina-se também a financiar medidas de protecção e valorizaçáo rclativas a
imóveis, conjuntos ou sÍtios na üsta do Patimónio Mundial. A bens culturais
classificados ou em vias de classificação de Interesse Nacional - IN, ou de Intercsse
ffi http://www.parlamento.píOrcamentoEstado/DocumentVgop/gop2009.pdf, acedido a 13.03.2CÍJ.9..
ffi<http://www.oortusal.qovpt/Portal/PT/Governos/Governos Constitucionais/GCl7/Conselho de Minist
@lComunicados-e-Conferencias-de-Imprcnsa/2ffi90319.htm>, acedido al3.O3.2Oú.m Este Decrcto-bi vem, no desenvolümento da Lei l}7t2CÍJ.l, estabelecer o regime jurÍdico dos estudos,
projectos, obras ou intervenções em bens culturais classificados , ou em vias de classificação, de interesse
nacional , de intercsse público ou de interesse municipal.
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Público - IP, em risco de des[uição, perda ou deterioração. hetende ainda o mesmo
Fundo, acudir a situações de emergência ou de calamidade pública em relação a bens
culturais classificados, ou em vias de classificação, tanto de IN como de IP; apoiar
financeiramente operações de reabilitação, conservação e restatuo de imóveis
classificados no âmbito do Programa de Gestão do Pafrimónio Imobiliário do Estado;
prcmover a aquisição de bens culturais classificados, ou em vias de classificação, atavés
do exercÍcio do direito de preferência pelo Estado ou exptopriação. Pretende ainda dar
apoio financeiro a obras ou intervenções ordenadas pela AdminisEação Pública em
relação a bens culturais classificados, ou em vias de classificação, como de IN ou de IP.
Este tipo de medidas urgentes decorre das consequências dos contextos de mau
planeamento esEatégico e de salvaguarda do pafrimónio cultural nacional.
A forma de financiamento deste Fundo e as entidades que poderão executar as
intervenções (constmtotes civis), tem levantado alguma celeuma ente os especialistas do
património e a sociedade civil. Neste Fundo de Salvaguarda serão cenfralizados e geridos
os donativos em espécie, em obra, que as empresas de construção civil e obras públicas
veúam a fazer ao Ministério da Cultura ao abrigo do Acordo '.Cheque Obra". O capital
inicial do Fundo é de cinco milhões de euros, podendo vir a recebet receitas da aplicação
do ptevisto no hograma de Gestão do Parimónio Imobiliário, relativamente aos imóveis
classificados do Estado, de doações ou donativos, em diúeiro ou em espécie, ou outas
conhibuições mecenáticas (á recomendadas pela T NESCO).
Tentou-se em nosso entender, aüavés deste Decteto-Lei, desburocratizar os
licenciamentos para obras em bens imóveis em harmonia com as Regras do Regime
JurÍdico de Urbanização e Edificação de modo a facilitar a apreciação mais célete, por
parte da administração autárquica e da administração cenftal, dos pedidos dos
particulares. Recomenda também o mesmo documento a elaboração de relatórios2o8
obrigatórios na qualificação das obras e a elaboração do relatório final, como garante de
uma memória futura dos Eabalhos realizados, afravés dos registos permanentes feitos ao
longo da obra, sobre as técnicas e metodologias utilizadas nas obras ou intervenções.
Porém, não garante o mesmo Decreto-I-ei por quem é feita a fiscalização das
obras, que empresas estão certificadas paÍa as fazer, não define clammente quem as
pnomove, se o Ministério da Cultura ou outro organismo, e também não menciona a
necessidade de integração em equipas de trabalho de especialistas do património,
consoante a intervenção a realizar.
ffi Os relatório de execução de obra viúam já recomendados desde a Carta de Atenas de 1931 e da de
Veneza de 1964.
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Por outro lado, desenvolveram-se iniciativas como a Plataforma pelo Pafrimónio
Cuttural - Declaração dos Especialistas, em que um grupo de Associações cÍvicas e
profissionais das diferentes áreas do Património Cultural'*, d" forma inédita, se reuniram
numa Plataforma pelo património. Esta foi apresentada publicamente em sessão aberta a
16 de Outubro de 2ü)8 no TeaEo S. LuÍs, no Jardim de Inverno, em Lisboa.
Foi uma tomada de posição assinada por dezoito instituições2l0 que vêem o
paüimónio cultural como valor eshatégico e oportunidade nacional. lnsurgem-se conffa o
tipo de gestão do parimónio cultural em Portugal, criado pelo Ministério da Cultura, por
set confuso e desordenado, com origem em sobreposições de competências, pot sofrer de
ineficácia organizacional, insurgem-se contra o acréscimo de custos e ate a situações de
menot autonomia técnica face ao que existia anteriormente2ll. Porém, o mesmo grupo
aponta vÍírias soluções possÍveis nesta conjuntura como por exemplo, a curto ptÍüzo,
proceder-se a uma reconfiguração do Ministério da Cultura, pârâ repor a nonnalidade
anterior à criação do IGESPAR e Ditecções Regionais de Cultura, mais burocráticas e
hierarquicamente mais espartilhadas do que os organismos anteriores. Tanrbém mais
dispendiosos, com competências indefinidas, e por vezes sobrepostas.
Segundo esta Plataforma, apesar da criação de departamentos especÍficos da
Administração Pública no Pós 25 de Abril de 1974 emPortugal, e que se generalizaruma
nÍvel do território, o património nunca ocupou um lugar cimeiro nas polÍticas dos
sucessivos governos. Recentemente a perda de horizonte polÍtico e estratégico e a
desqualificação operacional e técnica dos serviços do Estado na área do Parimónio,
atingiu exEemos nunca vistos. Corre-se o risco de regressão significativa ou irremediável.
Continua a haver denúncias de desruição de bens culturais e da paralisia dos serviços
face à destruição2l2.
D Participaram no debate especialistas, como o Professor VÍtor Serrão, membto da Associação Portuguesa
de Histotiadores de Arte, José Aguiar e outros. Cf. < >,
acedido a 03.04.2ü)9.
2l' Assinaram esta Platafonra a Associação dos Arqueólogos Portugueses, Associação Portuguesa de
Anhopologia Associação Profissional dos Arqueólogos, Associação Portuguesa dos Amigos dos Castelos,
Associação Portuguesa de Arqueologia Industial, Associação Portuguesa de Arquitectos Paisagistas,
Associação Portuguesa de Jatdins e Sítios Históricos, Associação Portuguesa de Museologia, Associação
Portuguesa das Empresas com Museus, Associação Portuguesa do Património lndusnial, Associação
Profissional de Conservadores-Restauradorcs de Portugal, Associação Portuguesa de Bibüoteciirios e
Arquivistas e Documentalistas, Confederação Portuguesa das Associações de Defesa do Ambientc,
Federação dos Amigos dos Museus de Portugal, Comissão Nacional Portuguesa do ICOM, OfÍcios do
Património e Reabilitação Urbana e Associação Portuguesa de Turismo Cultural. Cf.
(htto://icomos.fa.utl.ot/documentos/DeclaraPlataformaPPCUlT.pdf ), acedido a 17.O3.2OW.
"' , soble a reorganização dos Ggãos
do Governo com responsabilidade no Patimónio.
2rz Utm, das principais vocações do extinto IPPAR eram as intervenções de conservação, resüauro e
valorização dos bens imóveis. Esta insütuição possúa um corpo técnico especializado (integrado nas
Divisões de Obras de Conservação e Restauro -DOCR's) que avaliava as circunstfuicias em que se
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Perante um panorama nacional desolador, a Plataforma pelo PaEimónio Cultural
(PPCULT) apresentada publicamente em Outubro último, tem como objectivo abrh a via
de uma alternativa de esperança no futuro, sendo a patir de agora como um fórum de
reflexão e de proposição de medidas, habilitando ouffos agentes sociais como o
Padamento e o Governo, para que exerçam melhor as suas competências proprias,
visando a adopção de uma liúa estratégica de desenvolvimento do PaÍs, aüavés também
do pahimónio cultural.
1.2. Leglslação Produdda pela lgreJa Católlca em Ddesa do Pafimónlo
Rellgloso
A lgreja, consciente da sua responsabilidade na salvaguarda e valorização dos seus
bens culturais, tem produzido vÍírios documentos2l3 e desenvolvido várias iniciativas2la
em prol da defesa dos mesmos.
No Pontificado do Papa João Paulo II, tealizou-se em Villa Vigoni (Itália) em
Março de 1994, um enconüo promovido pelo Secretariado da Conferência Episcopal
Alemã e pela Comissão PontifÍcia para os Bens Culturais da lgreja, sob o tema "A
Conservação do Património Cultural como Dever do Estado e da lgreja", e daí resultou a
aprovação da Recomendação chamada "Carta Villa Vigoni".
enconEavam os imóveis. De acordo com a urgência ou as prioridades, assim se propuúam as actuações
firlgta"r necessárias.
"'coso do documento produzido pela Comissão Ponüflcia para o Património Cultural da lgreja, que foi
uma Citculat designada Necessidade e Urgência dn Inventariação e Catalogação do Patimónio Culruml
da lgreja, tedigida em Roma a 8 de Dezembrc de 1999. O seu objecüvo é alertar as enüdades e insütuições
eclesiásticas a fim de tutelar e valorizar o enontre patrirúnio histórico e artÍsüco da lgrcja. Este patrimónlo
é constituÍdo pelas obras de arquircctura, pintura, escultura, bem como pelos adornos, alfaias e parünentos,
instrumentos musicais, etc. O projecto assenta nas disposições do Código de Dircito Canónico e alerta para
a necessidade de se redigir um inventário exacto e discriminado dos bens imóveis, e dos rnóveis quer
preciosos quer de qualquer modo respeitantes aos bens culturais, com a sua descrição e avaliação. Assim" o
documento apr€senta um itinerário que partc da inventariação, necesúria e urgentc, e conduz à desejável e
importanrc cablogação. Cf. Francesco Marchisano e Carlo Chenis - Necerst&de e urgênde de
lnventerlação e Catalogação do Patrlnúnlo Cultural da lgreJa. Roma. 1999 [on line], disponÍvel em
, acedido a 07.l1.208.
"n ciativa do Conselho da Europa
marcada para o próximo dia 28 de Setembro. Este ano o é «O Patimónio europeu paÍa o diálogo
intercultural». O programa prcvê o &cesso gratuito as museus do Vaticano e às catacumbas de Rorna,
durante todo o dia de Domingo. Estará também disponível para o público uma mosEa fotográfica
cornparativa de testemunhos funerários cristãos, judeus e pagãos. O programa celebraüvo foi elaborado pela
Comissão Pontiflcia para os Bens Culturais da lgreja, pelos Museus Vaticanos e pela Comissão Pontiffcia
da Arqueologia Sacra". Cf.
(http://www.aeencia.ecclesia.pínoticia all.asp?noticiaid=64330&seccaoid=4&tipoid=184), acedido a
07.11.2008.
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Nesta CaÍta, a Igreja declara que os bens culturais são a maior expressão da
tadição cristã, representando parte essencial da herança cultural da Humanidade. Tanto o
Estado como a Igreja e a sociedade civil, têm o dever de colaborar na defesa e
conservação destes bens. Quantos aos bens móveis, é tecomendado nesta Carta que todas
as dioceses procedam à elaboração de catiálogos e inventrários dos seus bens cultutais, que
rcspondam às exigências máximas actuais. Recomenda também que a rcutilização dum
bem, segundo a primitiva função, é tarnbém a melhor forma de o conservar. Uma
alteração de uso inevitável deve set sempre compalvel com o carácter religioso do bem
cultural.
As rcpamções a efectuar têm que atender ao caráctet teligioso. Cada restauro deve
ser preparado desde início, com estudos e com projecto prévio adequado e acompanhado,
em todas as fases, pot relatório fotográfico e explicativo das vádas fases e dos produtos a
usar. Um exemplo concreto onde foi aplicada esta recomendação, que aliás, era já ditada
nas Cartas de Atenas e de Veneza'Is, foi a intervenção feita a cargo do antigo IPPAR2I6,
no zimbório da Sé de Évora, em 2004.
Finalmente, fecomenda ainda a Carta Villa Vigoni que cada Diocese deve
contratar um conservador e pessoal idóneo e especializado e criar um serviço paÍa a
protecção dos bens culturais, dotado com meios financeiros2lT.
No mesmo espÍrito, a Conferência Episcopal Portuguesa, reunida em Fátima a 16
de Novembro de 2ü)5, emitiu um documento bastante completo, designado "hincÍpios e
Orientações sobre os Bens Culturais da lgreja", onde, de forma sistemática, idenúfica os
bens móveis2lE, matedais e imateriais, e considera também os espaços de culto como bens
culttrais da lgreja. O zelo destes bens, bem como a guarda, conservação, restauro,
utiüzação, valorização, empréstimo, deve tespeitar a função religiosa do espaço e dos
objectos de culto. É da responsabilidade do Bispo zelar pela defesa dos bens cultuais da
sua Diocese. Por orientações do Direito Canónico, existe em cada Diocese a Comissão
Diocesana de Arte Sacra ou Departamento Pastoral equivalente.
Esta defesa dos bens culturais exige obrigatoriamente o registo dos bens imóveis
na Fazenda Pública, e a cuidada inventariação dos bens móveis, que implica
obrigatoriamente o registo fotográfico e sobre cada objecto deve ser dado a coúecer o
2ls Toda" as intervenções efectuadas devem ser documentadas sob a fonna de relatórios, acorryanhados de
fotografias, deseúos, levantamento cartográfico, etc. Todas as fases da obra deverão ficar registadas,
arquivada em organismo público e se possÍvel publicada (Artigo 16" da CaÍta de Veneza).
''o De acordo com o relatório final da obra, IPPAR, 2004.2t7 Cf. <htE://www.agencia.ecclesia.oíecclesiaout/bensculturais/Villa%20Vigoni.pdf>, acedido a
07.11.08.
218 Bens móveis, materiais e imateriais, que servem para a culto a Deus e para o ensino da catequese aos
homens, são: imagsÍrs, alfaias, símbolos decoraüvos, paramentos, livros, c&rticos e costumes tradicionais.
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seu confributo para a história, a ciência e a memória colectiva da comunidade2le.
Considerando-se o paEimónio cultural da Igreja como parte do pahimónio artístico
nacional, esta dispõe-se a colaborar nas iniciativas civis destinadas ao coúecimento e
apreciação dos bens artísticos do país, da rcgião ou localidade, salvaguardadas as
condições que a lgreja está no seu diteito de exigir.
Os lugares abertos ao culto, as suas imagens e alfaias rcügiosas preservam-se
inalteráveis e nos seus lugares. Em caso de necessidade de conservação e restatro, têm
que ser aplicados os princÍpios plausíveis das leis do restauro.
As relações entrc o Estado Português e a Santa Sé, relativas ao patimónio artÍstico
que a lgja possui ou utiliza, estão consagradas na Concordata com a Santa Sé, assinada
a 6 de Maio de 1940220.
Para potenciar o património que possui, a lgreja permite e promove visitas turÍsticas
aos espaços religiosos.
21e A este ptopósito, no caso de alguns concelhos da fuquidiocese de É*.c tem sido feito um inventário
em v!írios espaços rcügiosos (capelas, igrcjas, seminários, etc.) de objectos de culto, de arte sacra, de livms
e arquivos antigos e do patimónio lntegrado. Este inventádo decone de um [otocolo enüe a Fundação
Eugénio de Almeida e a Aryuidiocese de Évora. É conduzido por uma equipa de técnicos nas várias tíreas.
Tem pot finalidade inventariat os objectos acima, partindo da sua identificação, para a divulgação dos
tnesmos e simultaneamente alertat para a necessidade de prcservação, salvaguarda e valorização dos
mesmos. Para possibilitar o coúecimento deste trabalho foi criado o seguinrc website:
htto ://www. inventarioaevora.cornot.
cida à tgrcja Catóüca em Portugal a ptopriedade dos bens que
anteriormentc lhe pertenciam e estão ainda na posse do Estado, como templos, paços cpiscopais e
rcsidências paroquiais com seus passais, seminários com suas cerrsra§, casas de institutos digiosos,
paraÍnentos, alfaias e outros objectos afectos ao culto e digião católica" salvo os que se enconüem
achnlmente aplicados a seniços públicos ou classificados como «nrcnumentos nacionais» ou coÍno
«imóveis de intercsse público». (...).
Os imóveis classifrcados como «rnoflumentos nacionals» e como «de interesse público», ou que o veúam a
ser denho de cinco anos a contar da troca das ratificações, ficarão em propriedade do Estado com afectação
pemanente ao serviço da lgreja. Ao Estado cabe a sua conservação, reparação e rcstauraçâo de harmonia
com plano estabelecido de acordo com a Autoridade eclesiástica, para evitar pertuôações no serviço
religioso; à lgrcja incumbe a sua guarda e regime interno, designadarnente no que rcspeita ao horário de
úsitas, na direcção das quais podeú intervir um funcionário norneado pelo Estado.
Os objectos destinados ao culto que se encontr€m em algum museu do Estado ou das autarqúas locais ou
institucionais serão sempre cedidos para as cerimónias religiosas no teÍnplo a que pertenciarn" quando este
se ache na mesma localidade onde os ditos objectos são guardados. A cedência far-se-á a reqúsição da





2. A Valorlzação do Patrimónlo Rellgioso em Portugal
A lgreja Católica tem feito um enonne esforço pata manter, restaurar e divulgat
os seus bens culturais22l. Importa salientar que estes bens representam a maior tradição
cristã, vivida na Europa por inumeráveis gerações de ctentes e simultaneamente estes
bens formam parte essencial da herança cultural da Humanidade.
Enre os monumentos nacionais classificados PaEimónio Mundial pela UNESCO
(só pafrimónio consffuÍdo), individual ou colectivamente - caso por exemplo do Mosteiro
da Batalha ou integrados em Cenhos Históricos, como o de Évora, Guimarães ou outro,
mais de metade são imóveis religiosos. É o tipo de pahimónio arquitectónico mais
reprcsentativo, objecto de diversas iniciativas222 e congressos nacionais e
internacionais2a.
Em 2ü)8, no âmbito das comemorações do Dia Internacional dos Monumentos e
SÍtios22a o tema escolhido pelo ICOMOS foi o "Patimónio Religioso e Espaços
Sagrados", com o objectivo de contibuir para o rccoúecimento, ptotecção e valorização
dos edifícios e obras de arte religiosas, bem como de todos os espaços sagrados. Em
vários municÍpios decorreram acções de promoção e valorizaçáo do patimónio rcligioso,
com visitas a monumentos e com EnconEos CientÍficos.
2t EmFrança existe desde Junho de 2006, uma Associação de cariz nacional chamada L'Observatoire du
Patrimoine Rellgieux que tem várias finaüdade, entre as quais dar a coúecer a variedade de edifrcios
teligiosos, independentemente da sua localização ou monumentalidade, o seu estado de conscrvação e
despertar nos cidadãos frailceses a consciência do valor patrimonial e a fragilidade que aquele património
r€presenta. Conta actualmente com mais de 7ü) membros e tem também apoio do governo francês. Para
melhor cumptir os seus objectivos criou em Junho de 2ü)8 o sítio interactivo seguinte, também por nós
consultado : < htto://www.pauimoine-rclieieux.fr/), acedido I 7. I 1.2008.* Emfrn"iro eira de Turismo Espiritual, evento prcmovido por D.
Libero Andreatt4 üce-prcsidente da Obra Romana de Percgrinações. Teve como objectivo apresentar o
conceito de'tamiúos do espírito", para melhor aprofundar o conceito de "turismo religioso". Contou com
a pÍEsença de cento e cinquenta expositores de vtírios continentes e aguardava a visita de {o mil pessoas.
Entre as várias iniciativas do arento, existia uma praça medieval, com um mapa interactivo gigante de
Itália, onde se podiam ver as riquezas naturais, históricas, rcligiosas e artísticas de ltália. Eústia tamHm
outno pavilhão em que fomm expostos os lugares espirituais rnais rcprcscntativos da história da Itália e o
§eu património artÍstico.
Cf.(http://www.aeencia.ecclesia.oUnoticia all.aso?noticiaid=68374&seccaoid=4&tipoid=203), acedido a
08.04.2m9.a O ColOquio realizado na cidade do Quebéc em Novembro de 2ü)4, sob o teina "Le Patrimoine
Religieux du Québéc: de I'object cultuel à I'object culturel". A rcflexão ali desenvolvida foi em torno de
que tipo de uso dar aos anügos espaço religiosos desafectados do culto, e a transformá-los em espaços
culturais aos serviço da sociedade.
Cf. (htto://www.agencia.ecclesia.pUnoücia all.asp?noticiaid=58870&seccaoid=8&tipoid=1E4) , acedido
a03.02.2N9.u 
Fxite dia foi criado pelo ICOMOS (Conselho Internacional dos Monurnentos e Sítios), em 18 de Abril de
1982 e aprovado pela UNESCO, e consútú um momento anual de celebração da diversidade parimonial,
em torno da salvaguarda e da valorização do paúimónio da humanidade.
Cf. <http://www.diocese-porto.oUnoticias/arquivo/dia-monumentos-2(X)8.htm), acedido aZl.O3.2W.
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Uma das formas de valorizar o pahimónio religioso é, de facto, o turismo. É
amplamente coúecido o conceito de turismo religioso, como impoftante fonte de
receitas. Certos monumentos religiosos ligados à fé e à espiritualidade, congregam para si
anualmente $ande númeto de fiéis e turistas. Fátima é o maior cenüo nacional deste tipo
de turismo2's. Tarnbém os santuários do Bom Jesus e de Nossa Seúora do Sameiro em
Braga ou o de S. Bento da Porta Aberta no Gerês, são pólos importantes da prática deste
turismo. Apesar disso, os especialistas lamentam a inexistência de um plano esEatégico
para a promoção do paüimónio religioso.
O turismo religioso assume grande importfuicia nouüos sÍtios do mundo católico.
Em França é de tal forma importante que em cada üocese, existe um serviço designado a
Pastoral do Turismo. A finalidade desta Pastoral é formar quem acolhe e prestar auxilio,
informar, os que chegam e ficam e os que apenas visitam e partem, sejam reügiosos ou
náo226.
Do evocado na Carta Ínternacional sobre o Turismo Cultural, de 1999, o turismo
continua a ser um dos principais veÍculos de intercâmbio cultural. Desempenha um papel
fundamental sobretttdo a nível económico e social. Pode também set nocivo para o
património, se conduzir à sua degradação.
Assim, o que importa realmente é desenvolver uma indúsria turÍstica duradoura e
valorizar a protecção dos tecursos patrimoniais para as gerações futuras, sendo necesstírio
fomentar a participação e a cooperação enEe os vÍírios intervenientes no processo: quet os
operadores turÍsticos, quet o gestores do patimónio e o Estado e a sociedade civil. Para
uma gestão do paüimónio duradoura sem levar à sua deterioração, é imperioso
estabelecer objecüvos comuns enhe os responsáveis pelo Turismo e pelo Parimónio.
No Québec, e em alguns paÍses da Europa a valorização do paEimónio religioso e
a sua Íntima ligação ao turismo (religioso) tem sido preocupação dos PolÍticos e
simultaneamente dos Responsáveis da Igreja Catóüca. Há nestes países organizações de
diferentes índoles que tem feito um trabalho exaustivo no que respeita à presenação e
valorização do parimónio histórico e mais concretamente, do patimónio religioso. No
Québec, algumas igrejas desafectadas do culto, (pela diminuição dos número de católicos
praticantes e pela junção de paróquias), assumem um papel culttral e social. Tornam-se
ã Segundo o Responúvel pela Região de Turismo t eiria/Fátima, dos cerca dc 5 milhões de visitantes que
Fátima recebe anualmente, 1,5 milhões vêm visitar Fátima e acabam por visitar o paÍs. Considera o iltesmo
responúvel que há ainda em Portugal alguma resistência em aceitar o turismo religioso como produto
estratégico nacional, o nrcsmo não se verifica em Espanha com o invesümento feito para pmmover a maÍca
"Sanüago de Compostela".
Cf. <http://tvl.rtp.pUnoticiaV?article=60387&visual=3&layout=10) , acedido a24.ll.2OO8.
%Cf <.http://www.eqlise.cath
tourisme/oastoraledu- tourisme-dans-les-dioceses.html), acedido a 08.M.2009.
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espaços de exposições, conferências, concertos, reuniões, etc. A Rede de Informação
Sobre o Património Canadiano - RIPC é um Departamento ligado ao Ministério do
Património Canadiano, uma supersfrutura que faz a ligação com ouüos organismos
ligados à preservação e gestão do património cultural.227.Do mesmo modo, a Corporação
do Património e do Turismo Reügioso do Quebec garante a animação, interprctação e
valorização do parimónio religioso naquele espaço territorial. Foi cdada em 1984, ano
em que o Papa João Paulo II. visitou aquele território228'Em cada região, existem tanrbém
as comissões de património religioso para a protecção e valorização das igrejas locais. O
Governo do Québec criou ainda em 1995 a Fundação "Herança Religiosa do Québec",
que permitiu uma nova forma de parceria. Foram aEibuÍdas verbas e donativos a esta
Fundação que permitiram realizar intervenções em mais de 2fi) espaços religiosos (igrejas
e capelas) da arquidiocese do Québec. Também vtírios museus locais têm sido criados em
vfuhrde da necessidade de preservação deste tipo de património. Preservar, valorizat e
legar ao futuro o paüimónio religioso da lgreja é tanrbém uma forma de evangelizar a
sociedade actuú22e. Esta ProvÍncia do Canadá, pÍepara-se para rcalizar o Coloquio
lnternacional Capitales et Patrimoine au XXIàme Siàcle, no início de Novembro de
2AW23o. Pensamos ser este um casa paradigmático no que respeita à dinamizaçáo e
valorização do pafrimónio reügioso, sugerindo actuações similarcs noutros paÍses e
regiões.
Tenhamos também presente outas teses têm sido tecidas em prol de que tipo de
valorização se pode ou deve fazer do património consüuído; pata Françoise Choay, numa
abordagem marcada também pela sua formação académica, recomenda que se deve evitat
a massificação das visitas aos monumentos, e consequente deterioração, por isso sugere
u Temcomo objecüvo, entre outf,os, actuar como um elo de ligação enüe os organismos que trabalham na
tírca de pteservação do panimónio e outas organizações com diversas finalidades, conro promover a
criação, gestão, divulgação e utiüzação de informações sobrc o patrirúnio através de inventários a nÍvel
nacional, produtos de multimédia, publicações e cursos de formação. Cf.
<htto://www.virtualmuseum.calExhibitionVllaida/java/portueues/acklchin.html) acedido a 08.04.09.* do pauimónio religioso do
Quebec, Divulgar e promover as actiüdades culturais do patimónio religioso, tais corno visitas, concertos,
confetências, faz animações com luz e som no interior dos monumentos etc.
Cf. (htto://www.oatrimoine-relieieux.coÍr/patrimoine ft.asp?no=1ElE1>, acedido a 0E.O4.2009.
- e r.rlauffiú rrstóriéoi aa Diúér" a" qu"boJ"m coÍro missão reunir todos os arquivos e
documentos patoquias dispersos, bem como todos os relativos à história da igfeja no Québec, e ficaria
situado no ediffcio do Seminário, rcstaurado e equipado com tecnologia de pont4 no CenEo Histórico do
Québec, classificado Panimónio Mundial pela UNESCO. É uma forma úbia de valorizar o patimónio
arquitectónico para depois este albergar o arquivÍstico. De acordo oom a comunicaçâo de Marc Cardinal
Ouellet no Colóquio Mission Patrimoine Religieux, realizado no Queébec a 21 Maio de2B4, subordinada
ao tema: "L'Impoftincc du Poimohe Religicur funs L'Histoirr Passéc, Prcscntc ct Fututz dc
L'Archidiocese de Québcc'l disponível em:
(htto://www.diocesequebec.oc.caldocuments/odf/patimoine anchidiocese.pdf ), acedido a 07.11.08.
- Cf. < http://www.oypm.ors/index.oho?module=ovpm&func=news&pid=61), acedido a 09.M.(X).
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que se reduzam as horas e dias de visitas, se limitem o número de enhadas diárias e em
alguns sítios, os visitantes seriam obrigados a descalçarem-se, e a fazeres percursos
maiores a pé, por exemplo em espaços de culto23l.
Além do turismo, há ouEas formas de valorizar o pafimónio rcligioso. De Norte a
Sul de Portugal vários conventos e mosteiros têm sido objecto de recuperações para ali
sercm instaladas outras populações residentes que, salvo raÍas excepções, não têm
qualquet afinidade com as comunidades religiosas iniciais.
O Convento Cisterciense de Santa Maria do Bouro, no concelho de Amares, no
Miúo, foi reuülizado para uma pousada de luxo em 1994, na sequência do projecto de
reconversão da autoria do arquitecto Souto Moura. A igreja do convento mantêm-se
aberta ao culto232.
Ainda no Norte de Portugal, o Mosteiro de São Martiúo de Tibães, na região de
Braga, é ouho exemplo de como se pode valorizar o pafrimónio religioso. Era a antiga
Casa Mãe da Congregação Beneditina Portuguesa, não escapou às leis do Liberalismo e
encerou em 1834 pot força dos Decretos de 5 e 8 de Agosto de 1833233.
Houve a preocupação por parte dos responsáveis pelo Mosteiro de reinstalar as
mesmas funções nos mesmos espaços do passado, denffo do possível. Assim, a instalação
de um cenho de informação sobre ordens monásticas e jardins históricos irá ficar no
espaço do dormitório e da livraria no piso superior da ala Sul e a reinstalação de uma
comunidade rcligiosa feminina ftancesa no anügo noviciado, que irá gerit uma pequena
hospedaria no espaço do antigo hospÍcio. Também um restalrante a instalar em parte do
espaço da coziúa conventual, será explorado pela rcferida comunidade religiosa.
No Mosteiro de S. Martiúo de Tibães, atendendo à sua monumentalidade e ao
Íecurso a financiamentos comunitÍirios, conseguiram restituir-se ao imóvel parte das suas
al Françoise Choay na sua obra A Alegorla do Patrtrnónto, rcflecte vtfuias ideias sobrc o património
edificado. A autora trata a noção de monumento e de paEimónio histórico tra sua rclação com a história, a
memória e o teÍnpo, analisa e alerta de forma cítica os excessos do'tuho" a este património.
a2 NAo há ainda entendimento enhe historiadores e arqueólogos quanto à data da fundação do convento.
Poém, o irnóvel apaÍece referido nas actas do capítulo geral de Cister em 1208. Desde o prirneiro
cornplexo monacal até à actualidade, Santa Maria do Bouro foi alvo de vtirias campanhas de obras e
intervenções de âmbito decorativo. Mas, tal como as referidas escavações üeram provar, o modelo
planimétrico conservou-se "sem grandes totufas". Cf.
<htto://www.iooar.oíolídippar/pat Besq detalhe?code pass=74590), acedido a 06.M.2üD
"%mã;,óffie iÀõveis roram também inventariados, avaliados e vendidos em hasta pública. Em
curnprimento de uma portaria de 20 de Juúo de 1E34, a igreja foi desanexada do cor{unto conventual e
entegue à Igreja para servir de ternplo aberto ao culto.
Foi adquirida a paÍte privada pelo Estado Português em 1986 e afecto ao Instituto Português do Património
Arquitectónico (IPPAR). Tem sido objecto de urna operação integrada de rcstauro, recuperação e
reabiütação, co-financiada pelos Fundos Comunitários através do FEDER - Programa Operacional da
Cultura (POC).
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antigas funções23a - a melhor forma de valorizar o parimónio religioso, referida jâ na
Carta de Atenas, na Carta Villa Vigoni e recomendada também por Françoise Choay na
sua obra citada. A pat destas funções, o conjunto conventual desenvolve actividades
culturais, como visitas guiadas com percursos diferentes, consoante os púbücos, fazem-se
exposições, workshops, actividades pedagógicas - o curso de jardinagem sustentável. A
igreja permanece aberta ao culto e aos visitantes.
O Mosteiro de Santa Mria de Alcobaça no distrito de Leiria, ou Mosteiro de
Alcobaça23s é um dos mais emblemáticos mosteiros cistercienses, a nÍvel europeu e uma
referência do paüimónio arquitectónico e religioso nacional. Foi classificado Monumento
Nacional (Iv[{) por Decreto do Governo N" 136 de 16 de Juúo de 1910 e classificado
Pafrimónio Mundial pela UNESCO em 1989, com base nos Critérios (D e (I\l)236.
Insere-se no percurso do turismo religioso em Portugal. O IGESPAR tem uma proposta
de valorização para aquele imóvel, que envolve, parcerias púbücas e o sector privado. Até
à concrctização da execução das intervenções propostas, ao aconteceÍrem, o mosteiro de
Alcobaça continuará a receber todos os que o visitam237.
O Convento de S. Francisco em Beja, é mais um dos imóveis religiosos
üansformado para fins hoteleiros, como o já citado convento de Santa Maria do Bouro,
em Amares. Situado exüamuros, às Portas de Mértola, foi transformado em Pousada com
o nome Pousada de S. Francisco, cujas obras de reabilitrção se iniciaram em 1995. Os
primeircs registo deste Convento datam de 10 de Novembro de 1268, data que assinala o
s A cetca do mosteiro com cerca de 20 hectares, divididos entre árvorcs de fruto, terreno agrÍcola e souto,
é concessionado por contato. É costume fazer-se num dos pátios do conveflto a nadicionalãesfolhada, tão
enraizada nos costumes do Miúo.
ã5 O mosteiro foi fundado em 1153 por doação do nosso primeirc Ínonarsa a Bernardo de Claraval. Alguns
autores sugeriram que, imediatarnente após esta data, a construção tcnha arancado, scgundo uma rÍgida
planta bernardina (multo prcvavelmente a de Fontenay), projecto historiograficanrentê coúecido como
Alcobaça t (COCHERIL). A verdade, poéru é que estudos posteriorcs rcjeitaram esta hipótese e paÍ€ce
hoJe relaüvamente consensual o aranque da obra somente em 117E.
a6 Critério (I) - rcpresentar uÍftIobra-prima do génlo criativo humano; critério (IV) - ser um exemplo de um
tipo de edifrcio ou conjunto arquitectónico, tecnológico ou de paisage4 que ilusEe significativos estágios
da história humana. Cf. <http://whc.unesco.org>., acedido a 05.04.2ffi9.
37 Segundo dados do ICESPAR, o número de visitantes ao Mosteiro de Alcobaça ascendeu a 27.726 em
2fi)7, comparaüvaÍnente a pouco mais de 20 mil no ano de 2m6. A eleição como utna das Sete Maravilhas
de Portugal, bem como toda a campanha gerada a nível nacional e a animação no centro da cidadc,
propotcionaram estes valorcs. Atendendo à grandeza do espaço conventual e à sua reabilitação, quer ao
paEitúnio edificado quer à sua envolvente, o IGESPAR propôs um projecto de valorização deste
património. As acções a desenvolver em torno da valorização do conjunto conventual, materializam-se em
parcerias público-público e público-privado. As primeiras intervençõcs a fazer, são pequenas obras de
conservação nos espaços visitáveis; nouhas partes do imóvel (no Clausuo do Cardeal e no Claustno do
Rachadouro), há a intenção de, através de uma parceria público-privada instalar um hotel de excelência, um
Centno de Congressos e o Centro Universitário de Alcobaça. A contrapartida da instalação da entidade
privada seria o financiamento das obras a realizar na envolvente do mosteiro. Prretende-se dar continuidade
à intervenção já iniciada pelo MunicÍpio de Alcobaça no espaço público periférico ao mosteiro, alargando
esta intervenção a zonas que são de privados. Cf. <http://www.am-oeste.pU uploadVOestelrzirialF2-
J02,pü), acedido a 06.M.2W9.
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apaÍecimento da Comunidade Franciscana em Beja, sob iniciativa do alcaide-mor Lopo
Esteves e dos Vereadores Diogo Fernandes e Vasco Martins238.
Em Lisboa, os edifícios religiosos mais emblemáticos, têm sido valorizados
sobretudo sob o ponto de vista do turismo religioso23e. O Mosteiro de S. Vicente de Fora
é o espaço onde está instalado o Patriarcado de Lisboa desde 1998.
Noutos sítios da Euopa, havendo certamente formas semelhantes de gestão do
pa[imónio religioso como as acima referidas, há ouüas não menos dignas de o fazer.
Escolhemos o exemplo do mosteiro cisterciense de Noüe-Dame d'Orval na cidade de
Flotenville na Bélgica2o, fundudo em 1132. Ficou bastante destruÍdo durante a Revolução
Francesa. Contudo, é um dos locais onde o património teligioso e a sua envolvente são
desfrutados pelos visitantes, de vádas formas. tIá de novo uma comunidade religiosa de
monges que regressou na década de 2O do século passado. A igreja mantêm-se aberta ao
culto e ao público. Há um reaproveitamento do espaço onde foi instalada uma unidade
hoteleira, há visitas guiadas às ruÍnas da antiga abadia, e há também um museu, uma
livraria e uma loja onde podem ser adquiridos objectos religiosos, como bÍblias,
catecismos, etc. e informações sobre a história do mosteiro. O que nos paÍeceu mais
invulgar neste espaço religioso é a produção de queijo e de cerveja, cujos produtos são
vendidos aüavés do site do mosteiro ou no local próprio, próximo deste. Por fim, toda a
envolvente do mosteiro, um extenso jardim com plantas medicinais, enEe outras, fazem o
deleite de qualquer visitante.
Actualmente e cada vez mais, a gestão do patimónio deve ser entendida como o
conjunto das acções programadas com o objectivo de se conseguir uma boa conservação
dos bens paftimoniais e uma reutilização destes, adequada às exigências da sociedade
contemporâneazl. Ou seja, ultrapassadas as concepções üadicionais de conservação e
aE À sernelhança de todos os conventos masculinos, também este foi extinto por ordem do Liberalismo.
Passou posteriormente, por diversas fases de ocupação, primeiro como Quartel de Infantaria 7, depois como
Disnito de Reserva e Mobilização, cantina militar e garagem. Este Convento foi classificado como Imóvel
de Intercsse Público, pelo Dec. de 16 de Maio de 1939. Em adiantado estado de degradação, o Estado
português, seu propriettlrio, entregou-o em 1994, à administração da Enatur - Pousadas de Portugal. As
obras de reabilitação e adaptação a Pousada iniciaram-se em 1995. Efectuaram-se algumas obras de
conservação, Íestauro e adaptação do imóvel. Eliminou-se a laje de betão armado que dividia a igrcja desde
a época em que foi Quartel de Infantaria. Realizaram-se obras de rcstauro dos frescos das abóbadas da Sala
do CapÍtulo e da Sala dos Túmulos na Capela. Cf.
€f..(httlr://extranelmonumentos.ptÂ4onumentoVformVü)2 Bl.aspx>, acedido a 05.M.2ü)9.
-'E o caso por exemplo da Basflica da Estrela, do Convento da MadÍE de Deus e da tgreja e Museu de
Santo António. Cf. <http://www.patriarcado-üsboa.pt/tristoria/monumentos.htm), acedido a 08.M.2009.
m Cf. < htto://www.orval.be/fr/FS fr.html ), acedido a M.O4.2OW.*' s"gun@dez e Jordi Juan i Tresserras, Gesüon del Patrimonio Cultural,
Ariel, 4' Edição, Barcelonq 2008.
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ÍestauÍo dos monumentos, em Portugal, levados a cabo maioritariamente pela extinta
DGEMN, torna-se hoje imperioso garantir uma gestão integral deste património.
AE necessÍírio não só manter a conservação, o restauro e o estudo do patimónio
constnrído, mas encontrar a melhor forma de o reutilizar, mantendo a sua preservação e
utiüzação social.
2.1 Valorlzação do Patrimónlo Religloso em Évora
Em Évora, também alguns dos espaços reügiosos, viram as funções paÍa que
foram cdados trocadas por outas, que pouco ou nada têm de cultual. Muitas destas novas
funções estão ao serviço da indúsfria hoteleira de luxo. Nestes casos, a frtrição do
património é feita por um público de eüte, poryue o paEimónio só está acessÍvel aos que
financeiramente podem usufrui-lo. Quem tem promovido a teabiütação destes espaços, na
sua maioria, são grupos privados. Insere-se nesta política de gestão do património
religioso o Convento de Santa Maria do Espiúeiro, hoje coúecido como Convento do
Espiúefuo - a Luxuary Collection Hotel & Spa, nos arredores da cidadea2, o Convento
de S. João Evangelista243, próximo da Sé e do Templo Romano, actualmente Pousada dos
[óios, integra a rede "Pousadas de Portugal" que por sua vez é membro do Grupo
Pestana4. O antigo Palácio dos Sepúlvedas no Século XVI, depois Colégio de São
u'O antigo Convento do Espiúeiro teve origem numa pequena capela mandada conshuir pelo Cónego
LuÍs Gonçalves, da Sé de Évora, em 1412. Em 1458 o bispo da cidade D. Vasco Perdigão, fundou a igrcJa e
de seguida o rnosteiro enüegando-o à fuem de S. Jerónimo, cujo prirrciro Prior foi o Fr. Fernando de
Évora. Foi protegido e serviu de pousada a *írios monarcas, de D. afonso V a D. João II, e em 1663
também serviu de pousada ao prÍncipe D. João de Áustria, enquanto durou o cerco da cidade aquando das
guerras da restauração. Fr. Carlos, notável pintor ente as oficinas de Évora, professou ali em 1557. Cf.
Túlio Espanca, Patrhúnlo Artísdco do eoncelho de Évora - Arrolammto das Frcgu€§ta Rursl§,
Câmara Municipal de Évora, 1957,pp.76-83. Foi saqueado pelos invasorcs ftanceses, e extinto em 1834 por
otdem do novo Estado Liberal. Votado ao abandono durante vlírios anos, ernbora na igrcja se celebrasse o
culto, uma vez 1x)r mês, foi transformado num Hotel de luxo no século XXI e aproveitada a $n cerca para
jaÍdirn, parque de estacionamento, e zonas de serviço ao llotel. Tem na sua cenca a capela de Garcia de
§gsende e a sua igreja é um autêntico panteão da nobreza Eborcnse.n'EstÁ classificado MN pelo Decreto do Governo t{" 130 de29 de Juúo de 1922.Foi fundado em 1485
por D. Rodrigo Melo, 1" Conde de Olivença e consüuÍdo sob licença de D. João II, em tenenos onde üúa
existido parte do Castelo Medieval de Évora, de origem ÁraUe. Este Castelo estava em ruÍna cornpleta pois
sofreu um grande incêndio aquando da rcvolução de 1383-85, devido às luus dos apoiantes de D. João,
Meshe de Avis, que viria a ascender ao troÍlo como D. João I. No século XVII, este coilvento sofrreu muitas
alterações mandadas executar pelo Padre Mestre José de Santa Martq já que ao seu estado ruinoso, se
adicionaram os danos causados pelo terramoto de 1755, que atingiu gravemente o ediftcio. Em 1834, foi
extinto como todas as comunidades religiosas masculinas em Portugal. Ficou votado ao abandono alÉ 1965,
data da sua actual função. Cf. , accdido a
07.04.09.Mcf. , acedido a
07.04.09.
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Manços ou das Donzelas no Século XVII, Fábrica da Melka no Século XX e, no século
)0(I, fransformado em hotel de luxo, sito na Rua José Eüas Garcia, antiga Rua da Lagoa,
designado por M'AR De AR Aqueduto.
Convém referir que o surgimento das ocupações hoteleiras em espaços teligiosos
tiveram início no final do Século XX. Houve no entanto outo tipo de reaproveitamentos
de espaços religiosos em Évora, além da hotelaria. Abordaremos sumariamente exemplos
distintos desta prática.
O antigo Convento de Santa Clara teve uma reutilização diferente, também devido
à faltá de infraestmturas. Foi extinto em 1903 por morte da sua última religiosa.
Classificado Monumento Nacional por Decreto do Governo no 130 de 29.M.1929, estát
tanrbém abrangido no conjunto inscrito na Lista do Património Mundial da UNESCO que
no âmbito da Lei de bases do Pafrimónio Cultural Português (Ixli 10712ü)1 de ( de
Setembro) no no 7 do seu Art. l5o , se enconEa classificado como imóvel de lnteresse
Nacional - INI245. Teve funções de quartel de infantaria entre 1911 e 1936. A partir desta
data, teve sempÍe funções ligadas ao ensino, primeiro como Escola Lrdusuial, depois
como Escola Preparatória e actualmente no mesmo espaço conventual funciona a Escola
EB 2,3 de Santa Clara. A igeja do convento alberga o núcleo museológico do Museu
Regional de Évora, enquanto decorrem as obras de reabilitação do seu espaço.
O antigo Convento de Nossa Seúora dos Remédios da Ordem Carmeüta
Descalça26, ramo mascuüno, bem como a sua cerc4 sofreram alterações e tiveram
reutilizações üversas. A cerca foi Eansformada no cemitério municipal. Parte do imóvel
conventual está ocupado há vários anos com o Conservatório Regional de Música Eborae
Musica. Outra parte foi ocupada recentemente por serviços da Câmara Municipal,
nomeadamente parte do Departamento do Centro Histórico. Tem um cenüo de
Interpretação Há ouüos espaços onde habitualmente se fazem exposições. Há tarrbém um
pequeno bar no piso térreo. Digamos que, apesaÍ de ter funções completamente distintas
das iniciais, há espaços específicos com funções culturais e ouüos ocupados com funções
ur Cf. <http://www.inoar.pUplVdippar/pat oeso detalhe?code pass=33Eó42>, acedido a 06.O4.2üD.fi Esta " R"nÉdios ao fundo da Rua doRaimundo na cidade de Évora. Por prorccção do Arcebispo D. Teotónio de Bragança a comunidade
religiosa instala-se em 1606 no actual local, à saída da cidade, após a antiga Porta de Alconchel, na direcção
de Montemor-o-Novo. A sagração igreja só (rcoreu em 1614. Foi atacado pelos exércitos castelhanos em
1663 e sofreu tarúéÍn, corno outros conventos da cidade, o caso do de S. José, os ataques perpetrados pelas
tropas francesas em 1808. Sendo convento de frades, viu findar a sua existência enquanto cenóbio em 1834.
Por solicitação do senado eborcnse da época, todo o imóvel e cerca passaÍam para posse deste, por cedência
assinada pela rainha D. Maria II em 30 de Maio de 1836. Na cerca foi instalado o cemitério municipal,
chamado tanrbém cemitério dos Rernédios. Cf. Túlio Espanca, Ob. Ctt. pp.49-54.
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públicas, abertas à sociedade. Por isso, parte deste património pode ser desfrutado por
quem se dirija àquele imóvel.
Temos ainda outros exemplos a nÍvel de espaços reügiosos femininos, que
significaram pura e simplesmente o seu total desaparecimento por questões urbanísticas,
como nos ediffcios dos conventos do ParaÍso e de Santa Catarina de Sena. Ouüos
desapareceram parcialmente, como as instalações do Convento do Salvador (de que resta
a igeja, um lanço do clausfro, a torte mitante e algumas instalações ocupadas pela antiga
DGEMN.
Évora apresenta também exemplos que, não obstante o seu significado histórico e
arquitectural, coúece actualmente uma situação que inspira sérias preocupações, como é
o caso do Mosteiro de S. Bento de CásEis, ediffcio com mais de 7ü) anos de história,
também com várias ocupações após a morte da última rcligiosa, nomeadamente como
Estação AgrÍcola e como casa Pia, secção masculina de Évora a partir da década de 50 do
século )O(. Sabemos que um dos maiores perigos para os espaços é o seu abandono, e, no
caso de Cáshis, a saÍda dos casapianos há cerca de 4 anos significou também o abandono
do edifÍcio, que necessita com urgência de uma proposta de ocupação que evite a sua
degradação e postedor ruÍna.
É a partir deste panorama, de que citámos apenas alguns exemplos, que nos
propomos reflectit sobre o convento de S. José e apresentat uma proposta que visa a
dinamização do espaço e a sua valorização parimonial.
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3. Proposta de valorlzação patrlmonlal do coqiunto conventual de S. José
da Esperança
Um espaço conventual ocupado por uma comunidade religiosa, ainda que de uma
Ordem diferente da inicial, é a forma mais coerente de mantê-lo vivo, não obstante ouüas
formas condignas de o fazer. Assim:
- Atendendo à valorização do paftimónio religioso praticada em Portugal e a ouEas
experiências internacionais ;
- Considerando os üpos de valorização ou reaproveitamento2aT dos ediffcios
teligiosos em Évora;
- Considerando a localização geográfica do Convento de S. José da Esperança na
malha urbana de Évora;
- Considerando o seu valor histórico, artÍstico e arquitectónico e pelo facto de ter
sido em Évora e único convento de freiras Carmelitas Descalças;
- Considerando práücas semelhantes em Portugal (no Mosteiro de Tibães) e,
- Atendendo às práticas recomendadas na legislação nacional e internacional relativa
à conservação e valorizaçáo dos espaços religiosos, concletamente os inseridos em
conjuntos históricos como o de Évora, nomeadamente a Carta de Atenas, A Carta Villa
Vigoni, a Recomendação de Nairobi sobre a Salvaguarda dos Conjuntos Históticos e da
sua Função na Vida Contemporânea, que defende um üatamento não museológico dos
centros urbanos antigos, a, Carta de Washington qure drí indicações aos viírios Estados dos
métodos e instnrmentos a usar na salvaguarda das cidades históricas (que dizem respeito à
vivência das cidades históricas e à forma de as salvaguardar, mantendo-as dinâmicas) e,
- Considerando o Apelo de Évora, que insiste na necessidade de traçar objectivos
de forma a garantit a conservação das cidades históricas e simultaneaÍÍlente, o turismo
durável. que assenta no respeito pelos monumentos sem a sua "sacralizaçáo", de modo a
mantet a cidade histódca atractiva para viver e visitar,
- Atendendo ainda à Carta Internacional sobre o Turismo Cultural, que refere a
importância em desenvolver uma indústia turística duradoura e valorizar a protecção dos
recursos paEimoniais para as gerações futuras, sendo necessÍírio para isso fomentar a
ú' Valol/rzação e reaproveitaÍnento de espaços rcligiosos são critérios que podem paÍecer sernelhantes mas
que em certos casos, nada têm em comum. Durante o século XX, houve a necessidade de ocupar imóveis
destes por não haver infra estnrturas e por haver imóveis ao abandono. Certamente que este fenórneno
ocorreu em muitos outros sítios deste país. Será que este tipo de ocupação não é muito mais um
rcaproveitarnento por necessidade e ao mesmo tempo por descoúecimento do valor histórico do bern, do
que a valorização do mesrno? Nalguns casos parece-nos que a vantagem do reaproveitamento foi rnesrno o
imóvel manter-se ocupado e não se degradar tanto coÍno se estivesse ao abandono. Noutros casos houve
certamente mais cuidado, até poryue conünuou a haver respeito pelos espaços sagrados, mesmos
abandonados.
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patticipação e a cooperação entre os vários intervenientes no pÍocesso, ou seja, para uma
gestão do parimónio duradoura sem levar à sua deterioração, sendo por isso imperioso
estabelecer objectivos comuns entre os responsáveis pelo turismo e pelo paüimónio,
- Atendendo às preocupações da Santa Sé quanto à preservação e valodzação dos
Bens Culturais da Igreja e o seu papel ao serviço da sociedade como rcpresentantes duma
memória histórica e duma herança cultual rica que importa legat às gerações futuras, até
como forma de evangelização;
Propomos a valorização do convento de S. José enquanto paEimónio rcligioso ao
serviço da sociedade, da cidade de Évora mas também da religião da seguinte forma:
I - Depois de definida a propriedade, em que teria que passaÍ o rcsto do conjunto
para a posse da lgreja, afravés de uma parceria enfre o Estado (Segurança Social) e a
Igreja, de modo a asseguraÍ tanto o realojamento da Associação, de pteferência para uma
casa de habitação com espaço para esta comunidade educativa (Einta raparigas
adolescentes, vários educadores e equipa da Direcção) como a instalação da uma nova
comunidade reügiosa, pois a igreja do convento está na posse da lgreja;
tr - Instalar novamente uma comunidade religiosa activa (não contemplativa)
feminina que tivesse ao seu cuidado a gestão do conjunto conventual24E. A igrcja, que tem
estado fechada desde a saída das últimas religiosas há cerca de três anos, passaria a estar
aberta ao culto e aos visitantes, inserida num pequeno percurso de visita que englobaria o
Clausuo Maior, poÍ ter ainda vários elementos ardsticos (oratórios) merecedorcs de visita,
e a Roda. É tambem de considerar um percurso com dimensão pedagógica, para
comprcensão destes 
"rpaços'4e.
Itr - Intoduzit o espaço conventual num roteiro turÍstico dos Conventos do
concelho de Évora (a criar);
lV - Para garantir a sustentabitidade da comunidade e do espaço, tornar-se-ia
necessário instalar uma albergaria a explorar pela nova Comunidade Reügiosa, cujos
quartos ocupariam o espaço das antigas celas, bem como um pequeno ÍestauÍante aberto
ao público, no espaço do antigo refeitório do convento. O acesso ao futuro restaurante
H Esta Comunidade precisa necessariamente de pessoal técnico para as actividades que vier a desenvolver
no interior do espaço conventual.
ãe Ver Anexo IV - Folheto.
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pode fazer-se pela Rua do Escudeiro da Roda, utilizando a entada lateral, sem perturbar a
enüada da portaria que serviria os hóspedes, usando todos o mesmo rcstaurante;
V - Para fazer o rcaproveitamento de espaços interiores não ocupados, próximos
da anüga Portaria (agora salas de aula), serviriam pua fazet exposições de objectos de
pequeno porte, de arte sacra, de liwos ou outros, com acesso pela antiga Portaria do
Convento, de modo a faciütat o acesso ao público. Seria possível tarrbém, aproveitando a
sala usada actualmente pam teaüo que tem um pequeno palco e fica junto à Rua do
Escudeiro da Roda, paru fazer concertos musicais, uma vez que, também o acesso à
mesma pode ser feito pela entrada lateral.
IIá também espaço para criat uma pequena loja com artigos informativos
rcgionais. Era para isso necessiírio estabelecer uma parceria com a Câmara Municipal de
Évora e outras para que esta disponibilizasse algum material informativo para a loja.
Nesta loja, poder-se-ia vender tarrbém material informativo sobre a história do Convento.
Os preços praticados, não seriam os dos hotéis de luxo da cidade, até porque não
temos a oferta que estes têm. Pensámos sobretudo num tipo de tudsmo reügioso e
cultural, destinado à classe média e às famÍlias.
Parece-nos ser esta uma forma eficaz de valorizat e gerir aquele espaço
conventual, de modo a não prejudicar a sua durabiüdade e garantir a sua sustentabilidade
e o legado ao futuro.
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coNCLUsÃo
Sendo esta uma dissertação em Gestão e Valorização do Patimónio Histórico e
Cultural, que foca o patimónio religioso edificado, não podemos escusar-nos a referir as
motivações da criação do convento de S. José da Esperança, assim como as várias
vicissitudes ao longo da sua existência até à actualidade.
O relato da fundação do Convento de S. Iosé ilusEa a forma de implementação
dos Conventos em Évora, e de um modo geral no PaÍs. Neste caso, a fundação deve-se ao
paüocÍnio e insistência de duas seúoras nobres da cidade, que também lhes legaram o
seu património.
Após a fundação do Convento, a consuução da igreja foi a mais dispenüosa das
obras, onde foram empÍegues vários dotes, o que deixou as religiosas com poucos
recursos até para terminar a obra da igreja. Recebem enfietanto o legado testamentiírio do
cónego António Rosado Bravo, que anima a comunidade e garante a sua sobrevivência,
em finais dos anos üinta de Setecentos. Só a partir desta altura as religiosas têm
capacidade para mais desafogadamente emprestaÍem diúeito a juros, entrando assim o
Convento em plena expansão pela movimentação de capitais e a continuação dos
rccebimentos de outos proveitos, garantindo assim a autosuficiência, como Trento
determinara.
O empobrecimento do cenóbio começa com o saque feito pelos invasores
franceses no princÍpio do século XVItr. Agudiza-se com o Liberalismo e o aumento de
impostos pelo novo governo. A receita tornou-se cada vez mais escassa para fazer face à
despesa crescente. Os movimentos de receitas e despesas eram rigorosamente anotados
em livro próprio, que por sua vez era "controlado" pelos Padres Visitadores.
Este, tal como outros conventos femininos, vão agonizando até à morte da sua
última religiosa professa coincidindo, por lei do Liberalismo, com a extinção do cenóbio.
Esta agonia foi entretanto acompanhada pela deterioração do espaço fÍsico do imóvel,
pois a população ia diminuindo e não havia recursos para obras de conservação.
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A primeita ocupação do antigo convento aconteceu logo em 1887, e, como as
sucessivas ocupações, permitiram a sua conservação, por se manter habitado. Também o
facto de ter sido legado por D. LuÍs I à Casa Pia de Évora em 1889, que semprc o utilizou
em obras sociais, permitiu, apesar de alguma descaracterizaçáo, que chegasse até nós em
bom estado de conservação, mantendo a sua antiga estrutum.
Do que coúecemos, as primeiras intervenções após a extinção datam de 1937.
São obras de conservação do imóvel tendo tanrbém em vista as necessidades da
população residente, pois nesta época o antigo convento era já internato da Casa Pia
feminina de Évora. Fizetam-se profundas remodelações no ediffcio, sem alterar a sua
raça original2so.
As obras realizadas na década de 50 tiveram como objectivo criar condições para
albetgar mais educandas. Porém, segundo o estudo da ex-DGEMN, era impossÍvel um
empreendimento tão grande pois, "contrariaria o devido tespeito a um imóvel que tem
personalidade tadicionafr25l. 4, obras então viáveis foram executadas de forma a
ficarem bem integadas no antigo convento, conEibuindo também paÍa a sua valorização.
A esüutura actual do imóvel, que mantêm ainda a fiadicional, deve-se à acção
escrupulosa da ex-DGEMN, cujos pareceres e estudos tiúam na época força de lei.
É sobte esta estmtura que sofreu algumas alterações funcionais, que
acompanharam a história do antigo Convento de S. José, tornando o seu espaço interior
mais moderno, que assenta a nossa proposta de valorização e gestão.
Pretendemos no entanto, dat-lhe maior nobrcza ao propormos a vinda de uma
comunidade religiosa feminina, à semelhança da primitiva. Tornar este imóvel coúecido
pelos ebotenses e por visitantes, implica que haja quem os receba, conduza e informe
sobte a história do convento, por isso a necessidade de uma comunidade religiosa
residente que faça esse acompanhamento, podendo eventualmente a comunidade rccorrer
a pessoal formado na área. Por ouffo lado, e tendo em conta a necessidade do pafrimónio
estat acessível à sociedade, e o imóvel se inserir numa zona demograÍicamente deprimida,
a abertura da igrejaã2 ao exterior para as celebrações eucarÍsticas serviria tanrbém para a
fruição deste valioso património.
À partida não sabemos se este p§ecto é financeiramente rentável, cremos que a
ã2 A igre.la Ínenece ser visitada pois é a peça mais rica em termos decorativos de todo o conjunto
conventual. Atendendo aos votos de pobreza imprimidos pela Ordem Carrrelita Descalça, o convento à
época da sua extinção não tinha obras de arte muito valiosas; as que lá exisúam foram consideradas
medíocres e por essa razão, muitas ficaram no seu lugar. Por isso hoje, podem ser vistas no interior da
igreja.
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médio ptüzo o seja. Todavia, o mesmo merece ser avaliado seriamente em comparação
com ouüas propostas objectivas. É no entanto imperioso ter em conta a relação custo-
benifÍcio do uso actual menos apropriado com a preservação e o valor inbínseco do
imóvel.
Apresentamos uma proposta aberta a sugestões, a pensü na preservação do
Convento de S. José da Esperança e naquilo que ele representa para a cidade de Évora e
para o seu paüimónio.
Sumariamente, temos que esta dissertação, no primeiro CapÍtulo, abotdou a história
do convento de S. José, contextualizando-a com a presença da Ordem carmelita descalça
em Pottugal e na cidade de Évom. Nessa abordagem foram tratados não só os momentos
considerados cruciais na vida do cenóbio, como a sua fundação e exünção, mas taÍnbém
algumas vicissitudes que coúeceu ao longo da sua história.
No segundo CapÍtulo abordrámos a estrutura histórico-arquitectónica do espaço
conventual que albergou a comunidade digiosa carmelita descalça feminina de Évora, de
que se conservam ainda importantes vestígios atquitectónicos e decorativos, merecedores
de conservação.
Por fim, aliando o valor inEínseco do imóvel e a sua vocação religiosa, a legislação
disponÍvel, as preocupações sociais e da lgreja Católica na prcservação o paüimónio
cultural, propusemos, no CapÍtulo III, a valorização do conjunto conventual.
Trata-se essencialmente de mais uma conhibuição para o eshtdo do pafimónio da
cidade de Évora, sobretudo o paüimónio conventual, esperando novas contibuições no
sentido de um coúecimento cada vez mais aprofundado deste pahimónio, nas suas





Arquivo Distrital de Évora (A.D.E.)
Arqulvo Hlstórico Municipal de Évora
Llvro N" 77E - Acta do senado eborense, datada de 24 de Fevereiro de 1862, que ordena
o arranjo dos canos do convento de S. José, que vêm do Largo Cltão das Covas.
Fundo da Câmara Muntcipal de Évora
Inventório das propriedades do Cabido e das Ordens Religiosas da cidade de Évora, N"
lU, Fl. 109 - 119 - Inventárto das propriedades do Convento de S. losé. 15.M.1776.
f,'undo do Governo Clvtl de Évora
Calxa ll5 K - As religiosas suplicam ao Governo Civil de Évora para que continuem os
enterros na clausura, após a publicaçõo do Decreto de 28 de Setembro de 1844, que
proibia os enterros nas igrejas.
Fundo Notarlat do Arquivo Distrttal de Évora - Llvros dos Tabellães
Llvro No 5E5, tt. 41 - Contrato de dote de casamento de Jorge da Silva a seufilho Rui
da Silva.
Livro N" 99E, trl. 71v. - Contrato de obra de carpintarta celebrado entre os mcstres
carpinteiros Domingos Fernandes e Domingos Martins e as Religiosas do Convento de S.
losé. 1702.
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Llvro 761 -762 - Manuel Galvão Bácoro, 07.09.1699 a23.Ol.l70l;
Llvros 782 - t00 - Francisco da Costa Velho, 09.10.1719 a 21.03.1733;
Llvros 978 -9E7 - Manuel Ribeiro Fonseca, 17.ll.169l a24.O4.1696;
Llvros 9t7 - 1011 - André Vidigal da Silvq 21.O7.1695 a 30.04.1730;
Llvros l0l2 - 1014 - Manuel Pereira Ribeiro, 05.03.1713 a 13.09.1715;
Llvros 1060 - 1067 - Francisco [.opes, 05.01.1718 a07.01.1722;
Llvros 10E6 - 1011 - Francisco Lopes, 07.ll.ll73l a07.08.174O;
Ltvro ll32 - ll49 - Manuel Piúeiro de Carvalho, 03.06.1719 a I 1.M.1736;
Llvros ll73 - ll75 - J. Sequeira,22.l0.l78D a22.O5.1789;
Llvros 1060 - 1067 - Ftancisco [.p"r, 05.01.1718 aO7.Ol.1722;
Llvro L2l0 - 12Ã - Manuel Simões - 24.11.17 16 - 03.07. I 738;
Llvros 1255 - 1280 - Agosüúo Marques d'Oüveira, W.W.1724 a 03.09.1761;
Llvros l2W - 1327 - Manuel da Costa Tomaz, 28.11.1741 a26.M.1777;
Llvros l§2 - Manuel da Costa Tomaz,M.09.l752 a 16.08.1753;
Llvros l33/ - 1336 - Jerónimo José Ferreira de Aguiar, 21.M.1792 a 05.06.1803;
Llvro 1337 -José António de Andrade; 11.06.1803 a 20.03.1804:
Llvros 1406 - Sebastião Gomes de Mira, 31.01.1783 al3.ll.l784;
Llvros 1426-1427 -Filipe Gomes, 26.06.1754 a 27.W.17561'
Llvro 1442 - Faustino Xavier da Rosa
Fundo da §anta Casa da Mlserlcórdla de Évora
Espécle N" lE93 - Livro do Recibo e Despesa dos rendimentos dasfazendas que deixou o
Cónego António Rosado Bravo para oito capelanias efabrica da igreja das Religiosas de
S.losé, de que são administradoras. 1783.
Biblloteca Públtca de Évora (B.P.E.)
Casa Forte
Fundo Azul Rivara
Arnr'III e fV, N'30, ll' -Testatnento de Feliciana da Silva a constiruir sua herdeira
a sobrinha Eugénia da Silva.
Arm" V e YI, N' 19 -14 - Apontamentos sobre entalhadores em Évora.
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Fundo Catalogado do Convento de §. José
Ltvro No I - testamento da fundação do convento, recibos e gastos do convento (registos
enüe 1768,1800e 1845);
Llvro N'2 - cartas de aforamentos, acórdãos, escrituras, doações, empréstimo de capital
a juro, certidões, foros, etc. (é o mais volumoso de todos os daquele fundo e não tem
sequência cronológica, elementos de finais do século XVI - (registos sem sequência, de
finais do século XVtr e oufros dispersos do século XVItr);
Llvro N'3 - inventário dos bens de culto que foram paÍa a igreja da Graça do Divor,
aquando da extinção do Convento (registo de 16.03.1887);
tr'undo Não Catalogado do Convento de §. José lnumeração sequencial nossa)
Ltvro N" 4 - Treslado da fazenda do convento que inclui o dote da fundação e a fazenda
das primeiras reügiosas que professavam (registo de O4.03.1784);
Llvro N" 5 - Livro de descarga ou tombo do Convento, contém a indicação dos bens
ústicos e urbanos, capitais a juro e o lucro daqui arrecadado (registo de 07.05.1824);
Llvro N'6
Ltvro No 7 - relação das popriedades rurais e urbanas aforadas, nome do foreiro, quantia
do foro e data do pagamento. Registos da receita e despesa (registos da 1' metade do
século XD().
Llvro N' E - Livro de tegisto das receitas do convento (registos en[e 1867 a 1874) ;
Ltvro N" 9 - Livro da fazenda do cónego António Rosado Bravo, que deixou ao
convento, bem como a obrigação da celebração das missas por sua alma (data de 1867);
Llvro N" l0 - Livro de registo dos que pedem diúeirc a juro ao Convento e quantia
pagar. (data de 1779)
Ltvro N" 11 - Livro de registos de despesas do conventos (registos enhe 1809 a 1847) ;
Llvro N' f2 - Livro de Eeslados de escrituras, onde está a da fundação do conventos;
Regulamento da ralnha D. Maria tr que proÍbe a alienação dos bens de ralz dos
conventos e contrato de dote de frelra (registos eml77l e 1845) ;
Llvro N' 13 - Contém conhatos de empÉsümo, treslados de escrituras, registos,
certidões, procurações, escrituras de aforamento, sentença cÍvel, cartas de recoúecimento
de novo foreito, etc. (registos oscilam enEe todo o século XVm e inícios do século XD();
Maço If 14 - Livro composto pot 52 documentos, divididos entre sentenças, contatos de
arrendamento e de aforamento, compra de herdade, listagem da fazenda do convento,
sentenças, licenças do senado, escritura de fiança, pedidos de cetidões, etc. (registos
oscilam entre todo o século XVtr e inícios do século XV[D;
1M
Maço N" 15 - Livto que contém denEo um caderno com a descrição das propriedades
rurais e urbanas, organizado por instnrções do Ministério da Justiça de 20.07.1857, autos
de avaliação, autos de arrendamento e restituição, cartas, todos os inventários do convento
e o seu encerramento. (registos a iniciat em meados do século XVm).
Maço No 16 - tecibos de missas e de impostos a pagü pelo Convento, conEatos de
aforamento (registos da lo metade do século XX);
Maço N" 17 - recibos, cartâs, conEatos (registos da 1'metade do século XDQ;
Maço N" lE - tecibos, documentos relativos à fundação do cenóbio, memórias (registos
do século XD();
Maço N" 19 - recibos, contratos, sentenças (registos do século XX);
f,'undo do Convento do Salvador
Llvro N" 27 - Contém certificados, recibos, mandados de execução (registos da 2'
metade do século XD(.
Cff. CVI-[-27,Yidae Obra de D. Frei LuÍs da Silva.
Códlce CXX)í1-11, Évora llushada, Pe. Manuel Fialho.
Códtce CXVIU1-7, Llvro de Nobillárlo, Pe. Manuel Fialho.
Case Forte - Novos Reservados N.Res.)
N. Res. 572 - Lel sobre Conventos de Frelras, 1671.
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Anexo I - Documentos
1. Licença conceüda pelo Arcebispo D. Fr. Domingos de Gusmão pata a
fundação do Convento de S. José.
2. Memória da fundação do Convento de S. José na cidade de Évota.
3. Vida e obra de D. Fr. LuÍs da Silva Teles - Arcebispo.
4. Conüato para execução e aplicação das portas e janelas em vÍírios espaços do
convento.
5. Relato da causa da constnrção da actual igreja do Convento de S. José.
6. Conüato enüe as Reügiosas do Convento de S. José e o Cónego António
Rosado Bravo
7. Conüato de dote para duas freiras de véu preto.
8. Conhato entre as Religiosas e Manuel da Rocha, douradot.
Anexo II - Mapas e Plantas
l. Mapas da localização do Convento de S. José na malha urbana de Évora.
2.lacalização dos conventos femininos e masculinos no C[IE.
3. Planta da cobertura do Convento de S. José.
4. Planta do Convento de S. José (R/C).
Anexo III - Imagens
l.Vista geral do quadrante norte.
Z.lacalização do Convento de S. José enüe os l.argos de Avis e Chão das
Covas.
3. Entada principal da igÍeja e convento.
4. Lado Oeste do convento de onde é visÍvel a torre sineira.
5. Portas de entrada da igreja e do convento.
6. Nicho do pórtico da igreja ostentando a imagem de S. José.
7. Pórtico da portaria exibindo o símbolo da Ordem Carmelita Descalça.
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8. Vista geral do interior da igreja.
9. Altar mot.
10. SacrÍírio.
11. Coro alto de frente para o altar mor.
12. Abóbada da igreja com o sÍmbolo da Ordem Carmelita Descalça.
13. Cúpula.
14. Comungatório.
15. Túmulo do Cónego António Rosado Bravo.
16. Altár lateral direito, obra do entalhador Sebastião de Abreu do Ó.
17. Tela da Útima Ceia.
18. Exemplares de pintura sobre a enEada para o exterior da igreja.
19. Exemplates de pintura,lado Oeste da igeja, à enüada.
2O e2l - Pias da água benta em formato de concha.
22. Revestimento a azulejo da parede sob o coro alto.
23. e24. Decoração azulejat do oratório privado, 1o piso.
25. e26. Decoração azulejar, interior do refeitório.
27. ClausEo, lanço Este.
28. e29. Altarjunto ao claustim e respectivo frontal de azulejo.
30. Altar no clausüo, lanço Este.
31. e 32 Altar no clausro, lanço Sul e respectivo frontal de azulejo.
33. e34 Altat no clausEo, lanço Norte e respectivo frontal de azulejo.
35. Tela situada nos aposentos da Reügiosa porteira.
36. Roda, clausüo,lanço Oeste.
37. e 38. Silhar de azulejos, portaria.
39. Torre sineim.
40. Enmada lateral do Convento, Rua do Escudeiro da Roda.
41. Vista do Convento a partir do Largo Chão das Covas.
Anexo IV - Levantamento dos documentos erdstentes no Fundo do Convento de
§. José Évora) - Bibliotcca Públiea de Évora
Anexo V - Folheto
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Documento I
Biblloteca Públlca de Évora
Fundo do Convento de S. José - Maço N" 18 - Documento awlso
D. Fr. Domingos de Gusmão, Arcebispo de Évora, úá licença para se fundar, na cidade de
Évora, um convento de carmelitas descalças.
Dom Fr. Domingos de Gusmão por merce de Deus e da Sancta See Appostolica/
Meftopolitano Arcebispo de Évora, do Conselho do Principe meu Seúor/ etc. Fasemos
saber que por parte do Padre Provincial e mais religiosoV carmelitas descalssos e deste
reyno da reforma de S. Ttreresa nos foil feito petição, disendo que elles para mayor gloria
e honra de Deus dezeja/vão fundar nesta cidade hum convento de religiosas da dita
Ordem,/ o qual se obriguavão fundar, e dotar, dona Eugénia da Silva, e Theresa Jose/pha
Segurada molheres nobres paÍa o que tiúão as liçensas necess!írias de/ S. Atesa do
Senado da Cameta desta cidade, e do Geral da Sua Religião/ que nos offerecerão com
hum memorial das fasendas, que pessuião as ditas pessoaV e as que para esta sancta obra
deixou dona Feliçiana da Silva, que Deus haja,lde que tomamos informação, e achamos
ser bastante dote pera a fundação,/e vendo nos grande proveito spiritual, que se poderá
seguir da erecção, de huã/ casa de oração, em qu'o Seúor seja louvado, pela prcsente
expidencia que temos do grande/ exemplo, com que procedem as religiosas desta sagrada
reforma, e pella muita devo/cão que temos a Santa Madrc Theresa de Jesus; pela presente,
authoritarc ordinária, na melhot forma que de direito podemos damos ücença, e
beneplácito para que se possão/ fundar, e eregu o dito convento nesta cidade nas casas em
que vivem as ditas/ dona Eugénia, e Theresa Josepha com sua igeja, e nella os altarcs
neçessar/ios, na forma custumada, sem prejuiso dos diteitos parochiais, e antes que se
prinçi/pie a obra dito convento se fará escrittura da doação, e nella se declarara/ qu' as
fasendas foreyras não havendo ücença dos direitos seúorios se venderão denho/ do
termo de dircito; e o prccedido da venda se empregara paÍa o dote do convento em/ bens
livres, de tais, ou juros com as mais clausulas neçessarias; e des/pois de acabada a obra da
igreja e convento antes de se dizer nella missa/, e se recolhetem em comunidade as
pessoas que houverem de ser religiozas sere/mos avisados, para vermos, ou mandarmos
vet, e visitar o edifiçio, e clausu/ra na forma do sagrado Concilio Tridentino. Dada nesta
cidade de Évora aos/ vinte e Eês dias do mês de Desembro de seissentos e setenta e oito
annoV e eu B* Alz de Sousa escrivão da Camara a sobesctevy.
(assinado) Fr. Domingos Arcebispo de Évora/
Ao sello pagarão hum marco de pratta
*";oyf#í
[Lugar do selol/
Daa V. Ilm'licença para se fundar nesta cidade de Évora hum/ convento de reügiosas da
reforma de Sh Theresa/
Rgd'no L" da Camara a Fl. 908
( assinado) B'Alz de Sousa
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Documento 2
Btbltoteca Públtca de Évora
Fundo do Convento de S. José - Maço lf 18 - Documento avulso
Memoria da Fundação do Convento de S. José na cidade de Évora
m.u
Memoda da Fundassao do Convento das Relligiosas de Saõ Jose das Carmellitas des
Calsas da Sidade de Évora
Em a qual vivia lone da Silva Omem de Cricida ldade com seu Filho Roy da / Silva já
Viuvo de quem teve huma Netta que lhe chamaram D. Eugénia da Silva e (?) duas Filhas
huma donzella D. Felissiana da Silva e ouffa D. Serafina da Silva / esta já Viuva de quem
teve hum Netto que lhe chamaram D. Afonso de AtaÍde / Todas pessoas llusües munto
bem Callificadas Em sangue de munta virtude e bons possidi/mentos e dotados de benis
da furtuna, e a sim viaão com grande Estimação de toda / a Sidade, E Como sabiam os
voms dezejos que estas Criaturas tiúão. E Grandes obras de / Caridade que Uzavão. Com
as Relligiosas não obstanteterem muitos Erdeiros huma / Biatta muito. Serva de Deos
Chamada Anna de São Jose de Coúessida vfutude muito / de vota da Nossa Relligião
pello dezejo qua tiúa que nesta terra ouvesse Convento / da Ordem se animou a fazet
huma piticao. para que a ajudasem a fazer huma fondassao. / de Carmillitas aqual não.
Foi deferida para sircunstancia de aver muntos Erdeiros como erão os filhos e Nettos em
quem tiúao detriminado a continuação da sua caza, passados / alguns dias forão os
Nossos Relligiosos do Convento de Nossa Seúora dos Remédios des/ta Sidade avizitar
estes seúores na Conversação lhe disserão. Se queria o Seúor Jorze / da Silva fazer
huma fundasão. de freiras da sua Ordem a que elle respondeu que sim / porem seos Filhos
não consintirão porterem ouüos emtentos, depois de algums mezes / adoesseu Jorze da
Silva Com enfirmidade mortal e querendo fazer seo testamento / prosuadirão seus filhos
por que lhe não desfalcase a sua Caza porque Sabião. / tiúa tensao de deixar estas cazas
em que Antão vivia e agora he Convento para hum ospital de Clérigos / pobrcs a que já
tiúa dado principio, e o ditto Jotze da Silva se desgustou grandemente / por não deixar
exposta a sua vontade e pera o animar e consollar foi pressizo vir-lhe fúu o Padre Frei
Valério que odipois foi Bispo de Elvas, e o Padre Frci Vissente de Santo Thomas anbos
Relligiosos da Ordem de são domingos pera osusegar lhe disserão, que / ficava por conta
de seus filhos fazerse a obra da mesma sorte que elle queria; que se deixase do testamento
ao que elle se acomudou e moreu des-/ Cansado, e não. Fés o testam/ento, e ficando seu
Netto D. Alvaro de AtaÍde pêra em elle se conservar acuzasuse/deu ter huma duvida com
o Conde Barão de Alvito se ajuntarão. Pêra hum de/zafio em oqual morcu, e embreve
tempo adoesseu seu tio Roy da Silva e mostran/do a Enfirmidade ser grave o mandaram
sacraÍnentár e tendo recebido o Santo Via-/tico disse a hum Clérigo munto letado que
Viúa com o santÍssimo que Viesse logo / que queria fazet o seu testamento o qual lhe
respondeu que sem demora em ristituindo / o santÍssimo ao sacrario turnaria mas não.
primitiu Deus que fosse a sua vida tão. I dilatada que esperasse opuder fazer o que elle
dizijava por que quando o Pe. Chigou I jâ tiúa Espirado; E ficarão. Por Erdeiros sua
Irmã D. Felissiana da Silva e sua / filha D. Eugénia da Silva; em cuja companhia vivia
huma sua parenta chamada lT\ercza Sigurada todas ffis vendose com desejos de servir a
deos sem couza que as di/tivesse no mundo detiminarão. hirem ser freiras no Convento
do Salvador desta / Sidade e erão todas de Edade Cricida e Continuando em estes
progetus veio a saa I caza Afonso Piteira emtão Coregedor desta Sidade ao qual movia
Nosso Seúor/ pêra falar em esta Fundação e dissilhe que ele tinha suúado que faziio
hum Con/vento ll [Ff.ln] de Carmellitas descalças e acressentando o seu paresser lhe
t2t
propôs o Quanto / agradarião. A Deus se fizessem esta boa obra tanto moverão a D.
Felüssiana as palav/vras que ovia ao Coregedot que logo disse que sim sem mais
considração. E dando conta a/ sobriúa e parenta e ambas asentarão em o mesmo com
nótavel gosto e asentarão de aju/ntar todos os seus tÍtulos e papeis das suas fazendas e os
mandarem pello mesmo aFonso / Fernandes Piteira oftesset aos Nossos Padres dos
Remedios pêra huma fundação de Relligilosas da sua Ordem situada na Rua de Avis nas
suas mesmas cüzas em que moravão./ esperando que viesse o Pronvinsial que Antão. Era
o Padre Frei Francisco do Sacramento [sic] forão. as dittas seúoras aos Remedios
falharlhe e mostrarlhe os papeis que tiúão./ das suas fazendas pêra aduassão. do ditto
novo Convento e ovidas que forão. o hovin/cial lhe disse que lhe paressia bem e que logo
mandava a Castella a Nosso Reverendo / Padre Geral o qual rcspondeu que aChavão.
Conviniensias para si aseitarem e mandandolhe / hum papel com as condessomis que as
üttas Fundadoras querião. que era daremlhe a e/llas o Santo abito e por uma missa
quatidiana que seria a conventual e por sua morte ficar a D. Eugenia sinquenta mil Reis e
a Thereza / Siguranda setenta de missas pellas suas Almas deraolhe o Santo habitto A
Madre / Maria de São. Jose primeira Relligiosa de Véu preto e huma criada sua pera /
Relligiosa Conversa e logo veio a liçenssa para se fazer a fundação. procurarão a de sua
Ma-/gestade a qual se lhe dilatou alguns annos e a consedeu em / de Maio de 1673 pro-
/curarão a do Seúor Arsebispo D. Diogo de Sousa o qual não. foi possível o querella /
dar üzendo que estava a Sidade cheia de Conventos que esperassem que viesse ou/tro e
como se não. consedia esta lissenssa se procuÍou a da Câmara e custou alcansar I pot
muitos Trabalhos a Consigitão em 5 de Maio do anno de 1674 e como se / passasse
muito tempo sem esperansas de que o Sr. Arsebispo fizesse o que se lhe pedia / fes D.
Eugenia e D. Fellissianna o seu testamento de mão Comua deixando toda a / sua fazenda
para se fazer esta nova fundassão quando.não tivesse lfeito dentro de no-/ve annos oseu
dezejo fosse a fazenda toda por sua morte ao Novissiado dos Padres / da Companhia desta
Sidade e estando estas seúoras muito aflitas pella grande demo-/ra que avia nos seus
dezejos pidirão úua serva de Deus. Muito sua amiga chamada. / Anna de São. Jose lhe
encomendasse a Deus. este negossio estando. a ditta Serva de / Deus. em Oração em o seu
tecolhemento de Santa Martâ queixandosse a Nosso Senhor de não. / dar meios para se
conseguir o que dizijava lhe aparcsseu o lrmão Diogo doNado da nossa Ordem lhe disse
quando Deus quizer ella se fará Com a brividade üsto Chi-/gando com hum dedo ao
Cham fes nelle um sinal como meia lua e asim / se virificou porque Morrendo D.
Flissiana e logo o Sr. Arsebispo D. Diogo de Souza / e lhe susedeu o Sr. D. Domingos de
Gosmão Castilhano ao qual foi falar o Emquizidor / João da Costa Pimenta ao Padre Fr.
Vissente de Santo Thomas da Ordem de São Domingos / anbos lhe pidirão. Ucença para
se fazet a ditta fundação e lhe derão. Notissia do testamento que as / prercndentes tiúão
feito que se denEo em nove annos se não. fazialna tudo a Compa/úia de sua Ex'. ovido
histo consedeu logo a licença com muito gosto aos três dias do mes // [f,l.2l de Dezembro
de 1678 e Conseüdas as dittas lissenssas se comessarão afalzpr das Cazas em que vivião
Comodos para Convento da milhor sorte que pode ser e veio o Sr. / Arcebispo ver as
obras que se faziáo. Na nova fundação e fallou às Seúoras D. Eugénia e Theresa I
Siguada com muito agrado mas ove muitas contradissoes para se continuarem porem
tudo se ven/seu com o favor de Deus não. foi pequeno a de huma travessa que foi pressiza
para o Convento / que tucava as mesmas cazas a Câmara se opos a dar o Consentimento
sendo o Juiz da terra o ma-/is teimoso para que senão consentisse e como senão podia
continuar a obra nem avia meios I pua se conseguir o beneplazito da Câmara promittiu
dallos Deus porque Tendo o menistro huas / Rezomis com hum ofissial do Sf Officio
disse algumas pallavras com menos Respeito aos / Seúores da menza a tempo que
emtrabão os nossos Relligiozos os quais lhe pedirão. si aquetasse / adivirtindolhe o
Grande risco em que estava pello que tiúa ditto com palavras tão mal suan/tes e depois
de acomodado se voltarão para o seu Convento sem le fallarem no negosio a que /trião e o
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Juiz considerando o prigo de que elles o tinhão liwado se continuasse na sua pai-/xão se
foi ao Convento e lle pidiu que ao ouEo dia fossem a Camara que the darião o despaxo /
como assim sessedeu e se foi continuando a obra e prosiguindosse esta se quis por / hum
grande purtal com muita sigurança se fes hum andame em o qual estavão muitos /
ofissiais para o levarem asima e com o pesso ril(ou e hum menino de muita pouca ldade
que / estava na Rua gritou que se tiúa cobrado o andame e emtre o labarinto dos homes
se / pressebeu anos da criensa e se desserão com grade presteza os ofissiais e não Só virão
/ que era asim mas também o esprementarão que logo veio abaixo com a serteza que se
es/tivessem em sima paressirião todos com a maior desgrassa acabado de formar o
Convento / efeita a lgreja súirão. em o anno de 1681 sendo hovincial o Padre Fr. João
Bautista o qual / Eosse as Relligiosas que havião de fundar mês de Carnide a Madre
Francisca Josefa do Con-/seissão. Pam Priora; a Madre Catherina de Jesus Maria José
para Supriora e para Purteira a h-lma Isabel Thereza, e de Sf Alberto para Sacristã a lrmã
Marianna da Magdalena / as tês Relligosas súirão de Carnide para Sf Alberto donde
estivetão alguns dias e ne,/sa caza lhe derão para esta Fundação algumas esmolas e os
parentes da Madre Francisca Josefa I e da Madre Catherina de fesus que viúão para
fundadoras lhe derão esmollas muito avultadas que / erão pessoas fidalgas e das mais
Ilustres de Purtugal e a Madre Francisca Josefa tiúa sido / da Raiúa partfuão as quafro
fundadoras de Lisboa a 3 do Mes de Março de 1681 e / Chigarão a Evora a 6 do ditto mes
vespora de Santo Thomas de Aquino e quetendo hir / toda a Sidade Cabido e nobrcza
com solenidade esperar as fundadoras o não consintiram / os Nossos Padres mas não
poderam Estrovar que fosse a maiot parte da nobreza e a Exma. / Condessa da Ponte com
sua filha D. Ignês, que ao dipois foi Relligiosa neste Convento donde viveu e acabou /
nelle Superiora Madre e ao Xafariz das Bravas se encunüarão. e apiandosse das caroages
seme-/teraõ as fundadoras no Coixe da Condessa e asconduztaõ. ao seu novo conúo.
Com / notavel jubilo de todo o povo e demonfiassomis de Aligria tendo a Sid. Toda de
Suminarias com / ripiques de todos os sinus da Sid. e em o Dia heze de Março que o era
de Nossa Me / Sta. Eufrazia se clauzuaraõ e se espos o Santissimo Sacram.to cantou a
primeira Mi-/ssa o Pe. Lourenço Pires lrmão da Me. Fran.ca Josefa hegou demiúaãs o
Pe. Fr. Vissen-/te de Sto. Thomas deputado da Inquisissaõ Relligioso de Saõ Domingos e
de tarde o Pe. Fr. //[Itl. 2v.] André dos Reis Relligioso da Nossa Ordem com muzica da
capella de são Fmncisco / em este mesmo dia thomaraõ o Santo Abito as fundadoras D.
Eugénia da Silva que de/pois de Relligiosa se Chamou Eugénia Josefa Xavier e Theresa
Sigurada que depois de Renligiosa se Chamou Thercza de Jesus, e Maria de São Jose e
esta Relligiosa era sobriúa da venerável Lionor Rodrigues, estas 3 Relligiosas thomaraõ
o abito para Relligiosas de Véu pre/to e Maria Francisca para Relügiosa Conversa esse
posto que nesta tera se venerava muito a Nosa / Relügiaõ. tiúaõ muito medo de vfuem
para este convento pello rigor da Vida e estando as / fundadoras em grande consternação
por naõ terem novissas passados seis mezes / se lhe ofresseu huma de grandes
conviniensias que se Chamava D. Camilla Antónia / filha única de Pays muito nobres e
Requissimos a qual fugiu para O convento a 4 de Seten /bro ttromou o Santo Abito a7 do
mesmo mes do anno de -!-68!_e depois da emtrada / desta Relligiosa esteve dois annos e
meyo sem virem mais prctendentes estando as / Relligiosas fundadoras muito aflitas
mandaraõ pidir o [sic] a huma Relligiosa de Lx' aqual / lhe respondeu que estivesse
descansada que o Seúor tiúa dito a huma Serva sua que as que aviaõ / de vir para este
Convento as tiúa elle na sua maõ direita e a fundadora prometeu de as / Relligiosas que
viessem para esta cazalhe por os nomes o sobre nome de Josefa e desde emtão athe go/ra
saõ Inumaraveis as pertendentes a estes lugares e passados doze annos com grandes
des/comodos por ser o Convento muito pequenino e muito velho a ser tanta a pubreza que
não tiúaõ com que I fazer obras a este tempo veio a M.e Lúsa de Jesus de Carnide ser
Priora a esta Caza vendo a / necessidade que avia fes tensaõ. de ofrcsser ao Sr. Arcebispo
D. Fr. Luís da Silva o Padroado des/ta caza mas antes que ella o puzesse em lzicução. fes
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huma grande tenpestade e tão ororo/za que as Relligiosa súiraõ das sellas pÍta o cono
por medo de se lhe caírem as cazas teve sua Ex'/ esta notissia compadessido do seu
emcomodo o moveu Nosso Seúor para lhe fazer hum drumitorio e / andando com estas
tensomis sucedeu esse anno crecerem as rendas do seu Arcebispado sinco mil cruzados e
fes sua Exa. reparo que os arcmatantes das rendas lhe chamavam anbos Joses e falzendo
disto grande grande mistério escreveu huma carta a Priora dizendolhe que queria fazer a
tal / esmolla era dia de Santa Catarina de Sena do anno de 1693 se comessou a
desmanchat hum quar/to velho aonde se fes hum dromitorio de dezasseis sellas e todas as
officinas do Convento em que gas/tou honze mil cruzados e foi tanto do gosto de sua Exa.
esta obra que todas as tardes viúa asistit I a ella sem Íeparar nos rigores das calmas do
Veraõ, nem nas chuvas do imverno; em dia de Nossa Seúora Santa Madre no anno de
1695 emfrou sua Ex'na clausura a dadhe a posse do novo drumitorio e a crismar a h.
LuÍsa Maria de Saõ Jose.
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Documento 3
Btblloteea Pública de Évora
Cod. CVI - l-27 - Fl. 16v - l7v
Obras no Convento de S. José sob o mecenato de D. Fr. Luís da Silva Teles (Arcebispo
de Évora enüe 1691- 1703)2s3
VIDA E OBRA DE D. Fr. Luís da Sllva Teles - Arcebispo
[n. 16v.] (...) Ha em Evora hu convento de relligiosas telezas, a que vulgannente se
chama o convento novo, sugeytas ao Provincial dos Carmeütas descalços, vivendo estas
rellegiosas em muita observância, e naquelle tempo vevia no tal convento a Madre Maria
de S. Josepf bem coúecida em todo este reyno por suas grandes vertudes, e
exemplaríssima vida. A este convento cobrou o Arcebispo tal amor, e afeyçaõ pellas suas
muitas vertude, que Deus depozitou naquellas suas verdadeiras espozas, que
continuamente as estava favorecendo, e bastava para o atcebispo, que a Priora do
Convento lhe mandace dizer tiúa esta, ou aquella necessidade para logo ser socorrida
sem mais demora, nem enformaçaõ.
Teve o Arcebispo noticia, de qu'estas / Relligiosas se achavam muito mal acomodadas,
por cons/tar a clausura de umas casas velhas, em que se avia I fundado o Convento.
Dezejoso o Arcebispo de relmediar estas Relligiosas, e vendo a maior pobrezade ll
[IIl. 171 todo o Arcebispado ,a que tinha, que acudir cuydava muito, o como, sem faltar
aos pobres, havia de re/mediar aquelas esposas de Jesus Christo, e is/to lhe dava gande
cuydado/ Chegavace o tempo da Páscoa em/ que [sic] parte das vendas do Arcebispado de
havia de arlrendar e pos em seu propósito, que se as vendas ctesce,/sem bastante, para
fazer áquellas Relligiosas um / melhor comodo, havia de gastat nelle a importância /do
acrescimo. Chegou o tempo de se arrendare/rem as rendas, e postas em praça, se
anematarão / em mais dez mil cruzados, do que andava aquella / tal parte das rendas.
Teve o Atcebispo isto por milagre / de S. Josepf, e de Santa Ma&e Tereza, e logo
depu/tou os 10$üX) para a nova obra. Escreveteo à heora / dizendo-lhe, que visto
aquellas Relligiosas se acharcm / tão incomodadas detriminava faznt lhes um como/do,
com que ficassem milhomdas. Agradeceo a / Priota em nome de toda a comunidade ao
Atcebispo a grande esmola, que lhe fazia.
Derao parte ao seo provincial, e ha/vidas todas as ücenças da Ordem, mandou logo o
Pro/vincial dous irmaos, um insigne architecto, e outro I náo menos pedreiro e um, e
carpinteiro outro, paÍa que es/tes fizecem a planta do Convento segundo as l*is da
/Relligião, e juntos os materiais necessarios se deo o prin/cipio à obra, e por que o
Convento dos Rellgiosos dos Re/medios fica algum tanto distante, e os Mestres não /
faltacem na obra tempo algu, lhes mandava, por / ordem do Arcebispo, todos os dias, o
vedot dacaza, / em os dias de tabalho, de jantar com grandezaparu os dous innãos.
Fesce uma parte do Convento de um / lado todo, em que se fizerao dous dormitórios com
admi/raveis cobicolos, escadas bem lançadas de pedraria / lavrada todas, e por baxo belas
officinas, e sua ferlmoza coziúa com sua grande xuminé, e denho desta, /[n. l7v.l a
um lado, um forno. Todas as cazas se fizey'ram de abobada, e os corrcdores, ou
dormitórios e cu/biculos, como ü[o bem, os tectos das escadas se fabri/carão de
abobadilhas com geço em lugar da cal. As / cazas com portas e jenellas de angelim tudo
obrado com primor e perfeyção. Nesta obra se gastarão os / l0$üX) destinados para ella.
Acabada a obra mandou o Arcebispo se fechace cõ ella a clauzurq e cõ a falculdade, que
o direito dado aos Prelados ordinários, enltrou o Arcebispo a vezitar a mesrna clauzura, e
zss Dicionódo de Histório Religioso de Porlugol, Dlr. Corlos Moreiro Azevedo, Circulo de Leilores, Rio
de Mouro,2000, pp. 136
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meter de poce as Relligiosas da nova obra, e por esta/ ocaziao, chrismou em o coio as hes
Relligiosas, a / quem lhes faltava o sacramento da confirmação./ Acompanharão nesta
função ao Arcebispo os se/te Capellães, e o Prior dos Remedios com mais hês
Rel/ligiosos seos, e vio o Arcebispo a muita necessidade, / que aquellas Servas de Deus
tiúão, daquelle comodo, / que lhe havia mandado fazer, de que teve especial conçolação,
como tão bem dever, e üatar os [sic] íquella gande Serva de Deus e Madre Mada de S.




Arqulvo Dlstrttsl de Évora
Fundo Notarial de Évora, Livro lf 998 - Fl.71v. aFL.73
Conüato celebrado em22 de Maio de 1702, enffe as Religiosas do Convento Novo e os
três Mesües Carpinteiros, António Fertefua, Domingos Fernandes e Domingos Martins,
para execução e aplicação dasjanelas e portas em diferentes espaços do convento.
A obra conüatada era a seguinte:
[Fl. 71v.] "(...) a obra seguinte a sabet as janelas das sellas dos corrc/dores e mais das
que são no dormitório novo, dentre todas são / vinte e oito digo a saber a persão das
janellas das sellas dos cor/redores, e das casas que são no dormitório novo que anfie todas
são vin/te e oito e a sim mais de ffes fustas, quafro almarios e a porta / da menisffa e as
portas da chaminé da casa da rccriação e antre / as portas das sellas e da escada e das mais
casas e ofEcinas que são dezanove I e pet todas sinquenta e seis, todas de grades com suas
/ ferragens asentadas, e mais officinas sejam feitas pelo feitio das do dormitório / velho e
a porta do refeitório levará bandeira e será feita por me/lhor feitio que as mais e tudo sená
de madeira de Angelim pelas ditaV/ ItrII. 721 Reverendas Religiosas darão e tudo o mais
necessário excep/to a saffagem da madeira poryuanto esta será a custa deles dittos /
officiais e tudo o mais derão elas dittas religiosas todos/ os aviamentos necesários pondo
eles dittos ofEciais somente suas mãos I prafazerem todas as diuas portas, asentadas em
seus portais com as suas / ferragens necessÍírias por todo o tempo de seis meses que
tiveram principio / em quinze dias deste mês de Maio de mil setecentos e dous annos e
ande / findar em quinze dias de Outubro do ditto anno tempo que na verdade / for e isto
tudo por presso e quantia de oitenta mil rcis em diúeiro de contado / pagos em Ees pagas
tinta mil reis no principio, vinte cinco mil reis no meio / do tempo e ouEos vinte cinco
mil reis com que prefazem os ütos / oitenta mil reis no fim do tempo e da obra acabada e
sendo o caso que eles / dittos ofEciais não tem toda a ditta obra finda, e acabada denüo no
/ dito tempo de seis meses poderão elas dittas Reverendas Relligiosas / mandalla acabar a
custa deles dittos ofEciais pagando os mesmos / ao dito seu convento assim toda a perda e
damno que por causa de não se fa / zer atal obra denfro nos dittos seis meses (...)".
llrt.73l
Testemuúas do confrato:
Francisco Sam Paio (que assinou), sapateiro, morador na Rua da
Mouraria
João dos Santos (que assinou), feitor do Convento de S. José
Mateus Rodrigues (que assinou), criado do Convento de S. José
Conüaentes: AndÉ Viügal da Silva (tabelião)
Religiosas que assinaram:
- Josepha Maria dos Anjos, Priora
- Luísa Maria de S. José, Clavlfuia
- Inês Josepha, Clavtíria
- Maria de S. José, Clavária
Mestres que assinaram: António Ferreira, Domingos Fernandes, o feitor (João dos Santos)
assinou por Domingos Martins Fernandes.
127
Documento 5
Blblloteca Públlca de Évora
Fundo do Convento de S. José - Maço 18 - Documento avulso
Relato da causa da construção da actual igeja do Convento de S. José
Fn. 1l "Dia em que fez muito vento e atemorizou as Rellig.as que estavam no coro por-/
abalat as paredes o Conservando neste ponto de tarde algumas Relilgiosas com a hiora
que Antão era a Madre Josefa Mada dos Anjos lhe di-çe a lrmã Catherina Josepha da
Assumção que bem podia S. M. animatçe / e principiar esta obra da lgreja e conos ao que
respondeu a Prelada que era / impraticavel esta obra porque A caza estava muito pobre e
sem rcndas paru I o sustento a que replicou a dita It' Catherina Josepha que tivesse fé e
que lhe deçe / principio que Deus avia ajudar e que ella tiúa lido uma chrúnica nossa que
em hum dos nossos Conventos socedera o mesmo de estar a lgre/ja e Convento aruinado a
não querendo a comunidade por falta de po/det a começar a obra viram que Nosso Pe.
St. Alberto estava destilhan/do a lgreja. a estas palawas disse a Priora pois sim quando eu
souber que o SP me vem de fazet o coro eu darei principio a ouüa no/va. No dia seguinte,
hindo passando pella rua hum Meste de Alve/naria chamado Manuel Gomes, estando a
comunidade em o coro rezando Prima veio a Portaria e com grande preça disse a/
Porteira, que era amtão a Me Thereza de Jesus, que fosse ao Coro e dilsseçe as
Relligiosas saíssem com preça po4lue Estavão as paredes/ rachadas, e por instantes vindo
ao chão e para que assim não sucede/çe lhe acodiam logo com espe4ues com a posivel
brividade, o que frzeráo.lporem sempre a cúio parte de hum ülhado que estava junto ao
coro/ e servia de [sic] E a vista desta nessecidade não mais reme/dio que dar ordem a
principiar a obra para o que mandarão pidir aol N. Rdo. Definitório licença para se
gastarem Eês dotes, com os quaes / se continuou a se lançar a primeira pedra do novo
ediflcio, dia/ de Sf Anna a 25 de Julho do anno de 1728 com assistencia de to/da a
nobreza desta Cidade Fes a Função o Exmo. Seúor Bispo de / Patara D. Fr. José, levou o
andor em que hia a pedm emgrasadamte / ornada com os Nossos Padres /
Com [sic] gosto se continuou a obra/ até chegar as simalhas da Igreja que não havia
diúeiro para maiil adiantarem, e estando a comunidade Com o maior Wzü por ter de/
despedir os ofissiaes; mandou o Rev. Cónego AnP Rosado Bravo ü-lzer à Priora que em
este tempo dará a Madre Thereza N. Sf que elle que/ria acabm a Igreja o que cauzou
grande ademiração às Relligiosas / por ser pessoa De quem não tinhão coúecimto
algum nem comunecação / com creatura que lhe desse nolcias dos termos em que a obra
hia e da pobreza ll ÍFL lv.l da caza; veio o üto Reverendo Cónego falar as Madres. e ao
Padrc Prior / do Nosso Convento dos Relligiosos desta Cidade.; que era antão o Padrc Fr.
Luís do Rosá/rio e propos lhe o seu intento, que era acabar a obra da lgreja de tudo o que
fo/sse perciso assim de materiaes, e para se acabar a sacrisüa Como de / ornamentos
tetabullos e mais miudezas, athe a por perfeitÍssima/ para se dizer Missa , o que fes
ficando somente padroeiro da capellamor / aonde tem hum Mausuleu alto de pedra
mÍírmore bem lalvrado em hum arco de fronte do Coro baicho, aonde foi sepuUtado em o
ano de 1733 e por seu Falecimento deixou, esta comunidade por sua erdeira e seúora de
todos os seos bens, com/ a condição de 8 Capelains em esta mesma lgreja a quem daria a
calda hum anno - 6ün0 reis a cada hum por ter fazendas, e / diúeiro que não só basta
para a satisfação destas Capelanias, mas / ainda sobra o milhor [sic] o que ftdo se fez e o
[sic] / Tudo como aqui vai escrito, estava em ouffa meia folha / de papel sem mais nada
e já muito Emxuvalhada e velha e por isso / se Eesladara para este E mais digo que o
mesmo que aqui vai escrito ouvi / eu de palawa contaÍ algumas vezes, a minha Mestra a
t28
Madre Ângela Josefa/ [sic] viveo com as mesmas Relligiosas que espirimentarão estes
aconteçi/mentos de pobreza. e providencias por meios não esperados com que Nosso
Seúor Lhe acudia Como ficão referidos".
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I)ocumento 6
Arqulvo Distritat de Évora
Notarial 1263 -F1.77v. a 78v
Contato que fazem as Reverendas Relligiosas do Convento de Sanr/ Joseph desta Cidade
e o Reverendo Conego António Rosado Bravo
lllv.l Em nome de Deus Ámen Saybão quantos este pubüco Insffomento de conEato ou
como em dircyto melhor / lugar haja e mais valler posa e obrigaçaõ virem que no Anno
do Nasçimento de Nosso Seúor Jesus Chris-/ to de mil e Setesentos e frinta e hum annos
aos dezanove dias do mês de Abril do d anno nesta cidade de / Évora em o Convento de
São Joseph que he das Revercndas Rellig* carmellitas descalsas da ordem de / Santa
Thereza na cazl de grade do dito Convento aonde eu tabellião ao diante nomiado fuy e
sendo / ali presentes de grades adenEo juntas e chamadas pot tom de campa tangida
conforme seu relligio-/so uzo e costume a muyto reverenda Madre Thereza de Nossa
Seúora Priora do dito Conven-/to e mais reverendas Rellig* discretas do mesmo no fim
deste instromento asignadas e bem asim / sendo mais prezentes de grades a fora o muito
rcverendo António Rosado Bravo cónego Preben-/dado da santa Seé desta cidade e nella
morador na rua da Mesquita, pessoa recoúesida de mim taballi6s, e lo-/go pella dita
reverenda Madre Priora do dito Convento de São Joseph me foy apresentada huma /
lisensa que tiúa do seu reverendÍssimo Padre Provinsial Frci Greeório de Santo Alberto /
e o tresllado da mesma de verbo ad verbum he o seguinte: Licença Frei Gregório de Santo
Alber-/to e Provinsial dos descalsos e descalsas de Nossa Seúora do Canno deste Reyno
de Portugal: Da-/nos Lisensa à Madre Priora e mais clavlírias das Rellig* do nosso
Convento de São Joseph desta / cidade de Évora, para que possao celebrar hum confrato
por escriptura publica com o Seúor Roo C6nego / António Rosado Bravo pello qual se
obrigue o dito seúor por seos bens assim moveis como de /rais acabar todas as obras da
igreja, za9afi\ sancristia e choros da dita Igreja fazendo os retablos / doando-os e
aprefeisoando e ornando a igeja e sancristia da mesma maneyra que costumão ter as no-
/ssas relligiosas as suas igrejas e sanchristias como se poder ver nos ffis conventos que
tem em Lx^l e Carnide e isto com condição do dito seúor cónego ser padroeiro da mesma
igreja de poder man/dar fazer na cappella mor della duas sepulturas como elle quizer,
huma para sy, e ouüa para a seúora/ Marianna da Asumpção sua may, sem que neúuã
oum pessoa em tempo algum possa ter a d'/ capella mor sepulhrÍa nem por armas mais
que as do üto cónego digo as do dito seúor cónego/que as poderá por aonde quizer na
dita igreja com declaração que elle não poderá deixar o padroado// Fl.7tl da dita igeja a
pessoa alguã nem alguém possa herdar ou ter juz a elle e fica/ram tarrbém as ditas
telligiozas com a liberdade poder, digo com a liberdade de poder dar ou vetr/der as
sepulturas e cappellas que estão no cruzeito e no mais da igreja fora da cappella/mor a
quem lhe parecer e sendo o confrato feito com todas estas condiçõis concedemos a
so/brcdita licença em fée do qual mandamos passar a prezente firmada de nosso nome e
se/llada com o sello de nosso officio, Évora Remedios em quinze de Abril de mil e
setesentos e trin/ta e hum aÍ[los." Frey Gregorio de Santo Alberto" Provinsial" Frey
Joseph de São Joaquim" / secretario" lugar do sello". E não se contiúa mais em a dita
liçensa que aqui heslladey bem e/ fielmente e na verdade a que me reporto que torney a
entregar à dita reverenda madre priora rcl7rg1oza! de Nossa Seúora que de como a
recebeu asignou no fim deste instromento e treslladada/ assim a dita üsensa como dito he
logo pella ditta reverenda madre priora do dito convento/ de São Joseph e mais
reverendas relligo discretas do mesmo foi üto em prezensa de mim/ taballião e das
testemuúas ao diante nomiadas e no fim deste instromento asignadas qu'ellas/ por
virnrde da dita lisensa do seu reverendisssimo padre Provinsial Frey Grcgorio de /Santo
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Alberto estavão havidas e confratadas como logo com effeito por este publico
insüomen/to se houverão e conhatarão com o dito reverendo cónego Antonio Rosado
Bravo pã effeito/ de o mesmo haver de acabar todas as obras da dita digo todas as obras da
igreja, za9atrL, sanchris/tia e chotos da dita igreja do dito seu convento de São foseph, e
em remuneração deste benefo/ ter elle dito reverendo cónego Anto Rosado Bravo duas
sepulturas na capp' mor da dita/ igreja huma dellas para sy, e outra paÍa sua may
Marianna da Asumpção e ficar sendo/ elle üto reverendo cónego Antonio Rosado e
Bravo padroeyro da mesma igreja cujo con/trato havião feito na maneyra e forma
seguinte, convem a saber que elle dito teverendo cónego/ Antonio Rosado Bravo será
obdgado a acabar todas as obras da dita igreja, zagio, san/christia e choros da mesma
igreja do dito convento de São Joseph fazendo os retablos e dourando-os e a/prefeisoando
e ornando a üta igreja e sanchristia da mesma maneira que costumão ter as igre/jas e
sanchristias dos mais conventos de rellig* de sua Ordem como são os hês conventos que
tem/ em Lx" e Carnide para cujo fim da dita obra, ornato e prefeição da dita igreja e
sanchristia da/mesma setá elle dito reverendo cónego António Rosado Bravo obrigado a
entegar em cada/ hum mês promptamente e sem falta alguma sento e vinte mil reis em
diúeyo de contado os qua/is serão enffegues em cada hum mês à revercnda Madre
Priora do dito convento de São Joseph de cuja/ entrega passará recibo de sua despesa,
mosüará certidão para que em todo o tempo constd em como a dita quantia de sento vinte
mil reis que agora enfrega e as mais quantias que pello/ tempo em diante aúre o
finalizamento da dita obra for enfregando, se despendeú e gastou naV ditas obras, ornatos
e prefeição da dita igeja e sanchristia da mesma os quais sento e vinte/ mil reis primeyra
enhega e paga do primeiro mês desta obrigação logo úy ao asignar e ou/torgar deste
inshomento elle dito reverendo cónego António Rosado Bravo em prezensa de/ mim
taballião e das ditas testemuúas os deu, contou e enüegou todos em diúeyos de
contado mo/edas corrente neste Reyno de Portugal em mãos e poder dellas ditas
rcvetendas dlig* do dito/ convento de São Joseph que os tomarão, contarão e receberão
todos na forma sobredita dita e de/pois de bem contados e recebidos dicerão, coúeserão e
confessarão ellas ditas reverendas rcllig*/ do dito convento de São Joseph estar úy toda a
dita quantia dos ditos sento e vinte mil rcis justa/ e inteyramente sem falta nem
diminuição alguma e dellas se davão realmente por enüegues e satis/feytas e por este
publico insüomento davão a elle dito Roo cónego Anto Rosado Bravo plena e ge/ral
quitação da dita quanúa e assim dúy em diante em cada hum mez the se finalizarem as
di/tas obras, ornato e prefeição da dita igeja e sanchristia da mesma irá fazendo os
mesmos pagamto'/ da dita quantia de sento e vinte mil reis enquanto as ditas obras
duratem, assistirã nellas p' a boa/ administração das mesmas como athe gora o fazia o
teverendo padre Frey Pedro da Concey/ção relligioso de Nossa Seúora dos Remédios e
em remuneração deste beneficio elle dito teve/rendo cónego António Rosado Bravo será
padroepo da dita igreja com todo o direyto e perroga/tivas que tem, costumão podem ter
os verdadeyros padroeyros e poderá elle dito reverendo padroeyro // [Fl.7tn] mandar
fazer na cappella mor da dita igÍeja duas sepulturas como qaízerle bem lhe parecer huã
dellas para sy e outra para sua may Marianna de Asumpção e não poderá outra/ alguma
pessoa em tempo algum ter na dita cappella mor sepultura, nem pôr amras algumaV mas
só sim as poderá ter o dito reverendo padroeyro que as poderá pôr na dita igeja onde/ lhe
pareser e ficando porem ellas ditas reverendas rellig* com a liberdade de poderem dar ou/
vender a quem lhe parecer as sepulturas e cappellas que estão no cruzeiro e no mais da
di/ta igreja fora da capella mor e não poderá elle dito reverendo padroeyro deixar o
padroa/do da dita igreja a pessoa alguma nem alguém o poderá herdar nem ter juz atgum
a elle e ellas/ ditas reverendas rellig* em tempo algum não poderam dar o padroado da
dita igreja/ nem as ditas duas sepulturas ou alguma dellas a ouEa pessoa para se sepultar /
em alguma della sob pena de que fazendo o contrario de reporem e restituírem tudo o que/
elle dito reverendo padroeyro tiver gasto nas ditas obras da dita igreja e suas anexaV cuja
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riposição e restituição da dita despesa faram a quem elle dito rcverendo padroey/ro
detreminar em seu testamento ou em escriptura que pertende fazer de seos bens para/ cuja
succesão há-de chamat como já chama a lrm" da Miz' desta cidade e provedor e ma/is
irmãos da mesa da mesma que nesse tempo forem os quais chama por successoreV de
antão agora e de agora para emtão para tudo receberem, cobrarem e despenderem co/mo
elle dito reverendo padroeyro em seu testamento ou escriptura deheminar no calzo ellas
ditas teverendas rellig* faltem às condiçõis referidaV en esta forma e com eVtas
clauzulas, condiçõis, penas e obrigaçõis dicerão ellas ditas reverendas rellig" do dito
con/vento de Sãó Joseph e elle ditã rlverendo padroeyro o Rdo cónego Antóiio Rosado
Bra/vo havião feito o dito contrato o que tudo assim obrigavão realmente comprir e
guar/dar com inteiro real effeito como aqui he declarado tudo sob obrigação de todos os
bens e rcn/das do dito convento do dito reverendo padroeirc assim moveis como de rais
aucçõis ? e per/tençõis havidas e por haver que paÍa elle ? ellas ditas reverendas
relligiosas em nome do dito seu con/vento e e[e dito reverendo padroeiro em seu nome
em geral obrigarãocem em especial o mais / bem parado delles e de por todo o contheudo
neste inshomento ou qualquer parte delle rcspon/derem e senem sitados se comprir e
necessÍírio fôr qualquer delles que de mandado fôr perante o / juis que do tal caso tomar
coúesimento e perante qualquer juis que for que do tal caso tomar / coúesimento
fazerem de si todo o comprimento de direyto e justisa renunsiando logo de si / para isto
haver effeito o juis e juÍzes de seos foros e todos os mais prcvillegios grasas e liberdades /
leis, e ordenaçõis, resõis e excepçõis e todo outro qualquet temedio de dfueyto ordiniírio e
extraor/dinario que por si allegat possão e de não allegarem embargos alguns de qualquer
quallidade ou cotr/dição que sejão com que queyrão annullar conffadizer ou impugnar este
ins[omento em parte ou / em todo e vindo com elles e allegando alguma couza não
querem ser ouvidos em juÍzo, nem fora delle, nem admetidos a requerimento algum senão
sempre estarem por todo o verdadei/ro real comprimento deste insEomento como nelle se
conthem e em fee e testemuúo de verdade assim / o outorgarão e dele mandarão ser feito
este insüomento e os que desta nota e theor comprirem /e necessátios forem que todo lhes
foi lido e declarado por mim taballião como nelle se con/them que aseytarão e eu taballião
como pessoa publica estipullante e aseitante em nome dos /auzentes a que esto convem
convir tocat e pettenser pode, o estipulley e aseitey sendo presentes /por testemuúas o
reverendo pa&e Matheos Toscano iconimo da igreja de São Pedro desta cidade e nella /
morador na rua dos Castellos e o reverendo padÍe António Joseph da Sylva notário
apostóüco e morador nesta di/ta cidade junto ao adro da igreja de São Domingos
testemuúas recoúesidas de mim taballião o que aqui / asignarão com as partes
outorgantes e eu Agostinho Marques de Oüveyra taballião de notas o escrevi.
(assinado)
Ant6nioRozado Bravo R a lic" de N P Pd
Thercza de Nossa Seúora - Priora
Ignês Josepha - Supriora e Clavaria
Josepha M' dos Anjos - Clavaria
lvf Josepha do EspÍrito Santo - Clavaria
132
Documento 7
Arquivo Distrital de Évora
Fundo Notarial de Évora - Livro lf 1293 - Fl. 107 a 108
Ert.107l
Conüato e dote para duas freiras que fas Joze Linno Fragozo capitam/ de emfantaria
morador no lugar da Carvoeira termo da villa de Tones/ com as rcllegiozas do musteiro
de S. Joze para no dito musteito relcolherem para freiras de veo preto do mesmo a suas
sobriúas donna/ Anna de Cotrim de Mello, e a donna Rita Luiza de Mello/
Saybam quantos este publiquo insfromento e dote de duas fteiras de veo preto / e
obrigasam virem que sendo no anno do nacimento de nosso Seúor Jezus Christo de mil e
ce/tecentos e quarenta e sinco annos aos frês dias do mês de Mayo do dito anno em esta
cidade / de Évora em o musteiro de Sam Joseph que he da regra eobservâÍrcia da glorioza
Madre Santa/ Thereza aonde eu tabeliam ao diante nomiado fui estando ali prezentes de
gades adentro / juntas e chamadas a tom de campa tangrda segundo a Íegra e estatutos da
sua ordem I para satisfazerem a ordem e estatutos da sua Ordem as muito reverendas
madrc T\erelza Joseph do Sto Sacramb priora do üto musteiro e as mais reverendas
madrcs Calavarias / do governo do mesmo no fim deste instromento asinadas e na mesma
forma estando mais // [Fl.107vl prezente de grades a fora Joze Lucinno Fragozo seu tio
capitam de cavallos digo / capitam de emfantaria morador no lugat da Carvoeira termo da
vila de Tores hora (?) / estante nesta cidade peçoa recoúecida das testemuúas ao diante
nomiadas e asina/das que deciram set o mesmo aqui comtheudo e declarado e logo por
elle foi dito que / elle estava havindo e comfratado com as ditas revercndas lvf Priora e
mais rcllegiocaV do üto musteiro de Sam Joze paÍa no mesmo aver de recolher para
freiras profecas de veo / preto claro do mesmo a donna Anna Cotrim de Mello, e donna
Rita Luiza / de Mello suas sobtiúas e isto por dote de hum conto e sento e sincoenta mil
teis / cada huma entrando nelle todas as proprinas de emtradas e profiçois assim maiores /
como menorcs e tudo o mais que se costuma dar em samilhantes emhadas e profiçois / no
do musteiro e ficaram obrigados a todas as ocupasois da comunidade claro por bem / de
que dice elle dito Joze Linno Fragozo seu tio que elle se obrigava como hera logo / com
efeito por este publiquo insEomento se obrigou a dar e emüeguar a dita reverenda / madre
priom e mais rellegiozas discretas do dito musteiro de S. Ioze, como hera logo / com
efeito deu e emheguo as ditas revetendas relligiozas por conta dos ditos dois dotes /
quatocentos mil reis em boas moedas de prata e ouÍo que as mesmas rellegiozas
rece/beram e diceram se davam por entergues por prencipio de pagua das ditas duas
no/vicas freiras ficando elle dito capitam seu tio obrigado a completar o dote das /
mesmas pasados des mezes e tomados os últimos vottos para profeçarem no dito
muJteiro as ditas suas sobriúas, dar e emtreguar findos os ütos des mezes hum conto e
no/vecentos mil reis tudo em diúeiro de comtado em moedas de ouro correntes neste /
Reino de Portugal tudo posto paguo e emtregou a sua custa e risco na mam / e poder das
ditas revetendas relligiozas, e que fazendo elle dito seu tio, ou ou/Ea qualquer pessoa dos
ditos pagamentos no fim dos ditos des mezes depois dos / votos tomados na forma asima
declarado se lhe pasará quitasam pella es/crivam do dito musteiro asinada pella reverenda
Madre priora e mais reveren/das rellegiozas discretas do mesmo para mostrar seja elle
dito seu tio Joze Lucyno I Frugozo desobrigado da dita quantia, como tanrbém ficarem as
duas suas sobriúaV e seu musteiro dezerdadas de tudo quanto possa acomteser e lhe
pertença por mo/do algum assim de bens livres como ainda sendo de capella ou morgado
que de / tudo fazem deixaçam por qualquer accidente que acomtecer possa sendo ellas /
ditas suas sobrinhas rellegiozas profecas e desde agora para todo o tempo diceram / ellas
ditas reverendas Madre priora e mais Calavarias asim as que eixistem como / as suas
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vindouras fazem esta deixaçam para o que tudo asim comprirem, terem / e manterem e
guardarem e tudo satisfazer dice elle dito Joze Lucinno Fragozo / que obrigava todos os
seus bens movenis e de rais que paÍa asim compirem em geraU obrigou; e pellas ditas
rcverendas Madre priora e mais teverendas rellegiozas discretas / do seu Boverno do dito
musteiro que prezentes estavam foi üto que ellas tomavam e acei/tavam este inshomento
como nelle se comthem e para freiras profecas de veo preto claro / do mesmo as ditas
donna Anna Corim de Mello e a dita donna Rita Luiza de Mello / sua irmam pello dito
dote de hum conto e sento e sincoenta mil reis cada huma em/tando nelle todas as
ptoprinas custumadas de proficam asim maiores como menoÍes / e tudo o mais que se
costuma dar ao dito musteito e serem as mesmas obrigadas a todas as obrilgaçois do coro
pella ücença que para iso tem de seu reverendo Padre Provencial e votos secre/tos que da
dita comunidade se tirarem e que ouüosim se obrigarem a que emfiando as ditas //
Elt.l08l futuras noviças em o dito seu musteiro o meterem-nas no noviciado e acabado o
anno / delle tendo recebido toda a dita quantia aüÍís declarada a fazerem-lhe suas solenes
e verda/deiras profiçois e as terem, e manteÍEm em o dito musteiro todos os dias de sua
vida asin / como tem as mais freiras profeças de veo preto claro delles; e que no cazo que
Deos nam premita / que as ditasfutuas freiras nam dejem a profeçar publiquamente em o
dito seu musteiro ellas ditas / reverendas priota e mais religiozas se obrigam hora como
llogo com efeito por este publiquo / instromento a dar, e tornar ao dito Joze ünno
Fragozo ou a quem seu podet tiver para os cobrar I a dita emportancia que tiverem
recebido abatendo somente das mesmas a peza (?) do dito musteiro / que será quarenta
mil reis cada huma tudo em diúeiro de comtado sem as oporem duvida algúma nem
embargos para o que tudo asim comprirem teÍ€m e manterem e pasaÍem deçiram / ellas
ditas rcverendas madres rellegiozas do dito musteiro de Sam Joze que obrigavam/ todos
os seus bens e rendas do dito musteiro que para asim comprirem em geral obrigaram / e
nesta forma diceram ellas ditas reverendas madre priorcza e mais relligiozas diVcretas e
dito capitam Joze Lucinno Fragozo se aviam por ajustadas e comEatadas na mi/lhor digo
milhor forma e via que em direito podem e devem fazet e que haviam este/ instromento
por bem, firme e valiozo de lei e em diante para todo o sempÍe e prometiam / e se
obrigavam cada hum pella parte que por dircito lhe toqua de nunca em tempo algum / por
si nem por outem hirem comtra este instromento nem o reclamarem, anularcm / nem
comtradiceÍem mas antes se obriguam de em todo o tempo o comptirem com verda/deiro
e real efeito sem falta alguma tudo sob obrigaçam dos ditos seus bens / declaram elles
partes outorgantes que sem embargo se dicer asima que faUtando algumas das ditas'
noviças futuras freiras antes de profeçat nam poderam / as ditas reverendas relligiozas
tornar para fora nada dos ditos quatrocentos mil / reis que hora recebem que estes ficaram
livtes sem restehrirem couza alguma I pano que tudo asim comprirem e guardarem todos
se obrigavam hem fee e teVtemuúo de verdade asim o outorgaraÍn e aseitaram sendo a
tudo prezenteV por testemuúas o reverrendo bacharel Manoel de Garsias e o reverendo /
Padre Pe&o de Carvalho procurador das ditas reverendas relligiozas e capelam daV
mesmas que todos aqui asinaram e eu Manoel da Costa Thomas que o escrevy /
(assinado)
Thef Josepha do S'o Sacramto/ Priora
Ângela Josepha de Sh Ther"/
Josepha M" dos Anjos/ Clavaria / Sup' e Sac'/
IW de S. Joseptr/ Clavaria/
Joseph Lino Fragozo o B"lManoel de GaniaV
FÉ Pedro de Carvalho
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Documento I
Arquivo Distrltal de Évora
Fundo Notarial de Évora - Livro N" 1426 - Fl. I 19 a 120
Contrato en[e as Religiosas do Convento de S. José e Manuel da Rocha (doutador) paÍa a
execução do douramento da capela mor, tribuna e frono
ln. r19l
Contrato e ajuste qua fazem as Relligiosas do mosteiro de S. José com Manuel da Rocha
para o mesmo lhe fazet e dourar digo dourat a capela mayor ribuna e Eono
Em nome de Deus Ámen Saybão quantos este publico insffomento de conEa / to e ajuste
de huma obra e obrigação de a fazer e satisfazer a mesma virem que / no Anno do
nascimento de nosso Seúor Jezus Christo de mil e settecentos e cinco/enta e sinco annos
em os quaüo Dias do mes de Abril do ditto anno nesta cida lde de Évora e no mosteiro
de S. José na casa da grade delle onde eu Tabellião / ao diante- nomeado fuy sendo aly
presentes partes de grades adentro a muito Reveren/da Madre Ângela Josepha de Santa
Thereza Priora do Dito mosteiro e as mais re/verendas relligiosas deoutadas do governo
no fym deste insüomento asigna/das e bem assim sendo mais presentes da parte de fora
Manoel da Ro/cha official de Douador morador nesta mesma peçoas recoúecidas de
mim ta /bellião que certiffico serem os proprios, e logo pella üta muito reverenda Madre /
hiora e mais reverendas relligiosas foy dito a mim tabellião em pÍesensa destas dittas /
reverendas nomeadas e asignadas que ellas estavão havidas e contratadas com / o ditto
Manoel da Rocha para aver de o mesmo lhe douru a cappella mayor / e tribuna e trono, e
comungatório tudo da sua lgreja pondo o sobre diuo / ouro, e todos os mais aviamentos a
sua custa e despezacom obrigacam / de dar a ditta obra feyta e acabada ate o ultimo dia de
Novembro üa / de Santo André do Presente Anno de sicncoenta e sinco, e isto tudo pello
/ preco e quantia de seiscentos e cincoenta mil reis e isto em üúeiro de contado / quais
lhe serão emtregues na forma siguinte a saber trezentos mil reis logo a / asignar desta, e
os ouhos frezentos em dois pagamentos s sabet hum no / meyo da obra e o ouEo no fim
della, e só lhe darão a ditta quantia de seiscentos e / sincoenta mil reis no caso que o
sobreditto der a ditta obra feita e acabada ate o dito / üa de Santo AndÍe tinta de
Novembro do Presente anno, a não a dando feita neste / tempo so lhes obrigão tam
somente a lhe darem quinhentos e cincoenta mil reis / e outro sym será obrigado também
a estofar as duas fuguras que nella se a/cham e a gloria da Seúora com os seus Serafins,
e oufro sym mais se na meVma o aver algum effo ou deffeyto se emendara e rcpara a sua
conta e com es/tas condicoens dice o reverendo digo dicerão as reverendas relligiosas
ajustavão / e lhe davão a dita obra ficando abrigadas a satisfação do üto preço e a
emtre/garlhe a ditta quanüa sem falta nem diminuição alguma do que declarado I e nã,
havendo falta com o diúeiro fica e logo pelo dito mesEe Manoel da Ro/cha foy dito que
elle em sy e em seu nome tomava e aseitava este insüomento / com todas as referidas
clauzúas condicões pennas e obrigações afrás dittas / e lsicl declaradas as quais todas e
cada huma dellas se obrigava cumprir / e guardar intepo e rcal efeitto e afazer a dita obra
toda na forma que o mes/mo instromento era expreçado pello dito tempo e preço que
declarado era ia dar a dita obra feitta no dito dia de ninta de Novembro, e não a dando se
sugeita / a diminuição do preço como declara era o que tudo realmente se obriga cumprir /
e guardar com insEomento e real effeitto tudo sob obrigação de sua pecoa e bens em
gehal presentes e futuros que para elle em geral obrigava e em expecial o mais / em-
parado delle e que para mais segurança de tudo dava poÍ seu fiador a / toda a boa
satisfação da dita obra a Luís João Botelho morador nesta cidade que outro / sym presente
estava pecoa que recoúeço ser o próprio pelo qual foy üto que elle I frcava por fiadot e
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principal pagador e se obrigava ao cumprimento da dita / obra pello ditto Manoel da
Rochatudo na forma que declatado era e para tudo / asym cumprit obrigava sua pescoa e
todos os seus bens em geral e em exlpecial tudo delle o mais bem parado , e outro sym
caso que so pode aver / demanda sobre a faitura da dita obra por aver nella alguma falta
não / querem qualquer delles que demandado for serem ouvidos em juÍzo sem primeiro /
depozitarem na mão das reverendas relligiosas toda peçoa que sua acção üver todo il Ín
1201 o pteço da dita obra de seiscentos e sincoenta mil reis cuja clauzulla / escrevy eu
tabellião a pedimento dellas paÍtes que querem se cumpra / de que os adverty que
aseitarão e em tudo e por tudo permeterão / de cumprir todas as clauzullas neste
declaradas e asym ellas rcve/rendas relligiosas como elles dittos obrigados, e llogo ao
asignat / deste enEegarão ellas reverendas relligiosas os ditos üezentos nil reis todos em
di/úeito de contado moedas correntes neste reyno em mãos e podet do ditto Manoel da
Ro/cha que os recebeu na forma sobredita de que se dava por emEegue da referida /
quantia e se obrigava a satisfação do ditto conEado e em feé e testemuúo de verdade /
asym o outorgarão e pedirão e aseitarão sendo prezentes por testemu/úas o Reverendo
Padrc Pedro de Carvalho e António Joaquim Gomes sacristão das üttas relligiosas peçoas
coúecidas que aqui asignarão e eu Phelippe Gomes Tabelião de nottas que o escrevy;
(assignado)
Ângela Josepha de Santa Thereza - Priora
Maria Anna de São José - Supriora e clavária
FloÉncia Josepha se Santa Thereza - Clavária PadÍe Pedro de Carvalho
António Joaquim Gomes Silveira (sacristão)











SCALE 1 : 3.386
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Extracto do mapa interactivo do CIIE.
Fonte: h t tp : //w w r,v-r- llt q.pt
) \il§'
Mapa do CHE (lado norte) incluindo a Cerca
Nova e Fortificação Moderna - troço da Porta
de Avis e Baluarte de S. Bartolomeu
Fonte: Miguel Pedroso de Lima - "O Recinto
Amuralhado de Évora", (2006).
Escala: l/100
Vista aêreado quadrante norte do CIIE com a delimitação do Convento de S. José



























2.L-ocahzação dos Conventos Femininos e Masculinos - Centro Histórico de Évora
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kgenda: (numetação a vermelho: conventos femininos no CHE; a roxo: os conventos masculinos)
1 - Convento de S. José mantêm todo o coniunto conventual e ceÍcâ, utilizado actualmetrte em firnções de
solidariedade social.
2 - Convento de Sf Helena do Monte Calvátio - mantêm todo o conjunto converrtual e cerca, a tgreia ê
utilizada semanalmente pata a celebtação eucarística e algumas teuniões de grupos catóücos.
3 - Convento de SÉ Catarina de Sena - espâço conventual totalmente desaparecido e substituído poÍ espâço
cometcial e habitacional.
4 - Convento de Sf Clata - espaço conventual ocupado pelo ensino (escola EB 2/3 deEvota) e igteia acolhe
temporariamente núcleo museológico de Évora.
5 - Convento do Salvador - do espaço conventual resta a igreia e parte do convento onde estava instalada em
Évota os serviços da ântiga DGEMN.
6 - Convento de Sf Mónica - Espaço conventual ocupado pelo ensino primário e supedor; cetca
ttansformada em condomínio pdvado.
7 - Convento de Nossa Senhora do Paraíso - Espaço conventud totalmente desapatecido e substituído por
construções civis.
8 - Conveoto de N'Sl dos Rernédios (Ordem Carmelita Descalça - Masculino) - Espaço conventual ocupado
por sewiços púbücos e â ceÍca ttansformada em cemitétio municipal.
9 - Convento de S. Ftancisco - resta ^*4^ 
(sede da actual &eguesia de S. Pedrc), parte do claustro e da
sala capitulat e a capela dos ossos.
10 - Convento de Nossa Senhota da Graça - todo o espaço conventual está ocupado pelo exétcito, inclüdo a
w.jr-
11 - Convento do Carmo (Ordem do Carmo Calçado).
12 - Convento de S. Domingos - ÍestÍun vestígrios, hoie ocupado pot zotra comercial e habitacional.
13 - Convento de S. João Evangelista (Iói"$ - Íesta atgrejz que é panteão da farníia Cadaval.






































3. Planta da cobertura do Convento de S. José












4. Planta Do Convento de S. José G/C)
t{
Fonte. Elsa Caelro - Os Conventos no Terrno de
Évora. Sevllla: s.ê., 2OO5

















ANEXO III - Imagens
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1.
Vista geral do quadrante norte.
(Fonte: Miguel Pedroso de Lima - "O Recinto Amuralhado de Évora", 2006)
2.
Localização do Convento de S. José entre os Iargos de Avis e Chão das Covas.





















3. Entrada principal da igreja e convento.
(Fonte: Lucflia Teixeira, 2008)
4. Lado Oeste do convento de onde é visível a
torre sineira.
(Fonte: Lucflia Teixeira, 2008)
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5. Portas de entrada da
igreja e do convento.
(Fonte: Lucília Teixeira,
2008)
6. Nicho do pórtico da




8. Vista geral do interior da igreja.
(Fonte: A. Goulart de Melo Borges, zO0/-)
7 . Pórtico da portaria





















9. Altar mor: do lado da direito junto ao sacrário encontra-se a
imagem de Sf Ana. Do mesmo lado em patamar mais elevado,
imagem de Sf Teresa d'Ávila. À esquerda junto ao sacrário, a
imagem de S. Joaquim e em patamar mais elevado, â imagem do
padroeiro S. José.




I 1. Coro alto de frente para o altar mor
(Fonte: Lucília Teixeira, 2008)
12. Abóbada da igreja com o símbolo da Ordem
Carmelita Descalça.
















(Fonte: A. Goulart de Melo Borges, 2004)
16. Altar lateral direito, obra do
entalhador Sebastião de Abreu do Ó
(Fonte: Lucília Teixeirq 2008)
18. Exemplares de pintura sobre a
entrada para o exterior da igreja.
(Fonte: Lucflia Teixeira, 2008)
15. Túmulo do Cónego António Rosado Bravo.
(Fonte: A. Goulan de Melo Borges, 2W4)
17 . Tela da útima Ceia, altar





19. Exemplares de pintura, lado Oeste
da igreja, à entrada.



















20 e 2l - Pias da água benta em formato de concha.
Ambas as pias encontram-se a ladear a
entrada exterior da igreja.
(Fontes: A. Goulart de Melo Borges, 2004 e
Lucília Teixeira, 2008)
22. Revestimento a azulejo da
parede sob o coro alto.
(Fonte: A. Goulart de Melo
Borges, 2004)
23. e 24. Decoraçáo aznlejar do oratório privado, 1"
piso, actualmente chamado "quarto azul".





25. e 26. Decoraçío azulejar, interior do refeitório.





















27 . Claustro, lanço Este.
(Fonte: Artur Goulart,
2W4)
28. e 29. Altar junto ao claustrim e respectivo frontal de
azulejo. (Fonte: Lucília Teixeira, 2009)
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31. e 32. Altar no claustro, lanço Sul e respectivo frontal
de azulejo.


















33. e34. Altar no claustro, lanço Norte e respectivo frontal
de azulejo (Fonte: Lucflia Teixeira, 2009)
35. Tela situada nos aposentos da
Religiosa porteira.
(Fonte: Lucflia Teixeirq 2009)
36. Roda, claustro, lanço Oeste.
(Fonte: A. Goulart de Melo Borgês,
20M
37 . e 38. Silhar de azuleios, portaria.


















(Fonte: arquivos da ex-DEMN),
acedido em Abril de 2009.
40. Entrada lateral do convento, pela
Rua do Escudeiro da Roda.
(Fonte: Lucflia Teixeira 2OO9)
41. Vista do convento a partir do
Largo Chão das Covas.
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Levantamento dos documentos existentes no Fundo do Convento
de S. José (Évora) - Biblioteca Riblica de Évora
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BPE, Cunha Rlvara, Armos III e IV - tro il, doc. llo
Púbüca Forma de 07 de Maryo de 1678.
D. Feliciana da Silva e D. Eugénia da Silva, fazem testamento, de "mão comum", a 15 de
Fevereirc de 1678, onde se instituem por herdeiras urna da outra e, como não têm herdeiros,
manifestam a vontade de fundar um convento nas suas casas de morad4 para cuja fundação e dote
deixam todos os seus bens móveis e de raiz, por morte da última.
Este teria de set da rcgra de Santa Teresa" da ordem dos Carmelitas Descalços e veio a ser
designado Convento de São José.
O Fundo do Convento de S. José é composto por um total de 19 volumes entre üvros e maços de
documentos manuscritos. Estão catalogados apenas do 1o ao 3o Livro bem como o Livro If 27 do
Fundo do Convento do Salvador. A patir do Maço 13o, inclusive, a documentação está
organizada por maços.
BPE, I'undo do Convento de §. José, Llvro no I
Peç.a 1-n.1
O Fóüo n" 1 está em branco. Neste livro, cada peça é um fólio (verso e reto) com excepção da
peça n20 que é uma catta com vários fóüos. O Uvro no I tem 27 Fólios.
Peça2-ff.2- 1841 -1842
Gastos/despesas do mês de Agosto de 1841, Setembro, Outubro, Novembro, Dezembro, Janeiro
de 1842. São gastos com produtos alimentares (ex. fariúa) e outros: arranjos de canos, telhados,
boticas, liúas, panos, leúa, carvão, loiças, miudezas pafa a casa, etc., Íendas, ordenados dos
capelães e setvos, fotn do lagar a pagar ao Convento do ParaÍso. O tol de gastos era feito no final
de cada mês. Assinado pela Prioreza do Convento.
Peça3-I'1.3 -1842
Gastos do mês de Março, Abril, Maio, Juúo, Julho de 1842 e dos meses antedores deste mesmo
ano, e do pagamento ao Padre Confessor no Natal de 1841.
Peça4-FI.4(1843)
Gastos do mês de Agosto, Setembro, Outubro, Novembro, Dezembro de 1842 e Janeirc de 1843.
A lista dos gastos é semelhante de ano para ano e de mês para mês.
Peça5-FI.5(1M3)
Gastos do mês de Fevereiro, Matço, Abril, Maio, Juúo, Julho de 1843. Rol de gastos semelhante
aos anteriorcs, um moio de tigo, metade do ordenado do rcpartidor da águ4 um ofÍcio
extraordintírio, novena e festa de S. José, etc.
Peça6-IIt.6(1M3)
Gastos do mês de Agosto a Dezembro de 1843.
Peça 7.Itt.7
Gastos do mês de Fevereiro a Juúo de 1844. As despesas são semelhantes.
PeçaE-IIt.t
Gastos do mês de Julho a Dezembro de 1844. As despesas são semelhantes.
Peça 9 - Fl.9
Gastos do mês de Janeiro a Juúo de 1845.
Peça 10 - Fl.10
Gastos do mês de Julho a Dezembro de 1845 e de Janeiro a Março de 1846. As despesas são
semelhantes.
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Peça 11 - n. 11
Gastos do mês de Abril a Agosto de 1846. "lFindou-se este livro de despesas, Évora, Convento dc
S. José, 15.08.18581". Assina Bárbara Angéüca de J.M.J. - Priora
Peça 12 - n. 12
Recibo de Agosto de 1841: tecibos de foros, juros, metade da renda, um terço da parcela do
Morgado. Recibo de Setembro de 1841: foros da Herdade da Flor da Rosa em Agosto de 1841,
juros de Joana Madalena em Dezembro de 1840. Recibo de Outubro de 1841: juros pagos, foros
do ferragial da Quinta do Sande. Recibo de Novembrc de 1841: juros, pagos da quinta atrás do
Convento do Espiúeiro, quiúão da herdade dos Márthes em Setembro de 1841. Recibo de
Dezembro de 1841: Foros, juros, tendas do Oüval de S. Bento. Recibo de Janeiro de 1842:juros e
foros.
Peça 13 - ['1. 13
Recibo do mês de Fevereiro a Juúo de 1842: recibos de foros, juros por conta do Morgado
Cordovil. Recibos de Março de 1842: fotos, pitanças, jutos, rendas, produto do lagar, produto de
um moio de trigo.
Peça 14 - n.14
Recibo do mês de Julho a Dezembro de 1842: recibos de foros, juros, pitanças, rendas. Desde
Agosto de 1841 a Julho de 1842 o Convento recebeu l$211.524 gastou 1$567.359 entÍe o gasto e
o recebido 0355.835.
Peça 15 - Fl. 15
Recibos de Janeirc a Juúo de 1843: foros, rendas, pitanças, juros.
Peça 16 - Fl. 16
Recibos do mês de Julho a Setembro de 1843: foros, rendas, pitanças, juros, quiúão da Herdade
dos Velhos, termo de Monsaraz
Peça 17 - Fl. 17
Recibos de Outubro de 1843 a Janeiro de 1844: Juros, foros, pitanças, quiúão de Herdade dos
Velhos.
Peça 18 - n.18
Recibos de Fevereirc a Julho de 1844: juros, rcndas, foros, produto da venda do azeite.
Peça 19 - IIt. 19
Recibos de Agosto e Setembro de 1844: juros, rendas, foros.
Peça 20 - n.20
Carta escrita pelo Padrc Manuel José Fernandes Picanço. Refere a função do üvro de lançamento
das contas, que serve para lançat as contas da Comunidade. Sugere tanrbém a carta que se faça um
inventÍírio das preciosidades e propriedades do Co,nvento, de todos os rendimentos e encargos,
dÍvidas activas e passivas. Todos estes registos são fruto da pubücação da Portaria de 22 de
Agosto de 1839.
Peça 2l -Íl2l
Recibos de Outubro de 1M4 a Janeiro de 1&45: foros, juros, qúúões das Herdades do Oiteiro,
dos Velhos, juros e pitanças da Herdade da Fragos4 foros da Herdade da Flor da Rosa e casa na
Rua das Fontes. Pagamento de 4$8ühs pelo lawador de Fronteira por seis alqueires de azeite.
Pry22 -F1.22
Recibo de Fev. de 1845: pitanças - 12 galiúas, 12 queijos de ovelha,75 alqueires de tigo,75 de
cevada. Quiúão da Herdade da Fragosa, juros, foros da casa na Rua do Escudeiro da Roda.
Recibo de Março de 1845: foro do fenagial à quinta do Chantre, foro de 2 quarteirões de viúa à
Lage (Canaüais), foro de da qúnta à Pedra da Albarda e foro de casa na Rua de Aüs. Recibo de
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Abdl de 1845: fotos, juros, renda das casas na Rua Escudeiro da Roda, foto da Hortq foro da
horta junto ao rio Figueira em Setúbal. Renda de oüval em Alvito.
Peça 23 - F1.23
Recibos de Maio a Asosto de 1845: jutos, foto de casas à Porta Nova e R. das Fontes (Évora),
foro do lagar na R. de Avis, quiúão das herdades da Fragosa, dos Mtirtires e dos Velhos, pitanças
da herdade da Trombeira.
Peça 24 -Fl.A
Recibos do mês de Setembro de 1845 a Janeiro de 1846: Pitanças da herdade da Fragosa, foro da
Herdade da Flor da Rosa quiúão da herdade da Folgôa. Foros da casa na R. do Paço, na R. das
Fontes, do femagial à quinta do Arrobas, da quinta à Pedra da Albarda, da Herdade de Pêro Pião,
do quarteitão à quinta das Lages.
Peça 25 - F1.25
Recibo do mês de Fevereirc a Julho de 1846: Foros da casa na R. do Escudeiro da Roda, na R. de
Avis, R. do Mégué, no teneiro de Sf Mónica, à Porta Nova na Vila de Setúbal, na renda da casa
na R. dos Peneirciros, juros, quiúão da herdade do Oiteiro, foros do ferragial enüe as estradas à
Malagueira, ao Alpedrixe, da qunta da Bela Vista, renda do quartel do Penedo de Oiro.
Peça 26 - FI.26
Recibos dq Juúo a Agosto de 1846: foros de casas pequenas na Rua Direita em Setúbal, na Rua
do cano 6vora) da horta em Setúbal, jutos, renda dos olivais de Alvito, qúúão da herdade da
Fragosa, da herdade dos Mtirtires, foro da adega do Arco de S. Vicente.
Pqa27 -F1.27
Resumo das contas do Convento de Agosto de 1843 a Dezembro do mesmo ano. Vistas a receita e
as despesa, esta foi superior à dÍvida em l:127:500 réis.
As contas do livro foram verificadas por um recebedor e outa pessoa, em 15 de Agosto de 1858
no Convento de S. José. Informa ainda a quantia que pagou de selo(.48Ors) e de imposto pagou
.048rs.
BPE,I'undo do Convento de S. José, Llvro n'2
Tem23 Peças e 811 Fólios
Peça 1- Iil. 1
Supressão do Convento de S. José, este foi suprimido em 19 de Outubro de 1886 por morte da
úlüma religiosa professa.
PeS.a 1 - IIt. 2 - 19.12.1844
Carta de Rosa Maria dirigida ao Administrador do Concelho para que lhe passe üna certidEio, se a
sua morada de casas na Rua do Loureiro em Évora, está ou não hipotecada. Resposta: O escrivão
Joaquim Francisco Salles [,obo, certifica que não enconEou no livro do registo de hipotecas a
morada de casas acima referida.
Peça2-Fl.3e4
Carta sobre casas da Atafona.
Peçn 3 - F'1.5 aE -28.12.1798
Doação de uma morada de casas na Rua do Fragoso, feita pelo Doutor João Justiniano Fariúa,
Inquisidor da lnquisição de Lisboa, a Maria Apol6nia Coelha..
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Peça4-f,'l.9a14
Peüdo de certidão feito por Rosaria da Encarnação relaüvo à venda da herdade da Fevorefua a
Luís Gongalves. Aqui está todo o processo antedor relativo à propriedade.
Peça5-Fl.15a17
Institúgão de capela no Convento de S. José por António da Mata. Um quiúão dos frutos da
Herdade de Vale do Souto no tenno de Arraiolos, ficará vinculado à capela. A dita Herdade por
sua vez, pertence ao Convento dos Remédios de Évora, assim como outós seúorios.
Peça 5 - Itt.18
(em branco)
Peça5- FI.19423
Relação anual dos ceteais (enhe 173l-1745) que Fiüpe de Cobellos S. da Silva rccebe a mais do
quiúão e teivindicou na herdade de Vale do Souto no tenno de Anaiolos, pertencente à capela de
António da Mata (no Convento de S. José).
Peça 5 -Fl.Zl
Repartição da herdade de Vale do Souto em alqueires de higo e cevada (entre a Misericórdia de
Montemor-o-Novo, os herdeircs de Fernando Martins Mascareúas, Filipe de Cobellos, capela de
António Pisco, etc.
Peça 5 -Fl.?.S a26
(em branco)
Peça 5 -F1.27
Pedido de certidão pelo Convento relativo à Herdade de Val de Souto (termo de Arraiolos)
Peça 5 - f,'I. 2t - lg.lz.lW
Capela instituÍda por António da Matta com quinhão na Herdade de Val de Souto.
Peçn 5 -F1.29
Doagão de casas na Rua das Adegas feita por Domingos Galego ao Convento de S. José.
Peça 5 - IIt.30
Cartas de aforamento relativas à Herdade de Val de Souto .
Peça 5 - I'1.31
Cartas de aforamento relativas à Herdade de Val de Souto.
Peça 5 - Itt.32
Isic]
Peça 5 - IIt.33
Acordo
Peça 5 - F1.34
Carta de liquidação rclativa à Herdade de Val de Souto
Peça 5 - FI.35
Refere-se a produtos da Herdade de Val de Souto.
Peça 5 - trl.36
Refete-se a produtos da Herdade de Val de Souto.
Peça5-FI.37a54
Descrição dos rendimentos da herdade de Val de Souto por anos.
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Peça 5 - n.55
(em branco)
Peçs 6 - I'1. 56 e 58 - Vimieiro, O9lffill768
Escritura de compra e venda de uma viúa, comprada por José de Brito Viügal, pelo Tabelião
Damásio Rebola Vieira
Peça 6 - tr'I.59
(em branco)
Peçe 7 - ['1.60 a62 -22.02.1753
Esctitura de compra de um bocado de tema que comprou José de Btito Vidigal (Lawador da
Herdade da Comenda Grande) a Maria Villas Boas, no Vimieiro
Peça 7 - n.63
(em branco)
Peçâ I - Fl. 64 a67 - 04.06.1768




Peç.s 9 - ['1. 70 a 73 - 34103117 59
Tratado de escritura de compra e venda de uma viúa que comprou José de Brito Vidigal,
lavrador e morador na Herdade da Comenda Grande, a António Fernandes e sua esposa Mada
Clam.
Peça e Fl. sem identificação (ficou no mesmo sítio no Livro)
Data:14.10.1699
Desobrigação feita às religiosas do Convento de S. José pela Priorcza , para unirem umas casas e
fiavessa ao Convento, feito em 1699.
Peçr 10 -FL74 t76
Recoúecimento de foro da quinta do Arobas à Casa Branca, que fazem os padres do Colégio da
purificação, às Religiosas do Convento de S. José das Carmelitas Descalças.
Peça 10 -F1.77
(em branco)
Peçe l0 - n.7t a 8ll - Data: 01.07.1815
Recoúecimento de novo foreiro de uma qúnta sita nos coutos da cidade ao Xarama. Foreira às
Religiosas do Convento de S. José que faz José Rodrigues Guerm, morador em Évor4 chamada
Qt. Nova do Arrobas, antes ferragial.
Peça 10 -n. tl - 30.07.1860
Aforamento in perpetwtn feito ao Convento por Margarida Coelha, üúva. Ferragial junto à
Caeira.
Peça 10 -Ft. t2 a 83
Isic]
Peça 10-Fl. E4 a E6
(em branco)
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Peça 10 - f,'I. 87 a 114
Isic]
Peçe 10 - Ft. 115
Ft. 115 verso - pequeno texto relativo ao Fl. 74 (Quinta do Arobas - Casa Branca)
Peça l1-Iil. 116 - 15.12.1678
Fr. Manuel da Co,nceição, Provincial dos Descalços delega poderes no Fr. João de S. José,
Sectetário de Província, que sobestablece poderes em Sebastião da Conceição, Religioso dos
Catmelitas Descalços de Évora para tomar posse dos bens dotados por Tereza Segurada para a
fundação do Convento de S. José. Seguem-se as propriedades.
Peça 11 - f'L 117
(em branco)
Peça 11 - Ft. 118
Continua o assunto do fl. anterior. Inclui novo doc. que é uma certidão de prova de um moio de
ttigo, da llerd'no termo de Monsaraz , para o Convento.
Peçe 1l - I[. 119
Isic]
Peça 11 -Fl.l20 al22
Ptoptiedades que serviram de base de sustentação inicial ao Convento: fazendas de Tereza
Segurada na vila de Monsaraz, Evoramonte, Vimieiro, Arraiolos (dadas por D. Eugénia com
excepção daTexeim no termo de Evoramonte, posse da Trombeirq da Freixa, da Herd'de Val de
Souto e das Courelas juntas e da Herd' do Outeiro, termo de Evoramonte. Uma morada de casas
em Mourão, 2.400$ de foto na Horta do Gato, terras em Alçaria, um olival junto ao Guadiana no
termo de Mourão. A posse de duas herdades no tenno de Monsaraz.
Peça 11-Iil. 123
(em branco)
Peça 11 -Íl.l%al27 -23.10.1679
Recoúecimento de novo foreho, Manuel da Matta Caeiro, às Reügiosas do Convento de S. José
das Carmelitas Descalças.
Peça 12-n. 12t
Compra de um moio de viúo por Jorge da Silva a Urbano Lopes da Silva" na freguesia de N" St'
do Freixo - Herdade do Freixo (Montemor)
Peça 12 - fl. 129 al4l - 1632
Compra de um moio de pão de renda na Herdade do Outeiro por Jorge da Silva (Montemot).
Peça 12 -Fl.l42
Declaração de Jorge da Silva, foreiro e lavrador, morador no Vimieiro, declara que comprou I
Herdade do Outeiro a Urbano l,opes no termo de Montemor, freguesia de ]f Seúora do Freixo.
Peça 12 - Fl. 142 (v.)
Carta de aforamento da Herdade do Outeiro,
Peça 12 - n. 143
Continuação do Fl. 142 verso.
Peça 12 - Fl. 144
NoüÍicação relativa à Herdade do Outeiro.
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Peça 12 - n. 145 a 151 - 02.04.1576
Testamento de Brites l,opes, moradom em Evoramonte, a favor do Mosteiro do Carmo da cidade
de Évora e ouüros famiüares seus - caso do sobriúo Jorge Dias.
Peça 12 -Fl. 152 a 153
(em branco)
Peça 12 -Iit. 154
Carta de aforamento da Herdade do Outeito.
Peça 12 -IIt. 155 a 163 - 03.12.1il5
Carta de firme renda da herdade do Outeito a Francisco Coelho Vinagte, morador na Herdade dos
Barrozeitos - Igrejiúa.
Peça 12 -Fl. 164
(em branco)
Peça 12 -I'1. 165
Fl. 165 Íetro-embranco
Ft. 165 vr. Há breves apontamentos sobre a Herdade do Outeiro.
Peça 12 - I[. 166 - 13.08.1639
Declaração de venda da Herdade do Outeiro por Jorge da Silva a Francisco Vinagre
Peça 12 - Fl. 167 - 168
16.12.1632
Escritura de casas vendidas por Jorge da Silva a Urbano Lopes por 35 mil réis.
Peça 12 - ['1. 169
Isic]
Peça 12 - trü. 170 - 02.05.1636
Certidão de esctitura de casas vendidas pelo valor de 35 mil téis, por Jorge da Silva a Urbano
Lopes.
Peça 13 - trl.171 al74
Treslado de escritura de compra e venda peÍpétu4 de courela de terra no Vimieiro.
Peça 14 - Fl. 175 al76 - 19.05.1819
O Convento de S. José da cidade de Évora, paga os jutos de 5% sobre 200 mil téis ao Padre
António Jacinto Duarte, desta cidade
Peça 14 -Fl.l77 a lt{l - 01.04.1819
Carta de anematação de uma morada de casas na Rua Jacome pelo Padre António Jacinto Duarte,
em hasta pública. O executado era João Vidigal.
Peça 14 - I[. ltS - 02.05.1818
Sentença contra João Francisco Vidigal para entregar diúeiro que possuÍa indevidamente por
pertencer aos órfãos, filhos de Joaquim Coelho. O escrivão dos órfãos é José Pereira de Sande.
Peça 14 -Il. 1E6 a 250 - 06.02.1819
Entre os Fl. 160 e 25O hâ menção a vários prédios (casas e terras) e a diúeiro, a pagar pelo João
Francisco Vidigal, aos órfiios rpferidos acima. Há também referência ao pagamento ao juiz dos





Peça 15 - Fl. 253
Certidão assinada pot Joaquim Jacinto da Costa e pedida pot Martiúo José Costa, relaüva a
foros de uma casa na cidade de Évora.
Peça 15 -f'L 254
(em branco)
Peçr 16 - tr'I. 255 - 29.11.1789
Recoúecimento de novo foreiro de uma casa na Rua dos lnfantes.
Peça 16 -['1. 25t
(em branco)
Peça 16 - tr'I. 259 e 1úl - Convento de S. José, 09.06.1780
Escritura de tecoúecimento de novo foreiro - Francisco Neve de Sousa, de casas nobres na Rua
dos Infantes, em Évora.
Peça 16 - FI.265 a27l -09.07.1769
Aforamento de umas casas na Rua dos Infantes, em Évora. Paga de foro 12 mil tÉis.
Peçe 16 - n.272
(em branco)
Peça 16 -F1.273 a 2t1- 21.M.1728
Compra de uma morada de casas livtes, pela Irmandade das Almas ao Padre António Rosado
Bravo.
Peça 16 -Fl.2t2a2t3 -21.M.1758
Compra de morada de casas
Peça 16 - n.284
(em branco)
Peça 16 - FI.285 a 29!l
Escritura de partilhas de bens
Peça 16 - Fl 300
(em branco)
Peça 16 - 301 a 311 - 11.03.1673
Carta de anematação de duas casas, que envolve a Companhia de Jesus.
Peça 16 - FI.312 - 13.W.1673
Foro pago em diúeiro
Peçn 16 - n.312 v. até Fl. 314
Certidão
Peça 16 - F'1.315 - 332
(em branco)
Peça 16 - F1.333 a 337
Testamento que fez Cesaltina Mendes, das casas do Terreiro Álvaro Velho.
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Peça 16 - tr[.338
(embmnco)
Peçr 16 - FI.339 a 34t
Carta de aforamento
Peça 16 - FI.349 v.
(em branco)
Peça 16 - Ft.350 a 351
(em branco)
Peça 16 - In.352 a 361 - 15.05.1729
Certidão pedida ao tebelião pelo Cónego António Rosado Bravo, da Sé de Évora. O testamento é
de Mada Arnaut viúva de AndÍé Mendes. Mada Arnaut deixa escrito neste testamento que quer
ser sepultada no Mosteiro de S. Francisco, de Évora.
Peça 17 - In.362 a372 -23.12.1729
Carta de firme venda (ou escritura) de casas na rua Manuel de Olival, pertencente à capela do
Cónego António Rosado Bravo.
Peça 17 - FI.373 -374- 10.01.1730
Instrumento de posse do foto de 5 mil Éis da esctitura supra.
Peça 17 - FI.375 a 3t4 -26.03.17M
Instrumento de aforamento de uma morada de casas na Rua Manuel de Olival.
Peça 17 - Fl.3tS a 393 - 15.05.1748
Catta de venda consentimento e coúecimento de novo foreiro de umas casas foreiras às
Religiosas do Convento de S. José que compra Manuel José Gonçalves a V. Galvão.
Peça 17 - n.394
(em branco)
Peça l8 - I[.395 a 403v. - 05.08.1746
Carta de venda da qúnta da Boavista, sÍtio de Valbom. O Convento de S. José recebia o foro de
14 mil téis, pago pela Páscoa e em 15 de Agosto. Aforamento de metade da qúnta da Boavista ao
Cónego Bernardino de Mim Vidigal, que paga de fom 14 mil réis, pela Páscoa e 15 de Agosto.
Peça 18 - n.404
(em branco)
Peça l8 - n. 405 a 430 - 01.12.1742
Carta de firme venda - Herdade da Boavista, vendida por 90 mil rÉis o domÍnio útil pelos Padres
do Convento dos Remédios a quem a deixou um legado testamentário, Secflia Inácia dos Santos.
Esta é uma quinta foreira às Religiosas dos Convento Novo de 14 mil réis (14$00).
Peça lt - Itt. 4Íi1 a 437 - 16.07.1674
Documento relativo a metade da quinta da Boavista que paga de foro 16$0m.
Peça lt - Ft. 43t
(em branco)
Peça lE - ['1. 4Í]9 a 455 - 26.12.1711
Carta de firme venda de quinta foreira comprada por 12$000. Tem de foro 16$0m a pagar ao
Convento do Paraíso e ao do Espiúeiro
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Peçe lt -n. 456
(em branco)
Peça 19 - IIt.457 a 460 - 12.03.1775
Treslado de compra de uma vinha que fez o lavrador José de Brito Vidigal , morador na Herdade
da Comenda Grande - (Vimeiro) a Joaquim Rodrigues, procurador de Belchior Lús, por 43$m0.
Peça 19 - IIl.46l a 46,2 - 15.12.1846
Carta de firme venda de uma morada de casas na haça de S. Pedro em Évora. Vendem Vicente
Maria, viúvo e Leocádia Ros4 solteira e maior de idade que vive em Valverde. Compra José
António M. Estas casas pagam o foro de 1$500 às Religiosas do Convento Novo.
Peça 19 - n.463 n 465 -02.M.1784
Aforamento de uma morada de casas no Largo de S. Domingos, que faznm as Religiosas do
Convento de S. José a Grcgório Tomás da Costa desta cidade. Paga o foro de l$5ffi.
Peça 19 - n.466
(em branco)
Peça 19 - FI.467 t 469 - 12.05.1806
Recoúecimento de foreiro de casas no Lg. S de S. Domingos que faz Miguel António Robalo às
Religiosas de S. José. Paga de foro l$5ü).
Peça 19 - F|.470
(em branco)
Peça 20 - F1.471 a4il3 - 30.09.1781
Desistência de posse do domÍnio de uma morada de casas que fez D. Joana Micaela Cordovil
lnbo às Reügiosas do Convento de S. José.
Peça 20 - n.473 v.-474 - 18.10.1781
Instrumento de posse das moradas de casas no adro de S. Domingos pelas Religiosas do Convento
Novo, dadas por Joana Micaela Cordovil Lobo.
Peça 20 - n.475 -20.02.1757
Isic]
Peça20 - FLO6
Certidão - questão ente os Religiosos de S. Domingos e as Religiosas do Convento de S. José.
(desentendimentos)
Peça 20 - n.477 a 514 - Setembro de 1745
Carta de Sentença CÍvel emitida pelo Rei D. José telativa aos desentendimentos enüe os
Religiosos do Convento de S. Domingos e as Religiosas do Convento de S. José de Évora.
Peça 20 - n.5H a 517 - l042.l75l
Documento assinado (recibo) por Manuel Baptista Dourado a confirmar que a Comunidade
Religiosa do Convento de S. Domingos, havia recebido a quantia de 75142 réis de coima, pelos
desentendimentos entre esta comunidade e as Religiosas do Convento de S. José da cidade de
Évora.
Peça 20 - Fl.51t a 520
(em branco)
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Peça 20 - n.521 a 5íl - Maio de 1669
Carta de aforamento em regime de enfiteuta de umas casas no adro de S. Domingos que fez D.
Engrácia da Silva (uma das fundadoras do Convento) a Nicolau Fernandes (enfiteuta). Paga de
foro l$500 por ano (na Páscoa e Natal).
Peça 20 - n.531
(em branco)
Peça20 - Ft.532a55t
Treslado de carta de novo forciro que faz lús Reis às Religiosas do Convento Novo.
Peça 20 - n.559 n 561 - 25.10.1739
Treslado de documento apenso
Peça 20 - n. 562 a 56E - 16.O7.1il5
Recoúecimento de foro de 1$500 rs, sobre duas casas a pagar às Religiosas do Convento de S.
José
Peça 20 - n.570 a 680 - 17.09.1745
Documento muito extenso composto por pmcurações, certidões, rescisões, sentenças, avaliações,
despachos. Todos relativos às casas aforadas por D. Eugénia da Silva (ainda referente ao
documento anterior- fl. 562-568).
Peçr 21 - n.6El a 6t8 - 01.02.1861
Escritura de con[ato de venda e compra de umas casas foreiras na Rua de Avis, freguesia de S.
Mamede. Vende Inês Margarida Peixoto e comprou Intício de Brito.
Paga de foro ao Convento Novo 2$500 rs. Convento do ParaÍso - 2$4ü)rs.
Peça 2l - IIt.6t9 a 691- 03.04.1854
Escritura de compm da casa rcferida acima por Inês Margarida Peixoto, compradas a Alexandrc
José DionÍsio e esposa. As mesmas casas pagam foros a: Convento Novo - 2$500 rs., Convento
do ParaÍso - 2Mühs. Marquês de Peralva - 2$5fi)rs.
Peça 21 - F1.692a702 - 03.04.1781
Recoúecimento de novo foreiro de uma morada de casas que pagam de foro ao Convento de S.
José 2$5ü)rs. Recoúecimento feito pelo Tabeüao no Convento de S. José.
Peça 21 - tr'I. 703 a 705 - Convento de S. José, 10.09.1794
Recoúecimento de novo foreiro que faz Lourenço José de Miranda de umas casas na Rua de
Avis, foreiras às Religiosas do Convento de S. José. Paga de foro 2$5ü)rs.
Peça 21 - IIt.706
(em branco)
Peça 21 -Í1.7W a7W -M.10.1794
Carta de venda e recoúecimento de umas casas foreiras às Religiosas do Convento de S. José,
que faz lourenço José de Miranda a José Nicolau.
Peça 2l - IIt.7l0
(em branco)
Peça 21 - It. 711 t72O -28.01.1677
Instrumento de aforamento perpétuo de umas casas na Rua da Alagoa às religiosas do Convento




Peçe 2l -F1.737 a 750 - 05.05.1708
Cafia de venda de umas casas foreiras ao Convento de S. José de Évora.
Ptrp22- Iit. 751 a 760 (Rua Áuea em Lisboa)
Instrumento de troca de adminis&ação de bens: muitas propriedades. O rendeiro da llerdade de
Pêro Pião João Theodoro Pinto da Maia, paga de foto às Religiosas do Convento Novo, 34$28&s.
PecA22 - tr'I. 761 a763 - Convento de S. José em Évom, 06.02.1852
Esctitura de rcconhecimento de novo forefuo da Herdade de Pêro Pião que fazD. José Maria de
Melo - Conde de Murça às Religiosas do Convento Novo, directo seúorio da mesma herdade, na
freguesia da Touega.
Pry t2 - n. 764 a 766 -Convento de S. José em Évora, 15. I l. 1819
Escritura de rccoúecimento de novo foreiro da Herdade de Pêro Pião, que faz Manuel Pinto de
Oliveita ao Convento Novo. Esta herdade paga de foro 34$270 rs.
Pqt22 - tr'I.768 a770 - Convento de S. José em Évora, 21.04.1798
Aforamento da herdade de Pêro Pião que as irmãs Reügiosas de S. José fazem a Norberto de
Sousa Barreto. Elas üúam posse sobte a dita herdade. Este foreirc pagava de foro ao Convento
34$270 ts e pitanças.
Pqt22 -Fl.77l
(em branco)
Pqa22 -F1.772 a 7E0 - 21.10.1633
Compra de quiúão da herdade de Pêro Pião (Tourega) por Jorge da Silva a Gabriel Reinaldo
Fernandes.
Pqs22 - Il.781a 7t3
Certidão de posse de qúúão na Herdade de Pêro Pião de Gabriel Reinaldo Fernandes.
Pqt 22 - Fl. 7E4 a 789 - Documento que me parece ser de finais do século XVI ou inÍcios do
XVII, relativo à herdade de Pêro Pião , que é folha de partilha da dita herdade, ao herdeiro Gabriel
Raimundo Fernandes.
Pqt 22- 790 a 796 - 20.07 .1594
Escritura da Herdade de Pêro Piao (fouega) por hoca e compra pela Herdade dos Pigeiros (S.
Matias), que fez o Íilho do Morgado da Feiru.
Pry22-797 a8/04
Carta de Sua Magestade - auto de petição do suplicante Gabriel Raimundo Fernandes,
relativamente à Herdade de Pêro Pião.
Peça 2Ít - n. mS a t10 - lO.M.l734
Termo de "deixação" de uma adega na Rua do Tinhoso, às Religiosas de S. José.
Peça 23 - f'L tll - 30.04.1734
Auto de posse de uma adega na Cidade de Évorq pelas Religiosas do Convento de S. José.
Assinado pelo Tabelião e pelo Padre José de Martins SoaÍes, Procurador do Convento.
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BPE, f,'undo do Convento de §. José, Llvro no 3
Tem 13 folhas, data de 16.03.1887
'Convento Suprimido de S. José"
Cópia do Invenüírio de todos os objectos de Culto divino que foram entegues ao depositário -
Padre José Joaquim Abrantes, Prior da fteguesia da Graça do Divor - Concelho de Évora. Este
invenüirio foi feito pelo escrivão da Fazenda Domingos Júlio dos Santos.
O Convento foi suprimido por falecimento da última Religiosa que nele existia - D. Mada
Thercza de S. José, que sucedeu a 19.10.1886.
"lf I
I Quadro de tela - Sf Teresa
N"2
2 Quadros de tela - Sr'Da Piedade
lf3
I Quadro de tela - St" Antóniolf4
I Quadro de tela - Menino Jesustfs
I Quadro de tela - Regina
N"6
I Quadro de tela -
I{" 7
I Quadro de tela - Baptismo do Seúorlf8
1 Quadro de tela - S. Domingos
lf9
3 - Escabelhos de pau preto torneados com assentos estofados de damasco
N" l0
I Quadro de tela -
N" ll
I Quadro de tela -If 12
1 Quadro de tela - SF Ana e S. Joaquim
lf 13
I Frontal de pau pintado
l.l" 14
1 Quadro de tela - St' do Rostírio
l.l" 15
I Quadro de tela- Sf Maria Madalena
f.l" 16
4 Pirâmides de Madeira e rcspectivos palmitos
tf 17
I Quadro de tela - Sf AplóniaIf l8
I Quadro de tela - S. Francisco de Salles
I{" 19
I Quadro de tela - Sf Amaro
I{" 20
I Quadro de tela - Sr'da Graça
rf 21
I Quadro de tela - Passo do §eúorIf 22
1 Quadro de tela - Passo do Senhor
I{" 23
I Quadro de telaIfz
til
I Quadro de tela - Menino Jesus
N" 25
I Quadro de tela -lf 26
I Quadro de tela-
ll" 27
I Quadro de tela-
ll" 2g
I Quadro de tela-
N" 29
I Quadro de tela -
l.l" 30
I Quadro de tela -
lf 31
I Quadro de tela -
ll" 32




I Quadro de tela - SÉ da Conceição
rf35
1 Quadro de tela - Sf Bárbara
ll" 36
I Quadro de tela- Srr da Cruz
lf 37
I Quadro de tela - Ceia do Seúor
lf 38
I Quadro de tela
ll" 39
I Quadro de tela - Sf Rosa
lf 40
4 Tocheiras Grandes Douradas em Bom Estado
11.42
1 Quadro de tela - S. José
11.43
1 Quadro de tela - Menino Jesus
If 44
I Quadro de tela - S. João da Cruzlf 4s
I Quadro de tela
l.l" 46
l8 Quadros de Vidro de Difercntes Tamaúos
tl" 47
I Vasos de Madeira para flores artificiais
lf 48
I Quadro de tela - Verónica
lf49
I Imagem duma seúora vestida de seda, com uma coroa de folha, sentada numa
cadeira
If 50
1 Quadro do Seúor dos Passos envolto num andor com 4 pirâmides
I{" 51
1 Quadro do Seúor um pouco grande crucificado
If 52
I Quadro de S. João da Cruz com peanha
If s3
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I Imagem de Nossa Seúora com maíto de seda, e peanha respectiva
lf 54
I Imagem de St" António com o Menino vestido de seda, com peanha respectiva
tf 55
I Quadrc de SP Eüas com peanha
lf 56
I Quadro de Nossa Seúora vestida de seda, com peanha
If 57
1 Quadro de S. José com o Menino e peaúa
t{" 5g
I Quadto de Sf Teresa de Jesus e peanha
lf 59
6 Relictírios de madeira dourada e espelhos
ll" 60
I Imagem de Nossa Sr'do Presépio, vestida de seda e peaíha respectiva
lf 61
I Quadro de S. José, vestida de seda com peanha respectiva
l.l" 62
I Quadro de Sf Margarida com peanha - Sf Maria MadalenaIf 63
I Quadrode St. Ináciocompeanha
If 64
I Quadro de Sf Gertrudes com peanha
I{" 65
I Quadrc de SÉ Teresa com peanha
N'66
I Oratório pequeno vazio e corn vidro
lf 67
I Andor de madeim dourada com 4 descanços
lf 68
I Cascata com diferentes peixes, de porcelana
lf 72
I Estante de pau-saflto pam cantochão
ll" 73
1 Potção de palmitos e flores de papel
lf 74
3 Estados para cima dos altarcs
lf 75
I Relicátio dourado com dois pequenos anjos
Nl" 76
I Relictítio dourado mais pequeno
fl" 77
I Cruz de madeira com âs insígnias do MartÍrio
I{" 7g
2 Pequenos quadros de Madeira com fundo vermelho
If 79
4 Tocheiras de madeira dourada e azul
If 80




4 Castiçais de pau pÍeto, tendo um delles um candeeiro para petróleo e vidro respectivo, e
um outro para candeeiro de azeite.
If 85
5 Castiçais de estanho sendo dois maiores e três mais pequenos e desiguais
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lf 86
I Peaúa grande e pintada
fl" g7
10 Apagadores de folha para castiçais
N" gg
2 Maháculas sendo uma mais pequena
lf 89
2 Caixas pÍetâs de couro
t{" g0
2 Castiçais de metal amatelo desiguais
lf 91
I Croa de folha para Santa (ordinária)
fl'92
1 Quadro de folha representando um milagre
N" 94
2 Peanhas sendo uma mais pequena
ll. 95
1 Umbrela de damasco branco
lf 96
I Banqueta, Cristo com rcsplendor e cravo de prata, tudo em bom uso, e uma caixa em
cruz.
I{" 97
I Porta Coeli em damasco branco
l.l" 98
lFrantal grande de damasco de sêda
lf 99
2 Frontais mais pequenos iguais
I{.100






I Quadro de seda escarlate
ll" 104
I Quadro de seda branca e escarlate
lf 10s
I Frontal de seda de damasco larrado e dourado
ll" 106
I Frontal de seda de damasco lavrado e dourado com duas faces
lf 107
I Frontal de seda de damasco lavrado amarelado e dourado
If IOE
3 Peanhas de madeira douradas, sendo uma mais pequena
ll" l0g
93 Jarras de baro ordiniírio para florcs
l.l' I l0
2 Cruzes de madeira, sendo uma mais pequena
If ltl
I Imagem de SP António de mtírmore
I{" 112
1 Santo Sudtírio e respectivo saco de sêda
If 113
I Senhor Crucificado em cruz de pau preto
N" 114
I Esquife de madeira preta
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lf 115
1 Cruz de madeira pintada de preto
tf 116
9 Quadros para cima dos altares
I{" 117
36 Palmitos grandes e pequenos de flores artificiais
I{" 119
24 Crôas grandes e pequenas de flotes artificiais pam tocheiras - não está no invent&io de
Túüo Espanca
lf 119
I Candeeito de trevas, cobertura de estopa e chita, apagador e bocas amarelas
l.l" 121
6 Casüçais pequenos de estanho
lf 122
4 Arcos de madeira velha para capelas
I{" 123
12 Castiçais de estanho iguais
Ifl24
2 Castiçais de estanho mais pequenos
I{" 125
2 Castiçais de estanho de bocal quadrado
I{" 126
2 Castiçais de estanho desirmanados - não está no inventário de Túlio Espanca
lf 127
I Caixa de papelão com uma almofada roxa - não está no inventário de Túüo Espanca
If 128
I Custódia de metal doutado em bom uso, almofada, véu e saco, tudo dento de caixa
respectiva
If 130
I Agnos Dei emcaixa de papelão
lf t3l
98 Jarras de madeira pintada de diferentes tamaúos, para flores artificiais
I{'132
6 Jarras grandes de folha pintada de diferentes tamanhos, para flores artificiais
N" 133
4 Castiçais de pau prcto
lf 134
2 Castiçais de pau prcto mais pequenos
lf 135
2 Pares de Galhetas de estanho com respectivos pratos (seis peças)
tl" 136
I Caixa de madeira com incenso
lI" 139
4 Parafusos para andot - não está no inventário de Túlio Espanca
I{"139
5 Piúas pata sírio
I{" 140
I Caixa de madeira com cinco palmitos
rf 141
1 Cruz de Prata delgada com St" António
I{" 142
I Coração de madeira dourada
I.l" 143
I Paramento roxo completo de damasco
N" 144
I Capa roxa de damasco
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N" 145
3 Véus de Cálix, de damasco roxo com as competentes partes
lf 146




5 Casulas brancas completas
N" 149
3 Casulas de damasco verde completas
lf150
3 Casulas de damasco roxo completas
I{" 151
2 Casulas de damasco encarnado completas
N" 152
1 Paramento completo, matizado a ouro e matiz, comprcendendo capa igual, véu de
ombros de seda estrelada a ouro, mais uma estola e véu de Cálix, tudo de seda
If 153
3 Casulas de veludo preto completas
N" 154
I Véu de ombrcs de seda branca lartada
N" 155
I Pálio de damasco matizado
lf 1s6
2 Panos de púlpito brancos matizados
lf 1s7
1 Dócel de damasco branco completo
l,{'158
I Pano de seda branca agaload4 para boca de Trono
N" 159
2 Casulas de seda matizadq faltando-lhe uma estola
tf 160
1 Capa de asperges de seda branca e encarnada
Ifl61
3 Panos de estante de diferentes cores
I{'162
2 Mangas de damasco branco e encarnado para cruzes e uma roxa
If 163
I Cortinado pequeno encaÍlado, sendo incluindo duas sanefas e arco
rf 164
5 Almofadas toxas, sendo uma grande e 3 pequenas
lf 166
2 Almofadas verdes e encarnadas
If167
I Pano encarnado de veludo bordado a seda para mesa
l.l" 168
I Frontal pequeno de seda encarnada - a partir daqui Túlio generalizou todos os números
de inventário até ao n" 179
lf 169
I sanefa com cortinados de casa branca, uma toalha de rendq duas peças de damasco para
guarnigão de altar e urna tábua docéI.
l.l" 170
2 Cortinas estreitas de chita encarnada e um anco de damasco encarnado
l,{" 171
2 Arcos brancos com franja
If 172
5 Sanefas estreitas de difercntes corcs e tamanhos
169
I{" 173
I Cortinado de damasco completo
N" 174
I Cortinado gande completo de veludo e ftanja
N"l75
1 Cortinado grande com ftanJa encarnada
ll" 176
23 Parcs de coftinas sendo um de chita e neúum deles tem sanefa
If 177




I Coberturas de cruzes sendo uma branca e sete de damasco roxo
N" 190
I Reposteiro de porta de igreja - Túlio generalizou os números de inv. desde o 180 até ao
187
l.l" 181
1 Pano de cardencia encarnado com riscas
ll" 182
I Pano de veludo, encarnado agaluado para adoração da cruz
N"l83
2 Guarda-p6 de seda roxa para altat
N" lg4
I Pano toxo de cardência
N" 195
3 Colares de seda bordada, preto, roxo e branco pam seúora
ll" 186
I Pano pequeno para cadência, de seda bordada
l.l" 187
2 Panos de tespaldo, seda e damasco
N" 190
I Pano de sacrário, encarnado com florcs soltas
N" 191
3 Panos de estante, sendo dois toxos e um branco - não existe no inventário de Túlio
Espanca.
N" 192
18 Pastas de corporais sendo 3 branca, guarnecidos de galão de ouro, 5 brancas
bordados, 1 preta 4 foxas, 5 verdes.
N" 193
18 Véus de cálix, 6 brancos, 5 roxos, 3 vetdes, I preto e 3 encarnados
N" 194
3 Guarda pó de üferentes cot€s
tf195
5 Vestidos de cinco imagens pequenas de diferentes cotrs e uma capa pequena branca,
uma facha de veludo encarnado e 3 laços de fita de seda
I{" 196
I Saia com inscrição no veÍso, um par de mangas, um colete, um par de sandálias, de
sedq tudo igual.
If 197
2 Cotinados pequeninos denEo duma caixa e diferentes objectos de vestuário
N" 198
I Caixa contendo bocados de seda - não existe no inventário de Túlio Espanca
If 199
6 Vestidos de seda e três capas de diferentes cores pertencentes a imagens
N" 200
Diferentes peças de seda de cor sem aplicação
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ll" 201
I Caixa com dois vesüdos pequenos para o menino Jesus e diversos outros objectos
pequenos
lf 202
I Saco com diversos pedaços de seda, damasco, fitas, borlas para concerto de
pammentos
ll" 203
1 Reposteiro muito velho azul
N204
2 Pastoriúos do Paço de La-Salete
fl" 205
12 Alcatifas em bom uso de üferentes tamanhos
lf 206




15 Alvas de liúo
N" 209
2 Sobrepelizes, uma roquete e duas capas
N"210
14 Corporais de liúo bretanha
N" 211
5l Palas de üúo branco
N"212
32 SanguÍneos em mau estado
I.l" 213






4 Toalhas grandes pam altar
rf 217
11 Toalhas com rcnda de üferentes larguras para altar
I{" 219
9 Toalhas de lavatódo - Túlio generalizou os objectos daqui até ao n" 224
If 220
6 Toalhas de cardencia
tf 221
7 Toalhas de mãos
lf 222
2 Aventais brancos (de mulher)
1f223
10 Panos de liúagem grosseira para ümpezas
t{224
Difercntes peças de roupa brancas de liúo com rendas, embrulhadas num pano de liúo
grande
NI" 225
Diversos registos da Sr. de La-Salette
N" 226
3 Cálix, patenas e colherziúas, tudo de prata perfumada
lf 227
I Âmbula de prata perfumada a ouno e guarda respeito de seda dourada
lf 228
I Âmbula mais pequena também de prata com guarda respeito de seda dourada
t7t
N" 229
2 Chaves de pnata para Sacrário, tendo uma fita dourada
N230
I TurÍbulo e naveta de latão pmteado e colher de metal
l.l" 231
1 Par de galhetas e prato, tudo de pmta
l,l" 232
1 Cruz pequena com aste e bandeira de ptata
l.l" 233
4 Caldefuiúas de latão
234
I TurÍbulo, naveta e colhet tudo de metal amarelo
N235
l0 Campaiúas, quatro grandes e seis pequenas
ll" 236
I Caixa de Sola com vaso de ptata para unção
l.l" 237
2 Caixas de madeira para hóstias e forma para partÍculas
If 238
2 Caixas rcdondas para hóstias, sendo uma de chumbo e ouEa de papelão
I{" 240
1 Missal Romano usado
If 24l
8 Peças de vidto, sendo duas galhetas, 4 pratos e 2 purificadores
tf 242
I Capela fixa na parede com a Sagtada Família
I{" 243
10 Campainhas, quatro grandes e seis pequenas
If 244
I Quadro de bano pequeno, do Seúor preso à coluna
I{" 245
I Quadro de papel com moldura em mau estado
I{" 246
I Quadro de madeira - S. José
247
I Quadro de madeira - Anunciação
248
I Quadro de papel com moldura dourada, com vidro quadrado
If 249
I Quadro de cobre - S. João Bapüsta
N" 250
2 Quadro de cobre - Sf Apolónia e lf Seúora
l.l" 251
I Quadro de cobre com moldura pintada a ouro
ll" 252
I Quadro de tela- S. Miguel
lf 253
I Quadro de tela - Sf Tercsa
lf 254
I Quadro de tela - Menino Jesus, Sf Teresa e Sf Elias
rf 255
I Armário-Oratório dourado sem santos
If 2s6
I Mula de papelão, albardão, carro fixo e outro carro
N" 257
I Capela fixa no claustro oom um só nicho sem santo algum
t72
N" 258
1 Capela fixa no clausto com um quadro do Seúor dos Passos
N" 259
I Capela fixa no clausEo com um quadro de Sf Teresa
lf 260
I Capela fixa no claustio, dourada, bem conservada com dois nichos,
4 peaúas fixas sem imagens
If 261
I Capela fixa no claustro, com um painel com o Seúor preso à coluna
I{'262
2 Sanefas de madeira dourada
N" 263
I Capela fixa nos corredores superior ao cimo da escada, com um quadrc da SÉ da Graça
N" 264
I Quadro de tela fixo deftonte da pota do coro superior - St' da PiedadeIf 265
6 Quadro de tela fixo do coro supedor
N" 266
I Órgão em bom estado com uma correia partida
N" 267
I Capela no pavimento superior rcpresentando a coroação
N" 269
Na Caoela Mor da lEreja
1 Imagem de lf St'do Carmo e Menino com duas coroas de lata
4Imagens vestidas de glória
16 Castiçais de estanho




1 Porta coeli de damasco
I Purificadot de vidro
3 Sacms
I Lâmpada de metal amado
2 Crcdências douradas em bom uso com rcspectivas toalhas
2 Escadas pequenas sendo uma de tesoura
2 Campaiúas
3 Estantes pam missal, estando uma quebrada
Esteitões de esparto
N" 269
Capela de S. João da Cruz
3Imagens







Caoela de ll" SÉ das Dores
3Imagens
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2 Placas de metal amarelo com duas luzes cada
lf 271
2 Esteirões de esparto pertencentes às duas capelas
l{ 272
1 Lâmpada ao Centro da Igteja
N" 273
1 Cadeita de madeira velha no confessionário
2 Cadeiras nos ouhos confessionários das freiras




3 Estantes de pé de galo, com revestimento de chita de damasco
ll" 275
Sacdsüa
I Paramenteiro com nove gavetões
1 Oratório com crucifixo
2 Espelhos
3 Quadros frxos com molduras douradas
2 Toalhas de lavatório
l Sobtepeliz
I Pat de galhetas de estanho
I Copo de vidro para água
3 Bancos
I Mesa
I Escabelho com assento de coum
2 Placas com espelho
I teposteiro escuro na porta
tl" 276




14 Quadros de papel com vidro e moldura com as estações da Via Sacra
I{" 279
2 Sinos de bronze com badalo e respectivas cordas (estão na torÍe)
I{" 279
I Imagem da Sr'da Conceigão de madeira dourada
If 280
I Imagem de Sf Ana de barro
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N" 291
I Imagem de Sf Teresa de Jesus (de madeira)
N" 282
I Imagem de S. Venâncio pequen4 de madeira
lf 283
I Imagem de S. Bento (de barro)
l.l" 284
3 Reücários, dois em forma de registo e um em forma de cruz
N" 295
I Imagem do Menino Jesus vestida de seda e peanha dourada
N" 297
3 Relictírios, seis registos de Santos, com vidro e guarnição de papel
N" 2gg
6 Estampas de Santos, com vidro
lf 289
I Pia azul de louça pam água benta
tf 290
2 Ganafas brancas para água
N" 2gl
t hesépio grande com üferentes figuras, em grande desordem, faltam-lhe muitas peças
bem como o Menino Jesus (está fixo no pavimento superior)
If 292
557 Livros de culto de diferentes obras em latim, que se acham todas no coro
N" 293
56 Bolsas de couro preto pâra livros que estão também no coro
N" 294
1 Maço de músicas velhas que estão também no coro.
Este inventtírio foi feito, rubricado e assinado pelo Escrivão da Fazenda do Concelho de Évora
Domingos Júlio dos Santos, assinado pelo depositário o Cónego José Joaquim Abrantes
(encanegado pelo Arcebispo Coadjutor da Aryuidiocese), pelo Administrador do Concelho Dr.
Martinho Pinto Barbosa e por duas testemuúas Alfredo Vaz Martins e João Morais Morgado.
Convento Novo (extinto), 16 de Março de 1887."
BPE, Fundo do Convento de §. José, Llwo no 4
Data de M.03.1784
Tomo da Fazenda do Convento de S. José da Cidade de Évora. Lirno de treslados de escrituras (o
tnesmo que escrihras certificadas), com o mesmo valor do ünro original das escrituras. Contém a
doação dos bens e fazendas que fizeram ao Convento de S. José as suas fundadoras, D. Eugénia
da Silva (filha de Rui da Silva, fidalgo da Casa Real) e D. Feliciana da Silva (tia da primeira) e
Teresa Segurada para a fundação, dote e paEimónio do Convento, incluindo a residência de D.
Eugénia da Silva - parte do espaço do actual Convento.
Contém a fazenda que tem sido comprada pelas Religiosas e a herança deixada ao Convento por
algumas Religiosas.
O livro está numerado e rubricado pelo Cavaleiro da Ordem de Cristo e Júz de Fora João José da
Silva. Tem 170 folhas numeradas e rubricadas. No final, folha 170 v. está o recoúecimento do
teor do Livro e da assinatura do seu redactor Doutor João Joú da Silva, feita pelo Tabelião em 5
de Março de 1784. Da folha ll2àll0 r. encontram-se apenas mbricadas.
Do üvro consta também a obrigação de celebrar missa por alma das fundadoras do Convento.
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Indica-se também os fotos que o Convento paga, por ex. o foro que o Convento paga ao Convento
do Paraíso, por umas casas deste Convento anexas ao lagar das Religiosas dô õonvento de S.
José.
Contém também um índice das propriedades afectas ao Convento e quanto cada uma paga de foro
9 de rcnd4 cujas escdturas estão contidas neste tomo, num total de 57 propriedades, entre casas,
fenagiais, herdades, viúas e olivais.
Há também indicação de rcndimentos de capelas, em paÍtes de herdades, quiúões e pitanças bem
como a época do ano em que todos os rcnümentos eram pagos ao Convento (S. Martiú;, Natal,
Pásco4 Agosto).
O Convento possúa tefras em Coruche, Araiolos, Montemor-o-Novo, Setúbal, Mourão,
Vidigueim, Vimieiro, Évoramonte, Monsaraz, Tourega §alverde) e em torno da cidade de Évora.
PossuÍa também mútas casas denüo da cidade.
Há também a indicação da petição feita à Raiúa D. Mada I pam poderem ter um Tabelião
fi.valivo para passar todas as escrituras de bens do Convento e distribuiJas pelos diversos
Tabeliães. A Raiúa atendeu o pedido.
BPE, f,'undo do Convento de §. José, Llwo no S
Tem 141 folhas numeradas pelo Fr. António de Sf hia Prior, do convento dos Remédios da
Cidade de Évora. Da folha 111 à 141, está em branco.
Este Livro contém todos os fundos em prédios rústicos, urbanos, diúeiro a juros e respectivos
rendimentos anuais.
Destina-se à descarga dos pagamentos segundo a Ordem do Veneúvel Definitório.
Está dividido em três paÍtes conforme o assunto: cAsAs, FAZENDAS, JURos.
Curiosamente um olival junto ao mosteito de S. Bento e que fazia parte do tombo da doação das
fundadoras, foi também arrematado (vendido), mas pagou foro ao Cônvento até 1878.
Quanto às casas e fazendas menciona o nome dos vários forcircs de geração para geração, pot
vezes o bem "fica por conta da casa", ou seja, não está aforado e poucostepóis votta À ser aforado
. Tem o nome do foreiro, a quantia do foro e os anos em que a propriedadã esteve aforada a cada
um dos foreios.
Quanto aos Juros, aprcsenta o nome de quem pede o capltal emprestado, a quantia emprestada, a
percefltagem do juro, o imóvel hipotecado à custa do empréstimo, o nome ão fiador ã principal
pagador e a data em que ojuro vence.
Há-pedidos de empÉsümg feilo por pessoas das vtírias classes sociais. Por ex. o Maryuês de
Valença D. Afonso Migucl de Portugal e Castro e sua mulher que hipotecam por uma provisão
Égia os Reguengos em Montemor-oNovo. Emprestava também diúeiro ao Real Erário.
O pagamento dos juros passava também de geração em geração e são tanrbém referidos os anos
em que o capital esteve emptestado.
Aparece escrito a lápis sobte algumas das casas e fazendas a exprcssão vendido, extraído,
arrematada.
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BPE, f,'undo do Convento de S. José, Llvro no 6
Tem 149 folhas numeradas e rubricadas pelo Vigário Capitular do Arcebispado Deão José
J-oaqutm de Moura, que faz a abertura do livro. O encerarnento do livro é feito pelo hocurador
do Convento o Pe. Francisco da Costa em 5 de Setembro de 1845. Tem pelo meio algumas folhas
em branco.
Registo de receitas (tecibos) e despesas (gastos) efectuadas a partir de 1846 até Abril de 1861.
Inclui tanrbém a quantia das rcndas, quiúões, juros, pitanças ou foros e datas dos seus
vencimentos, arrecadados pelo Convento.
Quanto às despesas, diüdiam-se em geral, por missas das Capelas da casa, dominicais e outras
intenções, ordenados dos servos e ama da rcup4 bens de primeira necessidade: leite, caÍfle, peixe,
ovos, hottaliça, manteiga, açúcar, sal, farinhq café, botic4 tecidos, calçado, cera, leúa, piôrno e
cafvão, alfoz, passas de figo, alqueires de azeite, papel pam escfever, coffeio, selos, loiça ã üúas,
sabão, ordenadg do Confessor em épocas fesüvas (ex. no Natal), meio ordenado da amassadeir4
repartidot da Água da Prata, ümpeà e caiações do Convento, fo-r pagos ao Convento de Sf
Mónica, S. Tiago St. Antão e ao Convento do paraÍso, ordenado do médico.
Despesas pontuais: vindimas e lagariç4 carradas de palha, obras no telhado e Madeira (em
Agosto de 1847). Obras das portas da igeja e portaria (em Janeiro de 1848), arranjo das casas na
Rua do Escudeito da Roda (em Novembro de 1848) arranjo das casas na Rua dôs Peneireiros,
Concerto do lampião. Funerais das Religiosas.
No final de cada mês as contas eram assinadas pela Madre Prioreza e mais duas lrmãs, para que
ficassem certificadas.
BPE, f,'undo do Convento de §. José, Llvro no Z
Tem 160 folhas numeradas, algumas em branco.
No inÍcio tem um documento separado do üvro composto por 2 folhas juntas, que contém um
índice de propdedades e foros e épocas de pagamento dos mesmos.
Apresenta um rol de fazendas com o nome do foreiro, a quantia de foro a pagar ao convento e os
vários anos do contmto do foro.
Apresenta um Índice das casas que pertencem ao Convento e os foros que cada uma paga.
Rubricadas .pelo Vigário Capitulat do Arcebispado Deão José Joaquim de Moura, que faz a
abertura do livro. O encenamento do linro é feito pelo hocurador do Convento o Pe. Francisco da
costa em 5 de setembro de 1M5. Tem pelo meio algumas folhas em branco.
Registo de receitas (recibos) e despesas (gastos) efectuadas a partir de 1846 até Abril de 1861.
Inclui também a quantia das rcndas, quiúões, Juros, pitanças ou foros e datas dos seus
vencimentos, arrecadados pelo Convento.
Quanto às despesas, diüdiam-se em geral, por missas das Capelas da casa, dominicais e outras
intenções, ordenados dos servos e ama da roupa, bens de primeira necessidade: leite, carne, peixe,
ovos, hottaliça, manteig4 açúcar, sal, fariúa, café, boüca, tecidos, calçado, cera, leú4 piôrno e
carvão, amoz, passas de figo, alqueires de azeite, papel para escfeveÍ, cofreio, selos, loiça e liúas,
sabão, ordenado do Confessor em épocas festivas (ex. no Natal), meio ordenado da amassadeir4
repartidor da Água da Prata, limpeza e caiações do Convento,'foros pagos ao Convento de Sf
Mónica, Colegiadas de S. Tiago e St. Antão e ao Convento do ParaÍso, ordenado do médico.
Despesas pontuais: vindimas e lagariça" carradas de palha, obras no telhado e Madeira (em
Agosto de 1847). Obras das portas da igreja e portaria (em Janeiro de 1848), arranjo das casas na
Rua do Escudeiro da Roda (em Novembro de 1848) arranjo das casas na Rua dôs Peneireiros,
Concerto do lampião. Funerais das Reügiosas.
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No final de cada mês as contas eram assinadas pela Madre Prioreza e mais duas lrmãs, para que
ficassem certificadas.
Obs.
ltry t ft*nda e juros do Convento de S. José, com inicio a I de Agosto de l80B e Íinda em
26.01.1825.
BPE, Fundo do Convento de s. José, Llvro no I
Tem 54 folhas numeradas e rubricadas pelo Arcebispo de Évora, que fez a abertura e o
enceffamento do Livro. Tem algumas folhas em branco.
O primeiro rcgisto data de 7 de Setembro de 1867 e o último data de Agosto de 1874.
Todas as contas de receita e despesa, no final eram certificadas pela Madre Prioreza e mais duas
Religiosas.
As receitas dizem respeito aos juros, pitanças, foros e rendas arrecadados e as despesas são de
catácter geral, ou sej4 para fazet face à normal manutenção do Convento e das Religiosas:
missas, cefa, selos, coltreio, ordenados e foros pagos a outos conventos, Casa Pia, alimenáção e
vestuário, botica, leúa e carvão.
Obs.
Livro para seiem lançadas as teceitas e despesas do convento de s. José.
BPE, Fundo do Convento de s. José, Llwo no 9
Tem I72 folhas numeradas e escritas.
Livro que descteve a fazenda que as Capelas têrÍr" intuÍdas no Cotrvento de S. José
O primeiro documento é o rol de toda rfaznnda, bens de raiz e diúeiro (a juros), deixada pelo
Cónego António Rosado Bravo.da Sé, que faleceu a 13 de Outubro de 173à õ aoua" às g capelas
de missa quotidian4 a settm adminishadas pela Madre Prioreza do Convento se S José.
Coptam as obrigações de cada uma (missas a celebrar e por alma de quem, etc.), a esmola de
cada missa 50$m0 cada uma),
Relativamente às fazendas e casas apaÍecem os nomes dos foreiros e quantias a pagar.
Estão tatnbém descritosos notnes dás pessoas e suas profissões que tem diúeiro ú*r, a quantia
a pagar e o mês do vencimento.
BPE, Fundo do Convento de S. José, Llvro no l0
Tem 159 folhas numeradas. Em branco tem22.
Livro dosjuros que se pagão ao convento de s. José até ao fim de 1779.
Neste Livro descrevem-se os nornes daqueles que pedem diúeiro a juros ao Convento, que
quantia pedem, que juro pagam (normalmente 5 %), quando vence o dito juro.
Também é referido o nome do Tabelião que fez o contato de empréstimo.
Tem 159 folhas numeradas. Em branco tem22.
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Neste Livro desctevem-se os notnes daqueles que pedem diúeiro a juros ao Convento, que
quaítia pedera que juro pagam (normalmenta 5 %),quando vence o dito juro.
TamHm é referido o nome do Tabelião que fez o conbato de empéstimo.
BPE, Fundo do Convento de §. José, Llvro no ll
Convento de S. José, I de Fevereirc de 1809
Livto de certidões e Recibos dos que prestam serviços ao convento de s. José.
Tem 87 folhas sem estarcm numeradas e algumas em branco.
Compreende o perÍodo enüre 8 de Fevereiro de 1809 a Janeiro de 1847.
"Recibos de tudo quanto são ordenados do Convmto de S.losé das Carmelitas Descalças"
As certidões eram passadas pelo tesoureirc do Convento em como as missas das capelas fomm
celebradas, mediante comprovativo apresentado pela Madre Priorcza.
Emm assinadas pelo tesoureiro.
Os Reclbos:
Dos sacerdotes que celebram as missas relativas às capelas do Convento e recebem a esmola que
a capela estabelecera pot cada missa (ex. $14&).
No final de cada recibo aparece a expressão Juro in Verbo Sacerdotis, como sendo uma
autenticação do que foi feito. É também datado e assinado pelo sacerdote.
Dos cdados, da Amassadeim do Pão, Veleira, do Sacristão, do Médico, Cimrgião, hocurador de
Fora e do Tesoureiro.
BPE, f,'undo do Convento de §. José, Llvro no 12
Contém 4 peças soltas sem estarem numeradas. Na capa lê-se: "Estes papéis peÍtencem à
fundação".
1'Peça contém beslados de escritura.
A primeira tem42 folhas a maioria numeradas consecutivamente.
É o reslado da escrittra de doação dos bens feita ao Convento pela sua fundadora D. Eugénia da
§ilva, a 10 de Janeirc de 1679. Compõe-se o dote por fazendas e casas.
Está também no final da peça, o dote de D. Teresa Josefa Segurada.
T Peça é uma Carta com Regulamento da Raiúa D. Maria tr (em papel azul)
Data: Paço Real, I de Maio de 1845
A segunda peça taÍnbém não está numerada, mas surge após a primeira. É uma carta do Ministério
da Jusüça - Repartição dos Neg6cios Eclesiásücos de 26 de Março de 1845, dirigida ao
Arcebispado de Evora (esta é uma cópia certificada) e tata o seguinte: Como haüa coúeõimento
que os administradores dos bens dos conventos da Arquidiocese de Évora, não zelavam pela
corrccta administração dos mesmos e os rendimentos não eram aplicados nos fins a que se
destinavam, tal facto levou a Raiúa a regular a administração de todos os bens dos Conventos
das Religiosas. Por. ex. manda que se faça um livro onde estejam descritas "singular e
explicitamente" todas as pncpriedades do Convento, com o nome do rendeiro, enfiteuta, e quanto
paga de juros ou renda, por quantos anos é o anendamento, o nome dos fiadores, a carta de
escritura. Os rendimentos serão lançados nos novos "liwos chamados da Fazenda do Convento
tal".
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A Raiúa dá ainda instruções de quem conferc a assina as contas deste livro.
No Art. 1ü proÍbe a alienação de bens de raiz, pÍoíbe o aforamento ou arrendamento a longo
Ptüzo, sem a prévia autorização do governo da Rainha e a prévia licença do helado. As reügiosas
não podem destruit os capitais dos fundos dos conventos ou capelas, mesmo que seJam suas
administadoras.
3'Peça - conhato e dote feito enüe Domingos Vieira Rosado e as Religiosas do Convento de S.
José.
Data: Convento de S. José, 13.l0.l77l.
A tetceira tem 5 folhas não numeradas e segue-se à que designei T Wça. É um contrato e dote
entre Domingos Vieira Rosado, morador em Coimbra e as Religiosas do Convento de S. José,
para que seja Religiosa de véu preto ssa filha Catadna Maria do Nascimento. Este dote é em
diúeiro e aumenta consoaflte a "evolução religiosa", de Catarina Maria do Nascimento.
4' Peça - Doação - 25.01.167 I
Contém 10 folhas não numeradas.
Este documento é uma doação que fizeram as fundadoras do Convento a Feliciano Franco pai do
Religioso José Franco, de cinco propriedades. Por falecimento do referido Padre e sua irmã, as
propriedades voltam ao Convento de S. José.
O livro em si tem 23 folhas numeradas. As primeiras 5 folhas têm anotações de rcndas, foros e
pitanças das vÍírias casas e herdades afectas ao Convento. É o chamado livro das "Lembranças
das rcndas que o Convento tem". A página no l1 está assinada por 4 Religiosas e é uma espécie de
compromisso da administração dos bens das fundadoras, doados ao Convento.
Entre a página 13 e a 25 descteve-se um rol dejuros e rendas relativo aos anos de 1692 e 1693.
Aparece o capital emprestado, o nome de quem o tem, o juro que paga ao Convento e a data em
que tal acontece. Quanto às rendas, aparece o noÍne da herdade, da casa e onde esta se situa, do
foreiro, da quantia a pagar e de quando se processava o pagamento. No caso das herdades, as
rendas eram maioritariamente pagas em géneros (azeite,tigo, etc.).
No verso da página 25 estão também desctitos os juros que o Convento de S. José paga a outras
insütuições religiosas, como é o caso do foro da adega pago ao Convento de S. Domingos e ao
Cabido da Sé.
Da página 27 à 40 encontra-se o rol de juros e rcndas rccebidos pelo Convento entre os anos de
l7O2 e l7ll. Da página 4l à 43 está o rol de juros e rcndas recebidos pelo Convento no ano de
1712.
As últimas hês páginas do Lirmo encon[aÍl-se em branco.
Nota: Mencioneipáginaneste üwo, por ser mais fácil a idenüficação.
BPE, Fundo do Convento de §. José, Maço no 13
O Maço 13 é composto por vtírias peças soltas não numeradas, de datas e assuntos diferentes.
Apenas algumas delas com um tÍtulo na capa: (escrituras, nomes das várias localidades como
Vidigueira, Setúbal etc., onde o Convento tinha propdedades).
A prlmelra peça deste maço contém 5 documentos disüntos.
O primeiro deles é um contrato de empréstimo de cem mil Éis em metal, a dez por cento ao ano,
pelas religiosas de S. José com Martiúo José Peúa e sua mulher Rosa Maria, moradores na
cidade de Évora.
Foi celebrado no Convento de S. José a21.12.1844.
É constituído por três fólios numerados aquando da elaboração do documento.
O segundo documento é um treslado de escritura (ou escritura certificada) da venda e compra de
uma propriedade chamada "Casas Novas", que vende Francisco Rosado Madeira e sua mulher a
Tomas Lopes Froes por 5ã$UD.
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Aqui o que se vende é o foro. O novo foteito passa a ser Tomas top"s Froes, a propriedade
continua na posse do Convento de S. José. Também se chamam a estes contatos "Íecoúecimento
de novo fol€ho". Do ptesente contrato constam ainda as obrrigações e qútações do novo foreirc.
O novo foreiro paga de foro às Religiosas do Convento Novo 270$0ü) ao ano, em moeda
metálica.
O conhato foi celebrado no escritório do Tabeüão, na Rua do Paço em Évora t2l.l2.l}63.
O tetceiro documento da mesma peça é o pedido da autorização para a venda da propriedade
"Casas Novas" do documento a[terior, defetido pela madre hioreza. O pedido da-venda fora
autorizado porque o vendedor do foto foi obrigado a vendêJo por não ter fuúeiro para pagar o
juro que deve ao Convento de S. José.
Este deferimento data de 21.12.1863.
O quarto documento da mesma peça é um contrato mutuo ou empréstimo de capital de 270$üX)
por transferência, com juro de cinco por cento ao ano, sua fiança e hipoteca. Celebrado também s6
pot um 8no, entre as Religiosas do Convento Novo de S. José e o novo tomador Tomas Lopes
Froes. Consta no conhato também o nome do fiador.
O quinto e último documento da peça é um cettificado passado pelo Bacharel Francisco Inácio
Pin4 onde se certifica a rcquedmento das Religiosas do Óonventó de S. José ou Convento Novo
que fica rcgistado o foro do Convento sobre o domínio útil do prédio no 153 (Foro das Casas
Novas na freguesia de S. Miguel de Machede), contratado por Tomas Lopes Froes em 28.12.1863.
O certificado data de 12.12.1870
A segunda peça do Maço 13 está dentro de uma capaazúcom o título §anrarém.Écomposta por
vários documentos todos atados num s6 volume.
O primeiro documento é a constituição do Procurador "em tu.do bastante",José Martins Pereim,
feita pelas Religiosas do Convento de S. José para que este rcpresente os direitos do Convento e o
Convento continue a ter a posse das propriedades que eram da Religiosa Francisca Teresa, que
falecem recentemente.
Datado de 12 de Junho de 1724.
O segundo documento é uma certidão do testamento da Religiosa Soror Isabel Mariq pedida pelas
Religiosas do Convento de S. José. O testamento está datado de 17 de Abril de 1862. Seguem-se
vlítios testamentos dos familiales da Reügiosa Isabel Mada, moradorcs no Ribatejo lvila de
Alcochete e coruche). Alguns deles são datados dos anos 60 do século xvtr.
O segundo documento é um requerimento feito pelas Reügiosas do Convento de S. José a pedir o
treslado da escritura feita a 22.12.1635 na vila de Coruche-
A tercelra peça do Maço 13 está dentro de uma capa anrl com o tÍtllo Setúbal É composta por
cinco documentos.
O orimeiro documento é uma escritura de compra e venda de foro de casas na Rua Direita em
Troina (Setúbal), por 50$0ü). Vende o domÍnio útil das casas a viúva D. Anna João Barbosa
Bello a José Joaquim Duarte. O foro será pago pelo novo foreiro nas condições e épocas
estabelecidas no primordial aforamento. Paga de foro 3$200 às seúorias diÍectas;as Religiosas
do Convento de S. José de Évora.
Datado de29 deNovembro de 1863.
O se8lundo documento é a escritura do primeiro aforamento das casas supra, celebrado entre o
foreiro José Velho Qúntella e o Frei Padre António de §anta Maria, Procurador das Religiosas do
Convento de §. José da Cidade de Évora. Contém a quantia a pagar de foro, a época de pagamento
e demais ob,rigações (laudémio de quarentena). Fora celebrado a14 deJuúo Ae tZOg.
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Junto com o segundo documento existe um outo que é uma escritura de rccoúecimento de novo
forefuo das casas sitas na Rua Dircita em Troina (§etúbal), porque o anügo foreiro deixou de
pagar o foto, uma vez que as casas se enconhavam em muito mau estado de conservação e
desabitadas. Assim, o novo foreirc comprou o domÍnio útil por um baixo pÍeço para que possa
fazer obras e valorizar o pÉdio, que continua na posse das Religiosas do Conventoãe S. losé-.
Esta escrihm data de 21.MJ857
Ainda no 2" documento segue-se novo conhato de aforamento enfiteuta celebrado enEe o
hogurador das Religiosas do Convento de S. José - o Frei João de Santa Teres4 religioso da
Ordem dos Carmelitas Descalços e o foreiro Fmncisco José Duate e sua esposa Angélica dos
Serafins.
As Religiosas do Convento de S. José haviam obüdo rccentemente autorização régia para vender
ou aforat as ditas casas sitas na Rua Direita em Trcina (Sembal).
Este contato fora celebrado a20.12.1782 em Lisboa no escritório do Tabelião João da Matta. Foi
este o segundo conüato sobre esüs casas.
O terceiro documento é uma esctitura de compra de umas casas que faz Teodósio António de
Carvalho a Francisco Duarte Nunes a26 de Feverciro de 1806 na vila de Setúbal. As casas são as
tnesmas que vêm sendo rcferidas.
O quarto documento é uma sentença cÍvel passada pelo Rei D. José que decorre da acção movida
pelas Religiosas do Convento de S. José contra o Reverendo Frei João Marceüno da Silva
Homem AparÍcio, de Palmela, da Ordem de Santiago, sobre a posse das casas sitas na Rua Direita
em Troina (Setúbal).
As Religiosas do Convento de S. José alcançaram sentença favorável e constituem seu Procurador
o Frei João da Mãe de Deus, da mesma Ordem do Convento de Santa Teresa da vila de Setúbal.
Segue-se um deseúo das ditas casas de Setúbal, com [ês pisos que as Religiosas do Convento de
S. José da Cidade de Évora mandaram erguer em 1766.
Em seguida, aparecem todas as despesas feitas com a obra, e anotadas pelo mestre, muito
pormenorizadas onde cotlstam os materiais utilizados, despesas com pessoal, aluguer de animais
para transporte de materiais de construção, etc.
O ouinto documento e úlümo é uma escritura de aforamento de umas casas que fazem as
Religiosas do Convento de S. José da Cidade de Évora a Manuel Ferreira e sua esposa.
Assinado a 4 de Agosto de 1769.
Segue-se uma escrituta de desistência do forrc das mesmas casas de Setúbal que fez Manuel
Ferreira e sua esposa.
Assinado a 18 de Agosto de 1779.
A quarta peça do Maço 13 está denüo de uma capa azul com o tÍtllo Viana - Foro 3O.AOO. É,
composta pof um documento.
É uma esctitura de aforamento da Herdade Flor da Rosa no termo de Viana do Alentejo, feita
pelas Religiosas do Convento de S. José das Carmelitas Descalças a José António da Cruz e sua
mulher.
É um foro perpétuo de 30$000 e pago anualmente a 15 de Agosto.
Convento de S. José, l l de Maio de 1169.
Segue-se uma escritura de arrendamento da Ínesma herdade por 4 anos, cuja renda era paga em
üúeiro.
Convento de S. José, 12 de Abril de 1782.
Por fim uma carta de arrematação do-Rei D. Pedro, da Herdade Flor da Rosa feita às Religiosas
do Convento de S. José da Cidade de Évora.
1.2.1602.
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A qutnta peço do Maço 13 está denho de uma capa azul com o tÍtrl/ro Reguengos.Écomposta por
um documento.
Carta a sentença cível da hovedoria de Elvas, que determina a entÍega do foro às Religiosas do
Convento de S. José de 54 alquefues de Eigo e 24 alqueites e meio de cevada, sobre a Herdade da
Folgôa no termo da vila de Monsaraz.
A sexte peça do Maço 13 está denho de uma capa azul com o tltrio Beja - Vidigueim. É,
composta por um documento.
Escritura de aforamento de casas na Vila de Frades que fazem as Religiosas do Convento do S
José da cidade de Évora a Manuel da Rosa e sua mulhãr.
As Religiosas são representadas pelo seu procurador.
Vidigueira, 3 de Agosto de l77O
(escritório do Tabeüão)
A sétlma peça do Maço 13 está dentro de uma capa azul sem tÍtulo. Apenas com a informação
seguinte: "escrtfitras que nõo serltiram para a identiftcação de prédios por tenem sido já
avaliados, ,nrrs que são dc utilidade para a administração dos foros-. Compõem-se por seis
documentos sepamdos e de diferentes épocas.
O primeito dgcumento é uma sentença de adjudicação de uma morada de casas na Rua do Cano
da cidade de Évora, feita pelas Religiosas do-Convento do §. José desta cidade, em1780.
Segue-se uma carta de venda das mesmas casas feita pelo Dr. José Morais Ramalho a Alexandre
Gaspar. Este paga de pensão às Religiosas do Convento de S. José 3$000 Évora, 29.06.1753.
O segundo documento é uma escritura de venda de casas foreiras na Rua da Mesquita em Évora,
que vende Januário Martins Leirão de Vila de Frades ao Cónego Fiüpe de Nabais Marques, que
paga foro às Reügiosas do Convento Novo.
O terceiro documento é uma carta de tecoúecimento de novo foreiro de vtírias propriedades, que
fazemas Religiosas do Convento Novo a José Piteira de Sousa Vidigal e sua mulher Rosa Leonor.
Convento de S. José, 13.02.1853.
O ouarto documento é uma carta de venda de foro de 1$5ffi réis emfatiozim com seu directo
seúorio, que vende Francisco Xavier da Costa e Sousa ao Convento de S. José da cidade de
Évora.
Convento de S. José, 7.02.1145,
O ouinto documento é o tecoúecimento de novo foreiro às Religiosas do Convento de S. José, de
umas casas na Rua das Fontes e outas na Travessa das Morenas.
Convento de S. José ,U.11.1876.
O sexto documento compõe-se de três conüatos de aforamento que üveram as ditas casas na Rua
das Fontes.
O primeiro contato de aforamento ou primordial, data de 6 de Setembro de 1693. Aqui é logo
estipulado o foro a pagar e as demais obrigações, bem como a data em que o mesmo é pago.
No Íinal do Maço N"13 existem vÍírios documentos awlsos de épocas e teores diferentes.
- Há recibos de receita e despesa de alguns meses dos de l8&, 1872,1879 e 1880 (foros, Íendas,
juros e conüibuições, décima);
- Há o contato de aforamento (enfiteuta) de umas casas na Rua de Avis - o primordial foro de
4$500, datado de 10.10.1751 e seguem-se outros contratos de aforamento como novos foreiros
relativos às mesmas casas, em épocas posteriores (22.ú.1797,24.10.1803).
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- Uma senteíçÊ cível proferida pelo Rei D. Pedro a favor das Reügiosas do Convento de S. José,
contrâ os Reügiosos do Convento da Graça da cidade de Évora.
- Vtítias cattas de Recoúecimento de novos foreiros das casas na Rua das Fontes, datados de
O2.M.l7 68, 09. 10. 1795, 19.05. 1802, de I 2.07. I I 15.
- Uma sentença cível.
- cartas de afotamento, carta desistência de conhato, heslados de escrituras enhe as Religiosas de
S. José e os Reügiosos de S. Domingos tespeitante a umas casas no adto de S. Domingós. Estas
casas pertenciam à fundadora do Convento D. Eugénia da Silva (17.07.1669);
- Sentença cível por D. José por acção das Religiosas do Convento novo conta Filipe de Cobelos,
respeitante às ditas casas do adro de S. Domingos.
Pedido de cettidão do auto de demarcação feito pelas Religiosas do Convento de S. José, relativo
a essas mesmas casas, peüdo ao tabelião.
Escritura de compra destas casas a 12 de Dezembro de 1617 ao Padre Frmcisco Henriques,
morador em Lisboa.
- Contato de aforamento (o primordial) de umas casas na Rua do Paço feito pelas Religiosas de
S. José a António Rosado Carpinteiro, paga de foro 5$5ü).
Nota: mantive todos os documentos na ordem que estavam. Aos primeiros do Maço n" 13 que
estavam nas capas azús, chamei peças para manter a ünguagem dos primeiros Livros do
Convento que estão catalogados.
BPE, Fundo do Convento de §. José, Maço no 14
O Maço 14 é composto por 52 documentos individuais, não numerados, de datas e assuntos
diferentes.
O l" documento é um contrato de arendamento datado de 1662.
O 2" documento é bastante extenso. Diz respeito à Heridade de Val de Souto pr6xima de Araiolos.
Na capa do documentos consta a seguinte informação: *Tittolos - Fazenda de Val de Souto, que
são (oito vinteis de pitanças) cinco alqueires e mcio, um selamim taçados, duas partes trigo e
uma cevada, a respeito de cinco moios, em que de presente anda a renda do Dr. Francisco losé
Lcal de Andmde, anno de 1758'Iá dentro existem documentos relativos à herdade de Val de
Souto, um deles de 10.02.1571 é uma carta de pura venda. Há escrituras de contratos a que a
mesma herdade esteve sujeita, esctituras de partilhas entrc os famiüares de Francisco José lral de
Andrade. Repartição da renda da Herdade por vtírias pessoas e instituições. As Religiosas de S.
José são quem tem a maior seúoria: rccebiam de renda 98 alqueires, e três quartas e meio
salamim de trigo e 49 alqueires de cevada. Eram ainda seúorios de Val de Souto por. ex. Os
Religiosos de S. Domingos 56 alqueires e urna quarta de trigo, a Capela de António Pinto, os
Herdeiros do Mascareúas, etc. Certidões requeddas pelos rcndeiros após os pagamentos.
Testamento de Roque da Matta (4.9.1577) feito na casa do Dr. João de Aboim de Briio, Provedor.
Escrituras de ftrnc venda de courelas de terra no tenno da Vila de Arraiolos. Relação do que
levou de mais Fiüpe de Cobellos Correia da Silva do quiúão que lhe pertencia na Hedade de Val
de Souto, termo de Arraiolos, desde Agosto de 1732 atÉ, 1743 (Frlipe de Cobellos era também
seúorio da Herdade de Val de Souto tal como as Religiosas de S. José, embora estas cm o maior
seúorio de todos). As Religiosas de S. José queixaram-se disto e foram atendidas, Filipe de
Cobellos foi condenado a pagaÍ.
Instituição da Capela de António da Mata.
Autos de posse de rendas, venda de um quiúão de Pão e pitanças na Herdade de Val de Souto,
que faz Martiúo José às Religiosas do Convento de S. José (26.03.1777).
Nota: Alguns destes documentos estão em mau estado e de diffcil leitura.
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O 3" documento é uma provisão de sustento emitida pelo rei D. José a 19 de Novembrc de 1776 a
favor das Religiosas de S. José, visto que os forciros não lhes pagavam os devidos foros em
algumas herdades de que eram senhodas.
O 4" documento é uma sentença cÍvel de carta de arrematação de um quartel de viúa no sítio de
Peramanca.
O 5o documento é uma sentença cÍvel.
O 6o documento é uma carta de desistência de foro da llerdade da Fonte Boa no termo de Ferreira
do Alentejo, feita por lnácio Caetano às Reügiosas de S. José, em23 de Abri de 1773.
O 7o documento compõe-se de vÍírios documentos, como contratos de aforamentos e rendas
telaüvos às Herdades da Folgôa, do Maduto, dos Velhos, da Contend4 todas no tenno de
Monsafaz, onde as Reügiosas de S. José eram seúorias. Há documentos de partilhas de meados
do Século XVI (1553).
O 8o documento renda da Herdade da Fonte Boa no termo de Ferreira do Alentejo.
O 9o documento contato de arrendamento de um olival que fica por ttfu da cerca de S. Bento, a
José Joaqúm Quintaneiro, pertença do Convento de S. José, em26 de Agosto de 1849.
O l(P documento é uma caÍta de desistência de uma quinta no tenno de Évora em 28.03.1778.
O 1l'documento - compra do Oüval da Caraveliúa pelas Religiosas do Convento de S. José a 16
de Setembro de 1736. Curiosamente este documento tem escrito a lápis vendido na primeira
página. hesumo que a venda teúa ocorrido ainda antes da extinção do convento, para sustento
do mesmo.
O 12o documento - Arrendamento de umas casas na Rua da Machede em 3 de Junho de 1861.
O 13" doqumento - escritua de compm e venda de terreno e casas no moiúo do Queimado,
termo de Évora, a 18 de Setembro de 1777.
O 14' documento - compra da Herdade do Zambujal na freguesia de S. Bento do Mato, a 3 de
Novembro de 1774.
O 15" documento contêm vádos contratos de novos foreiros das casas sitas na Travessa da
Frangeira, pertencentes ao Convento de S. José.
O 16" documento - conhato de arendamento da Herdade da Fonte Boa no termo de Ferreira do
Alentejo, em 1646.
O 17" documento - aforamento de ferragial, sítio dos Mosqueiros no termo da Vidigueira, que
faz,emas Religiosas de S. José a 22 de Dezembro de 1828.
O 18o documento - listagem das fazendas do Convento, perfazendo 36 fazendas: ferragial á horta
do Buraco, ferragial 6 horta do Piteira" fenagial á quinta do Sande, ferragial de Alpedriche,
feragial da Malagueirq Oüval de S. Bento, Olival com viúa em Valbom, quinta da
Caravelhiúa, qúnta da Boa Vista dois quartéis de viúa na Lage, quinta da Chanrboiúa, Quinta
atrás do Espiúeiro, Viúa com olival no Penedo de Oirc, quinta da Pedra da Albarda, viúa dos
Cravoeiros, vinha do Espiúeiro, horta com Oüval em Setúbal, únha na Vila de Frades, olivais de
Alvito, Herdade da Molanda (freguesia de Alqueva), dos Penedos (tenno de Estemoz), da Flor
da Rosq de Pêro Pião, do Oiteiro, da Fevoreir4 do Maduro, da Folgoa, da Contendq dos Velhos,
de Val de Souto, da Trombeirq da Freix4 da Fragosa, dos Mártires e da Casa Branca. Não está
datado.
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O 19e documento - üstagem das casas do Convento num total de 15. A maioria localizam-se na
Rua do Escudeiro e ouhas na chamada Mourariq algumas também em Setúbal e Vila de Frades.
Juntamente estão duas adegas e um lagar de azeite. Não estão neste rol todas as casas, poryue a
listagem começa em 16 e termina em 30. Também durante a pesqúsa enconüei várias vezes
refeÉncia a casas noutros sÍtios da cidade. Não está datado.
O 2(P documento - insüumento de posse da Herdade da Freixa, termo de Arraiolos por D. LuÍs de
Noroúa, com rcspectivo foro.
O 21o documento - Rol dos juros da casa (Convento), estão anotadas 31 pessoas. O documento
não está datado nem assinado.
O 22o documento contêm vÍírios contratos de aforamento da Herdade da Molanda (Alqueva),
pertencente ao Convento de S. José.
O 23o documento - cópia de carta precatória.
O 24'documento - Sentença cÍvel a favor das Religiosas Carmelitas Descalças do Convento de
S. José conta José Martins Moreno e sua mulher, passada pelo hÍncipe Regente D. João em 16
de Abril de 1806, na Vidigueira.
O 25o documento - Pasta branca com as cópias dos Alvarás passados pelo Rei, em Lisboa a 6 de
Matso de 1694 (até esta data a após 15 de anos de vida do Convento ainda não tiúa água do
aqueduto), é portanto o pdmeiro alvará de concessão de Água da Prata. A 12 de Juúo de 1703,
há autorização para que seja conceda ao Convento mais uma "penna" de água do aqueduto da
prata, conforme peüção das Religiosas.
O 26o documento - contêm escrituras de vendas de casas foreiras na Rua do Mégué. Escrituras de
vendas de courelas foreiras próximas da cidade (coutos da cidade) e Autos de posse.
O 26o documento - Licença da Câmara para recolher as águas do Convento no cano que vem do
Largo Chão das Covas grande.
O 27" documento - queixa apresentada à Câmara contra o dono do forno de cozer louça na Rua de
Aviz. A proximidade do forno e a sua laboração e fumos prejudicam a prática do culto divino. "O
forno deveria estar num sítio ermo, sem igrejas, conventos ou edificios nobres". CME,
10.09.1791.
O 28o documento - Escrituta de fiança que fez o Convento à Câmaq obrigando-se a todo o
prejuÍzo que fizer o cano das águas do Convento depois de metido no cano da cidade. Está a
tespecüva ücença. Datado de24 deDezembro de 1718.
O 29o documento - Vtírios conhatos de aforamento de perÍodos diferentes, do fenagial da quinta
de Valbom. Um deles com a obrigatoriedade de celebração de uma missa ao domingo (este de
23.U.1653).
O 3(P documento - Vtírios contratos de aforamento de períodos diferentes, de um quartel de úúa
o olival na quinta de Valbom.
O 31o documento - CaÍta de arrematação de lagar de azeite que comproú em praça pública
Manuel de Sousa às Religiosas de S. José, por 300$000, com obrigação de 6$000 pagos às
Reügiosas de Sf M6nica. Contêm também contrato de aforamento de casas foreiras incorporadas
neste lagar, mas foreiras do Convento do ParaÍso.
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O 32" documento - escritura de quitação de pagamento de 144$545 metal de escritura de foro de
30 alqueires de trigo que fazem as Religiosas de S. José a José Percira [.obo, morador em Cuba.
Convento de S. José, 29 de Março de 1844.
O 33o documento - Peüdo de certidão da escritura de arrendamento da Hetdade da Fragosa feita
em 19.10.1838.
A certidão é passada a 31 de Agosto de 1855.
O 34'documento - Sentenga cÍvel do Cónego António Rosado Bravo da Sé de Évora contra o seu
Lawador Manuel Mendes Lança, na Vidigueira a 3 de Fevereiro de 1728.
O 35" documento - Aforamento de viúa na quinta do Penedo de Oiro (um dos tÍtulos de doação
das Fundadoras) de 14.08.1771. Aforamento de casas em frente ao Convento de Sf Mónica, a
t3.n.1771.
O 36o documento - Auto de arematação de morada de casas e mais obrigações, na Rua da Alagoa
foreiras das Religiosas de S. José, outros contratos de aforamento das mesmas casas e o foto
primordial que data de Abril de 1624, onde estão as meüções da mesma casa.
O 37o documento - Contém vários contrato de anendamento da Herdade da Trombeira no termo
do Vimieiro, antigamente chamada e Zambujal e Val de Gião.
O 38o documento - Carta da Raiúa D. Maria I a isentat dr décima sobte os rcndimentos que
obtinham da Herdade da Trombeira, a requerimento das Religiosas de S. José. Lisbo4 7 de Maio
de 1779.
O 39o documento - Carta da Raiúa D. Maria I a isentar da décima sobre os rendimentos que
obtiúam da Herdade dos Mártires (termo de Coruche), a rcquerimento das Reügiosas de S. José.
Lisboa 7 de Maio de1779
O 39o documento - descrição de várias provisões concedidas por Sua Magestade às Reügiosas de
S. José, que não está datado nem assinado. Uma delas é a administração de capelas e de todos os
bens em que as mesmas estão estabelecidas. Outra é a proúsão para os treslados copiados do
Lirrro que serve de Tombo, onde está a doação dos bens efaz*nda que fez D. Eugénia da Silva, o
testamento de sua tia D. Feliciana da Silva e Teresa Segurada, teúam a mesma fé e autoridade
como se fossem do próprio Livro.
O 4(P documento - Carta do hÍncipe Regente D. Pedro a isentar ü décima (para não serem
collectadas na Décima) as fazendas que têm na comarca de Eshemoz, a pedido das Religiosas de
S. José. Lisboa, 22.01.18M.
O 41o documento escritura de compra de propriedade sita da guarda do Espiúeiro. Vende João
José Percira Guimarães a Joaquim de Sousa Penedo pela quantia de 300$0@ metal. O comprador
pagará está quantia às Reügiosas do Convento Novo, para cobrir o empÉstimo que o vendedor
lhes havia feito.
O 42o documento - é um treslado de escritura de compra e venda de uma courela de terra que
comprou José de Brito Vidigal - lavrador na Herdade da Comenda Grande a António Rosado
Coelho, ambos da Vila do Vimieiro.
Vimieiro, 19 de Feverero de 1776.
O 43" documento - é uma escritura de compra e venda de uma courela de terra que comprou José
de Brito Vidigal - lavrador na Herdade da Comenda Grande a Catarina Vidigal (moça donzela),
arnbos da Vila do Vimieiro.
Vimieiro,3 de Junho 1765.
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O 44" documento - Sentença cível dada pelo Rei D. José.
O 45" documento - I*mbrança de folha de Partilha de Manuel LuÍs de Brito, pai de José de Brito
Vidigal, larrador na Herdade da Comenda Grande. Em 19 de Maio de 1783.
I 46" documento - teconhecimento de novo foreiro de um quartel de vinha em Gouvea, coutos de
Évora. O novo forciro é Eugénio Vidigal que paga o foro àr Religioras do Convento de S. José.
Estão juntos mais dois documentos da mesma propriedade, cujo primeiro tÍtulo data de 1603.
Convento de S. José,6 de Março de 1790.
O 47" documento - TÍtulos de duas viúas do Convento S. José em Vila de Frades, que vieram
para a posse deste pela execução feita a José Lop"r Marques, em29.04.1774.
O 48" documento - Pedido de certidão da escritura de venda da quarta parte da Herdade da
Fragosa (vila do Redondo) que vendeu Manuel de Soure às Reügiosas de S. José. A escritura data
de 06.09.1706.
O 49" documento - Tteslado de escritura de foro que comprou José de Brito Vidigal a João
Correa Galega, de Courela de terra no Vimieiro. Está junto o auto de posse da mesma courela.
O 5(P documento - Peüdo de certidão da escritura de venda da quarta parte da Herdade da
Ftagosa (vila do Redondo) que vendeu Manuel de Soure às Religiosas de S. José. A escritura data
de 06.09.1706.
Conteúdo igual ao do documento 48".
O 5lo documento - é uma esctitura de empÉstimo de 750$000 que emprestam as Religiosas do
Convento de S. José a Manuel LuÍs de Brito (lawador na Herdade da Comenda Grande -
Vimieiro) e sua mulher Joana Barbara Rosado, por um ano a cinco por cento.
Convento de S. José 30 de Junho de 1787.
O 52" documento - Sentença cÍvel de apelação dada pela Raiúa D. Maria II. O apelante é o
Conselheiro Joaqúm Filipe de Soure contra as Reügiosas do Convento de S. José (apeladas). Diz
respeito a empréstimo feito por Joaquim Filipe de Soute às Reügiosas do Convento de S. José,
em 1840.
Tribunal da Relação de Lisboa,25 de Fevereiro de 1848.
Obs.: mantive todos os documentos na ordem que estavam.
BPE,I'undo do Convento de §. José, Maço no l5
O Maço 15 é composto por 24 documentos indiúduais, não numerados, de datas e assuntos
üferentes.
1" documento - é um caderno que contem a descrição e valor das propriedades rurais e urbanas,
lirres de foro ou pensão, pertencentes ao Convento de S. José. Foi organizado em conformidade
com as instruções do Ministério da Justiça de 20 de Julho de 1857.
O caderno contém informações tais como: o nome dos prédios e sua descrição (ex. Herdade de
Val de Souto com montado e oficinas de lavoura - ou casa na Rua da Mostardeira), a freguesia,
concelho e distrito onde se insere a propriedade, o nome do rendeiro ou se é explorada pelo
Convento, importância anual das rendas em géneros (trigo, cevada, centeio, carne de porco,
gaüúas, aznite, queijos, leúa), o vencimento da renda, avaliação dos prédios, datas de escritura
de arrendamento, Cartório onde foram lawadas as escrituras, títulos de aqúsição dos prédios (de
doação das fundadoras, do cónego Rosado Bravo - que instituiu uma capela com obrigação de
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missas), eícargos dos prédios em géneros (tigo, cevada, centeio) são os foros que o Convento
lagava por. ex. a misericórdi4 ao hospital, ao Convento do ParaÍso e SÉ Mónica.
Evor4 14 de Deznmbro de 1857. Está assinado pelo Deão José Ant6nio da Matta e Silva, mais
dois cónegos, Irmã Prioreza e pelo Aspirante Encamegado dos Inventtírios Manuel Joaquim
Bugalho.
2o documento - é um caderno que contem a descrição dos tÍtulos de cÉüto público e dos
emprÉsümos feitos com os fundos do Convento das Reügiosas de S. José wlgo Cónvento Novo.
Neste caderno constam as seguintes informações: íomes das pessoas a quJm foram feitos os
empÉstimos, a quanti4 a taxa de juo, a data da escritura de mutuo e o Cart6rio onde foram
lavradas as escritums.
Évora, 17 de Dezpmbro de 1857. Está assinado pelo Aspirante Encarregado dos Ínventrírios
Manuel Joaquim Bugalho.
3" documento - Autos de avaliação de foro de 2$000 imposto sobre o ferragial junto à euinta do
Chantre , que é ditecto senhodo o Convento de S. José e é enÍiteuta D. Anna Victoria Costa.
Repartição da Fazenda do Concelho de Évora, 21 de Junho de 1898.
4o documento - Auto de arrendamento a herdade da Trombeira no Concelho de Arraiolos,
freguesia do Vimieiro, que pertencia ao supprimido Convento de S. José da cidade de Évora. Este
arrendamento foi feito por três anos. O rendeiro compromete-se a cumprir as várias cláusulas do
conhato e a pagar todas as obrigações dele decorrentes. A renda é paga na recebedoria do
Concelho de Arraiolos. Datado de 14 de Janeiro de 1888.
5o documento - Auto de testituição do eüfício do suprimido Convento de S. José. O
Adminisuador do Concelho de Évora Sr. Matiúo Pedro Pinto Bastos entregou as chaves do
suprimido Convento ao Comandante da do Batalhão n" 4 da Guarda Fiscal para ú.o do mesmo, tal
como o havia recebido em Janeiro de 1882.
Este auto data de 16 de Fevereiro de 1887.
6o documento - Carta do Director da Repartição da fazenda do Concelho de Évora ao Escrivão da
Fazenda do Concelho de Évora datada de 29.10.1886 a solicitat "inclusas" 4 inventÍírios:
Primeiro, descrição e avaliação do edifÍcio do Convento, painéis, pratas e alfaias, ornamentos e
livros. Segundo, peso e avaliação das pratas e alfaias. Tãrceiro, ãvaliação dos bens rúsücos e
urbanos livres de foro ou pensão. Quarto, títulos de crédito e empréstimós feitos com fundos do
Convento.
7" documento - Carta do Governador Civil de Évora a comunicar ao Inspector da Fazenda Púbüca
do Distito de Évora, que falecera a última Religiosa professa do Convento de S. José às 11:30 da
manhã do dia 19.10.1886, a lrme Maria Teresa de S. José,
Carta datada de 20 de Outubro de 1886
8o documento - Carta do Arcebispo Coadjutor dirigidâ ao Inspector da Fazenda do Distrito de
Évora, a informat do falecimentô da última Reüg-iosa professa do Convento de S. José, dia
19.10.1886, a Irmã Maria Teresa de S. José.
Carta datada de 19 de Outubro de 1886.
Junto com a referida carta, está a resposta à mesma dada pelo Inspector da Fazenda do Disuito de
Évora, a informar que já havia uatad]o do necessário p".u- r" pro"'rd"r à inventariação de todos os
bens que pallsam para a administração da Fazenda Nacional e de todos os objectos áe culto divino.
Solicita ainda à Arqúdiocese que nomeie a quem devem ser entregues estes bens.
Datada de 20.10.1886.
9p documento - CaÍta do Escrivão da Fazenda ürigida ao Inspector da Fazenda do Distrito de
É*t" 
" "*l*-lhe as inscrições e papéis representaüvos de valor que possúa o suprimidoConvento Novo, na importância nominal de 29.200$üXhs. Solicita que lhe devolva o duplicado
da relação e respectivo recibo. Datada de 21.11.1886. Junto com esta carta estão dois
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tÍtulos/recibos de depósito no Cofre Centml do Dishito de Évora. Estes tÍtulos respeitavam o art.
15" das Instnrgões de 9 de Julho de 1861, cf. está ali escrito.
1ü dqcumento - Carta do Ministério da Fazenda - Direcção Geral dos Próprios Nacionais
dirigida ao Directot da Repartição de Fazenda no Distito de Évora, datada de lO de Janeiro de
1887. Resume-se este oficio ao estabelecimento provis6rio em todo o ediffcio do extinto
Convento e suas benfeitorias à Guarda Fiscal (Batalhão n%). Terminada a concessão, o edifÍcio e
suas benfeitorias voltam à posse da Fazenda Nacional.
11o documento - Auto da tomada de posse do edifÍcio do Convento Novo pelo Presidente do
Conselho Administativo do 4'Batalhão da Guarda Fiscal. Ocorreu a 17 de Jàeiro de 1887. São
exclÚdos da ocupação por este batalhão "a lgreja e swrs dependências com acesso pela pona do
templo e cono de chn; sacristia e cono de baixo; pequeno saguõo a norte da saciitia aa lgreja;
casas dependentes da porta n"113, que ü para o adro, incluindo casas térreas que dão po* o
Inrgo da Pona de Avia e tem os nos i,19 e I 21, quc ftcam por baixo. Na posse ftca rudo o que
nõo está exceptuado, incluindo o quintal e a cerca".
Está também junto vários ofÍcios anteriores à tomada de posse, relativos às necessárias
informações que circularam entre as instituiçeies envolvidas neste processo: Guarda fiscal,
Inspector da Fazenda Pública do Dishito de Évora e Ministério da Fazenda - Direcção Geral dos
Próprios Nacionais.
l2o documento - Carta da Repartição da Fazenda do Distrito de Évora dirigida ao Inspector da
Repartição da Fazenda do Disüito de Évora, datada de 19 de Janeiro de 1887ã soücitar que sejam
vendidos em hasta pública os móveis de uso profano existentes no extinto Convento. Porénu estes
não podem já ser vendidos"sem previamente serem todos avaliados e relacionados".
13o documento - Carta do Provedor da Sf Casa da Misericórdia de Évora datada de 12 de Abril
de 1887, dirigida ao Inspector da Fazenda do Dishito de Évora, a rcclamar o facto desta
Repartição tet venüdo um foro de l7$üXlrs anuais que pertencia ao extinto Convento de S. José e
que era imposto nas casas à Porta Nova, cujo enfiteuta era Manuel do Nascimento Ripado. Este
loro f-az! parte das propriedades que foram doadas ao Convento de S. José pelo Cónego António
Rosado Btavo (institúção de uma capela), e que ultimamente foram adjudicadas à §f Casa da
Miseric6rdia, por sentença de 18 de Maio de 1886, pot acção da Sf Casa contra o Convento,
baseando-se numa disposição testamentÍiria do referidó Cónego. Assim" solicita o Provedor que o
preço da venda, que era da Sf Casa e fom vendido como ssndo ainda do Convento Novo, seja
oportunamente convertido em inscrições averbadas a favor da Misericórdia de Évora
14" documento - Offcio da Direcção Geral dos Próprios Nacionais datado de 11 de Junho de
1887, dirigido ao Dircctor da Repartição da Fazenda do Distrito de Évor4 que autoriza a venda
dos bens de uso profano do suprimido Convento de S. José. Juntamente com este ofício está outro
datado de27 deJuúo a informar o valor da rcferida venda em leilão, num total de 151$880rs.
l5o documento - Informação a dat a posse do Convento à Adminishação da Casa Pia de Évor4
em 6 de Agosto de 1887.
16" documento - CaÍta do Rev. Daniel Augusto Rosado, Confessor do Convento Novo, datada de
19.10.1886 dirigida ao Inspector da Fazenda do Distrito de Évora a informáJo do falecimento da
Madre Priora e última religiosa professa do Convento de S. José. No mesmo dia do falecimento o
Inspector da Fazenda do Distrito de Évora dá instruções ao Administrador do Concelho de Évora
para que, por falecimento da úlüma Religiosa, paÍa"proceder à posse para a Fazenda Nacional
de tudo que pertencer ao dito Convento, de conformidade com o que ditermina a Carta de Lei de
4 de Abfl de 1861". Ainda desse mesmo dia dá também insfiuções ao Escrivão da Fazenda do
Concelho de Évora, para este proceder à organização do inventário de todos os bens que hajant
de passar pam o poder e adminisffação da Fazenda Nacional pela suppressão dà referido
Convento".
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17" documento - Pasta branca com o tÍtulo "notas d'avaliação de bens e foros pertencentes às
Religiosas do Convento de S. José d'Évora". Dentro está um rot ae forcs numeradôs e pagos enüe
1884 e 1886 ao Convento dativos a casas e fazendas do Convento, o nome dos rendejtos, a data
de vencimento da renda e a quanüa paga ou a pagar. Estão também pedidos de avaliação "pam
venda", em conformidade com as leis da desamoniznção em vigor, de casas sitas nas freguãsias
de SP Antão, S. Mamede ,Sé e uma couela incorporada na Quinta de Cinseira. Estes pedidos de
avaliação são do Ministério da Fazenda dirigidos ao Delegado do Thesouro no Distritoàe Évora e
datam de 18 de Setembro de 1877.
l8o documento - Pasta que contém o inventádo do extinto Convento de S. José. Datado de
26.10.1886.
"Auto de posse por parte da Fazenda Nacional que tomou o substituto do Administrador do
Concello de Evora do edificio e mais pertenç$ do suprimido Convento Novo de S. losé, desta
cidade", Neste auto de posse no eüfÍcio do Convento estavam presentes: O substituto do
Adminishador do Concelho de Évora António Joaquim Ramos, Escrivão da Fazenda Domingos
Júlio dos Santos, Oficial de Diligências Francisco de Sousa Freitas e hês testemuúas. A tomãda
de posse dizia rcspeito ao edifÍcio e suas pertengas e bens móveis nele existentes, tanto alfaias
como objectos púprios do culto e também o mobiliário de uso profano e o arqúvo do Convento.
Não pertencendo a neúum dos inventários mas mesmo antes destes e na meima pasta segue-se
um documento da Recebedoria de Évora datado de 22 de Outubro de 1886, relativo à papel áoeda
e metal num valor total de 490$80&s encontado no cofre do Convento.
Está também uma cafia do Inspector da Fazenda do Distrito de Évora datada de22 deOutubro de
1886, dirigida ao Adminisüador do Concelho onde ele o informa que quem irá rcpresentar o Sr.
Arcebispo no acto da inventariação dos objectos destinados ao cultô, eb Sr. Padre José Joaquim
Abrantes, Prior da freguesia da Graça do Divor, que pode também assinar o termo de depósito.
Há ainda a rcferência a "dois títulos no valor nominal de 29.2N$M e em metal 1.2A0ÍiM que
tudo possuía o suprimido Convento". Emitido pelo lnspector da Fazenda, dirigido ao Escrivão da
Fazenda e datado de 3 de Dezembro de 1886.
lnventário dos objectos pertencentes ao Convento e que são desünados à Academia Real das
Belas Artes de Lisboa. Feito aos 2l de Janeiro de 1887. Estes objectos foram escolhidos pelo
Conservador e Secretário do Museu de Belas Artes Manuel de Macedo Pereira Coutiúo. krdica-
se neste termo a numeração do inventário.
I{" 41l - ulna campaiúa com cabo de metal - bronze, com remates e inscrições do
século XVI.
N" 69/6 - Quadro em cobre, moldura de pau preto, forma hexagonal, representando a
Sagrada FamÍlia na oficina.
.... Num total de 27 objectos.
Segue-se o auto de inventtítio dos objectos destinados ao culto üvino, que foram paÍa a Paróquia
da Graça do Divor, feito a 16 de Março de 1887 no extinto Convento.
Ifl
I Quadro de tela - Sf Teresa
N2
2 Quadros de tela - Sf Da Piedade
lf3
I Quadro de tela - SP António
hl" 4
I Quadro de tela - Menino Jesus
N"5
I Quadro de tela - Regina
l.l" 6
I Quadro de tela
N"7
I Quadro de tela - Baptismo do Seúor
N"g
I Quadro de tela - S. Domingos
191
lf9
3 - Escabelhos de pau preto torneados com assentos estofados de damasco
tf l0
I Quadro de tela -
N" 11
I Quadro de tela -If 12
I Quadro de tela - Sf Ana e S. Joaquim
N" 13
I Frontal de pau pintado
I{" 14
I Quadro de tela - SÉ do Rosário
(este inventário vai até ao N" 294, p/ a Graça do Divor)
- Inventário dos bens móveis pertencentes ao exünto Convento. Feito aos 23 de Abril de 1887.
Estavam prcsentes o Administrador do Concelho Martiúo Pedro Pinto Bastos, José Matia
Gutierres depositátio destes bens, Manuel Lopes da Silva e José António d'Oliveira ambos
louvados nomeados para avaliarem estes bens e o Escrivão da Fazenda Domingos Júlio dos
Santos, encanegado defunr este inventário. Neste inventÍírio consta os l,l"s desde o ZgS até ao no
718 do inventário geral. Depois do juramento sobre os Santos Evangelhos, os louvados
encaregaram-se de examinat todos os objectos para assim lhes ser dado o tespectivo valor.
N" 295
I Estrado pequeno de madeira de piúo no valor - de cinquenta reis
I{" 296
I ouuo estrado pequeno de madeira de piúo no valor - de sessenta reis
ll" 297
I ouuo estrado pequeno de madeira de piúo no valor - de cinquenta rcis
(Conünua até ao N" 718)
Todos objectos fomm avaliados em 86$225rs
Segue-se ofício do Inspectot da Fazenda do Distrito de Évo4 datada de 14 de Junho de 1887,
dirigida ao Escrivão da Fazenda autorizando que este venda em hasta pública dos objectos de uso
profano, que constam desta relação/inventário.
Segue-se ofício do Administrador Substituto do Concelho a mandar pubücitar em seis locais do
costume, a relação dos bens a vender a patit de 3 de Julho de 1887. Feito em 26 de Juúo de
1887.
Segue-se o edital a afixar nos ditos locais. Datado deZl deJuúo de 1887, assinado pelo Escrivão
da Fazenda.
Consta de seguida umAuto de Pmça e Almoeda
Este auto decorre 3 de Julho de 1887 no extinto Convento e é o inicio da venda em hasta pública.
De forma sucessiva constam os lfs dos objectos do inventário geral e quanto rcnderam-na dita
hasta pública. Neste dia Íicou suspensa a venda porque haviam ainda muitos objectos para vender
e era neoessário contat o dinheiro. Venderam até ao lf 543. Renderam 52.885rs. Continuaram
no dia seguinte à mesma hora.
A 5 de Julho de 1887 concluiu-se a venda e arrematação dos ditos objectos que renderam na
totalidade 153$62(}ls. Este montante fora enhegue na Recebedoria do Concelho dà Évora.
Segue-se a despesa com o Leilão no Convento de S. José nos dias 3,4 e 5 de Julho de 1887.
Somaram estes gastos 1$74&s. Está junto o registo deste dep6sito.
Finalmente está o Termo de exoneração de depósito. Com a venda dos objectos de uso comum,
José Maria Gutierres fica livre deste encargo que era o deposiuírio dos objectos.
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19e documento - Invent&io para avaliryão dos domÍnios directos e capitais mutuados pertencentes
ao Convento de S. José da cidade de Évora, impostos em propriedades situadas noas àncelhos de
Évora, Viana do Alentejo, Attaiolos, Reguengós, SetUbal, Vidigueira e Coruche. Está numerado e
rubricado por que o fez que foi Francisco Ribeiro Tavares. úciado de 23 de Julho de 19ü) e
datado de 2 de Agosto de 19W. Fomm avaliados os domÍnios directos de casas e propriedades
pertencentes ao extinto Convento de S. José. Consta o norne do foreiro, a data da-esõritura do
aforamento e pot vezes o nome do Tabelião que fez a escritura.
Em cada préüo avaliado aparccem descritos:-o valor do préüo
porex. 1$360.m0
o valor de 20 foros 30.m0
o valor do laudémio 32.500
o valor do domínio directo 62.5ü) rs.
2(P documento - Auto da descdção para avaliação das pratas a Alfaias pertencentes ao Convento
das Religiosas de S. José d'Évora. Datado de i8 de Murço de 1859. Estavam presentes Manuel
Joaquim Bugalho Aspirante da Repartição de Fazenda, o C6nego Diogo de Faria e Silva, a
Prelada do Convento e. dois petitos José Maria Penedo, Conüaste d" ouro ã pr"tu em Évora 
" 
lóJ
Inácio Botges, Armador. Um para pesar e avaliar as pratas e o oufto para avaliar as alfaias,
respectivamente. Nestas alfaias, incluem-se os paramentos. Esta acção decorre da Portaria dos
Ministérios dos Neg6cios Eclesirfuticos e de Jusüça de 16 de outubro ãe lg5g.
Somou tudo 608.040 rs.
21o documento - Caderno com a desctição e avaliação dos Painéis, hatas, Alfaias, Ornamentos,
Livros e todos os documentos de imponância encontrados no Cartório do Convento
De §. José, e assim como a desctição e avaliação do Edifício do Convento e do Lagar que trazem
por sua conta. Feito no Convento de S. José e datado de 4 de Novembro ae tgSZ. Estavam
presentes Manuel Joaquim Bugalho Aspirante da Repartição de Fazend4 o Deao da Sé José
António da Matta e Silva, Cónego Diogo de Faria e Silva, Desidério Júlio Castão Farto a prelada
do Convento e dois petitos José Mada do Nascimento Meshe Pedreiro e José Rosado Callado
Mestre Carpinteiro. Aos dois Mestres foi pedido que üssem e examinassem bem o edifÍcio e suas
pertenças, para ser avaliado. Consideraram-no pequeno mas em muito bom estado, muito belo e
regulat. Situa-se na Rua de Aviz, por onde tem a Jerventia, freguesia de S. Mamede. Confronta a
Norte com a Rua dos Peneireiros, Sul com a Rua do Escudeiroãa Roda e Poente com o Chão das
Covas e a Nascente com a Rua de Aviz.
Esta acção decorre da Portaria dos Ministérios dos Neg6cios Eclesiásticos e de Justiça de 16 de
Outubro de 1856.
Todo o im6vel foi avaliado em 4 contos de réis (4.m0$0m).
Foi também avaliado o lagat na Rua Meste Resende e pertença do Convento, não estava em
muito bom estado, foi avaliado em 6ü)$000 ts.
Dento do mesmo caderno está o Auto de descrição dos painéis que estão no Convento de S. José.
Feito no Convento Novo a 3 de Novembro de 1ÚSZ. Estavam pÍesentes Manuel Joaquim Bugalho
Aspirante da___Repartição de Fazenda, o Deão da Sé José António da Matta e Silva, Cônegos úogo
de Faria e Silva e Desidério Júlio Castão Farto, a helada do Convento e o peritó Vicenrc
Sabariegos Retatista e Pintor.
Este inventário está conforme os locais onde se enconuam os peças. Na igreja: A Ceia do seúor,
S. João Evangelist4 S. Marcos, etc. Também havia painéis nà Refeitóriõ, ôo.o baixo, Sacrisüa,
etc.
Os Painéis foram avaliados em 912.üDls.
Foram descritas as Pratas, Ornamentos, Liwos e documentos existentes no Cartório. Terminaram
este inventário a 17 .12.1857 .
22" documento - Ofício da Repartição da Fazenda do Concelho de Évora enviado ao Inspector da
Fazenda do Distrito de Évor4 datado de 2 de Maio de 1887, a solicitar autorize a vendá de bens
de uso profano do exünto Convento de S. José. Alguns destes objectos "que-vendidos pouco
valem" e foram transferidos para a Repartição da Fazenda do Concelho dL Évora (cadãiras).
Segue-se no mesmo documento uma relação e valores dos objectos de uso profano do extinto
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O 24" documento - Contato de novo forefuo que fazem as Religiosas de S. José a Manuel Pereim
sobre um quartel de viúa no sítio da Lage (Canaviais). Data de 16 de Outubro de 1809. Seguem-
se muitos mais conüatos semelhantes a este.
Nota: mantive todos os documentos na ordem que estavam.
Os Maços 15, 16, 17 estão identificados na capa ou papel de embrulho com os rcspectivos
números. Outro parece-me ser o no 18, não está identificado, assim como um outro que jufuo r"r o




Os primeiros contêm muitos documentos miúdos de épocas e assuntos diversos como recibos
prediais, documentos do Senado da Câmarq tecibos dos vários Sacerdotes que celebravam missas
conforme lhes era pedido pela Madre Prioreza do Convento e telativas às insütuições das vádas
capelas, uma vez que elas administravam essas capelas. Recibos das missas cjlebradas pelas
intenções das Fundadoras do Convento. Instituições de capelas, recibos de foros e rcnd-as, e
outros.
BPE, f,'undo do Convento de §. José, Maço no 16
Composto por vários documentos soltos, não numerados e maioritariamente manuscritos. A maior
parte situam-se cronologicamente entre os anos 40 e Z0 do século XD(.
Convento de S. José e que devem ser vendidos. Todos os objectos somavam 86.225rs. Data de
28.04.1887
O 23" documento - Offcio da Academia Real de Belas Artes datado de 18 de Janeiro de lB87 e
ürigido ao Inspector da Fazenda do Distito de Évora bem como todo o pÍocesso de selecção de




- Certificado passado pelo sacerdote António Maria da Silvq por ter celebrado 2 tintÍírios de
missas, rclativas a capela institúda no Convento Novo, e celebradas por alma do Revr. Joaquim
Pereira callote, de onde recebeu a quantia de $150 . Lisboa, 14 de Janeiro de lg5z.
- Certificado passado pelo sacerdote Joaqúm Hilário de Andrade, por ter celebrado 60 missas por
alma do Rew. José Maria Pereira, a mando da Madre hiora do Convento de S. José D. Anna
Angélica de Jesus Maria José, de que recebeu a quanüa de $150 . Estremoz, 29 de Setembro de
1852.
- Certificado passado pelo sacerdote Joaquim do Paraízo, por ter celebrado 60 missas por alma do
Revr. José Maria Pereira, a mando da Madre Priora do Convento de S. José D. Anna Angélica de
Jesus Maria José, de que recebeu a quantia de $150 . Estremoz, l l de Outubro de 1852.
- Cettificado passado pelo sacerdote José da Roza Figueir4 por ter celebrado 2 hintÍírios de
missas, relativas a capela instituÍda no Convento Novo, e celebradas por alma do Rew. Joaquim
Pereira Callote, de onde recebeu a quantia de $150 . Aldeia Galega ao Ritate.lo ,22 de Dezembrc
de 1856.
- Certificado passado pelo sacerdote José da Roza Figuera, por ter celebrado 2 tintários de
missas, ryltivas a capela instituÍda no Convento Novo, e celebradas por alma do Revr. Joaquim
Percira Callote, de onde rccebeu a quantia de $150 . Aldeia Galega ao niUate;o,22 deDezembro
de 1856.
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- §ertilc{o passado pelo sacerdote Joaquim Hilário de Andrade, por ter celebrado 60 missas por
alma do Rew. José Maria Pereim, a mando da Madre Priora do Convento de S. José D. Anna
Angélica de Jesus Maria José, de que recebeu a quantia de S150 . Eshemoz, 1 de Fevereiro de
1852.
- Certiflcado passado pelo sacerdote Valério [sic], por ter celebrado 60 missas por alma do Revr.
José Mada Percira, a mando da Madrc Priom do Convento de S. José D. Anna Angélica de Jesus
Maria José, de que rccebeu a quantia de $150. S. Louenço de Azeitão, 21 de Fevereiro de 1893.
-^ Cgrtificado passado pelo sacerdote José Marques e Bastos, por ter celebrado 6missas por alma
do Padroeito da Igreja do Convento Novo (Revr. Cónego António Rosado Bravo), a mando da
Madrc Priora do Convento de S. José D. Anna Angélica de Jesus Maria José. Monte do Trigo, 20
de Março de 1853.
- Certificado passado pelo sacerdote José Francisco de Santa Ros4 por ter celebrado 30 missas
por alma do Padre António Tavares, a mando da Madre Priora áo Convento de S. José D.
Bárbam Angélica de Jesus Maria José, de que recebeu a quantia de $150. Portel, 5 de Fevereirc de
1855.
- Certific.ado passado pelo sacerdote Joaquim Hilário de Andrade, por ter celebrado 30 missas por
llma da Reügiosa D. Ritta Gertrudes do Convento de Camide ( Carmelitas Descalças), a mando
da Madre Priora do Convento de S. José D. Anna Angélica de Jesus Maria José, de que recebeu a
competente esmola. Esüemoz,8 de Agosto de 1858.
- Certificado passado pelo sacerdote João Francisco das Dores Velho, jura m verbo sacerdotrs ter
celebrado 30 missas por alma do Rev. Miguel Pereira da Silva, a mando da Ma&e Priora do
Convento de S. José D. Anna Angélica de Jesus Maria José, de que recebeu a competente esmola
de $15Os cada uma. Coimbra,2 de Setembro de 1851.
; Certilcado passado pelo Fr. Joaquim do EspÍrito Santo por ter celebrado 30 missas por alma de
Maria Eugénia de Sf Marta, Reügiosa Carmeüta Descalça no Convento de Aveiro, à mando da
Ma&e hiora do Convento de S. José D. Anna Angélica de Jesus Maria José, de que recebeu a
competente esmola de $12&s cada uma. Mosteiro do SantÍssimo Sacramento de Acântara em
Lisboa, aos 21 de Abril de 1851.
- Cettificado passado pelo Padre Ollegário António Castelo Branco por ter celebrado 30 missas
por alma do Pa&e António Tavares, a mando da Madre Priora do Cónvento de S. José D. Anna
Angélica de Jesus Maria José, de que recebeu a competente esmola de $lS()ls cada uma. Nossa
St'de Machede, 12 de Março de 1852.
- Conjunto de tecibos de foros da herdade da Trombeira (ou Val Pião ou Zanrbujeiro) no termo do
Vimieiro, num total de 17. Todos anuais e datam da década de 20 e 30 do séculô XD(. Anexamos
2 a útulo de exemplo:
Recibos do celeiro da Sf Casa da Misericórdia de Évora a quem as Religiosas de S. José
pagam de foro 80 alqueites de trigo e 40 de cevada, vencido em Agosto, sobre a Herdade
da Trombeim no termo do Vimieiro. O recibo é passado e assinádo pelo mordomo do
celeiro em Évora a 14 de Setembro de 1821. Assin.-sebastião Francir"o^Sorrr.
Recibos do celeiro da Sf Casa da Misericórdia de Évora a quem as Religiosas de S. José
pagam de foro 80 alqueires de tigo e 40 de cevad4 vencido em Agosto, sobre a Herdade
da Trombeira no tenno do Vimieiro. O recibo é passado e assinado pelo mordomo do
celeiro em Évora a24 de setembro de 1825. Assin.-Francisco da silva.
- Certificados de pagamento de contribuição predial:
19s
Estes certificados de pagamento de contibuição predial eram pagos pelos foreircs sobre os
pÉdios urbanos e rústicos aforados, à Fazenda Nacional por via-da Portaria de 27 de Abril de
1857, cujos seúorias directas são as Religiosas do conven[o de s. José.
- Certificado de contribúção predial e addicionaes pela pgnsão de 19 alqueires de n.igo e 9t2 de
milho pertencente às Relligiosas Carmelitas Descalças dJÉvora, imposto na Herdade dã Mártires,
concelho de Coruche. O rccibo é passado pelo Escrivão da Fazenda ào concelho de Coruche.
- Rgctpo d9 pagamento de derramn municipal passado pelo Ttrezoureiro do Concelho da Cubq
em 8 de Julho de 1887, relativo ao ano económico de 1886.
- Aviso da Recebedoria do Concelho de Évora dirigido às Reügiosas do Convento Novo para, no
prazo de 10 dias irem pagar a décima sobte as propriedade, qu" porruÍam. Está datado de 4 de
Julho de 1836 e assinado pelo Recebedor do-Concelho. Existem muitos recibos da décima,
telativos a pÉdios situados em vários concelhos.
;^Recibg 
passado pelo esctivão do Concelho de Évora no valor de $020 rs. para amortização das
Nottas do Banco de Lisboa, cf. lri de 20 de Abril de 1856,Iançadas sobre $411 rs de SubsÍüo
Literário de 1850.
- Certificado de contribuição predial e addicionaes pelo foro de 1O$m0 sobre a Herdade dos
Gaguiúos, Freguesia de Selmes, Concelho da Viúgueir4 no valor de l$17&s, pago pelas
Relligiosas carmelitas Descalças de Évom. viügueira15 de Março de 1g73.
- Recibos !e fotos pagos à Santa Casa da Miseric6rdia de Évora sobre: Casa na Rua de Avis,
freguesia de S. Mamede e Herdade do Zambujal. O primeiro era pago em diúeiro e o segundo
em Alqueires de Azeite. Datam de 1870.
-. Recibos de fotos pagos ao Seminário Diocesano de Évora sobre: Casa na Rua do Terrique e
dumas casas dentro do mesmo convento. Datam os recibos de 1870 e 1881, respectivamente.
- Alvarás de qútação dos Encatgos Pios por conta da capela instituída pela D. Maria da
!ryarnação Corrêa, de que são administradoras as Reügiosas dô Convento de S-. José. Passado em
Lisboa a 10 de Juúo de 1857, pelo Administrador aó gaino de Alfama da Cidade de Lisboa.
(sete no total).
Encontram-se também muitos recibos de missas por alma das Fundadoras do Convento.
Encontram-se alguns recibos passados pela Madre Priora do Convento Novo - D. Angélica
Josepha de Santa Terezâ dativos ao recebimento de juros pagos pelos Cónegos seculaõs da
Colgtegação de S. João Evangelista da úla de Arraiolos. Passadõs no Convento t[oro em Maio e
Julho de 1773, Setembro de 1726, Janeiro de 1730, Março de 1725, Março de 1774, Março de
1780, Julho de 1768.
Obs. Alguns destes recibos são também passados pelo Procurador do Convmto -Thomaz Freire
de Andrade, ou pelo Adminisffador da fazenda das Religiosas do Convento de S. losé - padre
Sebastiõo Rosado. Há misturados outros recibos do Convmto de S. Salvador e Sf Clara dc
Évora, Convento da Real Cartuxa, que recebiam juros do Colégio de If Sf da Assunçõo da Vita
de Arraiolos.
- Escritura de arrendamento de um quartel de viúa no herdade do Penedo de Ouro a António
Jidigal, quintaneiro, por I anos. Celebrado em 31.08.1787, assinado pelo procurador das
Religiosas o Convento Novo e pelo Tabelião Faustino Xavier da Rosa. Oforo é pago pelo S.
Matiúo.
- Certidão das obras do Monte na Herdade da Fonte Boa em Ferreira do Alentejo, passada pelo
Tabelião António Henriques da costa" em Ferreira do Alentejo em 30.10.1794.
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- Certidão das obras do Monte na Herdade da Fonte Boa em Ferreira do Alentejo, passada pelo
Tabeüao António Henriques da costa" em Ferreira do aentejo em 15.w.1792
;^Rof {a despesa que se fezna Herdade de Pêto Pião (Tourcga) com os amanhos de potas na
Herdade no anos de 1784.
- Certidão das obras na Herdade de Pêro Pião (Tourega), passada pelo Tabeüão António José de
Azevedo em Évoramonte a 15.02.1792.
- Contrato de anendamento de casas na Rua de Machede estabelecido ente o Procurador das
Religiosas de S. José - Padre José Bernardino e José Fernandes, pot dois anos, a pagar 2$üXls.
em cada ano, na Páscoa e no Natal. Data de 25.03.1796.
- Contrato de arendamento de casas na Rua de Machede por dois aflos, a pagu $48fts. em cada
ano, na Páscoa e no Natal. Data de 2O.O4.L7BS.
- Repartição da Herdade de.Pêro Pião por vádos *Quiúeeiros" que rccebiam rendas e pitanças:
Religiosas carmelitas Descalças, Misericórdia de Évora e particulares.
- Certidão de sentença datada de ll.O7.l79Z.
- Certidão das obras do Monte na Herdade da Fonte Boa em Ferreira do Alentejo, passada pelo
Tabeüao José Martinho de Brito, em Ferreira do Alentejo em 30.10.1900.
- Atestado passado em nome das Reügiosas do Convento, Priora e Clavtírias Carmelitas
Descalças, passado que está documentado, que por ordem do "Intruzo governo Frances"
entregaram 29 aratéis, e oito onças de prata, e em dinheiro Pella Procuradoria geral da Ordem a
quanüa de 377$311, pelo primeiro terço da contribuição do mesmo governo, além disto levaram
todo o diúeiro do cofre que andava pot uns 400 até 500$000. Passado no Convento Novo a 8 de
Maio de 1816.
- Contrato de arrendamento de casas na Rua de Machede estabelecido entre o Procurador das
Religiosas de S. José - Padre José Bernardino e João Lopes da §ilva, oficial de Marceneiro, por
dois anos, a pagar 2$000rs. em cada ano, na Páscoa e no Natal. Data de 17.06.1g0g.
- Conhato de arrendamento do fenagial à Quinta do Moniz a 19.1l.l7g7 - estabelecido entre o
lrocuradol das Reügiosas de S. José - Padre José Bernardino e José Joaquim. O Tabeliao foi
Francisco Xavier da Rosa.
- Contrato de arrendamento de casas por 10 anos na Travessa do Diabiúo, estabelecido entre o
Procrrador das Reügiosas de S. José - Padre José Bernardino e José Joaquim Madeirq a pagar
4$0il)s. em cada Íulo, na Ptíscoa e no Natal. Data de 27.M.LBO6.
- Compromisso/conbato de arrendamento de casas na Rua da Mostardeira, estabelecido entre o
Procurador das Reügiosas de S. José - Padre José Bernardino e Paulo José, a pagar 2$00(hs. em
cada ano, na Páscoa e no Natal. Data de 20.04.1788.
Obs. Este tipo de contratos ou "compromrsso§" não são feitos por nenhun tabeliõo. Estõo
assinados pelo Procurador das Religiosas, pelo que arrenda o bem, quando sabe assinar e por
testemunlus, certan ente quc o conlwcem. Tem apenos uma únicafotha A4.
- Certidão das obras do Monte na Herdade da Fonte Boa em Ferreira do Alentejo, passada pelo
Tabelião António José lral, em Ferreira do Alentejo em 30.09.17g9.
- Escrito de arrendamento de oüval em Alúto a José Ferreira de Muraes, por seis anos, celebrado
a25 de Agosto de 1787.
Obs. Este olivalfazia parte do dote dasfundadoras do convmto.
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- Escrito de arrendamento de casas na Rua de Terdque estabelecido ente o Procurador das
Religiosas de S. José - Padre José Bernardino e Tereza Maria, viúv4 a pagar 4$üXhs. em cada
ano, na Páscoa e no Natal. Data de @.05.1790.
- Escritura de arendanrento da llerdade de Pêro Pião a Carlos José Vidigal, lavrador, por 4 anos,
19.12.1792. Estavam presentes na assinatura do contrato de arrendamento o Tabeüão José da
Costa, as testemuúas Je6nimo José a Silva, Domingos José da Silva, as Reügiosas Tereza de
São Joseph - Priorq Tereza de Jesus Maria José, Superiora e Clavária, Margarida Josepha se Sf
Terez.a, Clavlída e Carlos José Vidigal, foreito. Assinou o Tabelião.
- Registo da avaliação de alguns objectos em pmta (anos, pratos, etc), feita pelo Conhaste de
Prata Miguel Lopes Callado, datado de 25.06.1797. Junto estão dois recibos assinados por João
Rafael, comprovando que ele tecebeu alguns destes objectos como forma de pagamento por parte
das Religiosas. Datam os recibos de 12.W.1795 e26.W.1797.
- Cettidão das obras do Monte na Herdade da Fonte Boa em Ferreira do Alentejo, passada pelo
Escrivão José Carvalho da Silva Roch4 em Fereira do Alentejo em22.O8.1799.
- Certidão das obras do Monte na Herdade da Fonte Boa em Ferreira do Alentejo, passada pelo
escrivão João C. Pinheiro, em Ferreira do Alentejo em 15.10.1796.
- Escritura de arrendamento da Herdade da Trombeira no tenno do Vimieiro, feita entre as
Religiosas de S. José e Martiúo José Caeiro,por 4 anos. Celebrado em 17.03.1781, assinado pelo
procurador das Religiosas o Convento Novo e pelo Tabeüão Faustino Xavier da Rosa.
-Mandado executivo a favor do Doutor Joaquim José Vieira contra a Ma&e Priora do Convento
de S. José e demais religiosas. Pot sentença são obrigadas a pagar a quantia de 31$275rs.
- Recibos passados pela Misericórdia de Évora à Religiosas de S. José pelo pagamento do foro na
Herdade da Trombeira, em 1804 e 1805.
- Escritura de arrendamento da Herdade da Trombeira no teÍmo do Vimieiro, feita entre o
Procurardor das Religiosas de S. José - Padre José Bernardino e Martiúo José Caeiro, por 4
anos. Celebrado em 25.10.1802, assinado pelo procuradot das Religiosas o Convento Novo e pelo
Tabelião Faustino Xavier da Rosa.
- Dois recibos da'décima" paga pelas Religiosas de S. José, passados na Comarca de Setúbal em
1805.
BPE, Fundo do Convento de S. José, Maço no ll
- Contém vários recibos da Contdbuição Municipal que foi lançada sobre a Contribuição Predial -
década de 60 do Século XD( .
Obs. Documento impresso. Normalmcnte os documentos das instinições públicas, aparecem impressos, tw
naioria dos casos com espaços em bmnco pam serem prcenchidos no acto de liquidação dos impostos.
- Recibos da conuibúção heüal, datados da década de 60 do Século XD(.
Obs. Documento impre sso
- Recibos dos foros pagos à Santa Casa da Misericórdia de Évora pelas Religiosas de S. José.
Estes pagamentos são feitos em géneros (azeite,trigo, cevada). Datam da década de 40 do Século
xD(.
- Recibos de pagamento da "Derrama Municipal" no Concelho de Viana pelas Religiosas de S.
José sobre o foro que recebem da Herdade da Flor da Rosa, aforada a António João.
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- Aviso emitido pela Recebedoda Pafiicular do Concelho de Évora, dirigido às Religiosas de S.
José para que estas, no prazo de 10 üas paguem a "décima" feferente às casas que possuem na
Rua AndÉ de Resende, fteguesia da S. Mamede, relativa ao ano de 1835. Datado o aviso de2 de
Outubto de 1836.
Obs. Doctntento impre sso
BPE, Fundo do Convento de §. José - Maço l8
Composto essencialme[te por recibos de pagamento da "décima" e ouEos recibos de valorcs
pagos ao município sobre foros que as Reügiosa recebiam de propriedades urbanas.
- Documento Manuscrito não datado nem assinado, intitulado "Para a Festa do Sr. S. José".
Apresenta uma üsta de nomes e ouhos Conventos (Paraízo, S. Salvador, Sf Clara, Sf Catarina e
S. Bento) que comparticiparam com donaüvos em diúeiro para a rcalização da festa do
padroeiro.
- Encontram-se vários recibos da Câmam Municipal e dirigido às Religiosas de S. José pelo
pagamento do imposto relativo ao empÉstimo de capital a juro que as mesmas religiosas fizeram
a vários pessoas. Era um recibo por cada montante de capital emprestado a juro e pago ao
município. Não estão datados os refetidos tecibos mas são seguramente a partir do segundo
quatel do Século XD(.
- Enconüam-se vários tecibos da Câmara Municipal e dirigido às Religiosas de S. José relaüvos
ao pagamento da "décima". Este imposto recai sobre o foro que as Religiosas recebem de casas
aforadas em vários sítios. Consta nestes recibos o norne do foreiro a localização da casa aforada, o
montante que as Religiosas pagam de "décima" , a data e assinatura do Thesoureiro da Câmara.
Estiio recibos datados de meados do §éculo XD(.
-Enconham-se alguns documentos soltos com contas sem estarem identificadas e não estão
também datados nem assinados.
- Treslado de escritura de quitação e disüate de capital de cem mil Éis, e venda e compra da
quintâ nova do Canavial situada na guarda do mesmo nome, freguesia da Sé, coutos d'Êvora, que
constituem dois prazos foreiros, que celebram como vendedorcs Joaquim José Pipa e sua mulher
Mada TomÍízia, com intervenção de sua credora Henriqueta Paulq e como comprador Pedro José
Baptista, pela quantia de duzentos mil réis. Foi feito o dito ueslado a 4 de Outubro de 1873. Está
assinado pelo Tabeüão Francisco Joaquim Rodrigues e Silva. São seúorios directos desta quinta
o Convento de S. José e o do ParaÍzo. Esta quinta pertencia à capela do Cónego António Rosado
Bravo.
- Contrato de Aforamento da Herdade da Fonte Boa em Ferreira do Alentejo pelas Religiosas do
Convento de S. José a Francisco do Monte Pitt4 capitão da vila de Bringel. Celebrado a
27.M.1871. O Tabeüão é Francisco Xavier da Rosa.
- Escritura de compra e venda de casas na Travessa da Bota que faz António José Mautempo a
José Lino. Celebrado no escritório do Tabelião Joaquim Maria Percira de Macedo, a 12 de
Fevereiro de 1876.
- Escritura de compra de duas moradas de casas na Praça do Giraldo e Alcáçova de Baixo que faz
Simão de Brito Vaz Coelho a Martiúo José da Silva Guimarães (recoúeciemnto de novo
foreim). Celebrado no escritório do Tabelião António Joaqúm Freire Cardoso, a27.05.1876.
Quem assina é o Tabelião ajudante Augusto Carlos d'Almeida Didier. Estes bens pertenciam à
capela do Cónego António Rosado Bravo.
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- E!9.rtora de compra e venda de um quartel de viúa à Goveia, que faz João Manuel Bexiga e sua
mulher Mónica de Jesus a Humbelino dos Reis. Celebrado no esctitório do Tabelião Jãaquim
Mada Pereira de Macedo, a23 de Janeiro de 1877. Era propriedade da capela do Cónego António
Rosado Bravo.
; !'ecibo de missas passado pelo Padre António Joaquim de Jesus e rccoúecido pelo Tabelião
Vicente Xavier. Reboleira, 8 de Julho de 1857.
- Esctito de arendamento da Herdade da Fonte Boa em Ferreim do Alentejo a 31.10.1840. Era
propdedade da capela do Cónego António Rosado Bravo.
BPE, f,'undo do Convento de s. José, Maço 19
- Instituição de capela de missa- quotidiana que institú o Padre Manuel Gomes, Mestre da
cerimónias do cabido da Sé de Évora, no moiteiro de S. José de Carmeütas Descalças desta
me§ma cidade. Celebrado a 6.de Agosto de 1689. Assinaram o documento da instituição áe capela
a Religiosas Madre M'de S. José - hiora, Camila M'de S. José - Superiora e Clavária, Lutsa M.
de S. José - Clavária, Joana Josefa do Espirito Santo - Clavária,
- Certidão de Baptismo de D. Feliciana da Silva: Filha de Jorse da Silva e de Brazia de Abreu.
Foi baptizada na Sé, sua fteguesia, a 16.03.1604. Foram padriúos Ambrósio da Duarte e Antónia
Rodrigues molher de Gaspar Velho.
- Licença da Câmara de 19.O4.1679 paru se tapar uma travessa com um passadiço que atavessava
só a casa da famÍlia Silva, futuro Convento, agora em adaptações a funções rúgiósa.. O espaço
ocupado pela tavessa impedia a construção do dormitório é oficinas, pelos officúes.
- Certidão de um Breve dos Carmelitas Descalços para poderem fundar em toda a paÍte com
Licença do ordintfuio, passada em Lisboa, 7 de Maio de 1664 por Francisco Maria Lamparelli,
publico notÍírio apostólico.
- Licença da Câmara para construção duma lgrcja maior no Convento, datada de22 deNovembro
de 1728 (talvez teúa intercsse a transcdção do doc.)
- Pedido de ücença do Padte hovincial da Ordem e demais Reügiosas Carmelitas Descalças.
9ottét a infotmação de.quem queria fundar o Convento e o que enrega de dote de renda para a
fundação de (4(X)$üXhs üvres de foros e obrigações e doze moios de pao de rend4 dando o iítio e
as casas em que as fundadoras vivem no Terreiro da Rua de Avis) .Informa também que sua
Alteza Real, o Reverendissimo Pe. Geral da Ordem e o Senado da Câmara haviarn já concãdido a
ücerrça para I fundação do Convento. O númerc é só de 2l digiosas. A "doação d-as fundadoras,
osJutos, os dotes das que forem enhando para chegarem ao numefi) ficam largamenrc providas do
seu sustento, e tesultat do seúor desta cidade aT do Reyno e não haver em toda esta província
outro convento destas teligiosas, cuja instituição é sercm imitadoras das virtudes de sua §anta Me.
gastando ávida em perpétua oração e comtemplação dando também exemplo, como he notório nos
tês. conventos que so tem neste teino, ao presente é falecida a dita D. Feliciana da Silva que
declarou em seu testamento que não emendo Lic'para se fundar dentro endous annos pasase aos
Padres da. Companhia, em que as dittas Donna Eugénia da Silva e Teresa Segurada, querem
ajustar e dar a execução a dif fundação para o que somente lhes falta para o cómprido Lffeito
desta Santa e Pia obra a licença tt Pedem a V. Illm.'vistas as licenças dJSua Alte?Â" e do / Ver.
P.e G.al da sua Religião, e do Senado da Camera / desta Cidade, q. ôfferecem, seja servido darlhe
seu / consentim.to p.'se poder por por obra a ditta fundação no q. / receberão merce e favor.
- Fr. Francisco de Santa Maria Prior dos Descalços de If Sr'do Carmo deste Reyno de Portugal,
tendo já licença do Prínclpe e do Definitório Geral para fundar um Convenio de Religio-sas
Carmelitas Descalças em Évora. Assim faz seu procurador a quem comete o seu poder ao Ée Fr.
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Manoel de Santo António Prior do Convento de Évora da mesma Ordem (Convento dos
Remédios). paÍa que este em seu notne, possa tomar todas as decisões relativas à fundação do
Conyentq das Religiosas Carmelitas Descalgas. Convento dos Remédios em Lisboa, I de lr,iaio de
1674. O doc. Está assinado pelos dois Religiosos.
; Licerrça de D. Fr. Domingos de Gusmão - Arcebispo de Évora para fundação do Convento das
Religiosas Carmelitas Descalças. Dada em Évora azl de de Dezembro de l6i8 anos.
- Arrendamento da herdade de Val de Souto em 1840 por oito anos.
- Cartas, rccibos de reembolsoVadiantamentos.
-^ Rg8lsto das despesas com, os autos de Agravo enhe as Religiosas Carmelitas Descalças e Mattias
José Fernandes. Lisbo4 6 de Maio de 1831.
- Entrega de prata e cobre no Convento de S. José, refercnte ao rcsto do alcance da Courela do
Conde.
-.Entrega de 193$195 rc no Convento de S. José, por João Vicente de Carvalho, lawador da
Herdade dos Nabos por conta do alcance da renda da mesma Herdade, dos anos ae tdzg a 1g32.
- Petigã9 das.Religiosas por estarem a passar dificuldades de subsistência porque não poderem
possuir bens de raiz e deram a juro de 4.5% ao Marquez de Valença 25 mil cruzados em Julho de
1784, cujos juros ele não.entega às ditas Religiosas e tambem não tem bens livres para hipotecar,
requeÍem as rcligiosas..ücença para hipotecar a dita quantia, o rendimento do Reguengo de
Montemor de que se lhe tiúa feito mercê que lhe fàra concedida como demonsLado- pelo
documento junto.
- Apontamento sobre o arendamento da herdade de Val de Souto, freguesia de S. pedro da
Gafanhoeira. Évora I 3.05. I 840.
; _Lembrança do que se tem recebido no Convento Novo do Marquez de Valença. 15.05.1833 e
1834.
- Pequeno apontamento com o rol de juros que pagou e que deve o Maryuez de valença.
- Pagamento de rendas da Herdade do Ribeiro do Gato.
- Sentença Civil a favot das Religiosas Carmelitas Descalças do Convento de S. José, Agravadas.
Contra Mattias José Fernandes da mesma cidade, agavante e rendeiro da Herdade de Rãguengos
da Villa de Montemor Novo. O Rei é D. Miguel. Data de 6 de Junho de 1831, e é um origiíal. -
- Petiçã9 pelas Religiosas do Convento Novo feita à Raiúa D. Maria I, Datada de l2.O1.l77g, em
que as Rgligtoys pedem que continuem na administração dos bens e das várias (10 no total)
capelas ali instituÍdas pelo Cónego Ant6nio Rosado Bravo.
- Cópia do Decreto à administração à casa do Marquês de Valença em Janeiro de 1795.
- Cópia do Real Aviso rcmetido pelo Marquês Mordomo Mor - Francisco de Azevedo Coutiúo
em Mafra a 3 de Outubro de 1799. Por passarcm necessidades de subsistência, as Religiosas
pedem o pagamento dejuros dos dotes que o convento possui.
- Sentença favorável às Religiosas de S. José que recebem a quantia de22l.l93rs, em ll de Julho
de 1749.
- Recibos de párocos que celebram missas
Hospital, Pe. Pedro de Jesus Maria Palma.




- Recibos da Contibuição Litertíri4 ente 1813 e 1838. Este subsíüo recaÍa sobre a quantidade de
v-iúo que as Reügiosas recolhiam nas suas adegas, sitas na Rua do Mé gué, Rua do Janeiro e na
Adega do Convento.
- Mandados de execução, passado por bem da Arrecadação da Fazenda Real, conEa quem
desftutou de um quartel das freiras do Convento Novo em Cabeção.
"Cabeção Geral de 1833 - Pg a SnÉ Rda. Priora do Convento Novo pello Cabeção ao
ütto Convento a qta. De 13$3000'.
- Recibo - pagou em 1832, a Me. Priora arranjos de janelas na Rua de Machede, Rua da Viola,
Xam das Covas, Rua do cano, Rua da Mostardeira, Rua de Avis, Travessa do Convento e Rua do
Terrique, a quantia de 5$76&s.
- Recibo do imposto do Cabeção das Viúas pertencentes à cobrança do anno de 1815.
;^Regibo da 'tôngrua" paga pelas Religiosas do Convento de S. José, pelo foro que rccebem da
Herdade de Pêro Pião (Tourega). Évora, 18 de Maio de 1839.
- Recibo de pagamento de foro em 3,5 alqueires de azeite, pago ao Hospital do EspÍrito Santo de
Evora, em 4 de Fevereiro de 1858.
- DECRETUM em Turim sobre a beatificação da Sorot Madae Ab Angelis. Documento escdto
em Laüm referente ao processo de beaüficação da Religiosa Carmelita Descalça Maria dos Anjos.
- Recibo de pagamento de foro de 3 alqueires de Azeite à Sf casa da Misericórdia de Évora pelas
Religiosas do Convento Novo, sobre a Herdade do Zambujal.
- Recibo do Tesoureiro da Irmandade do SantÍssimo Sacramento da Paróqúa de Santo Antiio da
cidade de Évora, no valor de 9$6ü)rs de Penção vencida a 1 de Janeiro de 1846.Évora, i4 J;
Fevereiro de 1846.
- Recibo de pagamento de "derama" (contribuição municipal) paga na freguesia e Concelho de
Ferreira do Alentejo, relativa ao ano económico de l}4sl46. Data dã 27.09.1946.
- Recibo de pagamento de décima no valor de 3S105 rs paga pelas Reügiosas do Convento Novo
em Evofa, sobre a penção que as mesmas Religiosas têm na Herdade do Mártircs em Coruche. É
relativa aos anos de 1854 e 1855. Data de 19 de Outubro de 1856.
'"Memoria da Fundassao do Convento das Relligiosas de Sõo losé dns Carmellitas des Calças
da sidade dc Évom". Descreve a famÍlia silva, origem da fundação deste convento.
- Memória da primeira intervenção do Cónego Rosado Bravo e do inicio das obras no Convento,
começando pela Igeja.
- Recibos da Sf Casa da Miseric6rdia de Évora, passados pelo Mordomo do celeiro, Joaquim
Mlíximo Calçada Pina.
- certidão do registo de Proüsão da décima em a villa de viana do Alentejo.
Recibos de pagamento da Colleta de 1841, 1842,1844,1845 de Ferreira dõ Abntejo.
- Alvará de quitação
- Recibos da Contribuição Predial e da Colleta.
- Rendas da Herdade de val de souto (Arraiolos), datadas de06to3fiB42
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- 4lr.rá passado pelo Adminis[ador do Concelho de Évora, o Bacharel Francisco Ínácio de Calça
e Pina onde informa que as Religiosas do Convento Novo apresentamm voluntadamente na
Administração do Concelho um 'toúecimento" passado na Cása Pia da cidade de Évora. Cf.
Trata o Art. 3o do Decreto de 2410911852, pelo qual se mosta haverem saüsfeito ao Ínesmo
estabelecimento desde 1863 até 1866 (não deviam nada atasado).
- Recibos de Sacedote! pot terem rccebido a quantia apücada a cada missa que celebramm
(fteguesia de Sf Maria da Alagoa - Concelho de Portel).
- Recibos de pagamento da adição no 617 do Langamento da Congrua do Pároco flo ano
económico de 1849 a 1850. Freguesia de lf Sr'da Vila de Ferrcira do Alen§o,4 de Setembro de
1850.
- Recibo do celeiro da Sf Casa da Misericórdia de Évora, onde consta o pagamento do foro pago
pelas Reügiosas de S. José. 80 alqueites de üigo e 40 de cevada, sobre a Herdade da Trombeú
ou Vale de Gião ou Zambujal, no termo do Vimieiro. Celeiro da Santa Casa da Misericórdia,
24l09.ll850, assinado por João José Maria, Cervo da Sf Casa.
[Iá mais rccibos iguais mas de anos diferentes.
- Petição concedida às religiosas pelo Alvará Régio de D. Mada I, em que a mesma concede às
Religiosas a administação das Capelas instituÍdas naquele pelo Cónego entOnio Rosado Bravo e
a posse de toda a fazenda em que estão estabelecidas as mesmas capelas. Esta Provisão está
também rcgistada nos livros da hovedoria da cidade de Évora. Desembargo do Paço, l l de Maio
de l778,por Gaspar dos Reys Baptista.
- Petição apresentada pelas às Religiosas do Convento Novo dirigida à Raiúa D. Maria I. Trata-
se do seguinte: consistitldo a > parte dos bens do seu estabelecimento nos bens de raiz que
adminisüavam antes d" Ly de A de Julho de 1778. As religiosas tiúam receio de perderem ior
força desta Lei todo o domÍnio destes bens, que as obrigou a [sic] dando-os de afôramento por
uma penção muito módica relativamente aquilo que eles rcndiam. Esta diminuição de rendimento
levaria à penúria da Comunidade Religiosa. Peüam a resütuição dos bens e demandar os
possuidores e fazerem rcscindir todos os aforamentos"individuadoi" no rol de bens que juntaram
à pefição. Pedem na Real Providência a faculdade de reassumir rapidamente a posse real de todos
os bens aforados. É satisfeita a petição dirigida à Raiúa D. Maria I. Lisboa - Desembargo do
Pago, 6 de Outubro de l778,por Gaspar dos Reys Bapüsta.
- Carta Ré$a da Raiúa D. Maria I dirigida aos superintendentes das Décimas da cidade de
Evora, a isentar do imposto da "décima" as Religiosas do Convento de S. José, dado os escassos
rcndimentos que o mesmo convento possuÍa e a sua colaboração do mesmo em obras pias.
- cafta dirigida à raiúa D. Mada I pe.dindo que, por seÍ uma comunidade pobrc, que o
Corregedor da comarca deÉvom fosse juiz privativo de todas as suas causas, à semeihança dà que
já se passara com as Religiosas de Sf Clara. A Raiúa concedeu essa mercê ao Cónventõ .
Desembargo do Paço, 22.05.1780
- Ca!â dirigida à raiúa D. Maria I peündo que, fosse feito um treslado da escritura das
Fundadoras do Convento D. Eugénia da Silva Feliciana da Silva e Teresa Segurada para
fundação,. dote e património do convento, datada de 5 de Janeiro de 1679 peto tàUetiao Joao
Baptista de Carvalho, uma vez que se encontrava em muito mau estado um Eeslado já feito pelo
Tabelião Filipe Gomes, e não se sabia do original que também estava em muito mau estado pelo
uso que teve. A raiúa concede esta mercê às Religiosas. Desembargo do Paço, 29.M.1779.
Encontram-se dois documentos em pergamiúo que são feslados e outro original, que se referem
à mercê concedida às Reügiosas por D. Maria I para poderem administrar-os bens e as 8 + 2
capelal de missa quotidiana instituídas pelo Cónego António Rosado Bravo. O original está
referido acima.
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Pasta A4 em pergamiúo com atilho que contém vários documentos awlsos e não numerados. O
titulo é: "Arecadação dos Juros do vinte mil cruzados a casa de Valença". O pdmeiro é um
pequeno caderno com os noÍnes dos lavradorcs, rendeiros e foreircs da herdade dô Reguengo de
Montemor-o-Novo. Exibe na capa a data de 1833.
- Há documentos telaüvos.à administração dos bens da casa do Marquês de Valença. Caso da
Catta precatóda passada pelo Juiz de Fora João Aítónio de Arantes em Montemor-o-úoro para o
mesmo Juízo de Évora, i requedmento das Religiosas Carmelitas Descalças, para se cumirir"m
as citações ali contidas.
- Acções judigiais movidas pelas religiosas do Convento Novo conta o Marques de Valença,
quanto à dÍvida que este mantêm com o convento da Herdade do Reguengo óm Montemor-o-
Novo.
- A Reügosa Florencia Josefa de Sf Tercza - Vigária das Carmelitas Descalgas e demais
religiosas clavtírias do Convento de S. José, fazemseu procurador o Dr. Joaquim Jose Vieira para
as representáf e tomar posse dos rendimentos das fazendas do convento.
- Em 12.07.1784 se deu a juro ao Marquez de Valença D. Afonso Miguel de Portugal e Casbo e
sua mulher, por procuradol das Religiosas, a quantia de quinze mil cruzados,-hipotecou o
Reguengo de Montemor-o-Novo por provisão dã sua Mageitade, devendo pagar pelo menos
7ffi$üXhs por aflo ao convento.
BPE, Fundo do Convento do Salvador (Évora), Llvro N27
O Livro 27 do Convento do salvador contem informações relativas a este imóvel e a outros
Conventos Eborenses, como é o caso do Convento de S. José. A partir da Peça 15 encontram-se
os documentos relativos ao Convento de S. José das Carmelitas Dóscalças, aaffi" de Évora.
Peça 15 - It.2t6 a 2E8 - 1290
Documento relativo a morada de casas na Travessa da Viola, cujo foreiro Pedro Gomes paga de
foro 2$üD, ao Convento de S. José.
Peça 15 - n.219 - 10.12.1873
9:$^fiq"4: {e missa p^assado pelo capelao do Hospital - pela celebração de 30 missas por alma da
h'Maria Isabel de S. José. Cada uma de l}2réis de esmola.
Peça 15 -n.tm - 01.04.1875
Certificado de missa passado pelo Padre Ant6nio Coneia da Silva onde declara ter celebrado 30
missas (ob,tigações de missa) por alma da t'Soror Maria do Nascimento. A esmola da missa era
de 50 Éis cada.
Peça 15 -Í1221- 23.06.1M0
lonleslação do pagamento da "décima" sobre o seu quaÍtel que o Convento de S. José tiúa na
Herdade do Penedo do Ouro, pelo ano de 1832. A contestaçaoL feita pela Madre prioreza.
Peça 15 -Flztt - Convento de S. José, 19.10.1866
Recibo de 8$8(X) rs. Passado pela Madre Prioreza relativo a testamento de D. Antónia de paula
Lobo de Aragão.
Peça 15 -Fl223 - 12.M.1853
Recibo da Santa Casa da Misericórdias de Évora, que recebeu o fofo de B0 alqueires de trigo, 40
de cevad4 pagos pelas Religiosas do Convento de S. José, vindos da Herdade do Trombeira no
termo do Vimieiro.
Peça 15 -Fl.tU- Setúbal, 14.07.1858
2M
Recibo de D. Mada lconarda Benvinda de Menezes recebe da Abadeça do Convento Novo a*décima" do foro da hedade de Setúbal, chamada da Conceição, relativo ao âno del857.
Peça 15 -n 225 - Portel, 10.10.1860
Recibo de 30 missas passado pelo Padre Francisco António por alma de D. Isabel de S. José, a
pedido da Madre Prioreza do Convento Novo.
Peça 15 -n?2;6 -22.12.1879
Recibo do pagamento de 167$795 de fadúa vendida.
Peça 15 -n227
Lista de recibos de receitas e despesas.
Peça 15 - Fl tn - 20.12.18il
Recibo de pagamento de 440 rs, por custa de um processo que corrcu conta as freiras do
Convento Novo para a dívida de côngrua paroqúal à fteguesia de Alvito.
Peça 15 -n.229
Recibos
Peça 15 -Í1.232 - 12.12.1746
As religiosas do Convento Novo constituem seu procurador o Padre Pedro de Carvalho.
Peça 15 - F1.235 - 10.12.1746
Escritura de posse de metade do lagar .
Peça 15 - Fl. Ui6 - 07.03.1746
Resolução dada pelo rei D. João (v)? sobre a posse da travessa dada pelo Rei.
Peça 15 - Fl23t a239 - 12.08.1805
Certidão do registo de provisão de décima da cidade de Beja, passada pelo prÍncipe regente D.
João apresentada às Religiosas do Convento de s. José em 7 de Novembro ae tgog.-
Peçe 15 - Fl240 - Rua da Selariq 27.06.1842
Instrumento de confessa - Ana Angélica Janeiro, devedora de 30$0(X) e jutos do empréstimo
contraÍdo pelo seu maddo, às Religiosas do Convento de S. José, hipoteca os seus bens m6veis e
de raiz.
Peça 15 - F1.241 - 18.08.1848
Recibo de 1$250 em metal pagos na Fazenda da Casa Pia de Évora pela Madre Priorcza do
Convento de S. José, relativo a duas capelas que aquela comunidade adminishq uma instituÍda
por José João de Valadares e ouha instituÍda por Isabel Piúeiro.
Peça 15 -n.A2 - 15.05.1880
Recibo do cemitério municipal de 3$4ffi por enterro de Irmã Maria Isabel de S. José daquele
Convento.
Peça 15 -Fltll - 28.01.1804
Certidão da provisão de décima passada pelo PrÍncipe Regente, apresentada às Religiosas do
Convento de S. José.
Peça 15 -FtZ44 - 19.12.1847
Recibo passado pela Paróquia de Sf Antão da importlincia paga à irmandade do SantÍssimo
Sacramento pela realizagão de uma festa no Convento de S. José.
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Peçn 15 -X'l 245
Recibo de décima de 10 tostões e meio pago pelas Religiosas do Convento de S. José, referente a
um quartel que têm na quinta do Penedo de Ouro de Cima.
Peça 15 -Ft.At; - 15.05.1880
Conta de rcceitas e despesas de 12.08 a 06.09 de 1880.
A maioria são pagamentos de foros de herdades e casas, algumas no Baixo Alentejo.
Peça 15 - IIt 248 -28.12.1878
Despesa da cera gasta na festa de Sf Tereza no Convento de S. José.
Peça 15 -Fl?/tg - M.O2.1852
Documento avulso: Medidas em azeite do lagar do Convento Novo.
Peça 15 - Fl 250
Recibos de Pagamentos de côngruas e derrarnas pelas digiosas do Convento de s. José
Peça 15 - Fl. 251 - 03.08.1878
Gastos com cera na festa de }f Sr, do Carmo.
Peça 15 -Fl.ZS2 - 15.08.1850
Certidão de registo de provisão de décima passado pelo PrÍncipe Regente na vila de Cuba, com
data de 07.1 1.1803.
Peçn 15 -Ft.253 -22.02.1862
Recibos de juros de 23$4ffi.
Peça 15 - Fl. 255 - 8"j", 21.08.1867
Recibo de 2$898 rs. relativo ao pagamento da contibuição predial e municipal relativo ao ano de
1886.
Peça 15 - tr'l 256 - 14.05.1880
Recibo da fábrica da moagem a vapor, da importância paga pela fariúa comprada pelo Convento
de S. José (meses de Fev. , Abril e Maio de 1880).
Peça 15 -FlZS7 - 1843
Rol das rendas do Convento; apontamento sobre o que âs viírias herdades pagam ao Convento, em
lenda§, 
pitangas e foros. Herdades: Val de Souto, Herdade da Trombeira,-Herdade da Fragos4
Quinta à Casa Branca (galeguiúo), Herdade da Freixa, Herdade da Fôlgoa e pensões
particulates.
Peça fS - F'1. 259 - 30-09.1852
Recibo de entrega de 80 alqueites de trigo e 40 de- cevad4 pago como foro pelas irmãs do
Convento de S. José à Santa Casa da Misericórdia de Évora.
Peça 15 - Fl. 260 - 12.05.1869
Documento impresso, leffas apostólicas, pelo Papa Pio D( por ocasião do Concflio ecuménico,
que teve início a 08.12. 1869. O documento chega ao Convento atavés da Arquidiocese de Évora.
Peça 15 - Iil 263 - 28.W.1579
Nomeação de confessor para o Convento Novo pelo Arcebispo de Évora D. José António pereira
Bilhano.
Peça 15 -F1266, - 19.12.1847
Recibo d1 Repartição da Fazenda do Concelho de Beja. Foro de 28$00 pago relativamente ao
moiúo de água das Religiosas do Convento Novo. O foreiro é Manujl Úeutério de Castro
Ribeiro.
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Peçe 15 - n. 268 - 27.02.1867
Certificado de pagamento de contibuição predial. Pagamento que recai sobre o foro na qúnta do
Chanue (ftreguesia de Sé). O foreiro é LuÍs Valente Pereim Rosa.
Peça 15 -n269 - 30.12.1866
Recibo relativo a foto pago pelo Convento Novo ao Convento de Sf Mónicq dativo ao lagar
deste Convento na Porta de Avis.
Peçn 15 -Fl27l - 1875
Certificado de pagamento de contdbuição predial paga pelo Visconde fsrd que paga também o
foro ao Convento Novo telativo à Herdade do Sande.
Peça 15 -F1.274
Contato de empÉstimo a juros que fez o Convento Novo a António Cabrita Piúeiro.
Peça 15 -n.275 - 10.02.1810
Certidão passada pelo tabelião.
Peça 15 -F1.276 -31.03.1745
(documento relativo ao Convento de Sf Catarina de Sena)
Peça 15 -F[.279 -22.02.1862
Mandado de execução da Fazenda Real ditigido a José Joaquim Nico, por não ter pago a décima
das casas foreiras do Convento Novo.
Peça 15 - Fl.2E0 - 30.01.1831
Mandado de execução conha João Joaquim Nico por não ter pago a décima à Fazenda Real das
casas, foreiras do Convento de S. José, na Travessa da Viola.
Peça 15 -Fl.2t2 - 15.03.1850
As Reügiosas do Convento de S. José constituem seu Procurador o Dr. Joaquim José Poças com
poderes de adminisüar os bens do convento,faznt e receberpagamentos.
Peça 15 - n. 283 - Lisboa, 21.07 .1835
Recibo passado pela Comissão interina do Crédito Público, da décima paga pela Prioreza do
Convento De S. José.
Peça 15 -Fl. 2t4 - Lisbos 03.03.1836
Recibo passado.pela Comissão interina do Crédito Púbüco, da décima paga pela Prioreza do
Convento de S. José.
Peça l5 -n. â5 - Dezembro de 1833
Recibo passado pela Causa Públicq da décima paga pela Prioreza do Convento de S. José.
Peça 15 -n. ã6
(em branco)
Peça l5 -n.2E7 - Dezembro de 1780
Foro relativo a casas sitas na Travessa da Viola, de 2.ü)0 pago ao Convento de S. José.
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ANEXO V - Folheto
208
209
Interior da igreja, decorada ao goeto da época
(barmcr). Os altarffi mor e laterais são da auto-
ria do entalhador Sebastião de Abreu do Ó e ri§-
Teresa d'Ávila, Refor-
madora ds Ordem C,ar-
melita ftescalça, que se
encontrt no altar-Illof.
Decoração exücutada







ü conventn localiza-se â Norte do Centro Histórico
de Évora, circunscrito pela cerca fernandina.
Ergue*§Ê nü espaço da antiga residênçia da familia
Sllva, importante farníIia fidalga da cidade, ro
seculo XYIf. Beneficiou nos primeiros &nos dâ sua
fundação, de rárias mercês régias e da caridade
manifestada pelo Àrcebisp* D. Frei LuÍs da §iha que
mandou «rnstruir o dorrnitório. Foi durante o seu
flontificado qus se iniciou â clausura, ainda ern
finais de seiseentos,
No primeiro quartel do seculo )fi/II, o Cónego Antó-
nio Rosado Bravo doou ao convento â suát imensfl
feminina de ÉvCIra em finais do século XIX. Acolheu
o Asilo de ceflos *João Baptista Rolo' e o Asilo da
Mendicidade até cercâ da dêcada de go do seculo
)O(. A cornunidade ferninina da Casa Pia de Él'ora
ali continuou até ao século X)il (s,oo4)"
Ac{ualmente encontra-se no antigo espaço coüvÊr-
tual a "As§$ciação Chão dos Menino§" que acolhe
crianças e adolescentes ert risco.
0 Instituto da Segurançâ §ocial é o proprietário do
espaço cont'entual com excepção da igreja, pois esta
é pertença da lgreja Católica, inserida nâ parcquia
da §. Marnede. Rna deÂvts, ttr*ÉffOn*
TeL zffioooooo
nleri*r da
' ' ": :"' "
, * ., ':&'tu^'
.? 4,.
rb




5 - Claurtro grnndc
ó - R.odc
T * §eÍda pela porta latersl ctrrrr sccrítrr pela Itrrs
do Ercudelro da Roda.
I^cÍ!@ EüüÊ LrÍrF §ut
Hr***.rÍ*t
,.{,dultos e adolesecntes com mais de r4 arro§: 3 e,
Criançae entre os lt e os 13 anos: trg €
Gnrpos escolares e da 3â ldade* entrada gratui-
ta desde que eferytuada com pré-marcação





Interior da igreja, deeorada ao gosto da época
(barroco). Os altares mor e laterais são da auto-
ria do entalhador Sebastião de Abreu do Ó e ris-
eo de João LuÍs Botelho, datam de meados do
século XVI[.
Ao lado, imagem de Sta
Teresa d'Ávila, Refor-
madora da Ordem Car-
melita Descalça, que se
encontra no altar-mor.
Decoração executada
em azulejaria e pintura.
Túmulo do Cónego





O convento localiza-se a Norte do Centro Histórico
de Évora, circunscrito pela cerca fernandina.
Ergue-se no espaço da antiga residência da família
Silva, importante família fidalga da cidade, ro
século X\[L Beneficiou nos primeiros anos da §ua
fundaÉo, de várias mercês régias e da caridade
manifestada pelo Arcebispo D. Frei Luís da Silva que
mandou construir o dormitÓrio. Foi durante o seu
pontificado que se iniciou a clausura, ainda em
finais de seiscentos.
No primeiro quartel do século XVII, o Cónego Antó-
nio Rosado Bravo doou ao convento a sua imensa
fortuna, com o proÉsito de manter o sustento do
cenóbio e de Íicar ali sepultado. A expensa§ deste, foi
terminada e decorada a actual igreja barroca e a
sacristia.
Por força do Liberalismo, € por morte da ultima frei-
ra, foi extinto e posteriormente entregue à Casa Pia
feminina de Évora em finais do século XIX, Acolheu
o .dsilo de cegos "João Baptista Rolo" e o Asilo da
Mendicidade até cerca da década de 30 do século
)O(. A comunidade feminina da Casa Pia de Évora
ali continuou até ao século )Oil (eoo4).
ACtualmente encontra-se no antigo espaço conven-
tual a "AssociaSo Chão dos Meninos" que acolhe
crianças e adolescentes em risco.
O Instituto da Segurança Social é o proprietário do
espaço conventual com excepção da igreja, pois esta





de ReliFosas da Orderrr
Carmelita Descalça
Rua de Avis, rr7-ÉtfORA



















De terça a domingo:
Abertura-10:oo
Encerramento-r8:3o (verão) - r7:3o (Inverno)
(Durante a celebração da EucarÍstica não há visitas à




a. r.a.O Convento foi construÍdo scgundo &§ norrnas saÍdas do
ConcÍlio dc Trcnto: parcdes altas. poucss aberturas e diflcil
acesso do exterior tanto pela altura do ediflcio como pcla
prescnça de gradeamentos. A austeridade construtiva do
cxterior. §ontr&sta conr a exuberância decorativa do interior,
através da talha, azulcjaria c pintura.
Itinerárlo da wisita
t - Pot"tarla- aqrrirlção de bllheter
z - Igrgfa-vlslto qrre tnchrl e §acrlstla e
Coro Balxo,
3 - §laÍde e passagem pelo clauctrtm
4 - ClaustxfÍn
5 - Claustro grande
6 - Roda
7 - §aÍda pela porta lateral co1n aceseo pela Rrra
do Eecudelro da trtoda.
Lanço Norte A Roda, tranp Oeste
altares situados no claustro
Lanço Este I^anço Sul
Adultos e adolescentes com mais de 14 anos: 3 e
Crianças entre os 11 e o§ 13 anos: Irti €
Grupos escolanes e da 3a Idade- entrada gratui-
ta desde que efectuada com pré-marcação







Visita ao Convento Horário de abertura
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